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RESUMO 

 
 

Este trabalho procura analisar as relações entre jornalismo impresso e política numa 
perspectiva histórica. Especificamente, o tema da pesquisa é a cobertura jornalística 
de uma revista brasileira de periodicidade semanal e de circulação nacional, a 
revista Veja, sobre os acontecimentos sociais, políticos e militares, ocorridos durante 
o primeiro governo da ditadura civil-militar argentina entre os anos de 1976 e 1981. 
Este tema surge da constatação da importância do jornalismo impresso no processo 
de divulgação de informações ligadas à política, principalmente no período 
contemporâneo da história. Em termos gerais, esta pesquisa pode ser compreendida 
em duas dimensões: a primeira relacionada diretamente ao objeto empírico. Neste 
caso optamos por trabalhar com o conteúdo publicado pela revista Veja sobre os 
acontecimentos sociais ocorridos na Argentina entre os anos de 1976 e 1981, que 
corresponde ao período do primeiro governo ditatorial comandado pelo general 
Jorge Rafael Videla, por ter sido o governo que instaurou o regime e esteve a maior 
parte do período ditatorial no poder. A segunda dimensão está relacionada ao objeto 
teórico – que se circunscreve, num primeiro momento, à discussão da possibilidade 
de o jornalismo constituir-se como uma forma de conhecimento social, e, num 
segundo momento, na relação do acontecimento social com o acontecimento 
jornalístico no âmbito de um registro de uma história imediata. O método que 
fundamenta esta dissertação é o Materialismo Histórico-Dialético, tendo nas 
categorias de totalidade, historicidade e contradição o suporte para a condução da 
pesquisa. A metodologia articuladora da pesquisa foi Análise de Conteúdo que 
auxiliada pela Pesquisa Teórica Bibliográfica possibilitaram a análise das 
reportagens da revista Veja sobre os acontecimentos ocorridos durante o primeiro 
governo da ditadura civil-militar argentina. Como principais resultados, averiguamos 
que a cobertura de Veja se constituiu por meio da ênfase em quatro grandes 
temáticas: (a) Militares no poder; (b) Violência; (c) Disputa interna e (d) Relações 
internacionais; também constatamos que a abordagem da revista os acontecimentos 
relacionais à Argentina foi mediada por uma forma de concepção da realidade 
fundamentada na tradição liberal de pensamento. 
 
 
 
Palavras-chave: Jornalismo. Acontecimento. História. Ditadura civil-militar argentina. 
Revista Veja. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

ABSTRACT 

 
 

This paper analyzes the relationship between print journalism and politics in historical 
perspective. Specifically, the research theme is the coverage of a brazilian weekly 
magazine and national circulation, Veja magazine, about the social, political and 
military, which occurred during the first administration of civil-military dictatorship in 
Argentina between the years 1976 and 1981. This issue arises from the realization of 
the importance of print journalism in the process of dissemination of information 
related to politics, especially in the contemporary period of history. In general, this 
research can be understood in two dimensions: the first directly related to the 
empirical object. In this case we chose to work with content published by Veja 
magazine about the social events that occurred in Argentina between 1976 and 1981, 
which corresponds to the first period of dictatorial government led by General Jorge 
Rafael Videla, because it was the government that initiated the and the system has 
been most of the period dictatorial power. The second dimension is related to the 
theoretical object – which is limited at first, to discuss the possibility of journalism 
constitute itself as a form of social knowledge, and, secondly, in respect of the social 
event with the event in journalism part of a record of an immediate history. The 
method underlying this dissertation is the Historical and Dialectical Materialism, and 
the categories of totality, contradiction and historical support for the conduct of 
research. The methodology of articulating research was aided Analysis of Contents 
that allowed by the Bibliographical Research Theoretical analysis of Veja magazine 
reports on the events during the first administration of civil-military dictatorship in 
Argentina. The main results, we observed that the coverage See constituted by an 
emphasis on four major themes: (a) Military in power, (b) Violence, (c) Internal 
dispute and (d) International relationships; also found that the approach to review the 
relational events in Argentina was mediated by a form of conception of reality 
grounded in the liberal tradition of thought. 
 
 
 
Keywords: Journalism. Event. History. Civil-military dictatorship in Argentina. Veja 
magazine. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Esta dissertação de mestrado, orientada pela professora Drª. Virginia 

Pradelina da Silveira Fonseca, foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-

Graduação em Comunicação e Informação (PPGCOM) da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS), na linha de pesquisa Jornalismo e Processos 

Editoriais, como requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em 

Comunicação e Informação. Esta introdução geral tem dois objetivos centrais: o 

primeiro é fazer uma exposição de nossos interesses e do que pretendemos 

pesquisar; o segundo, apresentar a estrutura e a subdivisão em capítulos desta 

pesquisa. 

Cabe ressaltar que, embora esteja concluído, este trabalho não deve ser 

compreendido como algo acabado. Nesse sentido, algumas das concepções, 

pensamentos e ideias aqui apresentados podem demonstrar um grau prematuro de 

elaboração ou entendimento teórico de nossa parte, o que reflete o processo de 

constante aprendizagem e reformulação na busca pelo conhecimento.  

Inicialmente, acreditamos ser relevante ressaltar alguns pontos interessantes 

sobre o trabalho de pesquisa. No texto Introdução a uma ciência reflexiva (1989), 

Pierre Bourdieu aborda de forma crítica o ato de pesquisar. Nesse ensaio, enfatiza 

que a pesquisa é algo em aberto e que um objeto de pesquisa não se constrói de 

uma forma rápida, “de uma assentada, por uma espécie de ato inaugural” 

(BOURDIEU, 1989, p.31). Antes disso, é um trabalho de grande fôlego, que se 

realiza pouco a pouco, como afirma o autor. Consideramos importante destacar 

também a crítica do autor diretamente àqueles que, seguindo uma ideia positivista, 

asseguram que a busca da precisão científica se dá no ato de estudar a fundo um 

objeto extremamente circunscrito. Contra esse argumento, Bourdieu destaca: 

 
Na prática veremos que se porá a questão dos limites do campo, questão 
com aparência positivista a que se pode dar uma resposta teórica (o limite 
de um campo é o limite dos seus efeitos ou, em outro sentido, um agente ou 
uma instituição faz parte de um campo na medida em que nele sofre efeitos 
ou que nele os produz), resposta esta que poderá orientar as estratégias de 
pesquisa que têm em vista estabelecer respostas de fato (BOURDIEU, 
1989, p.31). 

 

Ao mesmo tempo, Bourdieu considera que a construção de um objeto 
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científico necessita de um rompimento com o senso comum. A relevância desse 

texto está na crítica que o autor propõe, seja pela estrutura do campo, enquanto 

local de batalha pelo prestígio intelectual, seja na forma de construção e condução 

de uma pesquisa. Acreditamos que o ato de não ceder à pressa da busca pelo 

resultado imediato e aparente pode ser um indicador interessante para a pesquisa 

em comunicação e, mais especificamente, do jornalismo no que tange ao processo 

de constituição de seu próprio campo de estudo. 

Ainda com relação ao ato de pesquisa, Marx (2008), no posfácio à segunda 

edição de O Capital, afirma que o método de exposição distingue-se formalmente do 

método de investigação. A investigação precisa apreender no detalhe a matéria 

investigada, analisar suas diversas formas de desenvolvimento e desvendar suas 

conexões internas. Apenas após esse trabalho, pode o pesquisador expor 

adequadamente o movimento real. Ao fazê-lo, caso consiga refletir idealmente na 

exposição à vida da matéria, existe sempre uma possibilidade de que se tenha a 

impressão de estar ante uma construção a priori porque se trata da expressão de 

uma realidade material, transposta e traduzida por nossas cabeças, por nosso 

pensamento.  

Partindo das reflexões de Bourdieu (1989) e Marx (2008), podemos afirmar 

que este trabalho visa expor a relação de dois campos de pesquisa, jornalismo e 

história, sendo essa relação interligada teoricamente por três pontos: a) pela 

possibilidade de o jornalismo constituir-se como uma forma de conhecimento social; 

b) pela relação do jornalismo com os acontecimentos sociais; c) pela possibilidade 

de o jornalismo constituir-se uma forma de produção histórica.  

Seguindo a forma de trabalho proposta por Marx (2008) em suas duas 

etapas – investigação e exposição –, consideramos que esta dissertação procura ser 

uma tentativa de exposição da pesquisa realizada ao longo dos dois anos do curso 

de mestrado. 

Com isso, o presente trabalho se propõe a analisar as relações entre 

jornalismo impresso e política numa perspectiva histórica. Mais especificamente, o 

tema da pesquisa é a cobertura jornalística de uma revista brasileira de 

periodicidade semanal e de circulação nacional, a revista Veja, sobre os 

acontecimentos sociais – mas também políticos e militares – ocorridos na Argentina 

entre os anos de 1976 e 1983, quando este país foi governado por uma das mais 
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duras ditaduras civil-militares que tiveram lugar neste período no continente Latino-

americano. Este tema surge da constatação da importância do jornalismo impresso 

no processo de divulgação de informações ligadas à política, principalmente no 

período contemporâneo da história. 

Em termos gerais, este tema de pesquisa pode ser compreendido em duas 

dimensões: a primeira relacionada diretamente ao objeto empírico. Neste caso 

optamos por trabalhar com o conteúdo publicado pela revista Veja sobre os 

acontecimentos sociais ocorridos na Argentina entre os anos de 1976 e 1981, que 

corresponde ao período do primeiro governo ditatorial comandado pelo general 

Jorge Rafael Videla, por ter sido o governo que instaurou o regime e esteve a maior 

parte do período ditatorial no poder. A segunda dimensão está relacionada ao objeto 

teórico – que se circunscreve, num primeiro momento, à discussão da possibilidade 

de o jornalismo constituir-se como uma forma de conhecimento social, e, num 

segundo momento, na relação do acontecimento social com o acontecimento 

jornalístico no âmbito de um registro de uma história imediata. Acreditamos que a 

partir da dimensão empírica reservada à revista Veja, a dimensão teórica circunscrita 

à relação entre jornalismo e história, possa evidenciar a potencialidade de o 

jornalismo constituir-se como uma forma de conhecimento da história – também 

fonte de pesquisa histórica – sobre muitos acontecimentos que ocorreram durante o 

processo ditatorial naquele país. Destacamos ainda, que o corpus analisado neste 

trabalho foi composto por todas as reportagens publicadas pela revista Veja sobre a 

Argentina durante o período de análise, sendo este o único critério de seleção.  

Consideramos que esta pesquisa pode ser relevante no sentido de que se 

propõe a analisar a cobertura jornalística de um grande veículo de comunicação do 

Brasil sobre um acontecimento social do passado recente – o advento de um 

governo ditatorial comandado pelas Forças Armadas. Torna-se ainda mais 

importante a análise da cobertura de Veja deste acontecimento – a ditadura civil-

militar argentina – por este constitui-se como uma particularidade diretamente ligada 

à totalidade de um acontecimento mais amplo que teve efeito em toda a América 

Latina: o advento das ditaduras civil-militares. Acreditamos e defendemos que os 

acontecimentos provocados pela ditadura civil-militar argentina (1976-1983), 

referem-se ao passado, mas a um passado ainda presente, pois esses regimes 

autoritários na América Latina foram derrotados, mas ainda não superados 
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completamente. Citamos três exemplos, um brasileiro e dois argentinos, que ilustram 

essa afirmação: em 2009, no Brasil, durante os debates sobre o PNDH-3 (Plano 

Nacional de Direitos Humanos – versão 3), podemos encontrar o seguinte trecho em 

uma reportagem do jornal O Estado de S. Paulo: 

 
“Se querem por coronel e general no banco dos réus, então também vamos 
botar a Dilma e o Franklin Martins”, disse um general da ativa ao Estado, 
referindo-se à ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, e ao ministro de 
Comunicação Social, que participaram da luta armada. “Não me venham 
falar em processo para militar, pois a maioria nem está mais nos quartéis de 
hoje”, acrescentou o general. [...] Os militares também consideram 
“picuinha” e “provocação” a proposta de Vannuchi de uma lei “proibindo que 
logradouros, atos e próprios nacionais e prédios públicos recebam nomes 
de pessoas que praticaram crimes de lesa-humanidade”. “Estamos 
engolindo sapo atrás de sapo”, resumiu o general, que pediu anonimato por 
não poder se manifestar

1
. 

 

Não foram somente os militares que se colocaram ferozmente contra essa 

proposta: setores conservadores do país, representados, por exemplo, pelo 

comentarista Alexandre Garcia, da Rede Globo, também se voltaram contra o 

projeto. Em seu comentário no telejornal Bom Dia Brasil, o jornalista chegou a dizer 

que o PNDH-3 estava “eivado de propostas totalitárias”2. Consideramos que essa é 

uma das expressões do passado ainda presente na sociedade brasileira. As 

opiniões, tanto do general não identificado na matéria de o Estado de S. Paulo, 

quanto do comentarista da Rede Globo refletem o pensamento conservador e 

autoritário que fez o Brasil mergulhar em 21 anos de uma ditatura em que os direitos 

humanos e sociais foram, em sua grande maioria, completamente ignorados.  

No caso argentino, temos mais dois exemplos: em 2001 quando a 

presidente do movimento Mães da Praça de Maio, Hebe de Bonafini, estava em 

visita ao Brasil, desconhecidos invadiram a sua casa em La Plata e amarraram, 

agrediram e queimaram com cigarros sua filha, Maria Alejandra Bonafini, então com 

35 anos. Reviraram a casa, mas não levaram nada. De acordo com Coggiola: 

 
Queimaram o seu braço com cigarros, amarraram-lhe as mãos, enfiaram 
sua cabeça em uma sacola de nylon, e continuaram batendo “muy duro” em 
várias partes do corpo até que ela desmaiou. Não houve roubo. Maria 

                                                 
1
 Conforme: http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20091230/not_imp488515,0.php. Acesso em 

08 de maio de 2011. 
2
 Vide comentário na integra em: http://www.defesadademocracia.com.br/2010/09/30/decreto-do-

presidente-lula-ameaca-a-democracia/ ou http://www.il-
rs.org.br/site/biblioteca/videos/det_videos.php?recordID=395. Acesso em 08 de maio de 2011. 

http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20091230/not_imp488515,0.php
http://www.defesadademocracia.com.br/2010/09/30/decreto-do-presidente-lula-ameaca-a-democracia/
http://www.defesadademocracia.com.br/2010/09/30/decreto-do-presidente-lula-ameaca-a-democracia/
http://www.il-rs.org.br/site/biblioteca/videos/det_videos.php?recordID=395
http://www.il-rs.org.br/site/biblioteca/videos/det_videos.php?recordID=395
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Alejandra denunciou que os únicos que trabalham assim são “a polícia, o 
Exército, os que torturaram e ficaram livres... não tenho dúvidas que foi para 
me amedrontar... para que eu me separe da minha velha” [...] “escutei um 
walkie-talkie, um dos desconhecidos disse: ‘Já vamos’. Passaram ao meu 
lado, me chutaram e me disseram ‘Conta até cem ou morre’”, então se 
foram. Ainda está fértil – e prenhe – o ventre que pariu a besta imunda 
(COGGIOLA, 2001, p.110). 

 

Aquilo que Coggiola (2001) chama de “bestas imundas” foram as ditaduras 

civil-militares que devastaram o que restava de liberdade e democracia na América 

Latina entre os anos de 1960 e 1990. Na Argentina, ainda hoje, esse passado 

presente ameaça como ficou claro na descrição do episódio com Maria Alejandra 

Bonafini, mas, esse passado também é enfrentado. Em dezembro de 2010, o 

principal comandante, considerado o ideólogo do sistema repressivo que levou à 

prisão e morte milhares de pessoas durante a ditadura civil-militar argentina, Jorge 

Rafael Videla, foi julgado, juntamente com outros 30 acusados de repressão, e 

condenado à prisão perpétua, devendo cumprir a pena em uma prisão comum3.  

É nesse sentido que o presente traz consigo rastros muito densos de um 

passado ainda obscuro. No caso brasileiro, esse passado se mostra ainda presente 

e é representado pela ação dos militares e pelos comentários de personalidades 

públicas como Alexandre Garcia, que reagem contra qualquer perspectiva de 

investigação dos atos de lesa-humanidade cometidos durante a ditadura civil-militar 

brasileira. Na Argentina, o passado-presente fica evidenciado na violência do ataque 

à filha de Hebe de Bonafini, marca registrada do regime autoritário; porém, 

diferentemente do Brasil, esse passado é resgatado, evidenciado e enfrentado no 

julgamento de Videla. 

A importância de evidenciar que esse passado ainda está presente reside no 

fato de que buscamos, com esta pesquisa, contribuir minimante para esse debate. A 

partir da análise da cobertura jornalística de Veja sobre o primeiro governo a ditadura 

civil-militar argentina, um acontecimento que modificou drasticamente a história 

daquele país, poderemos problematizar esse acontecimento e a forma como foi 

tratado pelo jornalismo brasileiro, em especial pela revista Veja. Pretendemos 

também apontar indícios para refletir não apenas sobre este acontecimento 

específico, mas também sobre a totalidade que compreenderam as ditaduras civil-

                                                 
3
 É possível ver a sentença na integra em: http://www.clarin.com/politica/Condenan-represores-Videla-

Menendez-perpetua_0_394760741.html. Acesso em 08 de maio de 2011. 

http://www.clarin.com/politica/Condenan-represores-Videla-Menendez-perpetua_0_394760741.html
http://www.clarin.com/politica/Condenan-represores-Videla-Menendez-perpetua_0_394760741.html


16 

militares que sequestraram e mataram muitos civis que se colocavam na luta de 

classes com a proposta de construção de uma sociedade justa e igualitária, onde 

não houvesse espaço para exploradores e explorados e onde a classe trabalhadora 

não fosse mais espoliada pelo roubo da mais-valia que produz.  

Em relação à especificidade da ditadura civil-militar argentina, consideramos 

esse um acontecimento-problema, ou acontecimento problemático, nas palavras de 

Babo-Lança (2008). De acordo com a autora, esse tipo de acontecimento entra em 

desacordo com as práticas instituídas, com as expectativas morais, e provocam 

rupturas nos quadros da experiência. Com isso, o acontecimento problemático 

possibilita situações que constituem problema ou liga-se a problemas já instituídos. 

 
A construção de um acontecimento em problema público requer um 
procedimento de publicitação, o qual reclama e mobiliza atenção pública e 
faz uso das arenas públicas, nas quais os media tem um papel importante. 
O acontecimento problemático pode adquirir o estatuto de problema público 
à escala local, nacional ou internacional, tornando-se um assunto de 
discussão, de atenção e de reação por parte do público e dos poderes 
instituídos, ou pode inscrever-se num campo problemático constituído e em 
constituição (BABO-LANÇA, 2008). 

 

Partimos da ideia de que a ditadura civil-militar argentina enquanto 

acontecimento problemático tornou-se um problema público em escala internacional 

com a mediação e o interesse direto dos EUA. Por isso, achamos pertinente estudar 

e apreender a forma como esse acontecimento foi descrito pela revista Veja.  

Portanto, consideramos esta pesquisa relevante por dois motivos: primeiro, 

num âmbito geral, por tratar de um acontecimento que não esteve restrito à 

Argentina, mas foi disseminado por diversos países da América Latina e, sobretudo 

da América do Sul; segundo, do ponto de vista da singularidade do jornalismo, por 

abordar como a revista Veja publicizou – abordou e reportou – esse acontecimento 

problemático, que causou significativas mudanças na forma de organização social e 

política da sociedade argentina. Com isso, acreditamos que a pesquisa poderá 

contribuir para: (a) possibilitar a compreensão de como o jornalismo realizado pela 

revista Veja apresentou um acontecimento de grande relevância como a ditadura 

civil-militar argentina, sobretudo o primeiro governo da ditadura, comandado pelo 

general Jorge Rafael Videla; (b) a constituição de mais uma fonte de consulta nos 

campos da história e da comunicação em relação ao estudo do jornalismo político 

internacional realizado no Brasil nas décadas de 1970 e 1980; (c) a realização de 
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novos estudos que tratem de questões que envolvam a relação da imprensa com os 

acontecimentos históricos, com regimes políticos em geral e com regimes 

autoritários em particular; (d) servir de fonte de pesquisa, no âmbito da relação da 

comunicação com a história, sobre um período que necessita ser conhecido em toda 

a sua amplitude. 

Afirmamos anteriormente que este trabalho tem duas dimensões, uma 

empírica, representada pela revista Veja, e uma teórica, centrada na relação do 

jornalismo com a história e na intersecção e ligação que a possível produção de 

conhecimento pelo jornalismo e as questões relacionadas ao acontecimento 

realizam entre esses dois campos. Essa dimensão teórica é permeada pela 

emergência de um acontecimento, mais especificamente com a possibilidade de o 

acontecimento jornalístico se constituir numa forma de produção de conhecimento 

de uma história imediata. Temos, portanto, o que poderia ser compreendido como 

uma relação quadrupla – entre produção de conhecimento, história, acontecimento e 

acontecimento jornalístico.  

Nesse sentido, consideramos que o nosso problema de pesquisa pode ser 

definido da seguinte forma: como os acontecimentos relacionados ao primeiro 

governo da ditadura civil-militar argentina (1976-1981), foram apreendidos 

como acontecimentos jornalísticos pela revista Veja, fazendo com que o relato 

desses acontecimentos para seu público se configurasse numa forma de 

produção de conhecimento de uma história imediata? 

Como objetivo geral, pretendemos analisar como a revista Veja apreendeu 

esses acontecimentos históricos relacionados ao primeiro governo da ditadura civil-

militar argentina, comandado pelo general Jorge Rafael Videla, tornando-os 

acontecimentos jornalísticos, de forma que suas reportagens constituem a produção 

de conhecimento de uma história imediata. 

Como objetivos específicos elencamos: (a) realizar um debate no campo 

teórico sobre a possibilidade de o jornalismo constituir-se como uma forma de 

conhecimento; (b) distinguir e analisar os conceitos de acontecimento social, 

acontecimento jornalístico e história imediata; (c) historicizar o acontecimento 

ditadura civil-militar argentina e analisar o seu primeiro governo à luz do método 

Materialista Histórico-Dialético; (d) identificar as temáticas centrais das reportagens 

de Veja sobre o acontecimento analisado; (e) averiguar, por meio do método 
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dialético de matriz marxiana, a relação entre essência e aparência na abordagem 

realizada pela revista Veja sobre os acontecimentos ligados ao primeiro governo da 

ditadura civil-militar argentina. 

Em relação à estrutura interna, dividimos esta dissertação em cinco partes. 

Após esta introdução, o segundo capítulo apresenta o debate teórico que subsidia 

este trabalho. Iniciamos o debate com uma breve discussão sobre a natureza do 

jornalismo e da possibilidade de constituir-se enquanto uma forma de conhecimento. 

Em seguida, centramos a discussão na teoria do acontecimento que, tratado num 

plano social, produz efeitos diretos no jornalismo, podendo tornar-se este um 

potencial novo acontecimento, um acontecimento jornalístico que, por sua vez, 

também produzirá efeitos diretos no plano social. Por fim, debatemos a relação do 

jornalismo com a história, observando que existem diferenças, mas também 

semelhanças entre os dois campos do conhecimento. Defendemos que o jornalismo 

não é a-histórico e, sobretudo, pode ser considerado uma forma de produção de 

conhecimento histórico, por meio da realização de uma história imediata.  

No capítulo três, procuramos realizar uma contextualização dos 

acontecimentos, substancialmente no plano social e político, ocorridos na Argentina 

no período que este país foi governado pelas Forças Armadas. Partimos de uma 

exposição inicial deste período em que América Latina e, sobretudo, a América do 

Sul esteve submetida a regimes de exceção, comandados por ditaduras civil-

militares. A proposta é historicizar o acontecimento, partindo da categoria 

historicidade do método Materialista Histórico-Dialético, enfatizando o contexto 

anterior ao advento da ditadura e os desdobramentos que ela suscitou na 

organização social e política da Argentina, após ter sido derrotada. Neste capítulo 

também procuramos descrever a constituição da revista Veja no período em que 

realizou a cobertura sobre este acontecimento. 

No capítulo quatro apresentamos o método ao qual essa pesquisa se filia. 

Nesse ponto, defendemos que o método é algo mais amplo que as metodologias, 

pois é derivado das teorias do conhecimento e que, por isso, reflete o ponto de 

partida do pesquisador, a sua concepção de mundo. Com isso, expomos de forma 

sintética a nossa filiação ao método Materialista Histórico-Dialético. Ainda neste 

capítulo, apresentamos a metodologia de Análise de Conteúdo e em menor escala a 

de Pesquisa Teórica Bibliográfica, utilizadas como recursos para a consecução dos 
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objetivos desta pesquisa. 

No capítulo cinco, realizamos a análise do conteúdo publicado pela revista 

sobre os acontecimentos relacionados ao primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina, buscando evidenciar de que forma estes acontecimentos foram 

apreendidos como acontecimentos jornalísticos e como Veja fez com que o relato 

desses acontecimentos para seu público se configurasse numa forma de produção 

de conhecimento de uma história imediata. 

Por fim, nas Considerações Finais fazemos alguns apontamentos sobre o 

processo da pesquisa e os resultados que obtivemos. No próximo capítulo, portanto, 

iniciamos o debate teórico que subsidia essa pesquisa. 
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2 DEBATE TEÓRICO: CONHECIMENTO E ACONTECIMENTO COMO 
MEDIADORES ENTRE OS CAMPOS DO JORNALISMO E DA HISTÓRIA 

 

Neste capítulo tratamos da relação do jornalismo com a história. Para tanto, 

delimitamos a possibilidade de produção de conhecimento por parte do jornalismo e 

a teoria do acontecimento como mediadores que podem atribuir ao jornalismo a 

realização de uma forma de história imediata. Acreditamos que a possibilidade de 

conceber o jornalismo como uma forma de conhecimento e a teoria do 

acontecimento podem nos dar a ligação entre jornalismo e história, sobretudo, se 

pensarmos o jornalismo como uma prática que invariavelmente conta uma história 

simultânea à ocorrência de um fato, ou narra a história de um fato que ocorreu no 

campo social em um curto espaço de tempo em relação ao seu registro pelo 

jornalismo. Nosso objetivo com este capítulo, portanto, é, por um lado debater a 

possibilidade de o jornalismo produzir uma forma de conhecimento e, por outro, 

descrever e discutir a ideia do acontecimento como elementos de ligação entre a 

prática jornalística e a história que está sendo contada no mesmo momento da 

ocorrência do fato.  

Iniciamos este capítulo, portanto, com o debate, mesmo que sucinto, da 

própria constituição do jornalismo, defendendo a hipótese de que a atividade 

jornalística é produtora de uma forma de conhecimento fundamentada nas 

categorias de singularidade e de poder simbólico. Em seguida descrevemos e 

analisamos os conceitos de acontecimento e acontecimento jornalístico. Por fim, 

procuramos descrever o conceito de história imediata e a relação dessa forma de 

produção de conhecimento histórico com o jornalismo.  

 
 

2.1 Prolegômenos: jornalismo, conhecimento e poder simbólico 

 

Ao abordar a relação entre o jornalismo e a história, acreditamos ser 

necessária uma breve digressão sobre a possibilidade de o jornalismo por meio da 

singularidade imanente à sua práxis constituir-se como uma forma de conhecimento 

e, a partir disso, do poder simbólico que pode exercer na relação com a sociedade. 

Consideramos que essa abordagem é um ponto inicial do debate teórico, que 

subsidiará a discussão sobre a relação do jornalismo com o acontecimento e com a 
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história imediata. 

Uma das primeiras abordagens sobre a possibilidade da atividade 

jornalística se constituir em uma forma de conhecimento foi exposta por Robert Park 

(2008) no ensaio A notícia como forma de conhecimento: um capítulo dentro da 

sociologia do conhecimento4. Neste ensaio o autor utiliza as categorias 

“conhecimento de” e “conhecimento acerca de”5, formuladas originalmente por 

William James6, para distinguir as formas de conhecimento. Park (2008) define a 

primeira forma de conhecimento da seguinte maneira: 

 
Acquaintance with [conhecimento de] é um tipo de conhecimento que 
alguém inevitavelmente adquire ao longo de seus encontros pessoais e de 
primeira mão com o mundo ao seu redor. É o conhecimento que vem do uso 
e costume mais do que qualquer tipo de investigação formal ou sistemática 
(PARK, 2008, p.52). 

 

O “conhecimento de” seria, de acordo com Park (2008), uma forma de 

conhecimento incorporada pelo hábito, pelo costume, resumindo-se em um 

conhecimento intuitivo e instintivo, portanto, um conhecimento do senso comum. 

 Diferente deste, o “conhecimento acerca de” seria um conhecimento 

analítico e formal. De acordo com o autor: 

 
Em contraste, temos o tipo de conhecimento que James descreve como 
“conhecimento das coisas”. Tal conhecimento é formal e sistemático. É 
baseado na observação e no fato que foi verificado, rotulado, regimentado e 
finalmente classificado dentro desta ou daquela perspectiva, de acordo com 
o objetivo e o ponto de vista do investigador. “Knowledge about” 
[conhecimento acerca de] é conhecimento formal; significa conhecimento 
que alcançou algum grau de exatidão e precisão pela substituição de ideias 
pela realidade concreta, e de palavras por coisas (PARK, 2008, p.55). 

 

Park (2008) sustenta que essa segunda forma de conhecimento que ele 

chama de “conhecimento científico” ou “conhecimento das coisas” não se constitui 

apenas em forma de experiência acumulada. Para ele, “knowledge about” é um 

conhecimento que resulta da investigação sistemática da natureza e é buscado 

metodicamente com o aparato formal e lógico disponibilizado pela pesquisa 

científica.  

                                                 
4
 Ensaio publicado originalmente em 1940 no periódico Americam Journal of Sociology.  

5
 No original Acquaintance with e Knowledge about.  

6
 Filósofo e psicólogo estadunidense ligado a corrente filosófica do pragmatismo.  
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Quanto à possibilidade de o jornalismo constituir-se como uma forma de 

conhecimento, o autor destaca que a notícia não pode ser considerada como uma 

forma de conhecimento sistemática como o das ciências, pois trata de eventos e não 

de coisas. No entanto, este autor observa que a notícia pode ter para o público a 

mesma função que tem a percepção para o indivíduo. Segundo Park (2008, p.60), 

“na sua forma mais elementar o conhecimento chega ao público não na forma de 

uma percepção, como ele chega ao indivíduo, mas na forma de uma comunicação”. 

Com isso, destaca que, diferentemente de outros campos da ciência como a história, 

a notícia centra-se no presente: 

 
A notícia, como forma de conhecimento, primeiramente não está 
interessada no passado ou no futuro, mas no presente. Pode-se dizer que a 
notícia existe somente no presente. [...] A notícia continua notícia até chegar 
as pessoas as quais ela possui “interesse de notícia”. Uma vez publicada e 
reconhecida sua importância, o que era notícia vira história (PARK, 2008, 
p.59). 

 

Dessa forma, Park (2008) sustenta que a notícia: 

 
[...] desempenha as mesmas funções para o público que a percepção 
desempenha para o indivíduo; isto é, não apenas informa, mas orienta o 
público, dando a todos a notícia do que está acontecendo. Ela faz isso sem 
qualquer esforço do repórter para interpretar os eventos que relata, exceto à 
medida que os torna compreensíveis e interessantes (PARK, 2008, p.60, 
grifo nosso). 

 

Adelmo Genro Filho (1987) debate criticamente as posições de Robert Park. 

O autor resume a proposição de Park em relação à primeira forma de conhecimento 

– “o conhecimento de” – como aquele que, posicionado diante de um saber 

complexo e abstrato, não ultrapassaria o aspecto fenomênico, que emana do 

convívio familiar, da imediaticidade da experiência e do hábito que lhe corresponde. 

Já o “conhecimento acerca de” seria, na leitura de Genro Filho (1987), um 

conhecimento formal, que resultaria de uma abstração controlada e criteriosa, isto é, 

lógico e teórico. No entanto, Genro Filho adverte que: 

 
O “conhecimento de” – indicado por Park como ponto inicial do contínuo 
onde se localiza a notícia – não é um “gênero” de conhecimento que possa 
ser concebido a-historicamente, fora das relações concretas de dominação 
e alienação. [...] Trata-se daquela esfera da vida cotidiana na qual a “práxis 
utilitária” configura os fenômenos da vida social como se fossem dados 
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naturais e eternos, o mundo da pseudoconcreticidade
7
. Por isso, a divisão 

sugerida por James, e assumida por Park é redutora, pois supõe uma 
espécie de “senso comum” isento de contradições internas, cuja função 
seria somente reproduzir e reforçar as relações sociais vigentes, integrar os 
indivíduos na sociedade (GENRO FILHO, 1987, p. 57-58). 

 

O autor também contesta a ideia de que o jornalismo poderia corresponder 

para o público às “mesmas funções que realiza a percepção para o indivíduo”:  

 
Se é verdade que o gênero de conhecimento produzido pelo jornalismo 
corresponde, em certo sentido, às “mesmas funções que realiza a 
percepção para o indivíduo”, essa comparação não pode ser levada às 
últimas consequências. Na percepção individual, a imediaticidade do real, o 
mundo enquanto fenômeno é o ponto de partida. No jornalismo, ao 
contrário, a imediaticiade é o ponto de chegada, o resultado de todo um 
processo técnico e racional que envolve uma reprodução simbólica. Os 
fenômenos são reconstruídos através das diversas linguagens possíveis ao 
jornalismo em cada veículo. Consequentemente, não podemos falar de uma 
correspondência de funções entre o jornalismo e a percepção individual, 
mas sim de uma “simulação” dessa correspondência (GENRO FILHO, 1987, 
p. 58-59). 

 

Segundo ele, é a partir dessa “simulação” que surge propriamente o gênero 

de conhecimento. Não houvesse essa “simulação”, o autor enfatiza que, a relação 

imediata dos indivíduos com os fenômenos que existem no cotidiano seria uma 

relação de experiência individual sem intermediação técnica ou racional instituída 

sistematicamente, resultando, com isso, em um grau determinado de conhecimento, 

um nível de abstração elementar.  

Outro ponto em que Genro Filho (1987) contesta a formulação de Robert 

Park (2008) reside no fato de que para Genro Filho as duas formas de conhecimento 

expostas por Park se limitam a um sentido vulgar de “reflexo” subjetivo de uma 

relação meramente operacional com o mundo, e essa forma de compreender torna-

se ainda mais complicada quando é transportada para o jornalismo. Com isso, 

Genro Filho destaca:  

 
A partir de elementos potencialmente explosivos que atravessam todas as 
dimensões da produção simbólica de uma práxis socialmente dilacerada é 
que surge, de um lado, o reconhecimento da ideologia espontânea das 
classes dominantes e, de outro, a possibilidade de expansão da ideologia 
revolucionária a partir daquela. Ao não compreender essa questão, Robert 
Park acaba definindo o conhecimento produzido pelo jornalismo como um 
mero reflexo empírico e necessariamente acrítico, cuja função é somente 
integrar os indivíduos no “status quo”, situá-lo e adaptá-lo na organicidade 

                                                 
7
 Ao tratarmos da questão do método no capítulo 4 desta dissertação, abordaremos o conceito de 

pseudoconcreticide trabalhado pelo filósofo marxista Karel Kosik.  
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social vigente. O jornalismo teria, assim, uma função estritamente “positiva” 
em relação à sociedade civil burguesa, tomada esta como referência 
universal. [...] Ele supõe que o jornalismo é uma forma de conhecimento 
que realiza socialmente as mesmas funções (GENRO FILHO, 1987, p. 59-
60).  

   

Genro Filho (1987) defende, ao contrário de Park, que se tomarmos o 

conhecimento como a dimensão simbólica do processo global de apropriação 

coletiva da realidade, podemos conceber o jornalismo como um das modalidades 

partícipes desse processo e, igualmente, atravessado por contradições.  

 
Marx já indicou de forma inequívoca que a atividade prático-crítica dos 
homens está no coração do próprio conhecimento e, por isso mesmo, não 
se pode estabelecer uma contraposição absoluta entre sujeito e objeto, 
entre a percepção e a coisa ou, se preferimos, entre a atividade social que 
produz o mundo humano e os conceitos que desvendem o universo 
(GENRO FILHO, 1987, p.60). 

 

Na mesma linha de Genro Filho, Meditsch (1997) também concebe o 

jornalismo como uma das formas que compõem a totalidade dos processos de 

construção do conhecimento. Para isso, este autor faz uma síntese de três 

abordagens que tratam da questão da possibilidade de o jornalismo ser uma forma 

de conhecimento. Na primeira abordagem, representada pelo teórico austríaco Karl 

Kraus, a ciência é tida como “o método de conhecimento”. Com isso, estaria 

descartada qualquer possibilidade de o jornalismo ser concebido como produtor de 

conhecimentos. Para esta vertente, o jornalismo não teria condições de produzir 

qualquer conhecimento válido e, mais do que disso, a atividade jornalística 

contribuiria apenas para a degradação do saber.  

A segunda abordagem analisada por Meditsch (1997) seria aquela 

representa por Robert Park, que discutimos acima. De acordo com o autor, essa 

segunda forma situa o jornalismo como conhecimento, mas como uma ciência 

menor, que, no entanto, não seria de todo inútil. E a terceira abordagem, segundo 

Meditsch (1997), enfatiza não o que o jornalismo tem de semelhante em relação às 

outras formas de produção de conhecimento, mas o que ele tem de único e original. 

 
Para esta terceira abordagem, o Jornalismo não revela mal nem revela 
menos a realidade do que a ciência: ele simplesmente revela diferente. E ao 
revelar diferente, pode mesmo revelar aspectos da realidade que os outros 
modos de conhecimento não são capazes de revelar. [...] O Jornalismo não 
apenas reproduz o conhecimento que ele próprio produz, reproduz também 
o conhecimento produzido por outras instituições sociais. A hipótese de que 
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ocorra uma reprodução do conhecimento, mais complexa do que a sua 
simples transmissão, ajuda a entender melhor o papel do Jornalismo no 
processo de cognição social (MEDITSCH, 1997, p.3). 

 

Ao descrever a forma de conhecimento produzido pelo jornalismo, Meditsch 

(1997) destaca que, enquanto método analítico e demonstrativo, o jornalismo é 

muito frágil, pois trabalha com noções pré-teóricas para representar a realidade. Por 

outro lado, o jornalismo se fortalece na medida em que as mesmas noções pré-

teóricas orientam o princípio de realidade de seu público. Dessa forma, o autor 

avalia que o conhecimento produzido pelo jornalismo será sempre menos rigoroso 

do que o de qualquer ciência formal, mas em compensação, para o seu público será 

também menos artificial, deslocado ou até mesmo esotérico. Em outras palavras, 

para o público em geral o conhecimento produzido pelo jornalismo tem a 

potencialidade de ser mais facilmente assimilado do que o conhecimento produzido 

por uma determinada ciência que, em muitos casos, fica restrito ao seu próprio 

campo de pesquisa. Ainda traçando a comparação entre o jornalismo e as ciências 

formais, Meditsch assinala que: 

 
A revelação da novidade é um dado estrutural da retórica do Jornalismo - a 
conclusão a que conduz a sua argumentação. A forma com que chega a 
esta novidade também é diferente daquela utilizada pela ciência. Enquanto 
a ciência, abstraindo um aspecto de diferentes fatos, procura estabelecer as 
leis que regem as relações entre eles, o Jornalismo, como modo de 
conhecimento, tem a sua força na revelação do fato mesmo, em sua 
singularidade, incluindo os aspectos forçosamente desprezados pelo modo 
de conhecimento das diversas ciências (MEDITSCH, 1997, p.8, grifo 
nosso). 

 

Com isso, o autor destaca que o jornalismo não pode ser considerado uma 

“ciência mal feita”, pois não é uma ciência e nem pode aspirar a ser. Meditsch (1997) 

avalia que o jornalismo, como forma de conhecimento, tem a possibilidade de 

revelar aspectos da realidade que escapam à metodologia das ciências, mas, ao 

mesmo tempo, é incapaz de explicar por si mesmo a realidade que se propõe a 

revelar. Ao postular que o jornalismo produz e reproduz um conhecimento válido e 

útil para as sociedades e seus indivíduos, o autor avalia que é preciso enfatizar que 

esse conhecimento produzido pela atividade jornalística tem os seus próprios limites 

lógicos e apresenta também uma série de problemas estruturais. Com isso, o autor 

destaca: 
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Como toda outra forma de conhecimento, aquela que é produzida pelo 
Jornalismo será sempre condicionada histórica e culturalmente por seu 
contexto e subjetivamente por aqueles que participam desta produção. 
Estará também condicionada pela maneira particular como é produzida. [...] 
Um dos principais problemas do Jornalismo como modo de conhecimento é 
a falta de transparência destes condicionantes. A notícia é apresentada ao 
público como sendo a realidade e, mesmo que o público perceba que se 
trata apenas de uma versão da realidade, dificilmente terá acesso aos 
critérios de decisão que orientaram a equipe de jornalistas para construí-la, 
e muito menos ao que foi relegado e omitido por estes critérios, 
profissionais ou não (MEDITSCH, 1997, p.9-10). 

 

Ao defender que o jornalismo constitui uma forma de conhecimento, 

Meditsch (1997) aponta para a problemática da forma como esse conhecimento é 

produzido. Defendemos na linha deste mesmo autor e, sobretudo, na linha de Genro 

Filho (1987) que o jornalismo se constitui como uma forma de conhecimento social 

historicamente constituído. Nesse sentido, Genro Filho (1987) trata da construção 

social dos fatos jornalísticos. Ele afirma que a notícia é a unidade básica de 

informação do jornalismo, sendo os fatos jornalísticos, o objeto das notícias, a menor 

unidade de significação. Para o autor, assim como outras disciplinas científicas 

constroem os fatos com os quais trabalham, o jornalismo também constrói os seus, 

tendo uma maneira própria de perceber e produzir esses “seus fatos”.  

 
Sabemos que os fatos não existem previamente como tais. Existe um fluxo 
objetivo na realidade, de onde os fatos são recortados e construídos 
obedecendo a determinações ao mesmo tempo objetivas e subjetivas. Isso 
quer dizer que há certa margem de arbítrio da subjetividade e da ideologia, 
embora limitada objetivamente. A objetividade oferece uma multidão infinita 
de aspectos, nuances, dimensões e combinações possíveis para serem 
selecionadas. Além disso, a significação dos fenômenos é algo que, 
constantemente, vai se produzindo pela dialética dos objetos em si mesmos 
quanto da relação sujeito-objeto. O material do qual os fatos são 
constituídos é objetivo, pois existe independentemente do sujeito. O 
conceito de fato, porém, implica a percepção social dessa objetividade, ou 
seja, na significação dessa objetividade pelos sujeitos (GENRO FILHO, 
1987, p.186-187). 

 

Dessa forma, o autor destaca que a pretensa “objetividade jornalística” 

carrega consigo uma ideologia que é a ideologia burguesa, tendo a função de 

contribuir para reproduzir e confirmar as relações capitalistas. Conforme Genro Filho, 

essa “objetividade” de fundo positivista implica em negar a dialética do processo 

histórico que constrói os fatos, resultando em uma compreensão do mundo como um 

agregado de “fatos” prontos e acabados, cuja existência, portanto, seria anterior a 

qualquer forma de percepção e autônoma em relação a qualquer ideologia ou 
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concepção de mundo. Nessa lógica, afirma Adelmo Genro Filho, caberia ao jornalista 

a simples função de recolher os fatos da realidade como se fossem “pedrinhas 

coloridas”.  

Em um processo dialético, é possível dizer que o jornalismo cria os fatos que 

o sustentam, mas ao mesmo tempo é criado pelos fatos, pois não pode 

arbitrariamente negar a realidade objetiva. Nesse sentido, é possível dizer, seguindo 

o raciocínio de Meditsch (2010), que o jornalismo não constrói a realidade social, 

mas pode se constituir como uma forma de socialização desta realidade. Baseando-

se em Berger e Luckmann (1966), o autor afirma que, no processo de construção 

social da realidade o jornalismo pode ser incluído entre os atores que contribuem 

significativamente para essa construção, mas não pode ser compreendido como o 

ator único e nem mesmo como o principal. 

Para sustentar essa ideia, explica que, para Berger e Luckmann (1966), a 

construção da realidade passa por duas formas principais de socialização: 

socialização primária e socialização secundária. A socialização primária seria aquela 

que definiria fundamentalmente o princípio de realidade a partir do qual o indivíduo 

vai identificar natural e espontaneamente o que é real e conhecido, sendo que é a 

partir dessa primeira forma de socialização que a pessoa poderá conhecer a 

realidade que estará inserida na vida cotidiana; a socialização secundária surgiria no 

momento em que os seres humanos passam por um segundo estágio de 

“treinamento especializado”, que Meditsch exemplifica pela divisão do trabalho na 

sociedade, e o consequente ingresso dos indivíduos nos “papéis institucionais” 

definidos por essa sociedade. Essa segunda forma de socialização ocorreria 

principalmente através dos sistemas pedagógicos especializados. É “secundária”, de 

acordo com Meditsch (2010, p.27), porque agrega um submundo à realidade 

dominante internalizada pela “socialização primária”, mas não a substitui totalmente. 

Neste esquema, para o autor em referência, o jornalismo poderia ser considerado 

uma forma de socialização se fosse confrontado com as duas anteriores, 

constituindo-se como uma terceira forma de socialização: 

 
Em termos de interiorização da realidade, em coerência com a teoria de 
Berger e Luckmann, o jornalismo só poderia ser visto como uma forma de 
socialização ainda mais tênue em termos de construção da realidade, talvez 
denominada adequadamente de “terciária” se confrontada com os níveis 
anteriores. Teria o papel de “conservação” e de “atualização” das realidades 
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internalizadas nas socializações primária e secundária, no mesmo sentido 
em que os autores falam da função da conversa na vida cotidiana 
(MEDITSCH, 2010, p.28). 

 

  Levando em consideração a hipótese de Meditsch (2010) de que o 

jornalismo constitui – certamente ao lado dos demais atores sociais – uma forma de 

conhecimento que contribui para a socialização dos seres humanos, perguntamos: 

de que forma o jornalismo produz essa socialização? Acreditamos que, para 

constituir-se enquanto forma de conhecimento que participa da socialização dos 

seres humanos, o jornalismo se fundamenta em duas categorias que consideramos 

essências para a sua análise: a categoria de singular e a categoria de poder 

simbólico.  

Genro Filho (1987) acredita que as categorias filosóficas de universal, 

particular e singular – desenvolvidas, sobretudo, ainda que de forma idealista, pelo 

filósofo alemão G. W. Hegel, e sistematizadas a partir de uma concepção materialista 

e histórica por Karl Marx – podem oferecer o axioma teórico que subsidiaria uma 

teoria do jornalismo.  

 
Os conceitos de singular, particular e universal expressam dimensões reais 
da objetividade e, por isso, representam conexões lógicas fundamentais do 
pensamento, capazes de dar conta, igualmente, de modalidades históricas 
do conhecimento segundo mediações que estabelecem entre si e as suas 
formas predominantes de cristalização (GENRO FILHO, 1987, p.160).  

 

Do ponto de vista da constituição do jornalismo enquanto práxis, este autor 

postula que o singular é categoria central da atividade jornalística.  

 
As informações que circulam entre os indivíduos na comunicação cotidiana 
apresentam, normalmente, uma cristalização que oscila entre a 
singularidade e a particularidade. A singularidade se manifesta na atmosfera 
cultural de uma imediaticidade compartilhada, uma experiência vivida de 
modo mais ou menos direto. [...] Somente o aparecimento histórico do 
jornalismo implica uma modalidade de conhecimento social que, a partir de 
um movimento lógico oposto ao movimento que anima a ciência, constrói-se 
deliberada e conscientemente na direção do singular. Como ponto de 
cristalização que recolhe os movimentos, para si convergentes, da 
particularidade e da universalidade (GENRO FILHO, 1987, p.160). 

 

Portanto, com base em Genro Filho (1987), pode-se dizer que o singular 

constitui a matéria prima do jornalismo, sendo a forma na qual se materializam as 

informações e para onde convergem as determinações particulares e universais.  
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Assim, o critério jornalístico de uma informação está indissoluvelmente 
ligado à reprodução de um evento pelo ângulo da singularidade. Mas o 
conteúdo da informação vai estar associado (contraditoriamente) à 
particularidade e universalidade que nele se propõem, ou melhor, que são 
delineadas ou insinuadas pela subjetividade do jornalista. O singular, então, 
é a forma do jornalismo, a estrutura interna através da qual se cristaliza a 
significação trazida pelo particular e o universal que foram superados. O 
particular e o universal são negados em sua preponderância ou autonomia e 
mantidos no horizonte do conteúdo (GENRO FILHO, 1987, p.163, grifos no 
original). 

 

Para Genro Filho (1987), o jornalismo não tem a função e nem propriedade 

para produzir um tipo de conhecimento como o da ciência, que privilegia as 

categorias lógico-universais incorporando e, em última instância, dissolvendo a 

feição singular do mundo. No entanto, o fato de a centralidade do jornalismo se 

localizar no singular não quer dizer que este singular seja elaborado de forma 

arbitrária e, por consequência, projetado fundamentalmente pela subjetividade do 

autor-jornalista. Genro Filho explica que o processo de significação produzido pelo 

jornalismo situa-se no encadeamento de duas variáveis muito importantes: a) as 

relações objetivas do evento, o grau de amplitude e radicalidade do acontecimento 

em relação a uma totalidade social considerada; b) as relações e significações que 

são constituídas no ato de sua produção e comunicação. 

No entanto, Genro Filho (1987) ressalva que a singularidade – que do ponto 

de vista filosófico constitui o objetivo da abordagem jornalística – não pode ser 

confundida com a forma vulgarizada que é tomada comumente pelo que o autor 

chamou de “jornalismo ‘objetivo’”. Segundo ele, neste “jornalismo objetivo” a 

preocupação com a singularidade dos fatos ou com a especificidade não é tratada 

do ponto de vista teórico, uma vez que a singularidade é tomada com base no senso 

comum, constituindo um amontoado de coisas ou eventos singulares.  

 
O resultado é que a singularidade é reificada pela compreensão espontânea 
do jornalista, que acaba aceitando implicitamente a particularidade e a 
universalidade sugeridas pela imediaticidade e reproduzidas pela ideologia 
dominante. Assim, a busca da “especificidade” na atividade jornalística 
limita-se a uma receita técnica de fundo meramente empírico, uma regra 
operativa que os jornalistas devem seguir sem motivo, tornando-se presa 
fácil da ideologia burguesa e da fragmentação que ela proporciona. A 
realidade transforma-se num agregado de fenômenos destituídos de nexos 
históricos e dialéticos. A totalidade torna-se mera soma das partes; as 
relações sociais, uma relação arbitrária entre atitudes individuais. O mundo 
é concebido como algo essencialmente imutável e a sociedade burguesa 
como algo natural e eterno, cujas disfunções devem ser detectadas pela 
imprensa e corrigidas pelas autoridades (GENRO FILHO, 1987, p.155-156). 
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Se a categoria singular pode ser considerada como uma categoria imanente 

à atividade jornalística, consideramos a categoria de poder simbólico como aquela 

que pode dar ao jornalismo a condição de influenciar na forma de organização 

social. Em relação à categoria de poder simbólico, Bourdieu (1998) afirma que este 

é um poder tem a capacidade de “construir realidades” e que as produções 

simbólicas da realidade são instrumentos que potencializam a dominação de uma 

classe que já detêm poder político e social. 

  
É enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 
conhecimento que os “sistemas simbólicos” cumprem a sua função política 
de instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que 
contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre outra 
(violência simbólica) dando o reforço da sua própria força às relações de 
força que as fundamentam e contribuindo assim, segundo a expressão de 
Weber, para a “dominação dos dominados” (BOURDIEU, 1998, p.11).    

 

Além da função de legitimar a dominação da classe dominante, o poder 

simbólico, para Bourdieu (1989), é um poder que permite obter o equivalente daquilo 

que é obtido pela força física ou econômica. Nesse sentido, todas as formas de 

poder – poder econômico, poder coercitivo – podem transforma-se em poder 

simbólico, obtendo a vantagem do poder simbólico de despotencializar os conflitos 

ou insatisfações quando estiver sendo utilizado. 

 
O poder simbólico é uma forma transformada, quer dizer, irreconhecível, 
transfigurada e legitimada, das outras formas de poder: só se pode passar 
para além da alternativa dos modelos energéticos que descrevem as 
relações sociais como relações de força e dos modelos cibernéticos que 
fazem delas relações de comunicação, na condição de se descreverem as 
leis de transformação que regem a transmutação das diferentes espécies de 
capital em capital simbólico e, em especial, o trabalho de dissimulação e de 
transfiguração que garante uma verdadeira transubstanciação das relações 
de força fazendo ignorar-reconhecer a violência que eles encerram 
objetivamente e transformando-as assim em poder simbólico, capaz de 
produzir efeitos reais sem dispêndio aparente de energia (BOURDIEU, 
1998, p.15).     

 

Dessa forma, Bourdieu deixa ainda mais evidenciada a tese de que o poder 

simbólico está posto para exercer e legitimar a dominação das classes dominantes 

sobre as classes historicamente dominadas. A desarticulação e consequente 

destruição ou anulação dessa forma de poder que está baseado na alienação e no 

desconhecimento daqueles sobre quem exerce influência, poderá se dar somente 

com a “tomada de consciência” sobre esse poder arbitrário. Nesse caso, o poder 
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simbólico de desmobilização seria substituído por um poder simbólico de 

mobilização e de subversão, o que levaria a potencializar o poder das classes 

dominadas de reagirem a essa dominação. 

Ao tratar dessa questão, Thompson (2002, p.231) sustenta que o poder 

simbólico é a capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de influenciar as 

ações e crenças de outras pessoas e de criar acontecimentos, através da produção 

e transmissão de formas simbólicas. Com isso, explica que aqueles que exercem o 

poder simbólico utilizam diversos recursos que ele denomina como “meios de 

informação e comunicação”. O autor observa ainda que o exercício do poder 

simbólico é uma dos principias formas de aquisição do poder político.  

Consideramos que o poder simbólico é utilizado pelos meios de 

comunicação para realizarem o que Rebelo (2006), no texto Prolegômenos à 

narrativa mediática do acontecimento, chamou de “processo de naturalização”. Ao 

se referir, por exemplo, à questão de um “problema” que deve ser entendido como 

um “problema” por toda a sociedade e, a partir disso, debatido pelo conjunto da 

sociedade em busca de uma solução, Rebelo (2006) destaca inicialmente que a 

instituição deste “problema” enquanto “problema” é, em grande medida, exterior a 

cada uma das pessoas que se pretende que façam parte deste “problema”. O autor 

ressalta que, na maioria das vezes, os “problemas” que aparecem como problemas 

da sociedade e, por consequência, de cada pessoa que dela faz parte, são 

exteriores às pessoas. E ainda mais, as estratégias que conduzem à assunção 

coletiva e à colocação destes problemas no centro dos debates, assim como as 

ações que propõem resolvê-los são também exteriores as pessoas. 

 
O quotidiano é feito de um eterno trilhar, em ziguezague, por entre 
problemas. Desemprego. Insegurança. Falta de habitação. Problemas que 
são nossos problemas. São “nossos problemas” na medida em que nos 
afetam diretamente, em que, deles, somos vítimas. Não são “nossos 
problemas”, na medida em que a sua gênese nos é exterior. Trata-se de 
problemas que conhecem um processo de naturalização. E é justamente 
nesse processo de naturalização que nos faz perder a ideia de 
exterioridade. Que faz com que não tenhamos consciência plena da 
construção de um itinerário que, se não nos é imposto, nos é insinuado 
(REBELO, 2006, p.20). 

  

Fundamentando-se em Bourdieu, Rebelo (2006) afirma ainda que esse 

processo de naturalização faz com que se estabeleça uma espécie de cumplicidade 

entre dominante e dominado, por meio do qual o dominado reconhece e, 
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reconhecendo, acaba por legitimar e fundamentar a lógica estabelecida pelo 

dominante. 

Mas o que a comunicação e especificamente o jornalismo tem a ver com 

esse processo? Para o autor, o jornalismo constitui um mecanismo fundamental para 

a sedimentação desse processo de naturalização que, afirmamos, contribui 

substancialmente para a garantia e para a manutenção de uma sociedade dividida 

em classes.  

 
Os grandes meios de comunicação social – jornais, estações de rádio, 
canais televisivos – constituíram desde sempre dispositivos centrais para o 
desencadear desses processos de naturalização. Para fabricar adesões. 
Para forjar consensos, não os “consensos comuns” de inspiração kantiana 
mas os que ocultam estratégias que Gramsci designava como 
“hegemônicas”. Para converter, como por magia, uma história fragmentada, 
em função de interesses e de oportunidades, por vezes inconfessáveis, 
numa continuidade feita de mutações tão dissimuladas quanto incessantes 
(REBELO, 2006, p.20). 

  

Segundo este autor, os meios de comunicação contribuem, com isso, para 

criar uma “unidade indivisível” que se manifesta sem interrupções, sem hiatos. A 

nosso ver, contribuem para a tentativa histórica da burguesia – enquanto classe 

dominante – de travestir o seu pensamento e as suas necessidades particulares de 

uma universalidade sem base material, precisando, portanto, ser sustentada 

justamente no campo das ideias, da ideologia. De fato, a comunicação e, 

particularmente, a atividade jornalística ao trabalharem e utilizarem o poder 

simbólico para naturalizarem e pretenderem universalizar o pensamento da classe 

dominante carrega consigo uma carga alienante muito intensa. 

No entanto, se pensarmos a partir da categoria do singular – que constitui a 

práxis jornalística – poderemos recorrer novamente a Genro Filho (1987) para 

afirmarmos que, se o jornalismo tomar a história como um processo de 

autoprodução do gênero humano e a política como a dinâmica dos conflitos em 

torno da qualificação da práxis social, poderá manifestar o seu potencial 

desalienante e humanizador. Dessa forma, produzirá um conhecimento que poderá 

potencializar – ao contrário de uma naturalização das relações sociais hegemônicas 

sob o domínio da burguesia e do modo de produção capitalista – uma forma de 

organização social que possibilite a emancipação dos seres humanos. 

Defendermos, portanto, que o jornalismo como uma forma de conhecimento 
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tem na singularidade o potencial de desvelamento das contradições e implicações 

da particularidade e da universalidade de um determinado fenômeno histórico. Ao 

mesmo tempo, tem a capacidade de naturalização de acontecimentos que foram 

histórica e contraditoriamente constituídos, por meio da utilização do poder 

simbólico. A partir disso, podemos pensar: de que forma o conteúdo da revista Veja 

sobre os acontecimentos ocorridos no governo de Jorge Rafael Videla durante o 

primeiro governo da ditadura civil-militar argentina podem, por meio da singularidade 

desta abordagem, desvelar o particular e o universal que estão por trás desses 

acontecimentos? De outro lado, podemos pensar: de que forma o conteúdo das 

reportagens de Veja sobre os acontecimentos relacionados ao governo de Jorge 

Rafael Videla durante o primeiro governo da ditadura civil-militar argentina podem 

naturalizar, através do poder simbólico, uma forma de organização social que diz 

respeito à dominação de classe sustentada por meio da força?  

São questões que podem ser pertinentes ao longo de nossa análise. Em 

seguida passamos a abordar a relação entre jornalismo e acontecimento. 

 
 

2.2 Jornalismo na perspectiva do acontecimento 

 

Acreditamos que, além de discutirmos o jornalismo como forma de 

conhecimento, o objeto de estudo desta pesquisa implica a abordagem da 

perspectiva teórica que trata do acontecimento e do acontecimento jornalístico. 

Consideramos que está dissertação trata de acontecimentos sociais, ou seja, 

aqueles que têm lugar no cotidiano e na forma como se organiza determinada 

sociedade. Nesse sentido, acreditamos que a ditadura civil-militar argentina – 

enquanto acontecimento social, político e militar – pode ser compreendida como 

uma das múltiplas dimensões de um grande acontecimento social e político ocorrido 

em praticamente toda América do Sul, entre as décadas de 1960 e 1980: a 

ascensão das ditaduras civil-militares, que tem seu início marcante com o golpe de 

1964 no Brasil, mas que acabam por se estender por todos os países do Cone-Sul. 

Procuramos, portanto, nesta seção, compreender e descrever o que se define por 

“acontecimento” tanto no que se refere ao acontecimento propriamente dito ou 

acontecimento social, estudado em geral pelo campo da história, como no que diz 

respeito à especificidade do acontecimento jornalístico. 
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2.2.1 A constituição do acontecimento: tentativa de definição  

 

No âmbito do acontecimento estudado pelo campo da história, Peter Burke 

(1992) lembra a polêmica levantada, sobretudo, pela escola dos Annales8 contra a 

história positivista que privilegiava os grandes acontecimentos como o centro da 

construção histórica. No século XX, passou a ocorrer, principalmente na França, 

uma forte rejeição ao que foi pejorativamente chamado de historie événementielle9.  

Os historiadores dos Annales, principalmente um de seus fundadores, Lucien 

Frebvre, seguido por Fernand Braudel, passaram a privilegiar a história das 

estruturas, pois compreendiam os acontecimentos como “a superfície do oceano da 

história, significativos apenas por aquilo que podiam revelar das correntes mais 

profundas” (BURKE, 1992, p.328).  

Segundo Barbosa (2002), os historiadores estruturalistas procuravam 

demonstrar que a narrativa desconsiderava muitos aspectos importantes do 

passado, sendo impossível conciliar a estrutura econômica e social com a 

experiência e modos de pensar das pessoas comuns. Nesse cenário, a tônica 

passou a ser uma espécie de disputa entre aqueles que, como Braudel, defendiam 

que os historiadores deveriam considerar as estruturas mais seriamente do que os 

acontecimentos e outros que acreditavam que a função do historiador é apenas 

contar uma história. 

 
De um lado os historiadores estruturais mostram que a narrativa tradicional 
passa por cima de aspectos importantes do passado, que ela simplesmente 
é incapaz de conciliar, desde a estrutura econômica e social até à 
experiência e os modos de pensar das pessoas comuns. [...] Por outro lado, 
os defensores da narrativa observaram que a análise das estruturas é 
estática e, assim, em certo sentido, não-histórica (BURKE, 1992, p.330-
331). 

 

Durante um longo período a pesquisa no campo da história focada nas 

                                                 
8
 O que se convencionou pelos historiadores chamar de Escola dos Annales foi um 

movimento historiográfico que se constituiu em torno do periódico acadêmico francês Annales 
d'histoire économique et sociale. Foi fundada por Lucien Febvre e Marc Bloch em 1929, tendo como 
principal proposta contrapor-se a chamada história tradicional que se fundamentava em uma 
visão positivista da história enfatizando a crônica de acontecimentos e dos grandes personagens 
históricos. Os Annales substituíram o tempo breve da história dos acontecimentos pelos processos de 
longa duração e focalizaram a produção história na análise das estruturas. Para melhor 
esclarecimento sobre a Escola dos Annales vide: BURKE, Peter. A Revolução Francesa da 
Historiografia: a Escola dos Annales 1929-1989. São Paulo: Editora da Unesp, 1991. 
9
 História dos acontecimentos. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Revue_des_Annales
http://pt.wikipedia.org/wiki/Revue_des_Annales
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lucien_Febvre
http://pt.wikipedia.org/wiki/Marc_Bloch
http://pt.wikipedia.org/wiki/1929
http://pt.wikipedia.org/wiki/Positivista
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estruturas prevaleceu em relação a qualquer outro tipo de pesquisa histórica que 

pretendesse tratar de temas como o cotidiano, ou como a história de um pequeno 

vilarejo. No entanto, o autor destaca que esse tipo de abordagem, embora tenha 

trazido ganhos para a prática historiográfica, passou a ser fortemente contestada: 

 
A escrita da história foi imensamente enriquecida pela extensão do seu 
tema, e também pelo ideal da “história total”. Entretanto, muitos estudiosos 
atualmente consideram que a escrita da história também tem sido 
empobrecida pelo abandono da narrativa, estando em andamento uma 
busca por novas formas de narrativa que serão adequadas às novas 
histórias que os historiadores gostariam de contar (BURKE, 1992, p.347). 

 

A volta da narrativa na história implica a reabilitação do acontecimento como 

objeto, mas, como assinalou Pierre Nora (1977) “um outro tipo de acontecimento”, 

que não é aquele acontecimento efêmero que remetia ao passado sem dar conta do 

presente. Esse novo acontecimento permitiria uma história propriamente 

contemporânea, pois diretamente ligada ao presente.  

 
A história contemporânea viu morrer o acontecimento “natural” onde se 
podia idealmente mudar uma informação contra um fato da realidade; 
entramos no reino da inflação da tessitura das nossas existências 
quotidianas (NORA, 1977, p.254). 

 

Voltaremos a trabalhar com este texto de Nora, quando tratarmos do 

acontecimento jornalístico. Consideramos importante neste momento buscarmos 

uma definição de “acontecimento”. Neste sentido, Rebelo (2006) define o 

acontecimento como uma ocorrência que possui atualidade e ao mesmo tempo traz 

consigo um potencial de relevância e pregnância. Para este autor, uma ocorrência 

tem grandes probabilidades de ser considerada um acontecimento quando: a) se 

produz no nosso espaço e no nosso tempo, manifestando o seu potencial de 

atualidade; b) provoca uma ruptura no nosso quadro de vida; c) nos incita a 

reconstruir nosso quadro de vida momentaneamente perturbado pela ocorrência 

inesperada. Neste terceiro caso, demostra o seu potencial de pregnância. 

Fundamentando-se em Paul Ricoeur, Rebelo (2006, p.18) propõe a demarcação de 

três fases na gênese e no desenvolvimento do acontecimento: a primeira fase 

corresponderia à emergência da ocorrência propriamente dita; a segunda, à procura 

de sentido; e a terceira, à diluição do acontecimento na narrativa construída a seu 

propósito. 
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Em relação à definição do que constituí um acontecimento, Charaudeau 

(2007) sugere, a nosso ver, que o processo de definição do acontecimento está 

permeado por certa confusão, pois de acordo com o autor: 

 
O acontecimento é definido ora como todo fenômeno que se produz no 
mundo, ora de maneira restritiva como todo fato que está fora da ordem 
habitual. Ora o acontecimento é confundido com a novidade, ora ele se 
diferencia dela, sem que se defina a diferença. Ora defende-se a ideia de 
que o acontecimento é um dado da natureza, ora sustenta-se que ele é 
provocado (CHARAUDEAU, 2007, p.95). 

 

Este autor destaca que no mundo dos fenômenos existe, 

independentemente do olhar do homem, uma natureza que vive segundo princípios 

energéticos que obedecem a leis que dependem de sistemas. Dessa forma, postula 

que existem dois tipos de fenômenos que produzem, por consequência, dois tipos 

distintos de acontecimento. De um lado, fenômenos que são autogerados, que se 

desenvolvem segundo uma lógica interna, na qual os acontecimentos tornam-se 

previsíveis. Nestes casos, instaura-se uma relativa estabilidade que se inclui na 

ordem dos estados de coisas (a sucessão das estações, a aparição de um ciclone). 

De outro lado, fenômenos que são heterogerados, que necessitam de incitações 

externas evenemenciais/acidentais para se desenvolver, produzidos seja pelo 

encontro inesperado (coincidência, acaso) de elementos pertencentes a sistemas 

diferentes, seja pela aparição de um elemento externo ao sistema considerado, que 

funciona então com um acontecimento perturbador.  

Dessa forma, o autor defende que o acontecimento não é somente a 

“desordem”, mas que em um determinado momento o acontecimento pode 

caracterizar-se pela constituição da “ordem” (a necessidade), em outro momento 

pela “desordem” (o acaso, a contingência). Para Charaudeau, o acontecimento 

surge, desenvolve-se e extingue-se na dialética permanente da ordem e da 

desordem, dialética que pode estar na natureza, mas cuja percepção e significância 

dependem de um sujeito que interpreta o mundo. A forma como o acontecimento é 

visto e interpretado, de acordo com o autor, “depende do olhar que o sujeito humano 

lança sobre esse fato, ou seja, as redes que ele estabelece, através de sua própria 

experiência, entre diversos sistemas de pensamento e de crenças” (CHARAUDEAU, 

2007, p.99). 

Para que o acontecimento possa ser depreendido é necessário, segundo 
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este autor, que ocorram três processos diretamente ligados: modificação, percepção 

e significação. Para que ocorra o processo evenemencial do acontecimento, ou seja, 

o processo de construção do acontecimento, é necessário que num primeiro 

momento ocorra uma modificação no estado do mundo dos fenômenos, gerando um 

estado de desequilíbrio; em um segundo momento, essa modificação precisa ser 

percebida por sujeitos (ou que estes julguem que houve modificação) num efeito de 

“saliência”; por fim, que essa percepção se inscreva numa rede coerente de 

significações sociais por um efeito de “pregnância”. Consideramos importante, para 

melhor esclarecer esta questão, fazermos uma longa citação em que o autor define 

de forma consistente o processo em que surge o acontecimento. O processo 

evenemencial consiste, portanto, em: 

 
Modificação de um estado do mundo que faz com que os seres (humanos 
ou não humanos) sofram uma mudança, passem de um estado (E1) a um 
estado (E2) provocando uma mudança na ordem das coisas, uma 
desestabilização de organização do mundo, como determinismo absoluto do 
ser. Primeira condição para isso: é preciso que aconteça alguma coisa, isto 
é, que de um modo ou de outro alguma coisa cause uma ruptura na ordem 
estabelecida e provoque um desequilíbrio nos sistemas que fundam essa 
ordem. Percepção dessa modificação, dessa ruptura, por um sujeito que 
tem a capacidade de ver descontinuidade no contínuo estado do mundo, 
desordem num estado de ordem (ou o inverso), movimento no repouso (ou 
o inverso), em resumo, que possa perceber tudo o que faz diferença. 
Segunda condição para que o acontecimento seja percebido enquanto tal: é 
preciso que alguém perceba o que, nele, provoca o efeito de “saliência” na 
uniformidade do mundo [...]. Significação dessa modificação do mundo, pois 
esta deve ser digna de interesse, deve ser notável para o sujeito como ser 
social. Nesse sentido, essa modificação, e sua percepção cognitiva, deve 
inscrever-se numa problematização, isto é, numa cadeia de causalidades 
que lhe conferirá uma razão de ser [...] (CHARAUDEAU, 2007, p.100, grifos 
nossos).  

 

Dessa forma, Charaudeau explica que a modificação não é vista apenas 

como “saliência”, ela se torna “pregnância” para o sujeito. É pela pregnância que a 

saliência adquire sentido, diversifica-se e se torna de algum modo uma nova 

saliência.  

 
Isso supõe que o próprio sujeito se inscreve num processo de expectativas 
cuja perturbação por algo inesperado, que provoque afastamento ou desvio, 
provoque ao mesmo tempo espanto e tentativa de racionalização, para 
estabelecer ou modificar os sistemas já existentes de inelegibilidade do 
mundo (CHARAUDEAU, 2007, p.100-101). 

 

Berger e Tavares (2010) também destacam, retomando os conceitos de 

atualidade e pregnância trabalhados por Rebelo (2006), que não são todas as 
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ocorrências ou ações que se constituem como acontecimentos. 

 
[...] A atualidade relaciona-se à “produção” do acontecimento no nosso 
espaço e no nosso tempo. Já a pregnância, à capacidade de certa 
ocorrência provocar uma ruptura no nosso quadro de vida. [...] A 
perturbação em nosso quadro de vida a que faz referência o autor aponta 
para uma característica compartilhada em reflexões sociológicas e 
filosóficas sobre o acontecimento: sua ação de romper com a normalidade, 
com a ordem das coisas. “Impor” a um contexto temporal, mesmo que por 
um instante, uma ruptura (BERGER e TAVARES, 2010, p.123). 

 

Com base na formulação de acontecimento apresentada até este momento, 

observamos que as ocorrências que tiveram lugar na conjuntura argentina durante a 

ditadura civil-militar podem ser classificadas como acontecimentos sociais. É 

possível afirmar que esses acontecimentos estavam carregados, durante a sua 

ocorrência, da atualidade e da pregnância a que se referem os autores. Ao mesmo 

tempo em que era atual, ou seja, aquele país era governado por uma Junta Militar 

naquele momento histórico, ele também potencializou “perturbações” nas vidas 

cotidianas dos habitantes daquele país, instituindo um novo contexto para aquela 

sociedade. Mas, se quisermos pensar as categorias próprias de Charaudeau, 

podemos dizer que o advento da ditadura civil-militar na argentina proporcionou uma 

modificação da forma de organização daquela sociedade fazendo com que os 

sujeitos envolvidos sofressem uma forte mudança, passando de um estado (E1) a 

outro estado (E2) provocando uma mudança na ordem das coisas. Ao mesmo tempo 

houve a percepção dessa modificação, dessa ruptura, por um sujeito ou por muitos 

sujeitos que tiveram a capacidade de ver a descontinuidade provocada por aquele 

acontecimento no contínuo estado de organização daquela sociedade. Portanto, 

vendo uma desordem num suposto estado de ordem. Por fim, ocorreu sem dúvida 

uma significação dessa modificação da organização social, pois a modificação 

proporcionada pela ascensão dos militares ao poder foi absolutamente notável para 

o sujeito enquanto ser social. 

Em sua definição de acontecimento, Quéré (2005) trabalha, na mesma linha 

de Charaudeau e de Rebelo quando afirma que “o acontecimento apresenta, pois, 

um caráter inaugural, de tal forma que, ao produzir-se, ele não é apenas o início de 

um processo, mas marca também o fim de uma época e o começo de outra” 

(QUÉRÉ, 2005, p.60). Subsidiado pela reflexão de G. H. Mead, o autor avalia que o 

acontecimento nunca é inteiramente condicionado por aquilo que provocou ou 
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tornou possível.  

 
Ele [o acontecimento] introduz, necessariamente, alguma coisa de novo ou 
de inédito. Quando um acontecimento se produziu qualquer que tenha sido 
a sua importância, o mundo já não é o mesmo: as coisas mudaram. O 
acontecimento introduz uma descontinuidade só perceptível num fundo de 
continuidade. No entanto, apesar de a ocorrência de um acontecimento 
mudar qualquer coisa ao estado anterior do mundo, nem tudo o que 
acontece é descontínuo. Certos acontecimentos são esperados ou 
previstos, e quando se produzem são o resultado daquilo que os precedeu. 
A sua ocorrência faz, apesar disso, emergir algo de novo (QUÉRÉ, 2005, 
p.61). 

 

 No entanto, este autor ressalta que, por mais descontínuo que seja o 

acontecimento, ele foi, em dada medida, condicionado. Condicionado, enfatiza 

Quéré, mas não determinado, pois as condições que levam ao surgimento do 

acontecimento são, de fato, necessárias, mas não o determinam completamente o 

acontecimento que daí emergiu. Ele enfatiza que: 

 
Mesmo o acontecimento mais determinado pode ser considerado como 
comportando uma parte de indeterminação, logo de novidade. Tal como o 
presente não é nunca completamente determinado pelo passado, mesmo se 
condicionado por ele. O conhecimento do que condicionou a produção do 
acontecimento é decisivo para a organização da conduta. Aliás, é para 
controlar o reaparecimento do passado no futuro, enquanto condicionante 
deste, que nos referimos ao passado na conduta (QUÉRÉ, 2005, p.63). 

 

O acontecimento na formulação de Quéré caracteriza-se por ser algo 

descontínuo, com isso ele tem a capacidade de exceder suas condicionantes, 

ultrapassando as possibilidades que estavam estabelecidas de forma prévia. Esse é 

um fato que, de certa forma, explica que o acontecimento ao emergir não possa ser 

imediatamente identificado ou compreendido: 

 
Não se sabe o que se passa porque a serialidade do decorrer das coisas, 
que configura localmente uma parte do possível, é rompida, e não se 
compreende o acontecimento porque não podemos ainda inseri-lo num 
contexto nem considerá-lo como resultado de um encadeamento serial. Há 
coisas que acontecem, e que julgávamos impossíveis de acontecer, porque 
excediam o pensável ou o nosso sentido do possível. Ao acontecerem, 
somos obrigados a reconhecer que havia possibilidades, potencialidades ou 
eventualidades [...] Enfim, o acontecimento pode afetar profundamente o 
horizonte dos possíveis que serve de pano de fundo ao traçar dos nossos 
objetos (QUÉRÉ, 2005, p.63). 

  

Louis Quéré destaca ainda que o acontecimento pode se constituir tanto em 

um ponto final de um determinado processo, como o ponto inaugural de outro 
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processo. Segundo o autor, quando um acontecimento se produz, primeiramente é 

tratado como um fato no mundo, situável no tempo e no espaço. Em seguida busca-

se identificá-lo através de uma descrição, procurando especificar as suas 

circunstâncias. Por fim, busca-se explicá-lo pela trama causal que o provocou, 

dando-lhe um sentido em função de um contexto prévio que o torne compreensível, 

socializar a surpresa que ele constitui atribuindo-lhe “valores de normalidade”. Nessa 

perspectiva o acontecimento torna-se um ponto final, descrito pelo autor da seguinte 

forma: 

 
Desse ponto de vista, o acontecimento é apreendido como um fim, como o 
ponto de chegada de um encadeamento serial. É relativamente transparente 
à luz das possibilidades de explicação e de interpretação oferecidas pelo 
contexto. Além disso, aparece fechado quando concluído. Está inteiramente 
contido no presente da sua ocorrência. Não o extravasa. Inscreve-se bem 
no tempo: tem um início, um fim e certa duração. Pode ser situado e datado 
com precisão, através de utensílios convencionais de medida do tempo e de 
localização no espaço. Podem medir-se, também, as distâncias entre os 
acontecimentos; verificar se são contemporâneos ou não; construir séries 
ordenadas em função do antes e do depois (QUÉRÉ, 2005, p. 66-67). 

 

De outro lado, o autor destaca que, em outra perspectiva, o acontecimento 

pode ser considerado como um começo. Nesses casos, os acontecimentos deixam 

de ser apreendidos na sua origem com um passado ou uma trama causal, sendo 

que a sua significação já não é derivada de um contexto predefinido: constituem o 

seu próprio contexto de sentido. Na perspectiva do acontecimento enquanto ponto 

inaugural de um determinado processo, o autor afirma que: 

 
É uma inversão de perspectivas que se produz. Ou uma conversão do 
olhar: em vez de ser o contexto no qual o acontecimento produziu a 
esclarecê-lo, passa a ser o acontecimento a esclarecer o seu contexto, a 
modificar a inteligência de acontecimentos ou de experiências anteriores, a 
revelar uma situação com o seus horizontes, a descobrir “uma paisagem 
inesperada de ações e de paixões”, a fazer surgir possibilidades e 
eventualidades insuspeitas, a projetar a sua luz sobre o que o terá 
precedido e sobre o que lhe poderá seguir. Em síntese: o acontecimento 
passará a projetar um sentido novo sobre o mundo. Sentido do qual ele será 
a origem (QUÉRÉ, 2005, p.67). 

 

Portanto, a especificidade do acontecimento estaria no fato de conseguir 

provocar efeitos no tempo e no espaço e projetar-se tanto para o passado como para 

o futuro:  
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Espacialmente, porque os seus efeitos podem estender-se a lugares muito 
distantes daquele em que ocorreu. Temporalmente, porque se alonga para o 
futuro e para o passado. Para o futuro, porque é só posteriormente, com um 
certo atraso, via os efeitos produzidos, as consequências, as situações 
criadas e reveladas, as respostas  suscitadas que ele pode ser 
verdadeiramente compreendido. Para o passado, porque, para além de que 
só emerge graças ao acontecimento, este permite descobri-lo sob um novo 
dia, devido ao ponto de vista inédito que fornece e aos recursos 
interpretativos que transporta. Por isso, o acontecimento não se produz 
somente no tempo: ele dá também “o tempo a ver-se” (QUÉRÉ, 2005, p. 
69). 

 

Após apresentarmos as definições do acontecimento, de sua gênese a seu 

desenvolvimento, bem como a relação com nossa pesquisa, passamos a discuti-lo 

como acontecimento jornalístico. 

 
 

2.2.2 O acontecimento jornalístico  

  

Ao tratar das tipologias do acontecimento jornalístico, Berger e Tavares 

(2010) destacam que há pelo menos dois tipos de acontecimentos que se 

desdobram em muitos outros. O acontecimento vivido no cotidiano (acontecimento 

social) e o acontecimento jornalístico. O primeiro diz respeito à emergência e às 

afetações do acontecimento na realidade tangível e em suas consequências 

cognitivas – como enfatizamos na descrição do acontecimento na seção anterior. O 

segundo tipo – que será objeto desta seção – tem lugar nas reflexões dos estudos 

de jornalismo e diz respeito à construção do acontecimento em forma de notícia ou 

das linguagens jornalísticas que constroem o acontecimento.  

De acordo com Berger e Tavares (2010), é impossível separar 

rigorosamente a reflexão sobre os dois acontecimentos. Concordamos com essa 

afirmação, e é nesse sentido que pretendemos evidenciar o papel da comunicação e 

especificamente do jornalismo na exposição dos acontecimentos sociais. Para tanto, 

consideramos importante retomarmos as reflexões de Nora (1977) quando este 

autor avalia que a volta da narrativa e, por consequência deste “outro tipo de 

acontecimento”, pressupõe que o presente seja o lugar temporal por excelência 

deste “outro tipo de acontecimento”. Neste caso, o historiador francês observa que a 

história passaria a ser realizada por outros atores reunidos sob a assinatura dos 

mass media:  
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Era aos mass media que começava a pertencer o monopólio da história. A 
partir de agora, pertence-lhes. Nas nossas sociedades contemporâneas é 
através deles, e só através deles, que o acontecimento nos toca e não pode 
evitar-nos (NORA, 1977, p.245). 

 

Nora (1977) destaca que acontecimentos muito importantes podem vir a 

existir sem que deles se fale, fazendo com que o fato de que tenham existido não 

seja suficiente para torná-los históricos. Segundo o autor, para que realmente haja o 

“acontecimento” é preciso que ele seja conhecido e, é nesse ponto que a 

comunicação de massa demarca a sua importância, ao revelar e ao tornar 

conhecido um determinado acontecimento. Para esse autor, a relevância dos 

veículos de comunicação de massa pode ser compreendida pelo fato de que estes 

veículos podem conferir a um discurso, a uma conferência, em síntese, a um 

determinado fato, o caráter de irreversibilidade. Portanto, sugere-nos que os veículos 

de comunicação de massa conferem a materialidade necessária para que o 

acontecimento possa estar definitivamente gravado na história, para que se torne um 

acontecimento histórico. 

O autor reafirma essa ideia quando diz que independentemente do 

acontecimento ser político ou social, literário ou científico, local ou nacional, o seu 

lugar estará sempre inscrito nas páginas dos jornais. Para Nora, portanto, o 

acontecimento, descortinado pelos meios de comunicação de massa, é a ruptura 

que põe em dúvida o equilíbrio sobre qual a organização social se fundamenta. 

Essa ideia parece ser compartilhada por Adriano Rodrigues (1993) quando, 

ao tratar do acontecimento jornalístico, destaca que o acontecimento é tudo o que 

irrompe na superfície lisa da história e, mais do que isso, constitui no discurso 

jornalístico, o referente do que se fala. É por isso que, segundo Rodrigues, uma das 

mais tradicionais regras da prática jornalística é afirmar que a opinião deve ser livre, 

mas que os fatos são soberanos, que dão a certeza de verdade. 

  
É acontecimento tudo aquilo que irrompe na superfície lisa da história de 
entre uma multiplicidade aleatória de fatos virtuais. Pela sua natureza, o 
acontecimento situa-se, portanto, algures na escala das possibilidades de 
ocorrência, sendo tanto mais imprevisível quanto menos provável for a sua 
realização (RODRIGUES, 1993, p.27).   

 

Rodrigues (1993) distingue os fatos normais – que ocorrem por causas de 

fácil determinação – dos acontecimentos de natureza especial, que se tornarão 
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acontecimentos jornalísticos. Estes, de acordo como o autor, irrompem sem nexo e 

nem causa aparente de fácil conhecimento, adquirindo com isso a característica de 

serem notáveis e, por consequência, dignos de serem registrados na memória. Com 

isso, Rodrigues destaca que: 

 
O acontecimento jornalístico é, por conseguinte, um acontecimento de 
natureza especial, distinguindo-se do número indeterminado dos 
acontecimentos possíveis em função de uma classificação ou de uma 
ordem ditada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional 
à probabilidade de ocorrência. Neste sentido, faz parte de um conjunto 
relativamente restrito que pertence a um universo muito vasto 
(RODRIGUES, 1993, p.27).  

 

Nesse ponto, podemos observar que as formulações de Nora (1977) e de 

Rodrigues (1993) em relação à ligação direta do acontecimento com os meios de 

comunicação podem sugerir que, no caso do objeto desta pesquisa, a revista Veja 

publicizou para o seu público leitor os acontecimentos sociais, que também são 

acontecimentos políticos e militares, relacionados ao primeiro governo da ditadura 

civil-militar argentina. É possível dizer, portanto, que Veja contribuiu para a existência 

desses acontecimentos e para torná-los históricos diante de seu público leitor.   

Entretanto, Veja não narrou esses acontecimentos na sua forma bruta, como 

realmente aconteceu, mas construiu novos acontecimentos ao relatar os 

acontecimentos sociais. Essa afirmação tem respaldo em Charaudeau (2007), para 

quem: 

 
Não há captura da realidade empírica que não passe pelo filtro de um ponto 
de vista particular, o qual constrói um objeto particular que é dado como um 
fragmento do real. Sempre que tentamos dar conta da realidade empírica, 
estamos às voltas com um real construído, e não com a própria realidade 
(CHARAUDEAU, 2007, p.13).  

 

O autor em referência destaca que o acontecimento para tornar-se 

acontecimento midiático passa por uma operação de construção em que o 

acontecimento deverá ser selecionado e construído de acordo com o seu potencial 

de “atualidade”, de “socialidade” e de “imprevisibilidade”. Para ele, o potencial de 

atualidade é avaliado segundo a distância que separa o momento de aparição do 

acontecimento do momento da informação. Como consequência disso, o autor 

destaca que:  
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Esse potencial se transformará em tendência, por parte das mídias, de tratar 
o acontecimento em seu imediatismo, como se ele existisse num estado 
definitivo e logo fosse afastado por um outro acontecimento sem relação 
com o anterior. Também se acha ligado à atualidade um potencial de 
“proximidade” especial, que se traduz na qualidade do acontecimento em 
surgir num ambiente próximo ao sujeito informado (CHARAUDEAU, 2007, 
p.102). 

 

Já o potencial de socialidade seria avaliado segundo a aptidão do 

acontecimento em representar o que acontece num mundo em que o que está 

organizado coletivamente e o que diz respeito ao destino dos seres humanos é 

compartilhado pelos indivíduos que neste mundo se inserem e que, por conseguinte, 

estão nele implicados como seres humano-sociais. Em relação ao potencial de 

socialidade, Charaudeau descreve:  

   
Trata-se, para as mídias, de responder à condição de pregnância, o que as 
leva a construir os universos de discurso do espaço público, configurando-
os sob a forma de rubricas: política, economia, esportes, cultura, ciências, 
religião, etc (CHARAUDEAU, 2007, p.102). 

 

Por fim, o potencial de imprevisibilidade diz respeito à finalidade de captação 

do contrato de informação e corresponde a função de apresentar a característica de 

saliência do acontecimento. 

  
A saliência será, aqui, produzida pelo fato de que o acontecimento escolhido 
veio perturbar a tranquilidade dos sistemas de expectativas do sujeito 
consumidor da informação, o que levará a instância midiática a pôr em 
evidência o insólito ou o particularmente notável. O acontecimento midiático 
será então reinterpretado em função do potencial de pregnância do receptor, 
isto é, de sua aptidão em recategorizar seu sistema de inteligibilidade e em 
redramatizar seu sistema emocional (CHARAUDEAU, 2007, p.102-103).   

 

A linha de pensamento destes autores, até o momento trabalhados nesta 

seção, evidencia que o acontecimento jornalístico tem, em princípio, como 

categorias estruturantes a notoriedade/excepcionalidade. Em outras palavras, a 

notoriedade dos acontecimentos sociais seria a base para a produção noticiosa, 

caracterizando-os, portanto, como acontecimentos jornalísticos: 

 
Da cadeia de sentidos que um “acontecimento legítimo

10
” faz emergir – seja 

por sua dimensão temporal, seja por sua dimensão cognitiva – é possível 
pensar uma certa “hermenêutica jornalística” tecida pela necessidade de 
falar sobre o que acontece no mundo [...] e pelo tensionamento provocado 
pelo acontecimento frente às próprias (e relativamente autônomas) lógicas 

                                                 
10

 Acontecimento “legítimo” seria aquele acontecimento social vivido no cotidiano. 
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jornalísticas existentes e formalizadas no cotidiano em suas práticas 
profissionais. Nessa tensão, o jornalismo dedica-se a reconhecer e recolher 
acontecimentos do mundo e, ao fazer isso, produz “acontecimentos 
jornalísticos”. Entrecruzam-se aí, numa espécie de triangulação, a ideia de 
realidade, associada a questões que envolvem o sujeito e a linguagem 
(BERGER e TAVARES, 2009, p.4, grifo nosso). 

 

Benetti (2010), ao tratar do “jornalismo como acontecimento”, aponta indícios 

para a problematização da ideia de que o acontecimento deva ser algo que 

necessariamente contenha uma carga intensa de notoriedade ou de 

excepcionalidade. Tratando especificamente do acontecimento jornalístico, a autora 

avalia que:  

A perversidade dessa lógica, que contra qualquer argumento plausível 
mantém-se como estruturante do discurso jornalístico, é que grandes 
fenômenos sociais, cujo interesse público não poderia ser questionado sem 
constrangimento, geralmente não têm lugar no jornalismo porque se 
estabeleceram, historicamente, como invariantes. São os casos da fome, 
das desigualdades e das injustiças sociais, que contemporaneamente 
costumam ser percebidas como “parte do sistema”. Dito de forma crua são 
fatos cinicamente percebidos como ordinários ou comuns, não alcançando 
os requisitos que lhes permitiriam ocupar o estatuto de acontecimento 
jornalístico (BENETTI, 2010, p.146). 

 

Antunes (2008), a nosso ver, também problematiza a ideia de que o 

acontecimento deva ser sempre constituído por uma notoriedade/excepcionalidade. 

Ao se contrapor à concepção de que o acontecimento seria sempre percebido como 

uma ruptura, e consequente surgimento de algo novo, o autor destaca que o 

acontecimento jornalístico pode trabalhar com uma concepção oposta a da ruptura. 

 
Ocorre, assim, que o jornalismo também opera exatamente em direção 
oposta a essa ideia de ruptura, promovendo a integração do “novo” às 
categorias do já existente, como construído pelo sistema de informação e 
pela própria experiência social. Há, pois, uma figuração dos acontecimentos 
com base em uma estrutura arquetípica, há um padrão que retém alguns 
acontecimentos e despreza outros, os fatos visam os acontecimentos 
procurando de certa maneira estabilizá-los (ANTUNES, 2008, p.4). 

 

O que o jornalismo faz seria expor um acontecimento num processo que, 

recordando Charaudeau, Antunes chama de processo evenemencial. Nesse ponto, a 

provável desordem causada pelo acontecimento e sua imprevisibilidade são 

contextualizadas, pelo jornalismo, em uma espécie de “mundo significado”. 

 
À percepção de algo que perturba uma ordem opõe-se, pelo relato 
jornalístico, um enredamento de causas, propósitos, motivos, agentes. O 
acontecimento funciona, pois, como uma ocorrência inicial que demanda a 
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construção de uma interpretação, sua transformação em fatos, em 
acontecimentos jornalísticos (ANTUNES, 2008, p.4). 

 

Com isso, o acontecimento jornalístico, ao contrário de ser caracterizado 

apenas pela ruptura, pode ser considerado como a “a produção de um ponto rítmico 

na temporalidade cotidiana”, como afirma Antunes. 

 

*** 

 

Acreditamos que as perspectivas aqui expostas sobre o acontecimento e 

sobre o acontecimento jornalístico nos mostram o quanto pode ser complexa uma 

única definição desses fenômenos. Consideramos que para nosso trabalho é 

importante pensarmos o acontecimento social diretamente ligado ao acontecimento 

jornalístico, pois não podemos dissociar os acontecimentos sociais (políticos e 

militares) ocorridos na Argentina no período do primeiro governo da ditadura civil-

militar, entre 1976 e 1981, dos acontecimentos jornalísticos selecionados e relatados 

nas páginas da revista Veja sobre este país naquele período. Mas como esses 

acontecimentos de natureza social, política e militar foram retratados por Veja? 

Como esses acontecimentos de natureza social foram vistos enquanto potenciais 

acontecimentos jornalísticos por Veja? Como eles foram apresentados ao seu 

público leitor? 

Essas questões – assim como aquelas elencadas ao final da seção anterior 

que debate o jornalismo como forma de conhecimento – aqui apenas anunciadas 

possibilitam-nos um vasto campo de pesquisa, ainda mais se buscarmos saber 

como esses acontecimentos se tornaram também acontecimentos históricos por 

meio das páginas de Veja. Nesse sentido, necessitamos buscar a historicidade da 

atividade jornalística. É o que procuramos fazer na próxima seção. 

 
 

2.3 O jornalismo como história imediata 

  

Como afirmamos anteriormente, nosso objeto de estudo se constitui na 

convergência entre os campos do jornalismo e da história. A ideia principal é que, 

por meio da construção do acontecimento, o jornalismo apresenta ou formula uma 
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produção de conhecimento histórico por meio de sua forma de observar, entender e 

relatar determinado acontecimento. É nesse sentido que procuramos, nesta seção, 

apresentar o conceito de história imediata a partir de Lacouture (1998), Chauveau e 

Tétarart (1999) e Vicente (2009) e debater a historicidade do jornalismo com base 

em Antunes (2007; 2008), asseverando a possibilidade de a história imediata ser a 

forma de historicidade do jornalismo.  

Em relação ao conceito de história imediata, de acordo com Lacouture 

(1998), essa forma de fazer história não pode ser colocada em um determinado 

enquadramento específico. Ela se caracteriza substancialmente por ser construída 

num cenário em que há uma proximidade muito grande entre a redação da obra e o 

tema tratado, além de uma proximidade material do autor com aquilo que está sendo 

narrado ou estudado.  

 
Observemos de saída que a imagem da “história imediata” tal como a 
percebemos não para de se mexer, recusando um verdadeiro 
enquadramento, bem como uma acomodação satisfatória. Do jornalismo 
bem pouco rigoroso, praticado por homens imersos no acontecimento a 
ponto de serem, ao mesmo tempo, participantes e reflexos dele, à pesquisa 
propriamente histórica que tem por objeto um período bastante recente e 
recorre aos métodos da enquete-entrevista. [...] Passa-se aquém e além de 
certa linha específica que seria a da história imediata, cujos componentes 
irredutíveis são, a um só tempo, proximidade temporal da redação da obra 
em relação ao tema tratado e proximidade material do autor em relação à 
crise estudada (LACOUTURE, 1998, p.216). 

 

Portanto, as características principais desse tipo de história são: ser 

próxima, participante e ao mesmo tempo rápida na sua execução. Ela também deve 

ser produzida por um ator ou uma testemunha muito próxima do fato, da decisão 

que está sendo analisada. Com isso, o autor salienta que os lugares privilegiados da 

realização da história imediata seriam os meios de comunicação de massa. 

  
Se a imediação em tal domínio [o da história] é quase inacessível, isso vem 
do fato de que a operação histórica é verificação, delimitação, exclusão, 
coleção, e supõe a intervenção de um mínimo de meios técnicos de 
mediação, caneta, papel, cola, pastas, documentos. Não é por acaso que o 
veículo e o lugar privilegiado da “história imediata” assumiu a denominação 
global de meios de comunicação de massa (LACOUTURE, 1998, p.216). 

 

É importante ressaltar que neste trabalho não estamos tratando de história 

enquanto conhecimento produzido pela ciência historiográfica, mas como registro de 

acontecimentos ainda em andamento. A principal contribuição da história imediata, a 
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nosso ver, está no fato de possibilitar que os atores ou observadores muito próximos 

do acontecimento possam relatar a própria história. 

 
Também é preciso lembrar que essa fórmula de “história imediata” não 
tende apenas a encurtar os prazos entre a vida das sociedades e sua 
primeira tentativa de interpretação, mas também dar a palavra aos que 
foram atores dessa história. Ela não apenas aspira à rapidez dos reflexos. 
Ela quer se elaborar a partir desses arquivos vivos que são os homens 
(LACOUTURE, 1998, p.217). 

  

Lacouture traz alguns exemplos que podem ser considerados emblemáticos 

da realização dessa forma de história. O primeiro se refere ao livro clássico História 

da Revolução Russa de Leon Trotsky, em que o autor foi um dos principais 

protagonistas do acontecimento, vivendo e contribuindo para a criação dos fatos. 

  
A imediação de certa história que se elabora hoje [...] baseia-se tanto em 
sua instantaneidade quanto na relação afetiva entre o autor e o objeto da 
sua pesquisa. Nesse sentido, pode-se ver um modelo desse tipo de história 
na “História da Revolução Russa”, de Leon Trotsky, que, por ter sido escrita 
vários anos depois da sequência dos fatos estudados, apresenta o 
extraordinário interesse da coisa não apenas viva, mas vivida, criada 
(LACOUTURE, 1998, p.217). 

 

O segundo exemplo é o de Prosper Olivier Lissagaray, jornalista e militante 

socialista francês, que participou ativamente do levante popular que ficou conhecido 

como a Comuna de Paris11, tornando-se o seu principal historiador ao publicar a 

História da Comuna, que reúne depoimentos dos sobreviventes exilados em Londres 

e na Suíça. Lissagaray consultou também todos os documentos disponíveis no 

momento em que produzia o livro. Referindo-se a Lissagaray, Lacouture (1998, 

p.222) avalia que este autor propõe o tipo de trabalho que o “imediatista” aspira: o 

primeiro esboço, a primeira apresentação, a incomparável coleção de documentos 

perecíveis – os gestos dos vivos, a voz humana, as cores e os odores de uma 

multidão e de um povo no trabalho e no combate – a partir da qual as outras 

operações históricas se desenvolvem em profundidade. 

                                                 
11

 A Comuna de Paris – primeiro governo operário da história – foi o resultado do levante popular de 
operários de Paris que resistiram à invasão alemã durante a guerra franco-prussiana (ocorrida entre 
19 de julho de 1870 - 10 de maio de 1871). Fundada em 18 de março de 1871 na capital francesa, a 
Comuna de Paris foi brutalmente combatida pelos invasores alemães, com a ajuda do governo 
conservador da França que se encontrava concentrado em Versalhes, que só conseguiram derrotar 
os Communards em 27 de maio de 1871. Os trabalhadores resistiram rua por rua, barricada por 
barricada, incendiaram a cidade, mas não se entregaram. O resultado desse processo foi cerca de 30 
mil trabalhadores franceses mortos e 45 mil prisioneiros.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Oper%C3%A1rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a
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O terceiro exemplo dado por Lacouture (1998) é o famoso caso de 

Watergate nos Estados Unidos. Segundo ele, o caso dos jornalistas do Washington 

Post, Bob Woodward e Carl Bernstein, autores da reportagem histórica “Os homens 

do presidente” que relatava minuciosamente o caso Watergate, que culminou com a 

renúncia do presidente estadunidense Richard Nixon, pode ser considerado como a 

produção de uma história imediata. 

 

[...] É claro que, tanto para esses dois repórteres, como para o redator-chefe 
que os ajudou a realizar a enquete antes que ela assumisse as proporções 
de um livro, Benjamin Bradlee, não se trata apenas de descrever a ferida: 
trata-se de incisá-la para curá-la. O historiador-repórter entra, aqui, em seu 
tema não só para dele fazer um acontecimento – o que é, em primeiro grau, 
seu ofício –, mas para fazer desse acontecimento o fim de certa história 
(LACOUTURE, 1998, p.223-224). 

 

Como um quarto exemplo de produção de uma forma de história imediata, 

podemos pensar, assim como apontou Lacouture, nas obras de Karl Marx, 

sobretudo, As lutas de classe na França de 1848 a 1850 (2008a), O 18 brumário de 

Luís Bonaparte (2008b) e A guerra civil na França (2008c). Na primeira destas obras, 

o pensador alemão, apresenta uma criteriosa análise das lutas entre 1848 e 1849, 

tratando, do ponto de vista da classe trabalhadora, das expectativas que essas lutas 

trouxeram e das causas da derrota proletária. O diferencial da obra de Marx é que, 

para além de um relato histórico, esse autor realizou uma análise profunda dos 

acontecimentos, o que o levou, neste caso, a vislumbrar que a luta central que os 

trabalhadores deveriam levar a frente era a disputa pelo Estado. Em O 18 brumário 

de Luís Bonaparte – que pode ser considerado uma forma de continuidade do texto 

anterior – Marx descreve e analisa o golpe, dado em 1851 por Luís Bonaparte, 

sobrinho de Napoleão Bonaparte. Por fim, em A guerra civil na França, Marx trata da 

mais importante luta proletária do seu tempo, a Comuna de Paris.  

De Trotsky a Marx, passando por Lissagaray e pelos jornalistas do caso 

Watergate é possível dizer, concordando com Lacouture, que esses casos traziam 

consigo “um espírito vigoroso, colocado ou se colocando diante do inimaginável, 

aplica-se a fazer funcionar lucidamente seu espírito analítico e seu equipamento 

cultural para compreender e dar a compreender, medir, prever, sugerir” 

(LACOUTURE, 1998, p.236). 

Duas outras características dessa forma de produção histórica descrita por 
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Lacouture são: que os “imediatistas” trabalham em um estágio dos acontecimentos 

que os impede de saber a conclusão do que está estudando; que os “imediatistas” 

tendem a trabalhar com os pontos altos dos acontecimentos e tendo como base, em 

muitos casos, aquilo que é o “sensacional”.  

No primeiro caso, o autor avalia que o historiador do imediato convive com a 

incapacidade de prever ou impossibilidade de saber o resultado do acontecimento 

que estuda. No entanto, essa “ignorância” em que costuma se encontrar o 

historiador do imediato quanto à conclusão do período que estuda pode ser, 

segundo Lacouture, uma força ou uma virtude.  

 
Conhecer o desfecho de um combate talvez leve a subestimar o vigor, o 
dinamismo do vencido. Busca e aferição das mudanças, a história talvez o 
seja melhor quando considera o curso dessas transformações, 
independentemente do desenlace. E como isolar melhor esse curso de seu 
fim, especificá-lo, restituir-lhe sua “abertura”, do que mantendo-se aberto a 
todas as hipóteses? (LACOUTURE, 1998, p.224-225). 

 

No segundo, Lacouture (1998) destaca que a característica de o 

“imediatista” trabalhar com os “picos” se deve ao fato de que é no ponto alto dos 

acontecimentos que surgem as maiores “tempestades”, ou seja, os pontos mais 

interessantes dos acontecimentos. No entanto, para que a pesquisa do imediato seja 

bem sucedida, o autor faz uma ressalva: 

 
Claro, a atividade do pesquisador do imediato, com frequência um jornalista, 
é comandada por uma concepção da atualidade baseada no sensacional 
[...]. Será necessário inverter, ou burilar essa regra. Será preciso que, 
melhor equipado intelectualmente do que há algum tempo e muito melhor 
tecnicamente, o pesquisador do presente possa enfim ser admitido a 
caminhar nas encostas moderadas dos países cuja história se escreve no 
singular, das províncias e dos bairros cuja vida é, a princípio, uma 
sequência de dias (LACOUTURE, 1998, p.235). 

 

 Lacouture enfatiza, por fim, que a história imediata é marcada por ser uma 

forma de produção de conhecimento histórico impulsionado pelos meios de 

comunicação. Para o autor:  

 
A história imediata não é uma futilidade de nosso século [XX]. É uma 
secreção e uma projeção. O que caracteriza o mundo convulsionado e 
comunicante em que vivemos não é apenas o fato de que toda a crise nos 
deixa em palpos de aranha, seja ela provada pela criação de um “mochar” 
israelense em Golan, pelo desastre de automóvel de um Emir na costa dos 
Piratas ou por uma greve na Cracóvia, e de que essa crise pode, a qualquer 
momento, subverter nossa vida, deter o processo de produção ou condenar 
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ao frio nações inteiras, mas sim que esses acontecimentos sejam logo 
levados a conhecimento da opinião pública afligindo-a, projetando-a na 
angústia. É essa imediação da comunicação que impõe o desenvolvimento 
da história imediata, sinais de bruma de uma sociedade alucinada por 
informações e no direito de exigir inteligibilidade histórica próxima 
(LACOUTURE, 1998, p.238). 

 

Vicente (2009), retomando alguns conceitos de Lacouture, afirma que a 

história imediata parte da constatação de que frequentemente temos um número 

maior de acontecimentos que são presenciados instantaneamente por milhões de 

pessoas: 

  
Na história imediata, os fatos estão ocorrendo, não tiveram um desfecho 
final. Em função dessa situação, a história imediata se alimenta com a 
proximidade temporal e material do autor em relação ao seu objeto de 
estudo. Além disso, a história imediata é próxima, participativa e rápida na 
sua execução, pois acaba sendo elaborada por alguém que presenciou e 
analisou o caso estudado. Essa peculiaridade tornou os mass media o 
veículo privilegiado para divulgar a história imediata, iniciando-se uma 
relação que passou da forma para o conteúdo, ou seja, os mass media 
acabariam divulgando resultados de historiadores identificados com a 
história imediata (VICENTE, 2009, p.78). 

 

Essa constatação de que a história imediata trabalha com fatos ainda em 

processo faz com que Vicente (2009) destaque que um dos pontos mais 

emblemáticos com os quais se defronta essa forma de história diz respeito ao fato 

de o pesquisador ou narrador não conhecer o desfecho dos acontecimentos. Assim 

como Lacouture, este autor afirma que o historiador-repórter aborda uma 

determinada situação, tendo a necessidade de chegar a um desenlace final. 

Entretanto, esse desenlace é sempre provisório, pois com o fato inacabado podem 

acontecer desfechos muito diferenciados, até mesmo inusitados e inimagináveis no 

momento em que o fato está sendo relatado. A história imediata é um ramo que 

destaca a simultaneidade dos processos.  

Desse ponto de vista, os meios de comunicação podem ser caracterizados 

como locais onde se manifestam os cenários dos acontecimentos daquele instante, 

fazendo assim uma história imediata. É possível dizer, na linha de Chauveau e 

Tétarart (1999) que o jornalismo é o grande potencializador da história imediata: 

 
De certa maneira, ela [a história imediata] é filha da imprensa. De fato, 
foram a pressão jornalística e a demanda social conjugadas que impuseram 
o princípio da história imediata a partir dos anos 1950. [...] O procedimento 
da história imediata é mais parecido com as técnicas jornalísticas do que 
com as da ciência histórica. Os fatores conjugados que lhe deram 
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nascimento não resultam, em primeiro lugar, do princípio inicial da história: o 
recuo, o desprendimento com relação ao fato (CHAUVEAU e TÉTART, 
1999, p.22). 

 

No entanto, consideramos importante destacar que a posição de que o 

jornalismo possui essa capacidade de produzir uma forma de história não é 

consensual. Para Charaudeau (2007), a característica das mídias é essencialmente 

a-histórica. Este autor sustenta a a-historicidade da notícia ao assegurar que a co-

temporalidade do jornalismo não tem qualquer proximidade com a de outros 

domínios, sobretudo, da história. O argumento de Charaudeau é que na produção 

do conhecimento histórico a contemporaneidade é mais extensa, inscreve-se no 

campo do perene, do tempo da longa duração. 

 
As mídias têm como tarefa dar conta de acontecimentos que se situam 
numa co-temporalidade enunciativa. [...] Entretanto, esse caráter de co-
temporalidade que define a atualidade midiática não deve ser confundido 
com o de outros domínios. Na história, por exemplo, o espaço de tempo 
coberto pela contemporaneidade é muito mais extenso, porque se define a 
partir da permanência das organizações sociais e dos comportamentos dos 
povos e das nações, através de seu imaginário social e dos valores 
simbólicos que o sustentam. [...] a contemporaneidade midiática está no fato 
de a aparição do acontecimento ser o mais consubstancial possível ao ato 
da transmissão da notícia e a seu consumo. Eis porque é preferível falar 
aqui de co-temporalidade em vez de contemporaneidade. A noção de 
atualidade é de importância central no contrato midiático, tanto que se pode 
dizer que é ela que guia as escolhas. Isso implica duas características 
essenciais do discurso de informação midiático: sua efemeridade e sua a-
historicidade (CHARAUDEAU, 2007, p.133-134, grifos do autor).  

     

A notícia, portanto, traria consigo uma superficialidade, uma efemeridade ao 

retratar o mundo. O caráter de atualidade focado em responder a questão “o que se 

passa nesse momento?” não permitiria que a notícia tivesse uma perspectiva quanto 

ao passado, ou pudesse fazer uma projeção para o futuro. Segundo Charaudeau: 

 
As mídias nunca podem garantir que o que é relatado traga alguma marca 
de perenidade. O discurso das mídias se fundamenta no presente de 
atualidade, e é a partir desse ponto de referência absoluto que elas olham 
timidamente para ontem e para amanhã, sem poder dizer muita coisa a 
respeito. Não raro fazem o que o meio profissional chama de 
perspectivação, que não pode trazer, no entanto, explicações históricas. 
Assim sendo, pode se dizer que o discurso de informação midiático tem um 
caráter fundamentalmente a-histórico (CHARAUDEAU, 2007, p.133-134).  

 

Neste ponto, Antunes (2007) posiciona-se contrariamente a Charaudeau, 

argumentando que distinguir a notícia da história não implica negar-lhe historicidade.  
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Como diz Tétu (2003), a interpretação da ação relatada na notícia supõe o 
acionamento de formas culturais “tomadas de empréstimo” à história. A 
questão seria pensar qual a relação da notícia com a historicidade. Se 
condenamos a notícia pela sua falta de duração, por se constituir em um 
evento que existe para substituir outro evento noticioso numa deriva sem 
fim, talvez fosse importante lembrar que o transitório e o descontínuo 
compõem toda duração histórica (ANTUNES, 2007, p.34).  

 

O autor ressalta que a notícia não trata, de fato, de uma retrospectiva de 

acontecimentos históricos, mas “orienta sua co-temporalidade entre acontecimento e 

circulação do acontecimento, não os privando e sim os orientando por linhas de fuga 

que figuram representações de passado e futuro” (ANTUNES, 2007, p.35).  

Consideramos importante a referência de Charaudeau (2007) em relação à 

dinâmica da atividade jornalística, calcada, sobretudo, na atualidade. No entanto, 

concordamos com Antunes (2007) quanto à questão de que a atualidade do 

jornalismo não o afasta de uma produção de conhecimento histórico. Acreditamos, 

com base em Nora (1977), Lacouture (1998), Vicente (2009) e Chauveau e Tétarart 

(1999) que a duração histórica que está contida na notícia é o imediato e, é nesse 

sentido, que defendemos a relação da história com o jornalismo e mais do que isso, 

a historicidade da prática jornalística.  

Isso possibilita, na relação do campo da comunicação com o da história, 

asseverar a possibilidade de que o jornalismo, ao descrever uma determinada 

realidade possa vir a realizar a produção de um conhecimento histórico e, sobretudo, 

a se tornar uma fonte privilegiada para pesquisadores produzirem conhecimento do 

ponto de vista da ciência historiográfica. Portanto, antes de ser antagônica ou 

completamente distinta, a produção jornalística pode ser considerada complementar 

à produção da ciência historiográfica.  

Acreditamos ser relevante evidenciarmos essa relação entre jornalismo e 

história em nosso trabalho, pois, do ponto de vista do referencial que viemos 

trabalhando até este momento, podemos afirmar que os acontecimentos ocorridos 

durante o primeiro governo da ditadura civil-militar Argentina (1976 e 1981), 

contados pelas reportagens de Veja como acontecimentos jornalísticos, constituem, 

concomitantemente, a produção de conhecimento histórico do imediato. Portanto, 

por meio do conteúdo de suas reportagens, a revista Veja produziu uma história 

imediata sobre esses acontecimentos. Cabe destacar, no entanto, que essa história 

imediata produzida por Veja é uma versão dos acontecimentos sociais ocorridos 
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naquele período do ponto de vista da revista. Em síntese, a história imediata surge 

da apropriação do acontecimento social como acontecimento jornalístico e não de 

uma pesquisa profunda e elaborada metodologicamente que cabe ao campo da 

ciência historiográfica realizar. Por fim, destacamos que, no nosso entendimento, 

essa relação entre acontecimento social, acontecimento jornalístico e produção de 

uma história imediata tem direta ligação com a proposta de pesquisa construída 

nesta dissertação. 

 
 

2.4 Síntese do Capítulo 

  

Neste capítulo abordamos o referencial teórico que subsidia esta pesquisa. 

Em um primeiro momento buscamos evidenciar por meio das teorias, sobretudo, de 

Adelmo Genro Filho (1987) e de Eduardo Meditsch (1997; 2010) que o jornalismo 

pode constituir-se como uma forma de produção de conhecimento, mas um 

conhecimento que se diferencia daquele produzido pela ciência. Essa diferença se 

dá em dois pontos principais: o primeiro pelo fato de que o jornalismo tem como 

cerne de sua produção a abordagem dos fenômenos e acontecimentos sociais a 

partir da categoria filosófica do singular; o segundo, porque o conhecimento 

produzido pelo jornalismo é carregado de uma espécie de poder simbólico – 

teorizado por Pierre Bourdieu (1989), poder que permite ao jornalismo ser capaz de 

influenciar nos acontecimentos e, em última instância, contribuir para a forma com 

que se organiza a sociedade.   

No segundo ponto, procuramos discutir a ideia do jornalismo na perspectiva 

do acontecimento. Com isso, buscamos a partir de Charaudeau (2007), Quéré 

(2005), Nora (1977) e Rodrigues (1993) definir o acontecimento social e o 

acontecimento jornalístico. A nossa preocupação foi demostrar que há uma diferença 

entre essas formas de acontecimento, sendo o acontecimento jornalístico constituído 

pelo recorte que o jornalista ou o veículo de comunicação faz do acontecimento 

social.  Neste ponto, também tivemos a preocupação de relacionar o nosso objeto de 

pesquisa com esse referencial teórico. Salientamos, de um lado, que a ditadura civil-

militar argentina constitui-se como um dos acontecimentos sociais de grande 

relevância no cenário político e militar da América Latina nos anos 1970 e 1980; de 

outro lado, destacamos que a forma como a revista Veja abordou esses 
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acontecimentos sociais relacionados ao primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina, constitui a elaboração, por parte da revista, de acontecimentos 

jornalísticos. 

Finalmente, na terceira parte deste capítulo, tratamos do conceito de história 

imediata e procuramos fazer a relação deste tipo de produção histórica com a 

comunicação e o jornalismo. A ideia desenvolvida neste ponto foi a de que o 

jornalismo pode produzir uma forma de conhecimento histórico a partir da 

abordagem que realiza dos acontecimentos sociais. Defendemos, portanto, que as 

reportagens da revista Veja sobre os acontecimentos ocorridos durante o primeiro 

governo da ditadura civil-militar argentina, podem ser tratadas como produção de 

conhecimento histórico, realizado praticamente no mesmo instante da ocorrência do 

acontecimento.  

No próximo capítulo, buscamos, por meio de uma revisão bibliográfica, 

historicizar os acontecimentos sociais, políticos e militares que tiveram lugar no 

período em que a Argentina e parte significativa da América Latina estiveram sob o 

comando de ditaduras civil-militares.  
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3 O CONTEXTO SOCIOPOLÍTICO DA ARGENTINA E A REVISTA VEJA EM 
TEMPOS DE DITATURAS CIVIL-MILITARES 

 

Este capítulo pode ser compreendido em três momentos: no primeiro 

realizamos uma breve descrição do advento dos golpes civil-militares ocorridos na 

América Latina entre as décadas de 1960 e 1980, que instalaram ditaduras de 

Segurança Nacional em praticamente todos os países sul-americanos. Priorizamos, 

ainda neste ponto, a descrição de duas das mais importantes ditaduras surgidas 

neste período, a do Brasil (1964-1985) e a do Chile (1973-1989), enfatizando os 

acontecimentos políticos e sociais decorrentes desses regimes. No segundo 

momento, descrevemos a ditadura civil-militar Argentina (1976-1983), foco central 

deste trabalho. A intenção é historicizar a conjuntura da Argentina, país que foi 

submetido à época por uma severa ditadura civil-militar. Acreditamos que a 

exposição da conjuntura sociopolítica que esse país viveu naquele período 

possibilitará, na própria análise, melhor delimitação do acontecimento objeto desta 

pesquisa. Por fim, no terceiro momento, situamos a revista Veja dentro desta 

conjuntura.  

 
 

3.1 Ditaduras civil-militares na América Latina 

 

Entre as décadas de1960 e 1980 a América Latina, em especial a América 

do Sul, viveu um período histórico em que diversos países passaram 

sucessivamente a sofrer golpes militares e ser dominados pelo que foi denominado 

de regimes militares, ou, mais precisamente regimes civil-militares. No Brasil em 

1964, na Argentina em 1966, no Chile em 1973, no Uruguai em 1973 e, novamente 

na Argentina em 1976, as Forças Armadas impuseram uma forma de dominação 

baseada na coerção e na tentativa de implantar uma política econômica de matriz 

neoliberal baseada no “livre mercado”. As características comuns a todos os regimes 

foram: dissolução das instituições representativas; falência ou crise aguda dos 

regimes e partidos políticos tradicionais; militarização da vida política e social de 

cada país.  

Em relação à forma de governo, uma característica fundamental deste novo 

tipo de ditadura é que, é o Exército enquanto instituição que está no poder e não a 
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figura de um indivíduo. Conforme Rojas Mix (2004) neste Estado ditatorial, o 

Presidente é o comandante-em-chefe do exército. Com isso, a pessoa do ditador 

pode mudar – como ocorreu no Brasil e na Argentina – mas a ditadura continua, 

porque o ditador não é o individuo é sim a instituição. Trata-se, nas palavras deste 

autor, de uma ditadura institucional.  

Ainda de acordo com Rojas Mix (2004), esse Estado ditatorial nasce fundado 

numa doutrina, que ficou conhecida como Doutrina de Segurança Nacional (DSN). 

Historicamente, esta doutrina surge após a Segunda Guerra Mundial, tendo sido 

consequência da emergência do poder nuclear, fato que deixou os exércitos 

nacionais incapazes de assegurar a defesa externa de seus países no caso de um 

ataque de um país que possuísse armas nucleares. Com isso, a segurança externa 

das nações passou a estar condicionada a uma aliança com uma grande potência. 

No caso da América Latina, a aliança foi realizada com os Estados Unidos que ficou 

“responsável” pela segurança externa da região enquanto que aos demais países 

restou a função de assegurar a “ordem interna”.  

 
Uma das principais premissas da Doutrina de Segurança Nacional (DSN) foi 
a rejeição a ideia de uma sociedade dividida em classes, o que se chocava 
com a noção de unidade política, um dos elementos basilares dessa 
doutrina. Segundo os princípios da DSN, o cidadão não se realiza em 
função do seu pertencimento a uma determinada classe social, mas era a 
identidade e a consciência de pertencimento a uma comunidade nacional 
coesa o que o potencializava e viabilizava a satisfação das suas demandas. 
Nesse sentido, a existência de antagonismos sociais ou questionamentos 
que explicitassem interesses de classe por detrás dos setores políticos 
dirigentes era percebida como nociva aos interesses da “nação”, sendo 
combatida como tal. Mais do que isso, tal coesão política pressupunha o fim 
do pluralismo político, condição essencial para a superação dos conflitos e 
de seus elementos centrífugos (PADRÓS, 2004, p.45-46). 

 

Rojas Mix (2004) destaca que a concepção fundamental da DSN, é que seus 

seguidores entendem a política como continuação da guerra. A principal 

consequência disso é que o poder passa a ser exercido pelo Exército, militarizando 

ideologicamente a sociedade civil, pois a faz funcionar por meio da repressão. 

 
A concepção de guerra da DSN implica uma violação permanente dos 
direitos humanos. Inspira-se essencialmente na guerra contrarrevolucionária 
e suas fontes são as teorias da OAS francesa na Argélia e a 
counterinsurgency dos EUA, que é a luta contra a revolução. [...] A maioria 
dos oficiais da América Latina tiveram períodos de formação nos EUA, 
aonde aprenderam que na guerra interna é preciso vencer o inimigo pelo 
terrorismo de Estado, que não é uma guerra convencional porque não há 
uma frente de guerra, mas que o inimigo esta em “la foule”, na multidão. 
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Portanto, é preciso contar com o apoio que a população civil pode dar, 
gerando terror mediante a repressão generalizada; que é necessário 
recorrer a todos os métodos para descobrir o inimigo e aterrorizar a 
população: a delação, a tortura, a extorsão, o desaparecimento de pessoas; 
que há que extirpar o inimigo do povo como um câncer perigoso

12
 (ROJAS 

MIX, 2004, p.14-15). 

 

O elemento fundamental da instauração e da condução das ditaduras civil-

militares de Segurança Nacional foi o terror de Estado. Antes de tudo, conforme 

Coggiola (2001) essas ditaduras foram regimes terroristas. Esse terror de Estado 

tinha como função inibir a existência de contradições nos sistemas buscando 

alcançar uma completa despolitização e desmobilização da sociedade. O terror de 

Estado também objetivou reordenar o sistema social, atingindo e coibindo os setores 

da população considerados “inimigos”, segundo as diretrizes da DSN e, 

imobilizando, disciplinando e anestesiando o conjunto da população em geral. De 

acordo com Padrós (2004), as Ditaduras de Segurança Nacional disseminavam o 

seguinte pensamento:  

 
A Nação era anunciada como homogênea, como uma única vontade, com 
um único projeto. Ela constituía um Estado, um território e uma comunidade 
que compartilhava e defendia sua concepção de mundo e seus valores 
ocidentais e cristãos. Aquele que discordava dessa perspectiva era 
encarado como “inimigo”, devia ser combatido pelo Estado e excluído do 
corpo social (PADRÓS, 2004, p.46). 

 

Ainda conforme Padrós (2004), ao descrever e refletir sobre o surgimento 

dessa forma Estado que apelou para o terrorismo como mecanismo de 

reordenamento da sociedade, é preciso articular a emergência da DSN com os 

interesses dos Estados Unidos e dos seus aliados na região.  

 
Cabe realçar que interesses econômicos, estratégicos e políticos dos 
Estados Unidos estiveram presentes em todas as experiências concretas de 
Segurança Nacional da região. Sua responsabilidade na promoção, 
sustentação ou apoio direto a tais regimes não pode ser esquecida. E foi 
através dos seguintes mecanismos que contribuiu sensivelmente na 
consolidação da nova ordem: 1) Patrocínio e intervenções diretas ou 
indiretas que protegeram seus aliados internos. Isto ocorreu sob variadas 
modalidades: desestabilização de governos refratários; manipulação de 
informações, desinformação e uso de propaganda massiva; solapamento e 
boicote das atividades econômicas; pressão diplomática; estímulo e apoios 
aos golpes de Estado. 2) Instrumentalização da subversão de direita contra 
governos inimigos ou pouco confiáveis através de financiamento, 
armamento, doutrinação e treinamento das forças golpistas, dos aparelhos 
repressivos e dos órgãos de inteligência. 3) Treinamento e abastecimento 

                                                 
12

 Tradução nossa. 
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de armas às forças de segurança dos regime de SN justificando como 
defesa de interesses comuns, sedimentando uma relação simultânea de 
aliado, “amigo” e cliente (PADRÓS, 2004, p.53). 

 

A intensa dedicação dos Estados Unidos na implantação e condução das 

ditaduras civil-militares que tomaram conta da América Latina correspondia, em 

época de Guerra Fria, à defesa dos interesses dos EUA na região. Isso fez com que 

o imperialismo estadunidense passasse a considerar a política interna de cada país 

latino-americano como extensão da sua própria política externa. Dessa forma, 

conforme destaca Padrós (2004), os assuntos de segurança interna dos países da 

região passaram a ser entendidos como de segurança dos Estados Unidos. A 

estratégia adotada pelos estadunidenses nesse caso foi disseminar o pensamento 

de que havia nos países latino-americanos uma “guerra interna” a ser enfrentada e 

passou a apoiar os setores da classe dominante que sabia que poderia confiar na 

tarefa de eliminar o “inimigo”.  

 
A DSN acabou sendo o corpo doutrinário que materializou as justificativas à 
aplicação e à escalada da política de contra-insurgência na América Latina. 
[...] A contra-insurgência ao enfrentar o “inimigo interno”, desencadeou uma 
“guerra interna”, assumindo como meios a força e a violência com o intuito 
de aniquilar as diferenças em detrimento do uso do Direito e da negociação 
política. Deste modo, configurando um aparente paradoxo de defesa da 
democracia contra a subversão, a DSN nos países latino-americanos 
assumiu contornos de terror de Estado. [...] O terror de Estado identificado 
com a aplicação da DSN na forma de guerra contra-insurgente, na América 
Latina das décadas de 1960 a 1980, consistiu num sistema repressivo 
aplicado em grande escala pelos setores dominantes e de o Estado, dentro 
ou fora das próprias fronteiras (PADRÓS, 2004, p.48-49). 

 

Cabe ressaltar que essas ditaduras por mais que evocassem um discurso 

patriótico, e se arrogassem a prerrogativa de defensoras dos interesses 

democráticos e das liberdades individuais, portanto, estruturadas com base numa 

neutralidade de classe, era justamente o oposto que ocorreria. As ditaduras civil-

militares de Segurança Nacional tinham uma posição de classe plenamente definida. 

Dessa forma, de acordo com o autor acima referido, o aparato repressivo cumpria as 

seguintes funções: 1) destruição dos movimentos sociais e das instituições 

populares; 2) consolidação do terror de Estado e recomposição dos setores 

dominantes que controlam a direção do processo de acumulação; 3) implementação 

de um novo processo de acumulação, promoção e canalização de empréstimos para 

os setores que sustentam o regime e emprego da violência para destruir tensões 
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sociais e políticas produzidas pelas contradições do sistema; 4) acirramento das 

contradições econômicas entre as orientações local e internacional, abrindo um 

cenário de novas possibilidades para acumulação do capital. 

Mas, quais foram as motivações para o desencadeamento desses golpes na 

América Latina e, sobretudo, na América do Sul? Augustín Cueva (1976), Eder 

Sader (1982), Guillermo O’Donnell (1986) e Padrós (2004), concordam, em dada 

medida, que os dois fatores principais que motivaram os golpes civil-militares foram: 

1) a pressão exercida pelo capital internacional e pelas elites locais para a imposição 

de um novo modelo de acumulação que visava o aprofundamento do sistema 

capitalista nos países mais industrializados da América Latina; 2) a radicalização das 

contradições da luta de classes e do avanço de projetos reformistas ou 

revolucionários, principalmente, a partir da vitória da Revolução Cubana, o que 

impôs a necessidade à classe dominante de conter a efervescência política e social 

dos anos 1960 e 1970.  

 
Esses episódios [os golpes] estavam estreitamente vinculados com um alto 
grau de ativação política do setor popular, que emergia como o portador de 
uma grande ameaça para a preservação da ordem social vigente. [...] Em 
todos os golpes, o pessoal governamental que resultou deles estabeleceu 
suas tarefas em dois eixos principais: a implementação da “ordem” e a 
“normalização” da economia. O primeiro significava liquidar, pela aplicação 
de todo o tipo de coação “necessária”, a ameaça que tal ativação [política 
do setor popular] parecia apresentar para a sobrevivência da ordem social. 
O segundo era estabelecer mecanismos mais ou menos “normais” de 
funcionamento e acumulação dentro de uma economia capitalista [...] 
(O’DONNELL, 1986, p.46).  

 

O autor também descreve o papel que esses regimes civil-militares 

cumpriram diante da burguesia local e das empresas multinacionais radicadas na 

América Latina: 

 
Os novos governos vinham dar-lhes garantias para seus interesses mais 
fundamentais: a conservação da propriedade em que seu capital se 
corporizava e o direito de organizar o trabalho nas empresas e decidir o 
destino de sua acumulação. Quanto aos setores médios, apesar de não 
poucos terem apoiado as primeiras medidas da gestão da Unidade Popular 
no Chile e o ressurgimento do peronismo na Argentina, a crescente 
presença dos setores populares na arena política, a contínua agitação nas 
ruas, a deterioração de certos serviços públicos e as incertezas derivadas 
de uma inflação tão alta como errática, os levaram a uma cerrada oposição 
contra os regimes que os golpes haveriam de cancelar (O’DONNELL, 1986, 
p.46-47). 
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Guillermo O’Donnell chama a atenção para a participação dos civis, mais 

especificamente de uma simbiose de uma direita “tradicional” com uma direita 

“tecnocrática”, na condução desses regimes. Isso ocorreu, de acordo com o autor, 

porque essa parcela da sociedade surgiu, após os golpes, como a única que não 

estava contaminada com o passado recente, de “crise” e “desordem”. Com os 

golpes, esses grupos emergiram com grande força para ascender ao poder, fato que 

não havia acontecido anteriormente, pois nunca tiveram a margem de votos 

suficientes para assumir o governo. 

 
Após tantos anos da defensiva e de estarem clamando aos céus (e às 
Forças Armadas, com quem foram estabelecendo vínculos por meio desta e 
de outras vias), esses civis economicamente liberais deixaram claro que, 
com o duro autoritarismo implementado por esses golpes, finalmente tinha 
chegado a sua vez. O que esses civis oferecem aos governantes militares? 
Sob a aparência de uma política econômica, nada menos do que uma 
ideologia política, uma matriz organizadora da percepção da realidade e dos 
projetos desse governo (O’DONNELL, 1986, p.50). 

 

Ao lado da ideologia da Segurança Nacional, a ideologia liberal-tecnocrática 

disseminada pela direita “tecnocrática” – representante do capital financeiro 

multinacional – converteu-se na ideologia dominante no interior do pacto de 

dominação estabelecido por esses estados autoritários. O’Donnell (1986) destaca 

que as profundas transformações produzidas na economia e na sociedade 

derivaram fundamentalmente das orientações e decisões desta direita “tecnocrática”, 

baseada no liberalismo econômico de matriz “neoliberal”, tendo nas teses de 

Frederick August Von Hayek e Milton Friedman a sua fundamentação teórica. 

As teses econômicas aplicadas pela direita “tecnocrática”, com o valioso 

auxílio da repressão militar, foram substancialmente um modelo de industrialização 

por meio de substituição das importações, políticas de privatizações, 

desnacionalizações, abertura das economias nacionais aos grandes monopólios 

internacionais e crescimento da dívida externa dos países latino-americanos. No 

entanto, conforme O’Donnell (1986), essas medidas não alcançaram êxito em 

“normalizar” a economia, reduzindo a inflação a uma velocidade satisfatória. Além 

disso, a “liberação” de preços prejudicou muito os salários, que eram controlados 

pelo governo através de aumentos que estavam sempre defasados em relação à 

inflação. O único êxito desta política foi a diminuição do déficit da administração 

central e das empresas públicas (e/ou privatização de muitas delas) que foi obtido à 
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custa da acentuação das tendências recessivas e afastamento de parte da 

população do acesso a serviços básicos. 

 
O balanço econômico dos regimes militares, em especial, a partir da década 
de 1970, é de retrocesso quando não de desastre. Em nome da “liberdade 
de empresa” foi promovido o sucateamento do parque industrial estatal – e 
uma política econômica que foi destruindo toda a indústria nacional – sem 
que surgisse um novo setor industrial “de ponta”, competitivo no mercado 
mundial. O resultado geral foi um empobrecimento inédito das populações, 
submetidas a taxas de desemprego que oscilaram entre 25% e 50% em 
países como Chile, Argentina e Bolívia, e a destruição progressiva dos 
serviços públicos. Em nome da “segurança nacional” promoveu-se a 
insegurança geral das nações e suas populações (COGGIOLA, 2001, p.97). 

 

Fazer um balanço do que representaram esses golpes civil-militares na 

América Latina é ainda uma tarefa bastante complicada. Conforme O’Donnell (1986), 

a forma de um Estado autoritário implantado pelas Forças Armadas não foi a 

supressão de uma “desordem”. Esse Estado autoritário significou a liquidação de um 

processo que deixou claras as intenções de alguns setores da sociedade e os 

temores de muitos outros de romperem com os limites capitalistas e com as filiações 

internacionais desses países. Os golpes da década de 1970 – Chile e Argentina, 

sobretudo – surgiram como a salvação para essas sociedades manterem sua 

condição de sociedades capitalistas e ligadas ao “mundo ocidental”. 

 
Por causa da magnitude das mudanças que estão sendo produzidas sob as 
vozes silenciadas dos perdedores e dos queixumes de muitos que se 
imaginavam ganhadores com o golpe, a longo prazo os fracassos da 
política não são tão óbvios. Ainda à custa de reduzir muito menos a inflação 
do que o esperado e de não cumprir as promessas de crescimento global 
da economia, o sucesso real dessas políticas é o de consolidar as novas 
frações dominantes de uma burguesia que, durante a crise precedente aos 
golpes, já estava se autotransformando, tomando a direção, em primeiro 
lugar, de seus componentes financeiros, depois dos comerciais 
(principalmente no que diz respeito às exportações e às importações que a 
“abertura” da economia fomenta) e só em terceiro lugar, os produtivos 
(O’DONNELL, 1986, p.64-65).  

 

Nesse cenário, a direita tecnocrática liberal se materializa, no conceito 

cunhado por Antonio Gramsci, como os intelectuais orgânicos dessas frações 

burguesas. Às Forças Armadas coube seu verdadeiro papel de respaldar 

coercitivamente esse processo, aparecendo como dominante apenas de maneira 

formal. A grande função das Forças Armadas nesse processo pode ser descrita da 

seguinte forma:  
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Assim, ao obedecer à lógica da imposição da “ordem” contra o que só viram 
como um caos; ao começar por pedir benevolência à “comunidade 
internacional de negócios”; ao colocar-se, com isto, desde o início dentro 
das premissas de uma visão – e prática – econômica ortodoxamente liberal; 
ao entregar a gestão da economia às encarnações locais dessa visão; ao 
grudar-se à mais reacionária condenação do passado recente; ao impor 
uma dura acusação de inimigo a tudo que lhes pareça evocar esse 
passado; ao fechar-se em sua cúpula inclusive diante daqueles que foram 
entusiásticos sustentadores do golpe – ao fazer tudo isto, essas Forças 
Armadas, indo muito além de suas intenções e convicções, não podem 
senão converterem-se em agentes históricos (encarregados de tarefas que 
nem mesmo receberão gratidão) da dominação das frações burguesas 
(O’DONNELL, 1986, p.66). 

 

Essa descrição permite dizer que, mais do que os militares, o poder esteve 

durante todo período das ditaduras nas mãos de uma elite burguesa intrinsecamente 

ligada ao capital transnacional e financeiro, comandado pelo imperialismo 

estadunidense. Esse fato teve direta implicação nas passagens dos regimes civil-

militares para regimes democratizantes, processos que ficaram conhecidos como 

“transições democráticas”. Esses processos resultaram, de acordo com Coggiola 

(2001), da virada política dos Estados Unidos que foi combinada com a crise de 

dominação das próprias ditaduras. Com isso, os EUA e a elite empresarial local 

favoreceram os regimes democratizantes como um recurso de emergência perante a 

falência dos regimes civil-militares. No entanto, a mudança de um regime civil-militar 

para um regime apenas civil não significou, ainda de acordo com Coggiola (2001), 

verdadeiramente a implantação de uma democracia política, mas apenas uma 

fachada constitucional para um conjunto de instituições que tinham origem na 

ditadura militar.  

 

Os compromissos internacionais estabelecidos no período ditatorial foram 
respeitados pelos governos emergentes dos processos democráticos, em 
especial a dívida externa. A continuidade institucional dos regimes 
democratizantes com os regimes militares foi clara: no Brasil, os militares 
garantiram sua participação orgânica direta no governo, nos ministérios 
militares (só extintos em 1999); no Chile, a oposição (incluídos o Partido 
Comunista e o Partido Socialista) aceitou governar com base na 
constituição pinochetista de 1980 e garantir 8 anos de mando de tropa para 
comandantes designados por Pinochet; [...] no Uruguai, o governo civil se 
baseou no “Pacto de Clube Naval”, que garantiu a impunidade militar, 
reforçada em plebiscito; na Argentina, as crises militares foram aproveitadas 
pelos governantes civis para inocentar os genocidas militares [...] 
(COGGIOLOA, 2001, p.94-95). 

 

De acordo com este autor, as consequências desse período são sentidas até 

hoje, pois esses acontecimentos ainda não foram superados. A principal delas foi, 
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conforme o historiador argentino, a eliminação por meio de forte repressão da 

maioria das lideranças políticas de esquerda – ou simplesmente progressistas, 

sindicais, estudantis e intelectuais. Coggiola (2001, p.9) afirma que “algumas perdas 

foram definitivas: a América Latina nunca voltará a ser a mesma depois da ‘era das 

ditaduras’, dos seus quase cem mil desaparecidos e das dezenas de milhares de 

assassinatos políticos”. 

Após descrevermos a emergência e estrutura das ditaduras civil-militares de 

Segurança Nacional de um ponto de vista geral, passamos a abordar de forma 

detalhada, ainda que breve, as ditaduras brasileira e chilena para, em seguida, 

tratarmos da ditadura civil-militar argentina. 

 
 

3.1.1 Ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985) 

 

O golpe civil-militar desencadeado no Brasil em 1º de abril de 1964 é 

considerado, pela importância econômica e demográfica deste país na América do 

Sul, o golpe civil-militar decisivo da década de 1960 e que possibilitou a 

disseminação da Doutrina de Segurança Nacional para os países vizinhos. De 

acordo com Wassermann (2004), o golpe militar no Brasil foi um acontecimento que 

inaugurou uma nova etapa na história política nacional e trouxe profundas 

modificações nos aspectos socioeconômicos, culturais e humanos do país.  

 
A despeito de ter sido desfechado em nome da Segurança Nacional e da 
promessa de defesa e respeito às normas democráticas, o golpe militar de 
1964 inaugurou um período de insegurança e arbítrio. A partir do golpe se 
implantou um regime autoritário destinado a conter o avanço das forças 
sociais que ameaçavam a reprodução do sistema econômico vigente, e a 
promover condições para uma nova e prolongada expansão capitalista. O 
regime político implantado no Brasil a partir de abril de 1964 também serviu 
de exemplo e modelo para a onda de golpe militares que se seguiram na 
América Latina e que visavam conter os movimentos populares e a 
efervescência cultural presentes em todos os países, desde o final dos anos 
1950 (WASSERMANN, 2004, p.27). 

 

Coggiola (2001) também observa que o suposto “objetivo” traçado pelos 

militares, foi cumprir a missão de restaurar no Brasil a ordem econômica e financeira 

e tomar urgentes medidas destinadas a conter o avanço comunista, cuja purulência 

já se havia infiltrado não só na cúpula do governo de João Goulart, assim como na 

sua administração. De fato, o golpe civil-militar brasileiro tinha como preocupação o 
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suposto avanço do comunismo, que estaria se enraizando na estrutura social interna 

do país. Essa ideia era justificada pelo histórico do período recente em que as lutas 

sociais eram intensas e as reinvindicações dos sindicatos operários, assim como dos 

movimentos camponeses, ameaçava escapar do controle do governo João Goulart. 

No entanto, esse quadro ganhou materialidade pela influência que a Guerra Fria 

teve na formulação deste pensamento. De acordo com Wasserman (2004), as 

possibilidades de guerra total entre as duas superpotências – Estados Unidos e 

União Soviética (URSS) – e de confronto direto entre elas cederam lugar à 

possibilidade de enfrentamento indireto, guerras com limitações e conflitos de baixa 

intensidade.  

Nesse ponto, cabe salientar a influência da política externa estadunidense 

também neste golpe, pois o controle da situação interna de cada país da América 

Latina era central para os EUA. Segundo Coggiola (2001), durante os períodos de 

preparação e imediatamente posterior à efetivação do golpe foi intensa a atuação da 

embaixada norte-americana no combate político ao governo constitucional.  

 
Documentos do Departamento de Estado norte-americano, recentemente 
revelados à opinião pública, evidenciam o grau de envolvimento dos 
Estados Unidos na preparação e execução do golpe de abril de 1964. [...] 
No dia 31 de março daquele ano aprovou-se numa reunião do 
Departamento de Estado, um plano militar norte-americano que consistia no 
envio às costas brasileiras de um porta-aviões de ataque pesado (o 
Forrestal), destroieres de apoio, petroleiros bélicos, navios de munição e 
navios de mantimentos; aviões transportando armas e munições (110 
toneladas), aviões de caça, aviões tanques e um posto de comando-
transportado deveriam deslocar para o Rio de Janeiro. O objetivo de toda 
essa aparatosa operação era fornecer apoio logístico, material e militar aos 
golpistas (COGGIOLA, 2001, p.14-15).  

 

Entretanto, todo esse aparato não foi necessário, pois os prognósticos da 

CIA13 que previam uma guerra civil prolongada não foram confirmados. Os golpistas 

de abril de 1964 precisaram disparar apenas alguns tiros para derrubar o governo de 

João Goulart. Conforme Wasserman (2004), a particularidade do golpe militar de 

1964 em relação a todos os outros episódios da história brasileira em que as Forças 

Armadas estiveram envolvidas é que o acontecimento daquele ano fez parte de um 

longo processo de ideologização dos militares brasileiros e latino-americanos que 

visavam impedir o avanço do comunismo. Nesse caso, o Exército não atuava como 

em outras ocasiões em que exerceu o papel de árbitro entre as classes socais, mas 

                                                 
13

 Agência Central de Inteligência dos EUA. 
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se colocava, de acordo com a autora, como um protagonista com objetivos 

determinados, estratégias bem definidas e fundamentado em uma ideologia, a 

Doutrina de Segurança Nacional. 

A DSN, cabe ressaltar, estava comprometida com a expansão do 

capitalismo, atrelado ao capital internacional e, sobretudo, aos interesses 

estadunidenses. Com isso, o seu principal objetivo era a retirada dos obstáculos ao 

seu pleno desenvolvimento, o que implicava a necessidade de conter o avanço das 

forças sociais que representavam “inimigos” em uma guerra. Neste cenário, é 

evidente que as forças sociais – operários, camponeses, estudantes e até mesmo 

militares de baixa patente como os soldados –, juntamente com pequenos partidos e 

parlamentares nacionalistas e esquerdistas eram consideradas perigosas e 

subversivas ao sistema. 

 
O Estado militar se credenciaria como principal guardião do capital 
internacional e defensor da “restauração da economia” – cambaleante e 
anarquizada pelas constantes greves – por meio de um “programa de 
desenvolvimento” baseado na “livre iniciativa” e, como o principal inimigo 
era externo (mas encontrava-se infiltrado no país), no duro combate conta a 
“ofensiva do comunismo internacional” (COGGIOLA, 2001, p.15-16).  

 

No entanto, as Forças Armadas não estiveram sozinhas nesta tarefa. 

Setores dos mais reacionários dos partidos políticos e das instituições brasileiras se 

aglutinaram em 1964 com o fim de deter o processo de mobilização política e 

popular. O curioso deste processo é que essa parcela reacionária da população 

brasileira se apresentava como defensora da “paz social”, da “moral” e da “ordem”.  

É importante chamar a atenção para o fato da participação de civis no golpe 

civil-militar brasileiro, contribuindo, sobretudo, ideologicamente, para a instauração e 

condução do regime. De acordo com Wassermann (2004), os militares tiveram apoio 

decisivo de importantes segmentos da sociedade brasileira, preocupados com a 

possibilidade de que o governo Goulart cedesse à esquerda e ao comunismo 

internacional. Estes segmentos reuniam-se, sobretudo, no Instituto Brasileiro de 

Ação Democrática (IBAD), no Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), e 

faziam parte do Movimento Anticomunista (MAC), e da Frente da Juventude 

Democrática. Esses representantes da direita organizada, juntamente com a Escola 

Superior de Guerra (ESG), principal instituição de formação e aglutinação dos 

militares, disseminavam um pensamento que se materializava em apelos de caráter 
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patriótico, conclamação anticomunista e pela defesa da democracia.  

De acordo com a autora em referência, enquanto na ESG se pensava e agia 

de acordo com algumas fórmulas articuladas nos Estados Unidos sobre a segurança 

coletiva do ocidente, os civis, sobretudo, empresários brasileiros e representantes de 

empresas transacionais, reuníam-se desde 1961 no IPES. Essa “intelectualidade” 

discutia, diante do colapso do populismo, um novo tipo de Estado para o Brasil que 

ligasse o país de forma racional às grandes empresas e ao capital internacional. 

Característico do período de ditadura, especialmente na década de 1970, foi 

a repressão, a censura e a tentativa de implementar um novo sistema de 

acumulação capitalista. Em relação à repressão e à censura, cabe destacar que em 

1968 o governo, então chefiado pelo marechal Arthur da Costa e Silva, enfrentou, 

atacou e reprimiu fortes movimentos grevistas em Contagem, Minas Gerais, e em 

Osasco, São Paulo. Também em junho daquele ano, o governo se confrontou com 

importantes manifestações estudantis contra a ditadura civil-militar, reprimindo-as 

violentamente. Com isso, vários agrupamentos de oposição ao regime, que atuavam 

na clandestinidade, empreenderam ações armadas em diferentes cidades do país. O 

resultado disso foi a promulgação do Ato Institucional número 5 em 13 de dezembro 

de 1968. Simultaneamente, o presidente marechal Costa e Silva impôs o Ato 

Complementar número 38, determinado ao Congresso um recesso por tempo 

indeterminado. De acordo com Coggiola (2001) o Legislativo somente retomaria os 

trabalhos em outubro de 1969 para referendar a indicação do novo presidente da 

República, general Emílio Garrastazu Médici (1969-1974). No governo Médici a 

repressão ao “inimigo interno” se intensificou, foi o período em que os agrupamentos 

identificados com a “luta armada” – no campo e na cidade – foram perseguidos e 

eliminados com enorme mobilização de tropas e do aparelho repressivo do Estado. 

 
A junta militar que assumiu o comando do poder Executivo no Brasil em 
1964 [...] jurava estar defendendo a democracia. Pretendia “restaurar a 
legalidade”, reforçar as “instituições democráticas ameaçadas”, restabelecer 
a “composição federativa da nação” e, sobretudo, “eliminar o perigo da 
subversão e do comunismo”. Os Atos Institucionais que se seguiram à 
tomada de poder determinavam o fim das eleições diretas para presidência 
da República, governadores de estados e prefeitos, o aumento dos poderes 
do presidente da República, a possibilidade de decretação de estado de 
sítio, o poder de suspensão de direitos políticos dos considerados inimigos 
do regime, a suspensão de partidos políticos e da garantia de habeas 
corpus, no caso de crimes políticos e crimes contra a Segurança Nacional 
(WASSERMANN, 2004, p.41). 
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A censura, que era uma prática já institucionalizada em relação ao 

Congresso, estendeu-se aos meios de comunicação, principalmente durante o 

governo Médici. De acordo com Gaspari (2002) o controle da imprensa tinha como 

função primordial a construção de uma idealização do Brasil como um país repleto 

de riquezas – inclusive naturais –, que chegaria a um curto espaço de tempo a se 

equiparar com as grandes potências mundiais. A censura também teve um papel 

determinante na supressão dos conflitos e das contradições que o regime abrigava. 

A historiadora Maria Aparecida de Aquino no livro Censura, Imprensa, 

Estado Autoritário, destaca que a censura entre 1968 e 1975 assumiu um caráter 

amplo, agindo indistintamente sobre todos os periódicos. A autora classifica esse 

período em duas fases: 

 
De 1968 a 1972 tem-se uma fase inicial em que há uma estruturação da 
censura, do ponto de vista legal e profissional, e em que o procedimento se 
restringe a telefonemas e bilhetes enviados às redações. Na segunda fase 
(de 1972 a 1975) há uma radicalização da atuação censória, com a 
institucionalização da censura prévia aos órgãos de divulgação que 
oferecem resistência. Observa-se que em parte desse período o regime 
político recrudesce em termos repressivos, momento em que o controle do 
Executivo pertence aos militares de “linha dura” (AQUINO, 1999, p.212).   

 

A autora relata que o processo de distenção política, iniciado no governo do 

general Ernesto Geisel (1974-1979), atingiu a censura que vinha sendo imposta à 

imprensa escrita a partir de 1975. O que marca o arrefecimento, segundo Aquino, é 

a retirada dos censores da redação de O Estado de São Paulo, em 4 de janeiro de 

1979. Eles haviam permanecido por mais de dois anos ininterruptos na redação do 

jornal. 

Portanto, a ditadura civil-militar brasileira, sobretudo na década de 1970, tem 

como marcas a censura e a repressão aos grupos opositores ao regime. Essa 

repressão pode ser exemplificada por dois acontecimentos emblemáticos: a morte 

do comunista Carlos Marighella em novembro de 1969 e o assassinato nas 

dependências do DOI-CODI do jornalista Vladimir Herzog, detido sem nenhum tipo 

de acusação em outubro de 1975. Concordamos com Wasserman (2004), quando 

esta autora avalia que a fachada de manutenção das instituições e a criação de 

mecanismos de controle dos atos subversivos não puderam esconder a verdadeira 

face repressiva e violenta do Estado implementado no Brasil após o golpe de 1964. 
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No entanto, além da censura e da repressão, o período comandado por 

Garrastazu Médici (1969-1974) ficou caracterizado por ser um período de intenso 

crescimento econômico, que ficou conhecido como o “milagre econômico”. Esse 

“milagre” caracterizou-se por um período de rápido crescimento da economia 

brasileira, entre 1968 e 1973, beneficiando-se da ampliação do comércio mundial e 

do capital financeiro internacional. Boris Fausto (1994), afirma que esse foi um 

período de crescimento econômico extraordinário com taxas relativamente baixas de 

inflação. Segundo o autor, o PIB (Produto Interno Bruto) cresceu na média anual 

11,2%, e teve seu mais alto índice quando atingiu a variação de 13%. O autor 

destaca, entretanto, que o “milagre” continha alguns pontos fracos, como por 

exemplo: 

 
Uma desproporção entre o avanço econômico e o retardamento ou mesmo 
o abandono dos programas sociais pelo Estado. O Brasil iria se notabilizar 
no contexto mundial por uma posição relativamente destacada pelo seu 
potencial industrial e por indicadores muito baixos de saúde, educação e 
habitação, que medem a qualidade de vida de um povo (FAUSTO, 1994, 
487).   

  

O que nos aponta Fausto (1994) é apenas uma crítica quase benevolente 

deste processo. A falácia do “milagre econômico” é desvelada quando 

compreendemos que os golpes latino-americanos, inclusive o golpe brasileiro, 

visavam o aprofundamento do sistema capitalista nos países mais industrializados 

da América Latina. O golpe que derrubou Goulart teve, portanto, como principais 

objetivos: num primeiro momento conter o avanço de forças sociais que, por meio de 

suas reivindicações, poderiam dificultar o processo ampliado de acumulação 

capitalista; em seguida, o golpe teve como objetivo criar condições para a expansão 

da acumulação capitalista através de medidas de contenção salarial, corte de 

créditos e de gastos públicos, associados a uma política de progressiva liberalização 

da economia e regulação pelas “leis do mercado”. 

 
A implementação do regime autoritário exigiu uma ação lenta, sistemática e 
progressiva de estabelecimento de um novo sistema de acumulação 
capitalista, que envolveu a eliminação e o desmantelamento das forças 
adversas, tratando de destruir todas as tentativas de reconstituição de um 
poder político popular (Atos Institucionais, Decretos-leis, terrorismo de 
Estado) e também a marginalização ou destruição de setores do capital 
nacional que pudessem se opor ao processo de monopolização industrial e 
financeira. Dessa forma, os objetivos da expansão ampliada do capitalismo 
foram tornados possíveis através de uma estratégia, o golpe militar e a 
implantação do autoritarismo, com a eliminação – inclusive física – dos 
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opositores do projeto e iluminados por uma ideologia, a Segurança 
Nacional, que justificava as práticas repressivas e a violação dos direitos 
humanos (WASSERMANN, 2004, p.39). 

 

O resultado dessa intensificação do modo de produção capitalista no Brasil e 

em todos os países da América Latina que foram afetados por golpes civil-militares 

foi, de acordo com Wassermann (2004), de um lado a progressiva 

desnacionalização da economia, o desmantelamento do setor capitalista (não 

monopólico) de estado, a centralização de capitais e a transformação pró-

monopólica da agricultura; de outro, a pauperização absoluta da classe trabalhadora 

e o cancelamento ou precarização extrema dos serviços sociais prestados pelo 

Estado, como saúde e educação. 

A partir de 1973-1974, o regime civil-militar brasileiro entrou em crise. Em 

1974, os resultados das eleições legislativas constituíram uma vitória do partido de 

oposição, o MDB. A maior conquista deste partido deu-se no Senado, quando 

recebeu quatro milhões de votos a mais do que a Arena – partido ligado aos 

militares. No ano seguinte, 1975, o sindicato metalúrgico de São Bernardo do 

Campo convocou o 1º Congresso Metalúrgico que foi o marco inicial que 

desencadeou os grandes movimentos grevistas no ABC paulista em 1978-1979. Em 

1977, organizaram-se diversos movimentos contra a ditadura, como as campanhas 

pela “Anistia Ampla, Geral e Irrestrita” e por uma “Constituinte Livre e Soberana”. 

Esses movimentos acabaram aglutinando diferentes setores de oposição e 

ampliando as conquistas democráticas. Em 1978, estouraram as grandes greves 

operárias, que em seguida foram duramente reprimidas pelo governo.  

 
Em 1978 multiplicam-se as greves e as manifestações públicas, em todo o 
país, com destaque para o ABCD paulista, contra o regime e sua política 
econômica. O governo tentou levar a política de “Abertura” também para o 
movimento operário e popular e, não conseguindo êxitos, passou à outra 
peça de usa política: a repressão aberta. Interveio nos sindicatos, cassou 
líderes e dirigentes, tentou destroçar a organização então existente, que 
fora construída paciente e silenciosamente durante os longos anos de 
arbítrio. Os resultados foram sérios prejuízos para o movimento sindical: 
buscava-se a sua completa desarticulação (COGGIOLA, 2001, p.88). 

 

Em 1984 surgiu com força a campanha pelas “Diretas Já”, que fora 

precedida por ampla luta social e política. No entanto, a principal reinvindicação 

desta campanha – a escolha do presidente da República por meio de eleições 

diretas – foi rejeitada quando o Congresso Nacional não obteve a maioria necessária 
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para aprovar o projeto de emenda constitucional (PEC nº5/1983) que propunha a 

restauração das eleições diretas. O regime civil-militar resistiu o quanto pode, mas já 

sem forças, e com parte do seu papel cumprido – revitalizar a acumulação capitalista 

no país – teve seu fim em 15 de janeiro de 1985, quando Tancredo Neves, candidato 

da oposição pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), venceu as 

eleições indiretas no Colégio Eleitoral.  

 
 

3.1.2 Ditadura civil-militar no Chile (1973-1989) 

 

A conjuntura histórica chilena em que emerge a ditadura civil-militar 

comandada pelo general Augusto Pinochet no Chile, nos anos 1970, é um pouco 

distinta dos demais países, mas não menos dramática. O Chile tinha uma tradição 

democrática consolidada que em 1970 possibilitou a vitória eleitoral de um candidato 

socialista, Salvador Allende. Segundo Guazzelli (2004), essa vitória ocorreu em um 

cenário muito específico em que os grupos dominantes apresentavam-se divididos 

no enfrentamento com as forças de esquerda. Esta, como raras vezes em sua 

história, encontrava-se unida no Chile em torno da Unidade Popular (UP), que 

compreendia diversas vertentes do movimento esquerdista chileno, tendo como 

grupo majoritário o proletariado, representado pelos partidos comunista e socialista. 

O cenário chileno foi assim descrito pelo sociólogo Eder Sader: 

 
O fracasso do projeto democrata-cristão arrastou consigo o conjunto do 
sistema de dominação democrática arquitetado longamente pela burguesia 
chilena. As reformas não haviam logrado diluir a ameaça revolucionária. A 
partir do momento em que mostraram seus limites à medida que cresceu a 
organização própria dos trabalhadores, as reformas cindiram o bloco 
dominante e estimularam a luta dos dominados. A vitória eleitoral de 
Salvador Allende em 1970 constituiu não apenas expressão culminante da 
crise, como ainda fato de sua exacerbação final. A democracia burguesa 
chilena havia esgotado seus últimos artifícios (SADER, 1982, p.82-83).  

 

Mesmo com essa debilidade e aparente desorganização das forças de 

direita, a vitória de Allende ocorreu por uma escassa margem de votos, superando o 

segundo colocado do Partido Nacional (ultraconservador) por apenas 1,4%. Isso fez 

com que logo após a proclamação do resultado das eleições já surgissem 

campanhas golpistas para que o presidente eleito fosse impedido de tomar posse. 

Um ator preponderante nessa conjuntura de acirramento entre apoiadores e 
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opositores do novo governo foram os Estados Unidos, por meio de empresas que 

tinham muitos interesses em jogo no Chile. 

 
Além dos grupos dominantes chilenos, o imperialismo norte-americano 
envolveu-se firmemente numa intensa propaganda sobre os perigos de um 
governo de orientação marxista no Chile, preparando a população para uma 
eventual intervenção militar que contava com o apoio de alguns dos altos 
comandos do Exército chileno. Entre as multinacionais que visavam uma 
solução de força, estava a poderosa International Telephone & Telegraph 
(ITT), e tais fatos eram do conhecimento do presidente que saía, o 
democrata cristão Eduardo Frei (GUAZZELLI, 2004, p.84). 

 

No entanto, ainda que as pressões da oposição fossem fortes, o Congresso 

Nacional ratificou em 24 de outubro a posse de Allende, e, a partir daí, o governo da 

UP, procurou desde o Executivo criar as condições necessárias para a transição 

para o socialismo. Entretanto, o governo de Allende não pretendia a construção do 

socialismo, mas tão somente implementar medidas que facilitariam a transição. 

  
Neste sentido, a “via chilena” para o socialismo contava com a possibilidade 
de que o governo Allende criasse as condições para a transição ao 
socialismo, aplicando uma política econômica voltada para o atendimento 
das demandas populares antes mesmo de mudar a própria lógica do modo 
de produção capitalista, seu modelo de acumulação e as relações de 
dependência com o capital monopolista internacional (GUAZZELLI, 2004, 
p.87). 

 

Portanto, o governo de Allende tinha um propósito bem delineado, o de 

enfrentar o grande capital e a burguesia nacional no intuito de buscar uma 

organização da sociedade que priorizasse a classe trabalhadora. Com isso, ainda 

em 1971, o governo expropriou as grandes empresas estadunidenses que 

exploravam o cobre sem direito a qualquer indenização. Na questão agrária, o 

presidente também propôs uma reforma visando à eliminação do latifúndio e à 

criação de assentamentos com base na propriedade coletiva da terra. De acordo 

com Guazzeli (2004), a economia chilena, no primeiro ano do governo da UP, teve 

um bom desempenho, chegando a ter um crescimento de 8,5%. No entanto, no final 

daquele ano, o governo voltou a sofrer com fortes ataques da direita oriunda das 

classes abastadas de Santiago, que se uniam em atos públicos de protesto. De 

outro lado, a ultraesquerda passou a pressionar o governo para que aprofundasse o 

processo rumo ao socialismo. 

O ano de 1972 foi de constante enfrentamento com a burguesia fazendo 
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com que a UP perdesse gradualmente o seu poder político. Isso teve graves efeitos 

na economia, fazendo com que a inflação que em 1971 não havia superado os 20%, 

no ano seguinte saltasse para 65%, o que levou a economia chilena a entrar num 

processo de recessão. Essa situação se refletiu diretamente nas camadas mais 

pobres e a população passou a responsabilizar o governo pela crise, fazendo com 

que os apoiadores de Allende, em sua maioria os proletários, ficassem isolados. A 

direita oposicionista aproveitou o momento para se mobilizar em torno da derrubada 

do governo, porém, as mobilizações operárias ainda eram suficientemente fortes 

para conter os golpistas. Por isso, segundo Guazzelli, a burguesia chilena mudou de 

estratégia. Os empresários passaram a literalmente boicotar a economia do país ao 

promoverem as “greves patronais”. 

 
Ao tentar paralisar os mecanismos vigentes no país, a burguesia justificava 
a adoção de medidas revolucionárias, e a radicalização política crescente 
provocava temores de uma situação de guerra civil. A direta passou, então, 
a apelar, de forma cada vez mais insistente, para a presença dos militares, 
seja estimulando ações de terrorismo que provocassem sua intervenção, 
seja tratando de afastar os comandantes que defendiam a postura 
constitucionalista das Forças Armadas (GUAZZELLI, 2004, p.95). 

 

O boicote e as greves patronais não tiveram o efeito esperado, pois nas 

eleições de março de 1973, a UP obteve 44% dos votos, aumentando em oito 

pontos a votação que Allende havia tido em 1970. De acordo com Coggiola (2001), 

isso era reflexo da resistência e manutenção da combatividade das organizações de 

trabalhadores, mesmo com as fortes investidas da burguesia. Nesse cenário, 

conforme Guazzelli (2004, p.96), os setores conservadores deram-se conta de que 

os meios “democráticos” que tinham sido utilizados até então não poderiam 

interromper o processo de transição proposto por Allende. Os meses que sucederam 

as eleições de março foram dedicados à preparação do golpe de Estado que se deu 

em 11 de setembro, comando pelo general Augusto Pinochet, então ministro da 

Guerra do próprio governo Allende. A ironia desse golpe de Estado foi, segundo 

Guazzelli, o seu caráter de “salvação” das instituições democráticas que nunca 

haviam sido ameaçadas pelo governo Allende: 

 
O governo de Salvador Allende foi abatido em 11 de setembro de 1973 
pelas instituições do Estado burguês capitalista – Congresso Nacional, 
poder judiciário, Procuradoria, partidos de oposição e corpos oficiais das 
Forças Armadas – que ele respeitou permanentemente, conforme o seu 
propósito de executar seu programa dentro da constituição e da lei 
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(ELQUETE e CHELÉN apud GUAZZELLI, 2004, p.98). 

 

Allende morreu lutando, quando o Palacio de la Moneda foi submetido a um 

dos mais cruéis e covardes ataques da história latino-americana. Sob o comando de 

Augusto Pinochet, o processo democrático chileno sofreu um fortíssimo golpe. 

Segundo Guazzelli, os primeiros meses da ditadura foram dedicados à 

implementação do terror de Estado, com uma grande perseguição aos operários e a 

lideranças políticas da UP. Ao mesmo tempo, intelectuais, estudantes e operários 

que haviam emigrado de países latino-americanos, já submetidos aos governos 

militares, também foram severamente perseguidos e reprimidos. 

  
Nas primeiras semanas depois do golpe de Pinochet, a tristemente célebre 
“caravana da morte” – detenção sistemática de ativistas políticos destinados 
aos campos de concentração e ao assassinato – impôs torturas 
indescritíveis e covardes a inúmeros opositores. Sob o regime de Pinochet 
surgiria a figura do desaparecido político, o preso não reconhecido 
submetido a torturas piores que as da Inquisição, e posteriormente 
assassinado clandestinamente (COGGIOLA, 2001, p.52). 

 

O Chile sob o comando de Pinochet e da direita cristã reacionária tornou-se 

o principal laboratório para a implementação da política de “livre mercado” e o 

consequente desmonte da estrutura estatal.  De acordo com Coggiola, esse foi o 

segundo “auxílio” que os Estados Unidos prestaram à ditadura chilena. A política 

econômica posta em prática pelo ditador foi inspirada e supervisionada pela equipe 

do economista (neo)liberal Milton Friedman e teve um generoso apoio e 

encorajamento dos organismos financeiros internacionais comandados pelos 

Estados Unidos. O historiador britânico Perry Anderson descreve o regime de 

Pinochet como o primeiro a colocar em prática as políticas neoliberais. Segundo ele, 

o Chile, 

 
tem a honra de ter sido o verdadeiro pioneiro do ciclo neoliberal da história 
contemporânea. O Chile de Pinochet começou seus programas de maneira 
dura: desregulação, desemprego massivo, repressão sindical, redistribuição 
de renda em favor dos ricos, privatização de bens públicos (ANDERSON, 
1995 p.19).  

 

Esse programa deveria ser colocado em prática a qualquer custo, mesmo 

que, para o “livre mercado” prosperar, fosse preciso abolir a democracia. 
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O neoliberalismo chileno, bem entendido, pressupunha a abolição da 
democracia e a instalação de uma das mais cruéis ditaduras militares do 
pós-guerra. Mas a democracia em si mesma – como explicava 
incansavelmente Hayek – jamais havia sido um valor central do 
neoliberalismo. A liberdade e a democracia, explicava Hayek, podiam 
facilmente tornar-se incompatíveis, se a maioria democrática decidisse 
interferir com os direitos incondicionais de cada agente econômico de dispor 
de sua renda e de sua propriedade como quisesse (ANDERSON, 1995, 
p.19). 

 

Os resultados dessa “terapia de choque”, no entanto, não foram os 

esperados, nem por Pinochet nem por seus Chicago Boys – como ficaram 

conhecidos os economistas chilenos instruídos na Universidade de Chicago e que 

foram os principais artífices da política econômica chilena sob a égide do 

neoliberalismo. O PIB chileno, de acordo com Coggiola, cresceu anualmente 1,5% 

em média entre 1974 e 1980 e a indústria chilena entrou em grave crise, eliminando 

por consequência, milhares de postos de trabalho.  

A política monetarista de Pinochet também fez com que o mercado interno 

produzisse mais bens de exportação do que para o consumo interno. Isso teve como 

resultado o aumento da concentração de riqueza nas mãos de uma minoria, 

impedindo, com isso, o crescimento do país.  

A meta, como havia declarado o ditador, era fazer do Chile “uma nação de 

capitalistas”, porém, o país acabou por fundamentar a sua posição na divisão 

internacional do trabalho entre as nações, a saber: a de um país caracterizado pelo 

que os teóricos da dependência, como Florestam Fernandes, chamaram de países 

de capitalismo dependente14. 

Nesse cenário, mesmo em meio a grande e forte repressão, tortura e 

assassinatos, a partir de 1983 reapareceram protestos de massa nas ruas de 

Santiago, protagonizando grandes passeatas, que uniram associações operárias, 

camponeses, estudantes, defensores de direitos humanos e familiares de presos 

políticos. O resultado dessa pressão foi à realização de um plebiscito nacional em 

1988 que impôs uma forte derrota à Junta Militar, condicionando a retirada dos 

militares do poder. No entanto, os militares não saíram sem antes imporem uma 

                                                 
14

 Fernandes (2009) descreve o capitalismo latino-americano como capitalismo dependente, porque a 
maturação desse modo de produção na América Latina gera um subdesenvolvimento 
socioeconômico, cultural e político. Essa dependência é atribuída a um movimento que acontece a 
partir de dois dinamismos, “um que se impõe de fora para dentro, outro que se projeta de dentro para 
fora”, em que o fortalecimento dos centros hegemônicos depende dos países periféricos, e vice-versa 
(FERNANDES, 2009, p. 58). 
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série de garantias, como um absurdo cargo vitalício de senador para Pinochet. 

O resumo da ditadura chilena é uma incrível barbárie e pilhagem promovida 

pelo Estado, uma verdadeira espoliação da sociedade chilena. Nesse período o país 

foi levado à bancarrota enquanto o alardeado “salto para o desenvolvimento”, 

previsto pelos Chicago Boys nunca se cumpriu. 

 
  

3.2 A Ditadura civil-militar na Argentina (1976-1983) 

  

No período que antecede o golpe civil-militar de 1976 e durante os 

acontecimentos que resultaram da instauração da ditadura civil-militar, pode-se dizer 

que a Argentina passou por uma convulsão política com graves efeitos na 

organização social e econômica daquela sociedade. Preferimos, então, nessa 

resumida descrição histórica, relatar esses fatos de forma quase cronológica, 

respeitando o período de sua ocorrência, pois acreditamos que, dessa forma, 

poderemos fazer com que a compreensão se torne mais simples, mesmo se 

tratando de acontecimentos muito complexos.  

Iniciamos, portanto, com a descrição do período que antecede o golpe de 

1976, em seguida descrevemos o período em que a ditadura civil-militar governou 

(1976-1983). Finalmente, descrevemos o período de democratização imediatamente 

posterior à queda da ditadura.  

 
  

3.2.1 Antecedentes: o ensaio autoritário de 1966 e a volta de Perón 

 

No ano de 1966, precisamente em 28 de julho, os comandantes-chefes das 

Forças Armadas depuseram o presidente civil Arturo Umberto Illia e colocaram em 

seu lugar o general Juan Carlos Onganía, decretando o fim de um curto período 

democrático em que viveu a Argentina desde a derrubada de Juan Domingo Perón 

em 1955. De acordo com o historiador argentino Luis Alberto Romero, este golpe 

pode ser considerado um ensaio autoritário para o que viria a viver o país dez anos 

mais tarde.  
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A primeira fase do novo governo se caracterizou por um “choque 
autoritário”. [...] O parlamento foi dissolvido – o presidente concentrou em 
suas mãos os dois poderes – e também os partidos políticos, cujos bens 
foram confiscados e vendidos, o que confirmou o fechamento irreversível da 
vida política. [...] Unificadas as decisões, teve início o processo de se 
restringir e amarrar a sociedade (ROMERO, 2006, p.161). 

 

Nesse período, o principal alvo da repressão foram os comunistas, tendo 

sido a universidade, tida como “berço do comunismo”, o local privilegiado onde 

ocorreram as perseguições. Outro ponto marcante dessa fase foi a censura imposta 

pelo governo militar a diversos setores da sociedade, atingindo até mesmo costumes 

emergentes na época, como o uso de minissaias pelas mulheres e de cabelo 

comprido pelos homens. 

No campo econômico, as medidas adotadas pelo governo, como o livre-

câmbio, os seguidos empréstimos retirados junto ao Fundo Monetário Internacional 

(FMI) para saldar dívidas do Estado e o investimento maciço em obras de 

infraestrutura, resultaram em benefício de uma pequena parcela da população. Com 

o crescente autoritarismo e o fracasso na economia, o governo militar liderado pelo 

general Onganía passou a sofrer diversas contestações, sendo estudantes e 

operários os principais agentes desse enfrentamento.  

 
A política econômica prejudicava sem compensação quase todas as classes 
sociais situadas abaixo da grande burguesia. Sob a calmaria aparente, o 
país virava um caldeirão. No interior, onde a crise social era mais grave, 
começaram as explosões em 1969, com mobilizações de estudantes de 
Corrientes, Rosário, Tucumã, resultando em vários estudantes mortos pela 
repressão (COGGIOLA, 2001, p.27).  

 

Em maio de 1969 estourou um levante na cidade de Córdoba que, unindo 

estudantes e operários, ficou conhecido como Cordobazo.  De acordo com Romero 

(2006), esse levante foi determinante para a o início de um processo que levaria à 

queda do governo civil-militar em 1973. Esse autor salienta que as milhares de 

pessoas que saíram às ruas naquele ato, que foi seguido por muitos outros, sabiam 

exatamente quem era o seu inimigo: o poder autoritário, que por trás de si era 

nitidamente perceptível na presença do capital. Nesse período, o projeto de uma 

revolução social estava presente no imaginário a na prática das organizações, em 

geral de operários e estudantes que, de certa forma, tentavam se colocar à frente 

daquele movimento. Segundo Romero, nesse período a alternativa democrática não 

era vista como saída para a crise e para o desenvolvimento do país. 
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A revolução era possível. Isso era o que mostrava Cuba, o Cordobazo e a 
mobilização social, tão intensa quanto carente de direção e programa. 
Encontrar-se na própria ação era a intensão do novo ativismo. A alternativa 
democrática – desprestigiada pelos velhos militantes e sem sentido para os 
mais jovens – esteve totalmente ausente nas discussões. A esquerda 
ofereceu uma leitura clássica da mobilização e de suas potencialidades, por 
meio do “classismo sindical”, forte principalmente em Córdoba (ROMERO, 
2006, p.173). 

 

Esses movimentos de classe e populares passaram, a partir de 1971, a se 

identificar com o movimento peronista, o que possibilitou a Juan Domingo Perón – 

então exilado na Espanha – retornar ao país e se tornar, novamente, um ator de 

extrema importância no jogo político e social. Em 1973, sob a intermediação de 

Perón, os militares deixaram o governo e abriram a possibilidade de realização de 

novas eleições. No pleito ocorrido em 11 de março daquele ano, o candidato 

peronista à presidência, Héctor José Cámpora, saiu vencedor.  

Após a posse de Cámpora, Perón voltou definitivamente do exílio. Em 13 de 

julho, Cámpora, com a intenção de possibilitar à ascensão de Perón ao governo, 

renunciou e foram convocadas novas eleições. Em setembro de 1973 Perón 

retornou à presidência junto de sua segunda esposa, Isabel (Maria Estela Martínez), 

eleita vice-presidente. A chapa Perón-Perón obteve 62% dos votos. No entanto, em 

1º de julho de 1974, o presidente morreu e foi substituído por Isabelita, como era 

conhecida sua mulher.  

Segundo Coggiola (2001), esse terceiro governo peronista foi de crise 

permanente. Após a morte de Perón, o movimento de ultradireita tomou conta do 

governo ao mesmo tempo em que movimentos de ultraesquerda como os 

Montoneros e o ERP (Exército Revolucionário do Povo), promoveram sequestros e 

ações violentas espetaculares para fazer o enfrentamento com o governo. Nesse 

contexto, de acordo com Coggiola, Isabelita deu ordem para que se aniquilasse a 

subversão, o que nos anos seguintes viria a legitimar o massacre popular promovido 

pelos militares. Em 1976, o governo de Isabel Perón foi consumido pelo próprio 

movimento peronista, sendo deposta pelos militares por meio do golpe de Estado de 

24 de março de 1976.  
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3.2.2 O golpe de 1976: instauração do Estado autoritário, terrorista e neoliberal 

 

Após deposição de Isabelita Perón, o país passou a ser governado por uma 

Junta de Comandantes integrada pelo general Jorge Rafael Videla, pelo almirante 

Emilio Massera e pelo brigadeiro Orlando Agosti. Mascarada pelo que os militares 

chamaram de “Processo de Reorganização Nacional” – O processo, como ficou 

conhecido – essa foi, sem dúvida, uma das mais sangrentas ditaduras civil-militares 

da história da América Latina. De acordo com Coggiola (2001), O Processo 

consistiu, em primeiro lugar, na eliminação de uma parte da população. O autor 

ressalta que as estimativas mais modestas situam em dez mil o número de pessoas 

assassinadas e mais de um milhão de argentinos que foram obrigados a se exilar, 

fugindo das diversas formas de repressão e da miséria. Romero (2006) enfatiza que 

o golpe foi uma operação integral de repressão planejado pelas três armas – 

Exército, Marinha e Aeronáutica: 

 
Tratou-se de uma ação terrorista, dividida em quatro momentos principais: 
sequestro, tortura, prisão e execução. [...] O primeiro destino do sequestro 
era a tortura, sistemática e prolongada. Os choques elétricos, o “submarino” 
– manter a cabeça submersa em um recipiente com água – e as violações 
sexuais eram as formas mais comuns. A tortura física de duração indefinida 
se prolongava na psicológica. Muitos morriam durante a tortura, se 
entregavam. Os sobreviventes iniciavam um período de detenção mais ou 
menos prolongado. [...] Nessa fase final do calvário, de duração imprecisa, 
completava-se a degradação das vítimas, frequentemente muito feridas e 
sem cuidados médicos, permanentemente encapuzadas ou em cubículos, 
sem instalações sanitárias. Muitas presas grávidas deram à luz nessas 
condições, para, em seguida, serem separadas de seus filhos, dos quais 
muitas vezes os sequestradores se apropriavam. Não é estranho que, 
nessa situação verdadeiramente extrema, alguns sequestrados tenham 
concordado em colaborar com seus algozes, realizando tarefas a seu 
serviço ou saindo com eles pelas ruas para apontar antigos companheiros, 
ainda livres. Mas, para a maioria, o destino final era a “viagem”, ou seja, a 
execução (ROMERO, 2006, p.197-198). 

 

Conforme Coggiola (2001), entre 1976 e 1983 funcionaram na Argentina 

cerca de 360 campos de concentração e extermínio. Nesses lugares mais de 30 mil 

pessoas dentre os quais militantes políticos, ativistas sociais, opositores ou mesmo 

simples testemunhas incômodas dos tantos sequestros que diariamente se 

produziam foram submetidas à tortura. Os assassinatos também foram uma 

característica da ditadura civil-militar argentina, mas de acordo com este autor, o 

capítulo marcante do Processo foi o uso geral, indiscriminado e sem limitações da 

tortura, com requintes de crueldade indescritíveis. Ainda segundo o autor, a tortura 
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praticada nas ditaduras latino-americanas e, em especial, na ditadura argentina foi 

de tanta sistematicidade e assiduidade (incluindo mutilações atrozes) que, em dado 

momento, deixou de ter qualquer objetivo que não a própria tortura e a consequente 

morte da pessoa submetida às agressões. “Nem vingança, nem obtenção de 

informações: a tortura e a morte viraram uma atividade-fim, praticada de modo 

isolado, mas sistemático, por milhares de torturadores, em dezenas de milhares de 

casos” (COGGIOLA, 2001, p.59-60). 

Romero (2006) destaca que, ao mesmo tempo em que as vítimas da 

repressão foram muitas, o objetivo real do regime eram os vivos. Segundo o autor, a 

finalidade do terror de Estado foi fazer com que a sociedade não cogitasse qualquer 

transformação profunda do status quo. Antes disso, permanecesse dominada. 

Padrós (2004) descreve como se deu esse processo: 

 
Em realidade, o que pode ser visto como irracionalidade do sistema (a 
brutalidade repressiva, a ameaça constante e a permanente sensação de 
incerteza e insegurança), foi, na sua essência, uma estrutura eficientemente 
concebida e dirigida para difundir um sentimento geral de acentuada 
vulnerabilidade por parte da sociedade; o objetivo foi claro: dissuadi-la e 
paralisá-la. Não só se procurou evitar a ameaça constituída pelas 
mobilizações populares anteriores ao golpe, como também se pretendeu 
obter a anulação, conjuntural, de amplos setores diante da ameaça de 
caírem na “mão do sistema”. Foi nessa lógica que se impôs o projeto de 
reordenamento social e econômico dos setores dominantes, mediante uma 
intervenção militar (PADRÓS, 2004, p.72). 

 

No âmbito da economia, a Argentina sob a tutela militar e da direita 

“tecnocrática” foi gradativamente caminhando para a “economia de mercado”, ou 

seja, numa perspectiva que compreendia o Estado intervencionista e provedor de 

políticas públicas como o principal responsável pela desordem econômica que o país 

vivia naquele momento. A solução, portanto, era deixar a economia por conta do 

“mercado”, pois ele poderia ser um instrumento capaz de disciplinar por igual a todos 

os atores, premiando, por consequência, a eficiência e evitando comportamentos 

corporativos. No entanto, Romero (2006) destaca que essa capacidade do 

“mercado” parece não ter sido suficiente para tirar a Argentina da situação 

econômica e social caótica em que se encontrava. Coggiola (2001) descreve como 

se organizou a economia argentina no período imediatamente posterior ao golpe: 

 
O Estado interveio no processo de concentração, por meio das políticas de 
“promoção industrial”: um terço das cem maiores empresas sumiu do 
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mercado (via fusão, venda ou quebra). Os beneficiários foram setores do 
grande capital nacional, não raro de origem agrolatifundiária, setor que 
também se beneficiou de uma grande transferência de renda. Tudo baseado 
numa brutal queda das condições de vida dos assalariados (o salário caiu 
40% em um ano). Mas a concentração foi paralela a uma queda da 
produção industrial (de 17% entre 1975 e 1981) (COGGIOLA, 2001, p.73). 

 

Com isso, a economia baseada no “livre mercado” e nas teses neoliberais 

passou a ser regida pelo mercado financeiro especulativo, marginalizando a 

produção industrial.  

 
Em toda a indústria 400 mil operários ficaram desempregados. Todo o 
processo operou-se, por outro lado, por via especulativa. O negócio 
bancário cresceu espetacularmente, a atividade financeira explodiu; cada 
empresa importante criou sua companhia financeira. Muitos dólares 
chegaram (as taxas de juros exorbitantes transformaram Buenos Aires na 
melhor praça financeira mundial), mas tratava-se de capital fictício, 
especulativo, à procura de lucros a curto prazo (COGGIOLA, 2001, p.73). 

 

Em 1981, a crise econômica e social atingiu alto grau de intensidade. Em 

março daquele ano a queda do BIR, um dos maiores bancos argentinos, obrigou a 

uma intervenção estatal no banco para salvá-lo da falência. Esse fato reinstaurou o 

processo inflacionário, fazendo com que a especulação se tornasse desenfreada. O 

grupo Sasetru, um dos maiores e mais beneficiados pela política econômica, não 

resistiu à crise e foi à falência. Ao fracasso em atrair investimentos, o ministro da 

economia, o civil Martínez de Hoz, somava a quebra das empresas privilegiadas 

pela sua política. Os setores empresariais em crise agrupavam-se para derrubá-lo, 

pois reclamavam que o ministro já não passava de um agente dos grupos 

financeiros internacionais (COGGIOLA, 2001).   

No campo político, de acordo com o mesmo autor, além da repressão, a 

corrupção foi elevada a níveis estratosféricos.  A crise econômica e política levou a 

queda da Junta Militar comandada por Jorge Rafael Videla, sendo substituída por 

uma nova Junta, encabeçada pelo general Roberto Eduardo Viola em março de 

1980. Viola tentou reunificar o grande capital, tirando Martínez de Hoz do governo e 

incorporando os representantes do empresariado. Mas estes empresários careciam, 

conforme Coggiola, de unidade e de um plano econômico. Os resultados do 

agravamento da crise econômica e política levaram à nova modificação no comando 

civil-militar, quando o general Viola foi derrubado pelo general Leopoldo Fortunato 

Galtieri antes de completar um ano de mandato.  
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Enquanto as renúncias se sucediam, o PIB e a indústria (que caiu 10% em 
1982) continuavam em queda livre. O único “avanço” foi a liquidação das 
dívidas dos grupos em falência por meio da inflação e do endividamento 
público, grupos cujos investimentos tinham sido 90% financiados ou 
avalizados pelo Estado: o “liberalismo” consistiu na passagem para o 
Estado das dívidas privadas, destruindo o crédito e a moeda, por meio da 
inflação galopante (COGGIOLA, 2001, p.75-76). 

 

Com o país em falência e os planos políticos do governo civil-militar em 

bancarrota, a legitimidade da ditadura entrava em xeque. Em março de 1982, a 

greve operária colocou a luta contra a ditadura civil-militar argentina em uma fase 

decisiva. As manifestações operárias convergiam na Praça de Maio, exigindo a 

queda do governo. Com O processo sendo contestado, e com uma forte crise 

econômica, os militares decidiram investir numa saída que tinha por principal 

objetivo angariar o apoio da opinião pública interna. Apostaram então, na jogada 

mais espetacular e mais malsucedida do período em que estiveram no poder: a 

guerra das Malvinas.  

Com O processo sendo contestado e com uma forte crise econômica, os 

militares decidiram por uma saída que tinha por principal objetivo angariar o apoio da 

opinião pública. O propósito de retomada das Malvinas correspondeu diretamente à 

intenção dos militares de buscar uma solução capaz de pôr fim aos protestos contra 

o regime e controlar a crise econômica que assolava o país. Do ponto de vista dos 

militares, uma ação que levasse à recuperação das ilhas permitira unificar as Forças 

Armadas ao redor de um objetivo comum e conquistar, de uma só vez, a 

questionada legitimidade frente a uma sociedade visivelmente discordante. Parte 

deste objetivo foi alcançado, ao menos momentaneamente. 

 
Começou um vasto movimento de defesa da nação. A questão das Malvinas 
era uma das mais velhas e sentidas reinvindicações nacionais. O 
movimento era heterogêneo: os últimos setores que apoiavam a ditadura 
levantaram a cabeça, mas também os que lutavam contra ela organizaram 
campanhas de apoio aos soldados do Atlântico Sul (COGGIOLA, 2001, 
p.80-81). 

 

Segundo Fontana (1986), a partir da ocupação das Malvinas ocorre uma 

aproximação de setores da sociedade civil ao regime militar em torno de bandeiras 

nacionalistas.  De acordo com a autora, essas bandeiras cumpriram uma importante 

função: 
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Ofuscaram os temas que referiam a uma cidadania privada de seus direitos, 
uma economia em crise e as forças armadas passíveis de serem imputadas 
de graves responsabilidades até a véspera de 2 de abril. Mais ainda, o tema 
da democracia aparece como um atentado contra a unidade que os atores 
consideravam prioritária em virtude da emergência (da guerra) (FONTANA, 
1986, p.12).   

 

 No entanto, a tentativa dos militares malogrou, pois a Grã-Bretanha reagiu 

de forma dura e em 14 de junho, 74 dias depois do início do conflito os militares 

argentinos se renderam. Do lado argentino, o saldo do confronto foi 700 mortos ou 

desaparecidos e mais de 1300 feridos. Conforme Coggiola (2001) a ditadura civil-

militar argentina nunca teria podido ganhar a guerra das Malvinas, sobretudo, porque 

não buscou os meios e as alianças internacionais que garantissem a continuidade 

do esforço militar. Isso resultou em um conflito em que a Inglaterra não media 

esforços e armamentos porque podia repô-los, enquanto a Argentina devia poupar 

aviões e munições, o que inviabilizava qualquer vantagem em uma guerra. 

Romero (2006) destaca que a derrota na guerra das Malvinas agravou a 

crise do regime civil-militar, que já estava anunciada desde a crise financeira de 

1981. Concomitantemente, a derrota militar possibilitou que se tornassem públicos 

conflitos que, até aquele momento, eram dissimulados, sobretudo, no período da 

guerra chauvinista15 que tomou conta da população argentina. A malfadada guerra 

das Malvinas foi o prenúncio da queda da ditadura civil-militar argentina. 

 
 

3.2.3 Epílogo: a derrocada da ditadura civil-militar argentina 

  

A derrota frente à Inglaterra e o crescimento dos movimentos populares 

tiveram fundamental importância na precipitação do fim do regime militar. Os 

operários, juntamente com as Mães da Plaza de Mayo, que desde 1977 lutavam por 

notícias que pudessem levar aos seus filhos desaparecidos, tiveram um papel 

decisivo. Com a queda do regime militar, a Argentina encontrou novamente a 

possibilidade de se organizar de forma democrática, sem censura, repressão, 

respeito às liberdades civis e aos direitos humanos. Isso não é pouca coisa. No 

entanto, Romero (2006) chama esse período que se estende de 1983 a 1989, em 

                                                 
15

 O termo chauvinismo corresponde a um sentimento ultranacionalista de certos grupos, que os leva 
a odiar as minorias e a perseguir estrangeiros. Chamamos de “chauvinismo” o sentimento expresso 
de alguém cegamente patriota ou rigidamente convencido da superioridade do grupo a que pertence. 
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que o país foi governado por Raúl Alfonsín, de a “ilusão democrática”: 

 
A multidão que saiu às ruas sentia que a cidadania tinha chegado ao poder. 
No entanto, logo se percebeu não apenas a capacidade de resistência dos 
inimigos considerados vencidos, mas também a dificuldade de satisfazer 
todos os tipos de anseios que a sociedade vinha acumulando e que 
esperava ver contemplados imediatamente, talvez porque a imagem 
clássica do Estado providente se juntava à convicção – alimentada pelo 
candidato vitorioso – de que a volta à democracia significava a solução de 
todos os problemas (ROMERO, 2006, p.230). 

 

No governo de Alfonsín, alguns ganhos democráticos foram muito 

importantes, como por exemplo, uma espécie de modernização cultural que foi 

representada pela lei que autorizava o divórcio. No campo político, a atitude de 

maior impacto foi o julgamento dos militares responsáveis pela sangrenta ditadura 

civil-militar. Mas isso não foi uma tarefa simples. Os militares, como se podia 

imaginar, resistiram e negaram-se a fazer uma revisão de suas ações e julgar os 

seus comandantes.  

 
No fim de 1984, quando os primeiros temores eram sentidos nos quartéis, 
os tribunais militares declararam que os atos das Juntas foram corretos, e 
as causas judiciais foram então transferidas pelo Executivo para os tribunais 
civis. Em abril de 1985, em um clima ainda muito mais agitado, começou o 
júri popular dos ex-comandantes. O julgamento que durou até o fim do ano, 
acabou de revelar as atrocidades da repressão. [...] No fim de 1985, pouco 
depois da vitória do governo nas eleições legislativas, chegou-se ao 
veredicto, que condenou os ex-comandantes (ROMERO, 2006, p.236). 

 

Ainda de acordo com Romero, a Justiça confirmou a conduta hedionda dos 

chefes do regime civil-militar e desqualificou qualquer justificativa para a ação dos 

militares. Entretanto, o governo democrático de Alfonsín não conseguiu estabilizar a 

economia. Depois de alguns planos que tinham eficácia de curto prazo, o governo 

teve de implementar em 1987, sob os conselhos do Banco Mundial, um novo plano 

de reformas que buscou conciliar o ajuste do Estado com grandes grupos 

empresariais. “Uma reforma impositiva mais dura e profunda devia ser 

acompanhada por uma política de privatização de empresas estatais e por uma 

redução drástica de seus gastos” (ROMERO, 2006, p.245). 

O mandato de Alfonsín encerrou com uma hiperinflação que destruiu o valor 

do salário e da própria moeda argentina, afetando a produção e a circulação de 

bens. Segundo Romero (2006), as eleições de maio de 1989 ocorreram nesse clima, 

possibilitando uma vitória incontestável do Partido Justicialista que levou Carlos 
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Menem à presidência da República. O governo de Alfonsín, que havia começado 

com enormes expectativas, terminou com a entrega antecipada do cargo devido à 

situação incontrolável da economia: 

 
No fim de maio, a hiperinflação teve seus primeiros efeitos dramáticos: 
ataques e saques a supermercados, que foram duramente reprimidos. Logo 
depois, Alfonsín renunciou, para antecipar a passagem do poder, que se 
concretizou em 19 de julho, seis meses antes do prazo constitucional. A 
imagem de 1983 tinha se invertido, e aquele que foi recebido como a 
expressão da desejada regeneração saía de cena acusado de incapacidade 
e falta de firmeza (ROMERO, 2006, p.236).  

  

Esse breve resgate da conjuntura histórico-social e política da Argentina 

permite-nos compreender o cenário em que ocorreram os acontecimentos ligados à 

ditadura civil-militar Argentina (1976-1983). Ao mesmo tempo, demostra como os 

desdobramentos desses acontecimentos tiveram direta ligação com a forma de 

reorganização da sociedade argentina.  

A seguir, procuramos fazer, também de forma breve, um histórico da revista 

Veja no período em que realizou a cobertura da ditadura civil-militar argentina. 

 
 
3.3 A revista Veja 
 

A revista Veja foi lançada em 1968 pelo grupo Abril, nos moldes da revista 

estadunidense Time. A publicação surgiu três meses antes de o governo civil-militar 

brasileiro editar e impor o Ato Institucional número 5 (AI-5), a mais autoritária lei de 

exceção da ditadura civil-militar brasileira que, entre outras arbitrariedades, impunha 

a censura prévia à imprensa, modificando profundamente a noção de liberdade de 

expressão. Veja logo sentiu o impacto desta lei: 

  
O reflexo do AI5, em Veja, aparece logo em sua décima quinta edição, de 18 
de dezembro de 1968, que trouxe na matéria de capa uma foto do 
presidente da República, marechal Arthur Costa e Silva, sozinho no 
Congresso, sem nenhuma chamada ou legenda, tendo sido apreendida logo 
que chegou às bancas (VILLALTA, 2002, p. 8).  

 

Em relação ao período em que as ditaduras civil-militares foram 

predominantes na América Latina, Silveira (2010) traça um perfil detalhado da revista 

Veja. Ao se referir à editora Abril, responsável pela publicação, a autora destaca que 

o jornalismo proposto por essa editora seguia o padrão estadunidense conhecido 
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como jornalismo liberal empresarial ou simplesmente padrão liberal de jornalismo, 

tendo na empresa Time Life a principal formuladora dessa concepção. 

   
Este padrão de jornalismo se caracterizou por imputar ao produto 
jornalístico uma característica empresarial e mercadológica. Dessa forma, o 
objetivo principal aparecia como sendo a venda de um produto para a 
obtenção de lucro, equiparando-se assim às demais empresas capitalistas. 
Baseado nessa premissa, a esse padrão de jornalismo foram relacionadas 
ideias como neutralidade, objetividade, competência, autonomia, 
imparcialidade, já que o produto deveria atingir o máximo possível de 
compradores. Dessa forma, constituiu-se a característica de prestação de 
serviço, onde os veículos de comunicação orientados por este padrão 
estariam desempenhando um papel social na medida em que estariam 
levando os fatos à população (SILVEIRA, 2010, p.26). 

 

Esse padrão de jornalismo, que propunha um caráter de prestação de 

serviço referido diretamente à condição de “servir o leitor” foi, segundo a autora, um 

dos pontos fundamentais do perfil autoconstruído de Veja. Aparentemente, esse 

perfil se constituía em uma estratégia de marketing, no entanto, para Silveira, era 

mais do que isso, pois consistia na forma através da qual era constituída a 

justificativa para o conteúdo político-ideológico veiculado pela revista sem 

comprometê-la diretamente com os posicionamentos ali manifestados. Portanto, o 

caráter de prestação de serviço tinha uma conotação comercial, diluindo o caráter 

ideológico do seu conteúdo. A autora sintetiza o perfil autoconstruído de Veja da 

seguinte forma:  

 
Se Veja era um veículo capaz de informar sobre “a verdade dos fatos”, 
traduzir a realidade para o leitor, constituir a síntese da realidade, diferenciar 
o que era relevante, melhor, aceitável e desejável, isto era apresentado 
como sendo fundamentalmente conduzido por um direcionamento comercial 
e sem qualquer conotação ideológica. Assim, esse tipo de construção 
discursivo-ideológica atuou em grande medida no sentido de dissimular o 
caráter ideológico e pedagógico contido nas mensagens que eram 
veiculadas na revista (SILVEIRA, 2010, p.67-68). 

 

A autora destaca que, mesmo que a revista manifestasse um claro 

posicionamento em seu conteúdo e em seu discurso, sempre procurou manter uma 

postura que negava qualquer viés ideológico. 

  
Dentro da concepção liberal adotada em Veja, onde havia a insistência na 
ideia de que a revista falaria “de fatos, não de versões”, fortalecia-se o 
argumento de que ela estaria a serviço de um interesse universal, 
construindo-se como a-ideológica, a-partidária, não classista (SILVEIRA, 
2010, p.70). 
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No âmbito da política brasileira, a publicação esteve, nos anos de 

redemocratização, do lado do governo Sarney e apoiou o então candidato Fernando 

Collor de Mello à presidência da República. Depois, assim como a concorrente 

IstoÉ, foi uma das principais responsáveis por sua queda do já presidente Collor. 

Nos anos 1990, esteve ao lado de Fernando Henrique Cardoso e, depois, fez uma 

sistemática oposição ao governo Lula.  

Consideramos importante destacar, no entanto, que Veja, embora carregue 

essa “carga ideológica”, está, desde seu surgimento, submetida à lógica da 

concorrência capitalista e disputa a mesma fatia de mercado, tanto consumidor 

quanto publicitário, de outras revistas semanais. É, portanto, uma publicação 

convencional, já institucionalizada e integrada ao mercado, e cuja dinâmica de 

funcionamento apresenta várias características semelhantes a outras revistas, tais 

como, possuir um conjunto de jornalistas empregados que trabalha em uma redação 

com endereço fixo; ser financiada por meio de anúncios publicitários, assinaturas e 

venda em bancas; manter uma periodicidade semanal.  

Em relação ao perfil da revista, atualmente a sua circulação tem uma média 

mensal de cerca de 1 milhão e 200 mil exemplares, sendo que 75% (900 mil 

unidades) correspondem a assinaturas. Estima-se que o total de leitores chegue a 

8,7 milhões de pessoas, de acordo com dados da própria revista16. A maioria desses 

leitores pertence às classes A e B (72%) sendo, que 23% fazem parte da classe A, 

enquanto 49% da B.  

 
 

3.4 Síntese do Capítulo 

 

Neste capítulo buscamos historicizar, por meio de uma revisão bibliográfica 

como se deu o advento da “era das ditaduras” na América Latina. Inicialmente 

realizamos uma descrição do que a historiografia convencionou chamar de ditaduras 

civil-militares de Segurança Nacional. Constatamos que essas ditaduras, 

fundamentadas na Doutrina de Segurança Nacional (DSN) e no pensamento 

econômico neoliberal, utilizaram-se, sobretudo, do terrorismo de Estado para impor a 

sua ideologia e concepção de mundo, que propagandeava a ideia da necessidade 

de combater um suposto “inimigo interno” perigoso e que estava a serviço do 

                                                 
16

 Dados disponíveis em http://publicidade.abril.com.br/marcas/veja/revista/informacoes-gerais. 

http://publicidade.abril.com.br/marcas/veja/revista/informacoes-gerais
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comunismo internacional. Em verdade, essas ditaduras se colocaram como fiéis 

defensoras e, em alguns casos, como o Chile, última saída na busca pela 

manutenção do status quo capitalista. O resultado disso foi inúmeras perseguições, 

prisões, tortura e morte de civis que se colocavam em uma posição contrária a esse 

pensamento e defendiam outra forma de organização social. 

Após descrevermos as ditaduras civil-militares de Segurança Nacional de 

forma ampla, trabalhamos brevemente com a especificidade de duas das mais 

importantes experiências dessas formas de governo, a brasileira e a chilena. Por fim, 

expomos, de forma detalhada, a ditadura civil-militar argentina que governou o país 

entre os anos de 1976 e 1983. Para isso, fizemos um breve resgate da experiência 

militar imediatamente anterior a ditadura de 1966-1973, enfatizando que esse regime 

se constituiu como uma espécie de ensaio autoritário para o período 1976-1983. 

Também destacamos que no período anterior ao golpe de 1976, o fato mais 

significativo foi o retorno do exílio e consequente volta ao governo de Juan Domingo 

Perón. Não menos importante que o retorno de Perón, foi as grandes lutas 

desencadeadas pelo proletariado e pelo movimento estudantil, do qual o Cordobazo 

em 1969 foi o movimento mais significativo.  

No período 1976-1983, destacamos a violência com que a Junta Militar 

comanda por Jorge Rafael Videla perseguiu seus opositores e o desastroso projeto 

econômico que acabou por estagnar e na sequência provocar um nível muito alto de 

recessão na economia argentina. Ao finalizar esta seção do capítulo, descrevemos o 

início do processo de democratização na Argentina sob o governo civil de Raúl 

Alfonsín. Este governo, no entanto, não obteve êxito no controle da crise econômica 

e sofreu com embates com os militares que não reconheciam as atrocidades 

cometidas no período em que estiveram no governo.  

Na seção final deste capítulo, discorremos sobre a revista Veja no período 

em que realizou a cobertura dos acontecimentos ligados à ditadura civil-militar da 

Argentina, destacando brevemente que a própria revista realizava o seu trabalho sob 

uma ditadura civil-militar, a Brasileira. No entanto, o que enfatizamos o caráter liberal 

da publicação, que teve grande importância na cobertura realizada pela revista. 

No próximo capítulo abordamos a questão do método e da metodologia que 

são utilizados nesta pesquisa com a função de apreendermos o conteúdo publicado 

por Veja sobre os acontecimentos ligados ao primeiro governo da ditadura argentina. 
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4 A QUESTÃO DO MÉTODO E DA METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, procuramos expor de forma breve o método ao qual nos 

filiamos e do qual partimos para a realização da pesquisa, assim como descrevemos 

a metodologia, enquanto instrumento utilizado para alcançar os seus objetivos. É 

preciso deixar claro, embora não pretendamos nos deter neste debate, que 

distinguimos método de metodologias. O método está diretamente ligado à 

concepção de mundo, às crenças e ideologias do pesquisador. As metodologias são, 

por sua vez, instrumentos de pesquisa que podem ser utilizados independentemente 

do método ao qual o pesquisador está filiado.    

 
 

4.1 O método Materialista Histórico-Dialético 

 

Pretendemos trabalhar na perspectiva do método Materialista Histórico-

Dialético originado dentro da tradição marxista de pensamento. Karl Marx, ao 

fundamentar sua construção teórica, nunca se preocupou com sua sistematização 

ou descrição exaustiva do método utilizado. Entretanto, podemos encontrar no 

posfácio à segunda edição de O Capital, alguns apontamentos sobre ele. Nele, Marx 

procura refutar os argumentos de alguns de seus críticos que não teriam entendido o 

método empregado em sua obra. Em uma dessas polêmicas, o autor utiliza o próprio 

texto de um de seus detratores para definir o seu método de análise. Referindo-se a 

si próprio, diz: 

 
Para Marx só uma coisa importa: descobrir a lei dos fenômenos que ele 
pesquisa. Importa-lhe não apenas a lei que os rege, enquanto têm forma 
definida e os liga a relação observada em dado período histórico. O mais 
importante de tudo, pare ele, é a lei de sua transformação, de seu 
desenvolvimento, isto é, a transição de uma forma para outra, de uma 
ordem de relações para outra. Descoberta esta lei, investiga ele, em 
pormenor, os efeitos pelos quais ela se manifesta na vida social. [...] Em 
consequência, todo o esforço de Marx visa demostrar, através de 
escrupulosa investigação científica, a necessidade de determinadas ordens 
de relações sociais e, tanto quanto possível, verificar, de maneira 
irrepreensível, os fatos que lhes servem de base e de ponto de partida. [...] 
Marx observa o movimento social como um processo histórico-natural, 
governado por leis independentes da vontade, da consciência e das 
intenções dos seres humanos, e que, ao contrário, determinam a vontade, a 
consciência e as intenções (MARX, 2008, p.27). 

  

Após citar o longo trecho de seu opositor, Marx pergunta: “[...] que faz o 
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autor [crítico de Marx] senão caracterizar o método dialético?” (MARX, 2008, p.28). 

Ou seja, a crítica realizada pelo opositor de Marx, sintetizava a forma dialética da 

pesquisa marxiana. 

O autor de O Capital também demarca a distinção entre o seu método e o 

método hegeliano. Segundo ele, para Hegel o processo de pensamento é o criador 

do real, sendo esse real apenas uma manifestação externa do pensamento. Para 

Marx, ao contrário, o ideal é apenas o material transposto para a cabeça do ser 

humano e por ela interpretado. Essa distinção fica ainda evidente na Introdução à 

Contribuição à Crítica da Economia Política quando Marx observa: 

 
Hegel chegou à ilusão de conceber o real como resultado do pensamento 
que se absorve em si, procede de si, move-se de si; enquanto o método que 
consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de 
proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo 
mentalmente como coisa concreta. Porém, isso não é, de nenhum modo, o 
processo da gênese do próprio concreto (MARX, 2007, p.257). 

  

A premissa marxiana fica evidente, portanto, assim como ele mesmo 

enfatizou no prefácio da mesma Contribuição da Crítica da Economia Política: “Não 

é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser 

social que determina sua consciência” (MARX, 2007, p.45). A dialética é, portanto, 

para Marx, um processo que parte do ser social em relação com a sociedade e a 

natureza, em contraposição à “mistificação” que a dialética atingiria no pensamento 

hegeliano. 

Karel Kosik (1976), ao tratar da dialética, revela que esse método se refere 

substancialmente à “coisa em si”. Entretanto, a “coisa em si” não se apresenta de 

forma imediata aos seres humanos. O autor afirma que para chegar à compreensão 

da “coisa em si” é necessário realizar um détour (desvio). A necessidade desse 

desvio se dá pelo fato de que, o ser humano não tendo condições de conhecer a 

“coisa em si”, a essência, entra em contato de forma inicial com o fenômeno, com a 

aparência da coisa. O autor chama essa primeira aproximação de 

pseudoconcreticidade: 

 
O complexo de fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera 
comum da vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e 
evidência, penetram na consciência dos indivíduos agentes, assumindo um 
aspecto independente e natural, constitui o mundo da 
pseudoconcreticidade. [...] O mundo da pseudoconcreticidade é um claro-
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escuro de verdade e engano. O seu elemento próprio é o duplo sentido. O 
fenômeno indica a essência e, ao mesmo tempo, a esconde. A essência se 
manifesta no fenômeno, mas só de modo inadequado, parcial, ou apenas 
sob certos ângulos e aspectos (KOSIK, 1976, p.11). 

 

Ele também ressalta que o fenômeno é justamente aquilo que se manifesta 

de forma imediata, inicial e com mais frequência. Para ele, o fenômeno se reproduz 

no pensamento comum como uma realidade, diríamos, verdadeira. Isso ocorre não 

pelo fato de os fenômenos serem os mais superficiais ou mais próximos do 

conhecimento imediato, mas porque o aspecto fenomênico da coisa é um produto 

natural da praxis cotidiana: 

 
A praxis utilitária cotidiana cria “o pensamento comum” – em que são 
captados tanto a familiaridade com as coisas e o aspecto superficial das 
coisas quanto a técnica de tratamento das coisas – como forma de seu 
movimento e de sua existência. O pensamento comum é a forma ideológica 
do agir humano de todos os dias. Todavia, o mundo que se manifesta ao 
homem na praxis fetichizada, no tráfico e na manipulação, não é o mundo 
real, embora tenha a “consistência” e a “validez” do mundo real; é “o mundo 
da aparência” (KOSIK, 1976, p.15). 

 

A pseudoconcreticidade, o fenômeno que primeiro aparece é, portanto, uma 

representação da “coisa em si”, da realidade, e essa representação é uma projeção 

na consciência do sujeito de determinadas condições históricas. Na visão desse 

autor, a forma de se alcançar a “coisa em si” passa diretamente por uma distinção 

entre representação e conceito; mundo da aparência e o mundo da realidade. O 

modo pelo qual o pensamento capta a “coisa em si”, a essência é, nas palavras de 

Kosik, a “cisão do único”, ou seja, o rompimento com o plano da aparência como 

algo dado e concluído. 

 
A dialética é o pensamento crítico que se propõe a compreender a “coisa 
em si” e sistematicamente se pergunta como é possível chegar à 
compreensão da realidade. O pensamento que quer conhecer 
adequadamente a realidade, que não se contenta com os esquemas 
abstratos da própria realidade, nem com suas simples e também abstratas 
representações, tem de destruir a aparente independência do mundo dos 
contatos imediatos de cada dia. O pensamento que destrói a 
pseudoconcreticidade para atingir a concreticidade é ao mesmo tempo um 
processo no curso do qual sob o mundo da aparência se desvenda o mundo 
real; por detrás da aparência externa do fenômeno se desvenda a lei do 
fenômeno; por trás do movimento visível, o movimento real interno; por trás 
do fenômeno, a essência (KOSIK, 1976, p.15). 

 

Kosik salienta que o movimento de destruição da pseudoconcreticidade que 

o pensamento dialético procura realizar não nega a existência dos fenômenos, mas 
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se contrapõe e procura destruir a suposta independência desses fenômenos, 

evidenciando o caráter mediato e derivado de sua natureza. O movimento dialético 

pressupõe a destruição da pseudoconcreticidade, procurando trazer à tona a “coisa 

em si”, a essência. 

Na Introdução à Contribuição à crítica da Economia Política, aqui já referida, 

Marx demonstra, de forma substancial, o processo que procura desvendar a 

essência de uma dada realidade. Para ele, se tomarmos determinado objeto, como a 

população, por exemplo, ele se apresentará num primeiro momento sempre como 

“uma abstração”, “uma representação caótica”. No momento da análise é preciso 

levar em conta todas as determinações que compõem esse objeto. Dessa forma, o 

pensamento concreto que organiza um dado objeto não mais como “uma 

representação caótica”, mas como um “concreto pensado” é a síntese das múltiplas 

determinações que o compõem. 

 
O concreto é concreto, porque é síntese de muitas determinações, isto é, 
unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece no pensamento como o 
processo de síntese, como resultado, não como ponto de partida, embora 
seja o verdadeiro ponto de partida, portanto, o ponto de partida também da 
intuição e da representação (MARX, 2007, p.257). 

 

O processo de chegada ao “concreto pensado”, a “coisa em si”, 

compreende, portanto, o rompimento com o “concreto abstrato”, com a 

pseudoconcreticidade. Para isso é necessário, cabe novamente ressaltar, aquilo que 

Kosik chamou de détour, um desvio da aparência, para que seja possível 

compreender e analisar as múltiplas determinações de um objeto, de uma realidade. 

No entanto, esse rompimento com a pseudoconcreticidade não é o 

 
rompimento de um biombo e o descobrimento de uma realidade por trás 
dele escondida, pronta e acabada, existindo independentemente da 
atividade do homem. A pseudoconcreticidade é justamente a existência 
autônoma dos produtos do homem e a redução do homem ao nível da 
praxis utilitária. A destruição da pseudoconcreticidade é o processo de 
criação da realidade concreta e a visão da realidade, da sua concreticidade 
(KOSIK, 1976, p.19, grifos nossos). 

 
Na mesma linha de Marx, o autor em referência avalia que a partir de um 

movimento em espiral pode-se chegar a um resultado que não era conhecido no 

ponto de partida. Após fazer referência ao percurso entre a “imediata e caótica 

representação” e a “rica totalidade/multiplicidade das determinações e das relações”, 
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o autor destaca mais uma vez que o todo concreto não é imediatamente cognoscível 

para o homem, embora seja dado imediatamente em forma sensível, na 

representação, na opinião e na experiência. Para que se possa conhecer e 

compreender este todo e explicá-lo, o ser humano tem de fazer o detóur. Nesse 

processo, o concreto se torna compreensível por meio da mediação do abstrato, o 

todo através da mediação da parte. 

 
O método da ascensão do abstrato ao concreto é o método do pensamento; 
em outras palavras, é um movimento que atua nos conceitos, no elemento 
da abstração. Para que o pensamento possa progredir do abstrato ao 
concreto, tem de mover-se no seu próprio elemento, isto é, no plano 
abstrato, que é negação da imediaticidade, da evidência e da concreticidade 
sensível. A ascensão do abstrato ao concreto é um movimento para o qual 
todo início é abstrato e cuja dialética consiste na superação desta 
abstratividade. O progresso da abstratividade à concreticidade é, por 
conseguinte, em geral movimento da parte para o todo e do todo para a 
parte; do fenômeno para a essência e da essência para o fenômeno; da 
totalidade para a contradição e da contradição para a totalidade. O processo 
do abstrato ao concreto, como método materialista do conhecimento da 
realidade, é a dialética da totalidade concreta, na qual se reproduz 
idealmente a realidade em todos os seus planos e dimensões. O processo 
do pensamento não se limita a transformar o todo caótico das 
representações no todo transparente delineado, determinado e 
compreendido (KOSIK, 1976, p.31, grifos nossos). 

 

Nesse ponto, cabe destacar a categoria de totalidade e, mais precisamente, 

a categoria de totalidade concreta.  Para o autor, a categoria de totalidade concreta 

é, sobretudo, uma resposta à pergunta: o que é a realidade? Essa forma de 

procedimento se dá pelo fato de que a possibilidade de conhecer a realidade 

depende, fundamentalmente, de uma concepção de realidade explícita ou implícita. 

Porém, o conhecimento da realidade, enquanto totalidade concreta, não é o 

conhecimento de todos os fatos que compõem, compuseram ou irão compor a 

realidade. Isso é algo impossível. Kosik explicita de forma categórica a que 

corresponde a totalidade no sentido materialista histórico: 

 
Como o conhecimento humano não pode jamais, por princípio, abranger 
todos os fatos – pois sempre é possível acrescentar fatos e aspectos 
ulteriores – a tese da concreticidade ou da totalidade é considerada uma 
mística. Na realidade não significa todos os fatos. Totalidade significa: 
realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato 
qualquer (classe de fatos, conjunto de fatos) pode ser racionalmente 
compreendido. Acumular todos os fatos (reunidos em seu conjunto) não 
constitui ainda uma totalidade (KOSIK, 1976, p.35, grifos nossos). 

 

Com isso, o autor evidencia que o objetivo da dialética, que busca uma 
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totalidade concreta, não é o de ser um método que pretenda conhecer, de forma 

ingênua, todos os fatos, todos os aspectos e particularidades da realidade, 

oferecendo um panorama “total” da realidade. O objetivo da dialética enquanto 

totalidade concreta poderia, assim, ser sintetizado da seguinte forma: 

 
A totalidade concreta como concepção dialético-materialista do 
conhecimento do real significa, portanto, um processo indivisível, cujos 
momentos são: a destruição da pseudoconcreticidade, isto é, da fetichista e 
aparente objetividade do fenômeno, e o conhecimento do caráter histórico 
do fenômeno, no qual se manifesta de modo característico a dialética do 
individual e do humano em geral; e enfim o conhecimento do conteúdo 
objetivo e do significado do fenômeno, de sua função objetiva e do lugar 
histórico que ela ocupa no seio do corpo social (KOSIK, 1976, p.61). 

 

A perspectiva da totalidade concreta da dialética e as contradições entre o 

todo e a parte, a parte e o todo que deste movimento se originam estão, no método 

marxiano, sempre permeados pela constituição da história. Nesse sentido, Marx 

revela que as relações entre os seres humanos e a natureza e dos seres humanos 

entre si são fundamentalmente constituídos por relações históricas. Na Ideologia 

Alemã, em polêmica contra os jovens hegelianos de esquerda, Marx e Engels 

salientam essa concepção: 

 
Com relação aos alemães, que partem de qualquer pressuposto, temos de 
começar por constatar o primeiro pressuposto de toda a existência humana 
e, portanto, também, de toda a história, a saber, o pressuposto de que os 
homens têm de estar em condições de viver para poderem “fazer história”. 
Mas da vida fazem parte, sobretudo, comer, beber, habitação, vestuário e 
ainda outras coisas. O primeiro ato histórico é, portanto, a produção dos 
meios para a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida 
material, e a verdade é que esse é um ato histórico, uma condição 
fundamental de toda a história, que ainda hoje, tal como há milhares de 
anos, tem de ser realizado dia a dia, hora a hora, para ao menos manter os 
homens vivos (MARX e ENGELS, 2009, p.40-41). 

 

A história é feita pelos seres humano-sociais na própria relação de formação 

e sustentação dos seres. Na medida em que a organização social se desenvolve, 

novas formas e modos de produção e garantia da vida material vão historicamente 

sendo construídas. Ao tratar das categorias econômicas que compõem o modo de 

produção capitalista, Marx também enfatiza a constituição histórica dessas 

categorias: 

 
A mais simples categoria econômica, suponhamos, por exemplo, o valor de 
troca, pressupõe a população, uma população que produz em determinadas 
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condições e também certo tipo de famílias, de comunidades ou Estados. Tal 
valor nunca poderia existir de outro modo senão como relação unilateral-
abstrata de um todo concreto e vivo já determinado (MARX, 2007, p.257). 
 

A determinação da categoria “valor de troca”, portanto, está diretamente 

relacionada com a constituição histórica em que mantém sua existência. Dessa 

forma, a sua existência “antidiluviana” revela seu caráter antigo, sua constituição 

ligada aos processos e modificações históricas. Ao analisar as categorias de 

“posse”, “dinheiro” e “trabalho”, Marx enfatiza que até as categorias mais abstratas, 

mesmo tendo uma validade para todas as épocas, foram e continuam a ser 

constantemente um produto de condições históricas, não possuindo qualquer 

validade senão para essas condições e dentro dos limites dessas mesmas 

condições históricas. 

O método Materialista Histórico-Dialético tem sua base, portanto, na 

historicidade, na busca da totalidade concreta, na contradição dos processos 

históricos e no desvelamento das múltiplas determinações que compõem o objeto de 

pesquisa. Em outras palavras, o objetivo do método não é o conhecimento imediato, 

não é aquilo que está aparente, mas a busca pela essência do objeto investigado. 

Essa visão é explicitada na sentença do capítulo XLVIII – A Fórmula Trinitária – do 

livro terceiro de O Capital: “Toda ciência seria supérflua se houvesse coincidência 

imediata entre a aparência e a essência das coisas” (MARX, 1994, p.939). É a esse 

método que nos filiamos e é a partir dele que pretendemos desenvolver nossas 

pesquisas. 

Em seguida procuramos descrever a metodologia que articula este pesquisa, 

seguindo a distinção inicial entre método e metodologia anunciada no início deste 

capítulo. Com base nisso, descrevemos a metodologia da Análise de Conteúdo, 

buscando evidenciar a sua importância para a consecução da pesquisa que ora 

propomos. 

 
 

4.2 A metodologia de pesquisa: Análise de Conteúdo 

 

Para alcançar os objetivos estabelecidos para esta pesquisa utilizaremos a 

metodologia da Análise de Conteúdo (AC). Este instrumento é indicado por três 

motivos principais: o primeiro diz respeito à possibilidade de averiguarmos na 
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cobertura de Veja o que de fato foi considerado relevante pela publicação sobre o 

primeiro governo da ditadura civil-militar argentina, ou seja, o que a revista registrou 

sobre os acontecimentos ocorridos durante esse período, o que nos remete às 

reportagens como produto material da cobertura da revista; o segundo aspecto, não 

menos importante, é que devido ao tempo disponível para a realização desta 

pesquisa, a AC nos permite compor um mapa geral da forma como Veja retratou 

esses acontecimentos; por fim, na linha do método Materialista Histórico-Dialético, 

pode apontar as múltiplas determinações que compõe o objeto pesquisado.  

Conceitualmente, a Análise de Conteúdo é definida por Bardin (1977, p.31) 

com um conjunto de técnicas de análise das comunicações. Para a autora, essa 

metodologia se caracteriza por ser um “leque de apetrechos”, ou de forma mais 

rigorosa, um instrumento de pesquisa, composto por uma grande disparidade de 

formas e adaptável a um campo de aplicação vasto.  

 
De um modo geral designa-se sob o termo de análise de conteúdo: um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) dessa mensagem (BARDIN, 1977, p.42). 

 

 Krippendorff (1990) afirma que a Análise de Conteúdo é uma técnica de 

investigação destinada a formular, a partir de certos dados, inferências reprodutíveis 

e válidas que podem aplicar-se ao seu contexto.  

 
Como técnica de investigação, a análise de conteúdo compreende 
procedimentos especiais para o processamento de dados científicos. Da 
mesma forma que todas as outras técnicas de investigação, sua finalidade 
consiste em proporcionar conhecimentos, novas ideias, uma representação 
dos “fatos” e um guia prático para a ação. É uma ferramenta 
(KRIPPENDORFF, 1990, p.28)

17
. 

 

Berelson (apud Krippendorff,1990, p.29) sustenta que a Análise de Conteúdo 

é “uma técnica de investigação para descrição objetiva, sistemática e quantitativa do 

conteúdo manifesto da comunicação”. Ainda conforme Krippendorff, a exigência que 

a descrição seja “quantitativa” é restritiva, pois mesmo que em muitas atividades 

científicas a quantificação seja importante, a pesquisa qualitativa, ressalta o autor, 

tem demostrado sua eficácia, particularmente no que se refere a extrair da 

                                                 
17

 A tradução de todas as citações Krippendorff é nossa. 
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propaganda informações utilizáveis com fins políticos ou militares. 

Krippendorff (1990) também afirma que Holsti e Stone (1966) advogam por 

uma definição que se afasta da de Berelson, ao menos por dois aspectos 

importantes. Em primeiro lugar, porque esses autores reconhecem o caráter 

inferencial da codificação de unidades textuais em categorias conceituais. Em 

segundo, porque convertem as inferências em sua principal preocupação. 

Krippendorff cita Holsti e Stone quando esses autores se referem à Análise de 

Conteúdo como uma técnica de investigação para formular inferências identificando, 

de maneira sistemática e objetiva, certas características especificadas dentro de um 

texto. Ao mesmo tempo, avalia que em toda Análise de Conteúdo, 

 
a tarefa consiste em formular inferências, a partir dos dados, em relação 
com alguns aspectos de seu contexto, e justificar essas inferências em 
função do que se sabe acerca dos fatores estáveis do sistema em questão. 
Mediante este processo se reconhecem os dados como simbólicos ou como 
suscetíveis de proporcionar informação acerca de algo que lhe interessa na 
análise (KRIPPENDORFF, 1990, p.38). 

 

Essa afirmação é importante pelo fato de que introduz a questão da relação 

entre quantitativo e qualitativo. Bardin (1977) destaca que essas duas formas de 

abordagens não são excludentes. Segundo a autora, a análise qualitativa não rejeita 

toda e qualquer forma de quantificação. E observa: 

 
A discussão, abordagem quantitativa versus abordagem qualitativa, marcou 
um volte-face na concepção de análise de conteúdo. Na primeira metade do 
século XX, o que marcava a especificidade deste tipo de análise, era o rigor 
e, portanto, a quantificação. Seguidamente compreendeu-se que a 
característica da análise de conteúdo é a inferência (variáveis inferidas a 
partir de variáveis de inferência ao nível da mensagem), quer as 
modalidades de inferência se baseiem ou não, em indicadores quantitativos 
(BARDIN, 1977, p.116). 

  

Nesse sentido, fica explícito, tanto na citação de Krippendorff, como na de 

Bardin, que não há uma utilização estrita na Análise de Conteúdo como perspectiva 

quantitativa, havendo a possibilidade de que essa metodologia possa contribuir 

também para a construção de análises de cunho qualitativo.   

Heloiza Herscovitz (2007) também aborda a Análise de Conteúdo do ponto 

de vista da relação entre quantitativo e qualitativo. Segundo esta autora, o 

reconhecimento de que os textos são polissêmicos (abertos a múltiplas 
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interpretações por diferentes públicos), não podendo ser compreendidos fora de seu 

contexto, instaura uma necessária integração dos campos quantitativos e qualitativo. 

 
A tendência atual da análise de conteúdo desfavorece a dicotomia entre o 
quantitativo e o qualitativo, promovendo uma integração entre as duas 
visões de forma que os conteúdos manifesto (visível) e latente (oculto, 
subentendido) sejam incluídos em um mesmo estudo para que se 
compreenda não somente o significado aparente do texto, mas também o 
significado implícito, o contexto onde ele ocorre, o meio de comunicação 
que o produz e o público ao qual é dirigido (HERSCOVITZ, 2007, p.126). 

 

Com base nesta conexão entre a análise quantitativa e a qualitativa, a autora 

define a Análise de Conteúdo como uma metodologia que: 

 
[...] recolhe e analisa textos, sons, símbolos e imagens impressas, gravadas 
ou veiculadas em forma eletrônica ou digital encontrados na mídia de uma 
amostra aleatória ou não dos objetos estudados com o objetivo de fazer 
inferências sobre seus conteúdos e formatos enquadrando-os em 
categorias previamente testadas, mutuamente exclusivas e passíveis de 
replicação. A identificação sistemática de tendências e representações 
obtêm melhores resultados quando empregada ao mesmo tempo a análise 
quantitativa (contagem de frequências do conteúdo manifesto) e a análise 
qualitativa (avaliação do conteúdo latente a partir do sentido geral dos 
textos, do contexto onde aparece, dos meios que o veiculam e/ou dos 
públicos aos quais se destina) (HERSCOVITZ, 2007, p.126-127). 

 

Feitos esses esclarecimentos, passamos a abordar as etapas pressupostas 

pela metodologia.  

 
 

4.2.1 Os procedimentos de pesquisa 

 

Bardin (1977) descreve a análise de conteúdo disposta em uma organização 

que compreende três procedimentos: 1) a pré-análise; 2) a exploração do material; 

3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 

A pré-análise é a fase de organização propriamente dita. Tem por objetivo, 

segundo a autora, tornar operacional e sistematizar as ideias iniciais, fazendo com 

que seja possível criar e conduzir um esquema de desenvolvimento das operações 

sucessivas num plano de análise. “Trata-se de estabelecer um programa que 

podendo ser flexível (quer dizer, que permita a introdução de novos procedimentos 

no decurso da análise) deve, no entanto, ser preciso” (BARDIN, 1977, p.95). 
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Este procedimento compreende basicamente três etapas: a escolha dos 

documentos a serem submetidos à análise; a formulação das hipóteses e/ou dos 

objetivos; e a elaboração de indicadores que fundamentem a intepretação final. A 

pré-análise pode ser sintetizada, conforme Bardin (1977, p.96), como uma forma de 

organização composta por atividades não estruturadas, “abertas’’, em contraposição 

à exploração sistemática dos documentos.  

O processo que dá início à organização da pesquisa, ou a pré-análise, 

compreende ainda algumas etapas que descrevemos de forma resumida. A primeira 

é a “leitura flutuante”, que, segundo a autora, corresponde a uma primeira atividade 

com vistas a estabelecer o contato com os documentos (o corpus). Esse primeiro 

contato permite que o pesquisador tenha as primeiras impressões e orientações 

sobre a pesquisa.  

Neste trabalho, a leitura flutuante correspondeu a uma pesquisa exploratória 

no “acervo digital”18  da revista Veja. Esse contato com o material e sua leitura inicial 

levou-nos a identificação e mapeamento das 157 reportagens publicadas pela 

revista sobre todo o período em que esteve em vigor a ditadura civil-militar argentina 

(1976-1983). Lemos todas as reportagens, fazendo uma espécie de descrição da 

estrutura de cada uma delas e, com isso, chegamos à conclusão de que, pelo tempo 

que dispúnhamos para a realização desta dissertação, não teríamos condições de 

analisar todo o período em que o regime esteve em vigor na Argentina. Optamos, 

então, por analisar o primeiro governo da ditadura liderado pelo general Jorge Rafael 

Videla, que se estendeu desde o golpe militar em 24 de março de 1976 até a posse 

de seu sucessor Viola em 29 de março de 1981. Dessa forma, selecionamos 81 

reportagens que abordam este primeiro governo.   

A segunda etapa recomendada por Bardin (1977) para esta fase da pesquisa 

consistiu na definição do corpus. Para a autora, corpus é o conjunto dos documentos 

que serão submetidos aos procedimentos analíticos. A constituição dele implica 

escolhas, seleções e regras, sendo que substancialmente quatro podem ser 

utilizadas para a sua composição: a) a regra de exaustividade; b) a regra de 

representatividade; c) a regra de homogeneidade; d) a regra de pertinência.   

Nesta pesquisa, as regras de exaustividade, de homogeneidade e de 

                                                 
18

 É possível encontrar todas as edições da revista Veja em  http://veja.abril.com.br/acervodigital/ 

http://veja.abril.com.br/acervodigital/
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pertinência podem ser utilizadas porque o corpus é composto de todas as 

reportagens publicadas pela revista Veja sobre os acontecimentos relacionados ao 

primeiro governo da ditadura civil-militar argentina. Como base nisso, a regra de 

exaustividade é utilizada na seleção, uma vez que analisaremos todas as 

reportagens que correspondem à cobertura de Veja durante o período proposto para 

a análise. Isso implica a utilização da regra de homogeneidade, visto que as 

reportagens têm o mesmo núcleo central, ou seja, tratam de acontecimentos, 

ocorridos durante o mesmo governo, abordando as diversas particularidades que 

compõem a totalidade em que se circunscreve o primeiro governo da ditadura 

naquele país. Por fim, a regra de pertinência também foi utilizada, pois consideramos 

que as reportagens selecionadas constituem material suficiente para a consecução 

de nossos objetivos na análise. 

A terceira etapa que compõe a pré-análise é a formulação de hipóteses e/ou 

objetivos. Esta etapa é muito importante porque permite delimitar e delinear a 

pesquisa. Bardin (1977) explica que formular uma hipótese consiste em explicitar e 

precisar – por conseguinte, em dominar – dimensões e direções de análise. A 

construção do objetivo é fundamental, pois se constitui na finalidade geral da 

pesquisa. 

Finalmente, duas outras etapas completam a fase de pré-análise: a 

referenciação dos índices e a elaboração de indicadores e a preparação (edição) do 

material a ser analisado. De acordo com Fonseca Júnior, 

 
De todas as fases da Análise de Conteúdo, a pré-análise é considerada 
uma das mais importantes, por se configurar na própria organização da 
análise, que serve de alicerce para as fases seguintes. Envolve a escolha 
de documentos a serem submetidos à análise, a formulação de hipóteses e 
dos objetivos, bem como a elaboração de indicadores que fundamentam a 
interpretação final (FONSECA JÚNIOR, 2005, p.290).  

 

Com a organização estabelecida nessa fase inicial (de pré-análise), Bardin 

destaca que a segunda etapa é de exploração do material, que já compreende a 

análise propriamente dita, tornando-se uma espécie de administração sistemática 

das decisões tomadas. “Essa fase, longa e fastidiosa, consiste essencialmente de 

operações de codificação, desconto ou enumeração, em função de regras 

previamente formuladas” (BARDIN, 1977, p.101).  

Em relação à codificação, esta constitui o tratamento do material. Dessa 
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forma, destaca que: 

  
A codificação corresponde a uma transformação – efetuada segundo regras 
precisas – dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, 
agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, 
ou da sua expressão, suscetível de esclarecer o analista acerca das 
características do texto, que podem ser índices (BARDIN, 1977, p.103).  

 

A codificação tem a função de servir de ligação entre o material escolhido 

para a análise e a teoria do pesquisador, pois, segundo Fonseca Júnior (2005, 

p.294), embora os documentos estejam abertos a uma série incontável de 

possibilidades de questionamento, a Análise de Conteúdo os interpreta apenas à luz 

do referencial de codificação. Essa etapa compreende, de acordo com Bardin 

(1977), três pontos: a) unidades de registro e de contexto; b) regras de enumeração; 

c) categorização. 

Em relação ao primeiro, Bardin (1977, p.104) destaca que a unidade de 

registro é a unidade de significação a codificar, e corresponde ao segmento de 

conteúdo a considerar como unidade de base, visando à categorização e a 

contagem frequencial.  Para Fonseca Júnior (2005, p.294), as unidades de registro 

são consideradas partes de uma unidade de amostragem, estabelecida 

anteriormente na constituição do corpus. O autor exemplifica a unidade de registro 

dizendo que se a unidade de amostragem for a edição de um jornal, as unidades de 

registro podem ser as notícias de interesse para a pesquisa publicadas naquela 

edição.  

Quanto à unidade de contexto, Bardin descreve-a como uma unidade de 

compreensão para codificar a unidade de registro, correspondendo à parte da 

mensagem muito importante para que seja possível compreender o significado exato 

da unidade de registro. Fonseca Júnior sintetiza a unidade de contexto da seguinte 

forma: 

 
Muitas vezes, para as unidades de registro serem compreendidas 
corretamente, torna-se necessário fazer referência ao contexto no qual 
estão inseridas. Na análise de mensagens políticas, por exemplo, a 
contextualização de palavras tais como liberdade, progresso, democracia e 
sociedade podem auxiliar na compreensão de seu verdadeiro sentido 
(FONSECA JÚNIOR, 2005, p.294, grifos do autor). 

 

Com relação às regras de enumeração, o mesmo autor salienta que essas 

se referem ao modo de quantificação das unidades de registro, que levarão ao 
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estabelecimento de índices. Para Krippendorff (1990), nas pesquisas sobre 

comunicação de massa, existem três índices que historicamente são utilizados: 

 
1. A frequência com que aparece um símbolo, ideia ou tema no interior de 
uma corrente de mensagens tende a interpretar-se como medida de 
importância, atenção ou ênfase;  
2. O equilíbrio na quantidade de atributos favoráveis e desfavoráveis de um 
símbolo, ideia ou tema tende a interpretar-se como medida da orientação ou 
tendência;  
3. A quantidade de associações e de classificações manifestadas a respeito 
de um símbolo, ideia ou tema pode ser interpretada como uma medida de 
intensidade ou força de uma crença, convicção ou motivação 
(KRIPPENDORFF, 1990, p.57, grifos no original). 

 

O terceiro ponto é a categorização que, segundo Fonseca Júnior (2005, 

p.298), consiste na classificação e reagrupamento das unidades de registro em 

número reduzido de categorias, com o objetivo de tornar inteligível a massa de 

dados e sua diversidade.  Sobre isso, Bardin (1977) observa que: 

 
A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto, por diferenciação e seguidamente, por 
reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os critérios previamente 
definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo 
de elementos (unidades de registro) sob o título genérico, agrupamento 
esse efetuado em razão dos caracteres comuns destes elementos 
(BARDIN, 1977, p.117). 

 

De acordo com Bardin (1977) e Fonseca Júnior (2005), uma categorização 

deve ter as seguintes características: a) exclusão mútua: um elemento que é 

incluído em uma determinada categoria não pode ser incluído em outra; b) 

homogeneidade: só devem ser incluídas na mesma categoria unidades de registro 

da mesma natureza; c) pertinência: o sistema de categorias deve estar de acordo 

com os propósitos da investigação; d) objetividade e fidelidade: a classificação deve 

ser objetiva, de forma a garantir a fidelidade dos resultados, caso outro pesquisador 

deseje repeti-los; e) produtividade: um conjunto de categorias deve fornecer 

resultados férteis em índice de inferências, dados e novas hipóteses.  

Por fim, com base em Bardin, Fonseca Júnior destaca que a inferência é um 

momento fértil da Análise de Conteúdo, pois esse momento é centrado nos aspectos 

implícitos da mensagem analisada. 

  
A leitura efetuada pelo analista de conteúdo procura evidenciar o sentido 
que se encontra em segundo plano. No campo da comunicação, esse 
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procedimento é utilizado para desvendar as condições de produção das 
mensagens analisadas (FONSECA JÚNIOR, 2005, p.299, grifos do autor). 

  

O autor explica que há duas formas de inferência: a) inferências específicas 

– quando se referem a situações específicas do problema investigado; b) inferências 

gerais – quando se referem a situações que vão além, ultrapassam a situação 

especifica do problema analisado.    

Ao descrever a lógica de funcionamento da Análise de Conteúdo, 

acreditamos poder afirmar que o arcabouço de técnicas que a metodologia 

compreende fará com que, como instrumento de pesquisa, possibilite uma análise 

criteriosa do objeto desta pesquisa e seja suficiente para a consecução de seus 

objetivos.  

Por fim, é importante destacar que para construção dos capítulos dois e três 

desta dissertação utilizamos como técnica metodológica a Pesquisa Teórica 

Bibliográfica. De acordo com Pedro Demo (2000), a pesquisa teórica é “dedicada a 

reconstruir teoria, conceitos, ideias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em 

termos imediatos, aprimorar fundamentos teóricos” (Demo, 2000, p. 20). Esse tipo 

de pesquisa é orientada no sentido de discutir e reconstruir teorias, quadros de 

referência, condições  explicativas da realidade, polêmicas e discussões pertinentes. 

A pesquisa teórica ou bibliográfica, ainda de acordo com este autor, não implica 

imediata intervenção na realidade, mas seu papel é decisivo na criação de 

condições para a intervenção.  

 
 

4.2.2 O corpus da pesquisa  

 

O corpus desta pesquisa é composto por todas as reportagens veiculadas 

na revista Veja sobre o primeiro governo da ditadura civil-militar argentina no período 

de 1976 a 1981. A partir desse corpus inicial, selecionamos 81 (oitenta e uma) 

reportagens que se referem a este período precisamente. A tabela 1 relaciona as 

reportagens constitutivas do corpus. 
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Tabela 1: Reportagens de Veja sobre o primeiro governo da ditadura civil-militar argentina
19

 

Edição // Data Título da Reportagem 

1. Ed. 395 – 31/03/1976 Um esforço de guerra 

2. Ed. 396 – 07/04/1976 O despertar da era marcial 

3. Ed. 399 – 28/04/1976 O Processo 

4. Ed. 402 – 19/05/1976 Sob a superfície 

5. Ed. 403 – 26/05/197620 Fora de controle 

6. Ed. 405 – 09/06/1976 A morte de Torres 

7. Ed. 406 – 16/06/1976 A ré Isabelita 

8. Ed. 407 – 23/06/1976 Ao infinito 

9. Ed. 408 – 30/06/1976 O primeiro ato 

10. Ed. 409 – 07/07/1976 Uma vida difícil 

11. Ed. 409 – 07/07/1976 Quinta-coluna 

12. Ed. 412 – 28/07/1976 Duro Golpe na Guerrilha 

13. Ed. 414 – 11/08/1976 Lanusse Preso 

14. Ed. 415 – 18/08/1976 Terror sem fim 

15. Ed. 423 – 13/10/1976 Por 5 minutos 

16. Ed. 442 – 23/02/1977 Alguns segundos 

17. Ed. 443 – 02/03/1977 Abertura? 

18. Ed. 445 – 16/03/1977 Quem atirou 

19. Ed. 451 – 27/04/1977 Atrás dos dólares do terror 

20. Ed. 452 – 04/05/1977 Watergraiver 

21. Ed. 453 – 11/05/1977 Novo escândalo e crise 

22. Ed. 454 – 18/05/197721 Sem data 

23. Ed. 470 – 07/09/1977 Ainda os dias de violência 

24. Ed. 473 – 28/09/1977 Um que reaparece 

25. Ed. 476 – 19/10/1977 A estrela da Junta 

26. Ed. 482 – 30/11/1977 Nenhuma melhora 

27. Ed. 484 – 14/12/1977 Armas no gelo 

28. Ed. 485 – 21/12/1977 Agora as mães 

29. Ed. 486 – 28/12/1977 Luta aberta na Junta 

30. Ed. 489 – 18/01/1978 A disputa nas Águas 

31. Ed. 491 – 01/02/1978 Recusa e acusações 

32. Ed. 495 – 01/03/1978 Houve briga? 

33. Ed. 498 – 22/03/1978 60 mortos 

34. Ed. 500 – 05/04/1978 Idéia: criar uma Arena 

35. Ed. 502 – 19/04/1978 Na fase do pós-guerra 

36. Ed. 503 – 26/04/1978 Conversações em Madri 

37. Ed. 505 – 10/05/1978 Será enxaqueca? 

38. Ed. 506 – 17/05/1978 Terrorismo, um a zero 

39. Ed. 508 – 31/05/1978 Agora as crianças 

40. Ed. 511 – 21/06/1978 Outro que some 

41. Ed. 516 – 26/07/1978 Castigo em U$$ 

42. Ed. 518 – 09/08/1978 Distenção dinamite 

43. Ed. 522 – 06/09/1978 Tiros na cabeça 

44. Ed. 522 – 06/09/1978 Faltam só 45 Km 

                                                 
19

 Todas as reportagens analisadas nesta dissertação podem ser consultadas no Acervo Digital da 
revista Veja disponível em: http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx. 
20

 A RP5 foi analisada em duas categorias. A primeira parte da reportagem foi analisada na categoria 
“Violência”. A segunda parte foi analisa na categoria “Disputa Interna”. 
21

 A RP22 foi analisada em duas categorias. A primeira parte da reportagem foi analisada na categoria 
“Violência”. A segunda parte foi analisada na categoria “Disputa Interna”. 

http://veja.abril.com.br/acervodigital/home.aspx
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45. Ed. 523 – 13/09/1978 A ameaça das Armas 

46. Ed. 524 – 20/09/1978 Pelas armas?  

47. Ed. 524 – 20/09/1978 Sem a farda 

48. Ed. 528 – 18/10/1978 Busca de triunfos 

49. Ed. 530 – 01/11/1978 El Apagón 

50. Ed. 532 – 15/11/1978 Prova de força 

51. Ed. 537 – 20/12/1978 Dedos nos gatilhos 

52. Ed. 538 – 27/12/1978 Torneio de ameaças 

53. Ed. 539 – 03/01/1979 Duelo nas galerias 

54. Ed. 540 – 10/01/1979 Uns passarinhos 

55. Ed. 541 – 17/01/1979 A paz do cardeal 

56. Ed. 542 – 24/01/1979 Mais um corpo 

57. Ed. 550 – 21/03/1979 Campeã Mundial 

58. Ed. 556 – 02/05/1979 O desafio sindical 

59. Ed. 573 – 29/08/1979 A lei dos mortos 

60. Ed. 575 – 12/09/1979 A fila da esperança 

61. Ed. 576 – 19/09/1979 Isabelita falou 

62. Ed. 578 – 03/10/1979 Livre e Banido 

63. Ed. 579 – 10/10/1979 Na mira, a sucessão 

64. Ed. 585 – 21/11/1979 Lei fulminante 

65. Ed. 586 – 28/11/1979 No hospital 

66. Ed. 587 – 05/12/1979 Livre e doente 

67. Ed. 588 – 12/12/1979 Vai-se mais um 

68. Ed. 589 – 19/12/1979 Lenta abertura 

69. Ed. 591 – 02/01/1980 Tudo proibido 

70. Ed. 593 – 16/01/1980 Trigo e tortura 

71. Ed. 599 – 27/02/1980 Tristes tópicos 

72. Ed. 607 – 23/04/1980 A conexão russa 

73. Ed. 610 – 14/05/1980 Todos no mesmo barco 

74. Ed. 613 – 04/06/1980 Abrindo feridas 

75. Ed. 615 – 18/06/1980 Sai o cowboy 

76. Ed. 630 – 01/10/1980 Exílio em San Vicente 

77. Ed. 631 – 08/10/1980 Viola, à força 

78. Ed. 635 – 05/11/1980 Com sotaque 

79. Ed. 644 – 07/01/1981 Aviso prévio 

80. Ed. 655 – 25/03/1981 Viola abre as portas 

81. Ed. 656 – 01/04/1981 Um desafio para Viola 

 

 

 

4.3 Síntese do Capítulo 

 

Neste capítulo expusemos o método Materialista Histórico-Dialético ao qual 

estamos filiados e do qual partimos para a realização desta pesquisa. Apresentamos 

também a Análise de Conteúdo e, em menor grau, a Pesquisa Teórica Bibliográfica 

como metodologias articuladoras deste trabalho e que possibilitam a abordagem 

teórica e a análise do material empírico – as reportagens da revista Veja sobre os 

acontecimentos ocorridos durante o primeiro governo da ditadura civil-militar 
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argentina. Com o auxílio da Análise de Conteúdo acreditamos que, na relação com o 

método Materialista Histórico-Dialético, teremos condições de averiguar como estes 

acontecimentos foram apreendidos como acontecimentos jornalísticos pela revista 

Veja e como a revista fez com que o relato desses acontecimentos para seu público 

se configurasse numa forma de produção de conhecimento de uma história imediata. 

No próximo capítulo passamos à análise propriamente dita. 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



107 

5 A COBERTURA DE VEJA SOBRE OS ACONTECIMENTOS RELACIONADOS À 
ARGENTINA DURANTE O PRIMEIRO GOVERNO DA DITADURA CIVIL-MLITAR 

  

Neste capítulo realizamos a análise do conteúdo publicado pela revista Veja 

sobre os acontecimentos relacionados ao primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina, chefiado pelo general Jorge Rafael Videla. Buscamos evidenciar de que 

forma estes acontecimentos foram apreendidos como acontecimentos jornalísticos e 

como a publicação fez com que o relato desses acontecimentos para seu público se 

configurasse num conhecimento do tipo história imediata. 

Após ler todas as reportagens que integram o corpus desta pesquisa, 

procedemos à categorização do material empírico para posterior análise. Chegamos 

a quatro grandes temáticas: (a) Militares no poder; (b) Violência; (c) Disputa interna e 

(d) Relações internacionais. Todos os temas que apareceram nas reportagens de 

Veja ao longo da cobertura do primeiro governo da ditadura civil-militar argentina 

foram agrupados em uma dessas grandes temáticas centrais, como descreveremos 

no item 5.1.2. 

A análise foi dividida em duas partes. Na primeira, realizamos uma 

abordagem quantitativa – relacionada à frequência com que as temáticas elencadas 

apareceram na cobertura da revista. Organizamos a exposição cronologicamente, 

por ano de cobertura, com o objetivo de mapear, de um ponto de vista geral, como 

foi a abordagem de Veja. Na segunda parte, apresentamos a análise qualitativa das 

reportagens, enfatizando a forma como a publicação da Editora Abril descreveu para 

o seu público os acontecimentos que julgou importantes durante o governo do 

general Videla.  

 
 

5.1 Os números da cobertura da Veja 

 

Nesta seção, analisamos de uma perspectiva quantitativa a cobertura da 

revista Veja, tendo como foco principal o número e a forma de ocorrência das 

temáticas de análise elencadas a partir do material empírico da pesquisa.  

O início da análise das edições da revista Veja sobre o primeiro governo da 

ditadura civil-militar argentina se deu pela averiguação do número de reportagens 
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relacionadas a esse acontecimento durante o período selecionado. A Tabela 2 indica 

número e forma das ocorrências sobre a Argentina no período que se inicia em 

março de 1976, mês em que ocorreu o golpe militar, e se estende até abril de 1981, 

mês em que o general Videla foi substituído no comando da ditadura pelo também 

general Roberto Eduardo Viola. 

 

Tabela 2: Número das Ocorrências sobre a Argentina no período 1976-1981 

Ano Nº. Edições analisadas Nº. RP sobre a Argentina Percentual 

197622 40 15 37,5% 

1977 52 14 27% 

1978 52 23 44% 

1979 52 16 30% 

1980 52 10 19% 

198123 13 3 23% 

 

Total 261 81 31% 

 

De forma ampla, percebe-se que das 261 edições publicadas nesse período, 

81 delas continham alguma reportagem relacionada à Argentina, o que corresponde 

a 31% das edições. Especificamente, se pensarmos a cobertura por ano, 

percebemos que aquele em que houve um número maior de reportagens foi 1978, 

com 23, o maior percentual em relação às edições publicadas, 44%. De outro lado, o 

que teve um percentual proporcionalmente menor foi o de 1980, com 19% das 52 

edições – em apenas 10 constavam alguma reportagem sobre a Argentina. 

Com a ajuda da Tabela 3, podemos averiguar o destaque dado por Veja às 

reportagens sobre a Argentina. 

 

Tabela 3: Destaque dado as Ocorrências sobre a Argentina no período 1976-1981 

Ano Nº. RP 
sobre a Argentina 

Nº. RP com 
Capa 

Percentual Nº. RP principais 
da editoria 

“Internacional” 

Percentual 

1976 15 1 6,6% 3 20% 

1977 14 - - 3 21,5% 

1978 23 - - 2 8,7% 

1979 16 - - 3 18,75% 

1980 10 - - 1 10% 

1981 3 - - - - 

 

Total 81 1 1,2% 12 14,8% 

                                                 
22

 Foram analisadas as edições de março a dezembro de 1976. 
23

 Foram analisadas as edições de janeiro a março de 1981. 
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Dessas 81 reportagens, observamos que apenas uma foi destacada na 

capa, justamente a que anunciou e descreveu o golpe militar. Esta capa traz uma 

foto do general Jorge Rafael Videla e a chamada “Argentina: os militares no poder”. 

Das 81 reportagens, também averiguamos que 12 foram as principais da editoria 

“Internacional” – aquelas que estiveram em destaque e que ocuparam o maior 

número de páginas em determinada edição. Portanto, das 81 reportagens 

publicadas por Veja ao longo do período em análise, apenas 1,2% obteve destaque 

na capa, e somente 14,8% das reportagens principais da editoria “Internacional” 

foram ocupadas por temáticas que diziam respeito aos acontecimentos ligados à 

Argentina. 

 
 

5.1.1 Ocorrência das temáticas 
 

Acreditamos ser conveniente, também, de um ponto de vista quantitativo, 

averiguarmos qual foi o percurso de Veja para construir a sua versão dos 

acontecimentos ocorridos na Argentina naquele momento histórico. Em relação às 

temáticas, a tabela 4 demonstra a trajetória da ocorrência entre os anos de 1976 e 

1981. 

 

Tabela 4: Ocorrência das temáticas entre 1976-1981 

Ano 

Temática 1976 1977 1978 1979 1980 1981 

Militares no poder  6 2 5 4 3 2 

Violência  8 6 6 8 2 0 

Disputa Interna 1 5 2 1 1 0 

Relações internacionais  0 1 10 3 4 1 

 

 

 

De acordo com a Tabela 4, é possível dizer que a ocorrência da temática 

“Militares no poder” se manteve constante ao longo da cobertura de Veja, variando 

entre 2 e 6 reportagens por ano, sendo que 1976, com 6 ocorrências, foi o ano em 

que essa categoria teve maior atenção da revista, correspondendo a 40% das 

reportagens sobre a Argentina publicadas pela revista naquela ano.  

A aparição dos temas relacionados à temática “Violência” também manteve-

se constante entre os anos de 1976 e 1979, variando entre 6 e 8 reportagens. Os 
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anos de maior cobertura foram justamente 1976, com 8 reportagens, 

correspondendo a 53,3% do total daquele ano, e 1979, também com 8, o que 

correspondeu a 50%. É possível dizer, no entanto, que esse alto índice de 

ocorrências nestes dois anos se deu por motivos distintos. De um lado, a cobertura 

sobre a violência em 1976 se deu pelos acontecimentos relacionados ao combate da 

ditadura civil-militar argentina ao chamado “terrorismo de esquerda”. De outro, o alto 

percentual dos temas relacionados à violência no ano de 1979 se deveu à cobertura 

de acontecimentos ligados à repressão que o governo Videla exerceu neste período 

em que se iniciava na Argentina um processo de contestação ao regime.  

Ainda de acordo com a Tabela 4, percebemos que a temática “Disputa 

interna” entre os militares teve seu índice mais alto de ocorrência no ano de 1977, 

como 5 reportagens retratando os temas ligados a essa temática, totalizando 35,7% 

da cobertura de Veja relacionada à Argentina. Esse percentual pode ser creditado ao 

momento em que as forças militares que comandavam a ditadura entraram em 

conflito de projetos. A cobertura da revista sustenta que existe uma ala do Exército 

que mantém propostas e atitudes moderadas, sendo chefiada pelo general Videla. 

Essa ala entraria em disputa com outra, chamada por Veja de “linha dura” ou 

“radicais” do Exército, que questionava os rumos dados ao governo por Videla. A 

disputa entre essas duas alas se deu, principalmente, na questão de uma suposta 

proposta de abertura e volta à democracia e ao Estado de direito, que estaria sendo 

desenvolvida por Videla. Os militares de “linha dura” seriam contrários a essa 

proposta, advogando que os militares deveriam permanecer durante um longo 

período no comando do país.   

Por fim, os dados relacionados na Tabela 4 evidenciam que as reportagens 

ligadas à temática “Relações internacionais” tiveram pouca frequência no início do 

governo Viela. O destaque ao tema começa a ser dado no final do ano de 1977, 

tendo o seu mais alto índice em 1978, ano em que Veja publicou 10 reportagens 

sobre as relações do governo argentino com outros governos, correspondendo a 

43,5% do total de ocorrências daquele ano. Isso se deve aos acontecimentos 

relacionados à disputa entre Argentina e Chile pelo canal de Beagle. Esses 

acontecimentos ocupam 13 das 19 reportagens publicadas por Veja sobre a temática 

“Relações internacionais”, o que corresponde a 68,4% das ocorrências dessa 

temática. Com o arrefecimento da disputa, as reportagens sobre o assunto 
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diminuem, ficando restritas à relação entre Argentina e EUA, URSS e Brasil.  

Quanto à totalidade do período em análise, a Tabela 4 descreve o número 

de ocorrência para cada categoria. 

 

Tabela 5: Ocorrências por temática entre os anos de 1976 e 1981 

Ano Temática Ocorrências Percentual 

 
 
1976-1981 

Militares no poder 22 26,6% 

Violência 32 38,5% 

Disputa Interna 10 12,1% 

Relações internacionais 19 22,8% 

 

Total  8324 100% 

 

Constatamos, portanto, a partir da Tabela 5, que das 83 ocorrências 

publicadas por Veja no período em análise, os acontecimentos ligados à temática 

“Violência” foram os que tiveram mais destaque, com 32 reportagens, 

correspondendo a 38,5% das ocorrências. Já a temática “Disputa interna”, com 10 

reportagens (12,1%), foi a de menor índice ao longo do primeiro governo de ditadura 

civil-militar argentina. 

 
 

5.1.2 Ocorrência das temáticas 

  

Em seguida, analisamos as ocorrências por temas ao longo do período em 

análise. A Tabela 6 traz uma breve descrição de cada temática: 

 

Tabela 6: Descrição das temáticas entre 1976-1981 

Temática Tema Breve descrição 

 
 

 
 

Militares no 
poder 

 

Golpe 
 
 
 
 

Reportagens que relatam o momento do golpe 
militar que derrubou a ex-presidente Isabelita 
Perón em março de 1976. 

Medidas do governo 
militar 

Reportagens que descrevem as medidas 
tomadas pelo governo militar relacionadas à 
promulgação de leis, decretos, etc. 

O caso Isabelita Perón  Reportagens que enfocam a situação de 
Isabelita Perón após a ex-presidente ter sido 

                                                 
24

 Como destacamos na Tabela 1, notas 20 e 21, as RP5 e RP21 foram circunscritas a mais de uma 
temática, contando, com isso, como mais uma ocorrência. Devido a isso, o número de edições em 
que há reportagens ligadas à Argentina é 81, enquanto o número total de ocorrências é 83. 
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deposta e colocada em prisão domiciliar. 

Redemocratização Reportagens que tratam da possibilidade de 
abertura política e volta da democracia. 

Crise econômica/social Reportagens que descrevem a situação de crise 
econômica e social pela qual passou a 
Argentina durante o primeiro governo da 
ditadura civil-militar. 

Sucessão presidencial Reportagens que tratam da sucessão 
presidencial no final do governo de Videla. 

 
 

 
 
 

Violência 

Violência Geral Reportagens que relatam os atos de violência 
generalizada ou de casos específicos não 
relacionados à violência política. 

“Terrorismo de direita” Reportagens que tratam de atos “terroristas” 
cometidos por grupos de extrema-direita. 

“Terrorismo de 
esquerda” 

Reportagens que descrevem atos “terroristas” 
cometidos por grupos de extrema-esquerda, 
opositores ao regime implantado pelos militares. 

Repressão Reportagens relacionadas à repressão do 
governo civil-militar argentino em relação a 
grupos e pessoas que pretendiam fazer 
oposição ao regime. 

 
 
 
 

Disputa 
Interna 

Disputa: “moderados” x 
“linha dura” 

Reportagens que tratam da disputa no Exército 
argentino entre militares de perspectiva 
“moderada” e de militares de “linha dura”. 

Disputa: Videla x 
Massera 

Reportagens que relatam a disputa de poder 
dentro da Junta Militar argentina entre o general 
Jorge Rafael Videla e o almirante Eduardo 
Emílio Massera. 

Disputa: “moderados” x 
“linha dura” / Disputa: 
Videla x Massera 

Reportagens que descrevem ao mesmo tempo 
a disputa entre militares de perspectiva 
“moderada” e de “linha dura” e a disputa de 
poder dentro da Junta Militar entre Videla e 
Massera. 

 
 
 
 

Relações 
internacionais 

Argentina e Chile Reportagens que relatam as relações 
diplomáticas da Argentina com o Chile. 

Argentina e Brasil Reportagens que tratam das relações 
diplomáticas entre Argentina e Brasil. 

Argentina e EUA / 
URSS 

Reportagens que relatam as relações 
diplomáticas entre Argentina EUA e também 
com a URSS. Este agrupamento se justifica 
pelo fato de que um breve afastamento da 
Argentina com os Estados Unidos possibilitou 
uma aproximação com a União Soviética 
naquele período histórico.  

 

 

Em relação à análise da ocorrência dos temas por temáticas, a Tabela 7 

descreve os temas relacionados à temática “Militares no poder”.   
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Tabela 7: Temas relacionados à temática “Militares no poder” entre os anos 1976-1981 

Temática de análise Tema Ocorrências Percentual 

 
 

Militares no poder 

Golpe 1 4,6% 

Medidas do governo militar 7 31,8% 

O caso Isabelita Perón  5 22,7% 

Redemocratização  5 22,7% 

Crise econômica/social 3 13,6% 

Sucessão presidencial 1 4,6% 

 

Total  22 100% 

 

A partir da Tabela 7, podemos averiguar que o tema “Medidas do governo 

militar” foi aquele que mais teve atenção da revista Veja, sendo responsável por 

31,8% das reportagens, seguida dos temas “O caso de Isabelita Perón” e 

“Redemocratização”, que tiveram 5 reportagens publicadas, o que corresponde a 

22,7% das ocorrências ligadas a essa temática. O tema “Crise econômica/social” 

teve 3 reportagens, e os temas “Golpe” e “Sucessão presidencial”, apenas 1 

ocorrência cada.  

Percebemos que, de um lado, “Medidas do governo militar” foi o tema que 

obteve mais relevância principalmente por corresponder a todas as medidas 

tomadas pela Junta Militar e pelo presidente Videla na condução do governo 

argentino naquele período. Os temas “O caso Isabelita Perón” e “Redemocratização” 

também receberam atenção de Veja, pois, no primeiro caso, chamou atenção da 

revista o fato de que a ex-presidente havia se tornado gradativamente um problema 

para a Junta Militar, sem que os governantes argentinos conseguissem resolvê-lo. 

No segundo, a cobertura sobre uma suposta proposta de retorno do país à 

democracia era alvo de atenção da revista a cada vez que os militares se 

pronunciavam sobre o assunto.  

Em contrapartida, o baixo número de ocorrências sobre os temas “Golpe” e 

“Sucessão presidencial” se deram pelo fato de que esses temas ocorreram uma 

única vez, sendo alvo de cobertura da revista. Já a questão da “Crise 

econômica/social” foi objeto da cobertura apenas no final do governo Videla, pois 

aquele momento foi crucial no sentido de manifestar o insucesso da política 

econômica levada a cabo pelo ministro da Economia. 

Em relação à “Violência”, a Tabela 8 descreve os temas relacionados a esta 

temática de análise e a ocorrência de cada uma delas durante os anos 1976-1981. 



114 

Tabela 8: Temas relacionados à temática “Violência” entre os anos 1976-1981 

Temática de análise Tema Ocorrências Percentual 

 
 

Violência 

Violência em geral 2 6,25% 

Terrorismo de direita 4 12,5% 

Terrorismo de esquerda 8 25% 

Repressão  18 56,25% 

 

Total  32 100% 

 

Em relação à categoria “Violência”, o tema “Repressão” foi o que recebeu 

amplo espaço nas páginas da revista Veja. Com 18 das 32 reportagens publicadas 

nesta categoria, esse tema correspondeu a mais de 50% do total de ocorrências. É 

importante destacar que o tema “Repressão” começa a ganhar destaque apenas no 

segundo ano do governo comandado por Videla, tendo 3 reportagens publicadas em 

1977. Esse índice vai aumentando gradativamente até chegar a 7, em 1979, para 

logo cair para 2 reportagens, em 1980.  

O segundo tema que recebeu maior atenção, “Terrorismo de esquerda”, com 

8 ocorrências (25%), teve uma trajetória inversa. Das 8 reportagens, 6 delas foram 

no ano de 1976, primeiro ano do governo civil-militar na Argentina. As outras 2 foram 

publicadas em 1977, ou seja, nos três anos e meio restantes do governo Videla 

nenhuma reportagem foi publicada sobre esse tema. De acordo com a cobertura de 

Veja, esse fato demonstra que o governo do general Videla foi bastante eficiente na 

perseguição e eliminação dos movimentos, grupos e pessoas que se colocaram em 

oposição ao regime, principalmente, na oposição armada. De outro lado, o tema 

“Terrorismo de direita”, que teve metade das ocorrências do tema anterior, manteve-

se constante. Teve 2 reportagens publicadas em 1976, 1 em 1978 e 1em 1979. 

A temática “Disputa interna” foi, como destacamos anteriormente, a que 

menos recebeu atenção de Veja. A Tabela 9 descreve as temáticas desta categoria 

de análise e a ocorrência de cada uma delas entre os anos 1976 e1981. 

 

Tabela 9: Temas relacionados à temática “Disputa Interna” entre os anos 1976-1981 

Temática de análise Tema Ocorrências Percentual 

 
 

Disputa Interna 

Disputa: “moderados” x “linha dura”  5 50% 

Disputa: “moderados” x “linha dura” / 
Disputa: Videla x Massera  

1 10% 

Disputa: Videla x Massera 4 40% 

 

Total  10 100% 
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Dentre os temas que compreendem essa temática, podemos observar, de 

acordo com a Tabela 9, que duas disputas se formaram e foram predominantes no 

primeiro governo da ditadura civil-militar na Argentina. Uma das disputas ocorreu 

dentro do próprio Exército, entre “moderados” e “linha dura”, sendo considerados por 

Veja moderados aqueles que defendiam as mesmas posições do general Videla, e 

linha dura, uma ala do Exército que pretendia perpetuar o poder dos militares e que, 

além disso, defendia que o governo deveria ser ainda mais severo no combate à 

subversão de esquerda. Esse grupo também teve papel bastante importante na 

formação e sustentação de grupos paramilitares de extrema-direita. A segunda 

disputa se deu dentro da própria Junta Militar que comandava o governo e se 

personificou nas figuras do general Jorge Rafael Videla, presidente do país, membro 

da Junta e comandante-em-chefe do Exército, e do almirante Eduardo Emílio 

Massera, também membro da Junta e comandante da Marinha. 

Por fim, em relação à quarta temática de análise, “Relações internacionais”, 

a Tabela 10 descreve os temas a ela correspondentes e a ocorrência de cada um 

entre os anos 1976 e 1981. 

 

Tabela 10: Temas relacionados à temática “Relações internacionais” entre os anos 1976-1981 

Temática de análise Tema Ocorrências Percentual 

 
Relações 

internacionais 

Argentina e Chile  13 68,4% 

Argentina e Brasil 1 5,3% 

Argentina e EUA / URSS 5 26,3% 

 

Total  19 100% 

 

A Tabela 10 demonstra que o principal tema ligado à temática “Relações 

internacionais” foi a relação entre Argentina e Chile, que começa a ser publicada em 

1977 com uma reportagem e obtêm o mais alto nível no ano seguinte, com 9 

ocorrências. Isso se deveu, como já comentamos acima, à intensa disputa entre os 

governos do general Videla, da Argentina, e o general Pinochet, do Chile, pelo canal 

de Beagle, à época pertencente ao território argentino, mas que, devido a um laudo 

internacional, havia sido dado como propriedade do Chile.  

De forma marginal, apareceram na cobertura de Veja as reportagens que 

tinham como foco principal o tema “Argentina e EUA /URSS”. Surpreendente, no 

entanto, foi que ao longo de todo o período pesquisado, somente uma reportagem 
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teve como ponto central o tema “Argentina e Brasil”, publicada em 1980, por ocasião 

da visita à Argentina do então presidente do Brasil, general João Figueiredo. 

De um ponto de vista geral, na ocorrência das temáticas publicadas pela 

revista Veja no período do primeiro governo da ditadura civil-militar argentina, 

liderado pelo general Jorge Rafael Videla, destacam-se dois temas. Conforme 

sugere a tabela 11, os temas “Repressão”, ligado à temática “Violência”, e “Argentina 

e Chile”, ligada à temática “Relações internacionais” foram os mais enfatizados pela 

revista brasileira. 

 

Tabela 11: Ocorrências por tema entre 1976-1981 

Ano Temática Tema Ocorrências Percentual 

 
 
 

 
 
 
 
 

1976-1981 

 
 

 
Militares no 

poder 

Golpe 1 1,2% 

Medidas do governo militar 7 8,5% 

O caso Isabelita Perón  5 6,0% 

Redemocratização 5 6,0% 

Crise econômica/social 3 3,6% 

Sucessão presidencial 1 1,2% 

 
 

Violência 

Violência Geral 2 2,4% 

“Terrorismo de direita” 4 4,8% 

“Terrorismo de esquerda” 8 9,6% 

Repressão 18 21,8% 

 
 

Disputa Interna 

Disputa: “moderados” x “linha dura” 5 6,0% 

Disputa: Videla x Massera 4 4,8% 

Disputa: “moderados” x “linha dura” 
/ Disputa: Videla x Massera 

1 1,2% 

 
Relações 

internacionais 

Argentina e Chile 13 15,7% 

Argentina e Brasil 1 1,2% 

Argentina e EUA / URSS 5 6,0% 

 

Total 83 100% 

 

Conforme destacamos na tabela 11, o tema “Repressão” teve 18 ocorrências 

ao longo do período em análise, o que correspondeu a 21,8% do total das 

reportagens publicadas. Em seguida, o tema “Argentina e Chile” teve 13 

reportagens, equivalendo a 15,7% do total. Esses dois temas foram, portanto, os 

únicos que tiveram mais de 10 reportagens publicadas e que também ultrapassaram 

o índice de 10% do total de reportagens publicadas por Veja nesse período.  

Nas seções seguintes, passamos a analisar a cobertura de Veja sobre o 

primeiro governo da ditadura civil-militar de uma perspectiva qualitativa. Para tanto, 

agrupamos as reportagens por temáticas e dentro de cada temática, por tema, a 
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partir do material empírico formado pelas edições da revista do período. 

 

 

5.2 Militares no poder 

 

Nesta seção, analisaremos as reportagens que correspondem à temática de 

análise “Militares no poder”. Esta temática diz respeito a todas as reportagens que 

tratam da condução do governo argentino durante o período comandado pela junta 

militar liderada pelo general Jorge Rafael Videla. A Tabela 12 destaca as reportagens 

analisadas nesta temática. 

 

Tabela 12: Reportagens analisadas da temática “Militares no poder” entre os anos 1976-1981 

Título da reportagem Nº da edição Data de publicação Código 

Um esforço de guerra 395 31/03/1976 RP1 

O despertar da era marcial 396 07/04/1976 RP2 

O Processo 399 28/04/1976 RP3 

A ré Isabelita 406 16/06/1976 RP7 

O primeiro ato 408 30/06/1976 RP9 

Uma vida difícil 409 07/07/1976 RP10 

Quem atirou 445 16/03/1977 RP18 

Abertura? 443 02/03/1977 RP17 

Sem data 454 18/05/1977 RP22 

Ideia: criar uma Arena 500 05/04/1978 RP34 

Será enxaqueca? 505 10/05/1978 RP37 

Distenção dinamite 518 09/08/1978 RP42 

Faltam só 45 Km 522 06/09/1978 RP44 

Prova de força 532 15/11/1978 RP50 

Campeã Mundial 550 21/03/1979 RP57 

A lei dos mortos 573 29/08/1979 RP59 

Lei fulminante 585 21/11/1979 RP64 

Lenta abertura 589 19/12/1979 RP68 

Tristes tópicos 599 27/02/1980 RP71 

Exílio em San Vicente 630 01/10/1980 RP76 

Com sotaque 635 05/11/1980 RP78 

Aviso prévio 644 07/01/1981 RP79 

Um desafio para Viola 656 01/04/1981 RP81 

 

 
 

5.2.1 O Golpe 

 

O processo do Golpe desencadeado pelos militares argentinos foi objeto 

central de uma reportagem de Veja, ocupando, no total, sete páginas. A reportagem 
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(RP1)25, intitulada “Um esforço de guerra”, foi publicada na edição 395, de 

31/03/1976, uma semana após o Golpe ocorrido em 24 de março daquele ano. O 

texto descreve as causas que levaram a ocorrência daquele acontecimento e 

enfatiza que os militares se colocaram em posição de combate para enfrentar a crise 

econômica e o alto grau de violência que foram marcas do governo de Isabelita 

Perón. Esta reportagem pode ser resumida em alguns movimentos.  

No primeiro movimento, inicia com o resgate de um período histórico 

recente, em que um governo peronista havia sido derrubado pelos militares. 

Segundo a revista: 

 
Pela segunda vez em sua história a Casa Rosada deixou de ser, na semana 
passada, a sede do poder na Argentina. Pela segunda vez, igualmente, um 
governo peronista estava sendo deposto pelas Forças Armadas – e, como 
na primeira, o palácio se transformou num mero edifício público à espera de 
que um general viesse assumir a presidência da República (VEJA, 
31/03/1976, p.28). 

 

Em seguida, a RP1 descreve que, na madrugada de quarta-feira (24 de 

março de 1976), os tanques afastavam a viúva de Juan Domingo Perón, María 

Estela Martínez de Perón (Isabelita) e “devolviam à sepultura o peronismo que havia 

ressuscitado 34 meses antes”. Em seguida, reafirma o declínio do peronismo. 

 
Enquanto a Junta Militar – composta, além de Videla, pelo almirante Emilio 
Massera e pelo brigadeiro Orlando Agosti – prestava juramento em Buenos 
Aires na manhã da quarta-feira, Isabelita juntava-se a Perón no passado 
político do país. E nas quedas de um e de outro pareciam sintetizados os 
momentos cruciais da história da Argentina ao longo das últimas três 
décadas – que, em última análise, poderia ser resumida a uma luta pelo 
poder entre o peronismo e as Forças Armadas (VEJA, 31/03/1976, p.28). 

 

Neste primeiro movimento, a reportagem destaca dois pontos bastante 

claros: o primeiro diz respeito à crise social e econômica pela qual passava o país; o 

segundo, a crise pela qual passava o peronismo. Em relação ao primeiro ponto, a 

revista descreve que desde os primeiros momentos, os militares revelaram em suas 

mínimas decisões uma consciência de que, neste episódio, não tomaram apenas o 

poder político, não substituíram simplesmente um governo, mas tinham o objetivo de 

enfrentar o maior desafio da história recente da Argentina. Veja narra da seguinte 

forma o cenário encontrado pelos militares e indica o que deveria ser feito: 

                                                 
25

 Para melhor identificação, todas as reportagens estarão indicadas com a sigla RP e pelo número 
que corresponde à ordem de publicação pela revista.  
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Sem dúvida, para solucionar os problemas acumulados desse país à deriva, 
imerso numa aluvião de violência que fez 1400 mortos nos últimos três 
anos, desordem social, desagregação política e angústia generalizada de 
seus quase 25 milhões de habitantes, as Forças Armadas necessitarão 
impor a si mesmas e aos demais argentinos uma verdadeira disciplina de 
guerra (VEJA, 31/03/1976, p.29). 

 

Segundo a revista, a tarefa de reorganizar o país assumida pelos militares 

ainda estava, até o momento da publicação da reportagem, confinada às medidas 

clássicas de ocupação de terreno. Neste projeto, os militares dissolveram o 

Congresso e as câmaras provinciais, destituíram os governadores e demitiram os 

magistrados. Ocuparam a sede da Confederação Geral do Trabalho (CGT), 

colocaram os partidos políticos em recesso e fecharam as portas das universidades. 

Neste movimento, os principais líderes peronistas começaram a ser presos e, de 

acordo com Veja, a ocupação do terreno completou-se com a suspensão do direito 

de greve.   

Sobre a crise do peronismo, sentencia que, na prática, o peronismo 

sobrevivia apenas como um sistema institucionalizado de corrupção, que há muito 

tempo estava distante da doutrina original e da “ideologia confusa” pregada pelo 

próprio Perón. 

No segundo movimento, a reportagem narra como foi preparado e 

executado o golpe, que teve como ato inaugural a deposição e prisão de Isabelita: 

 
Começava, então, o regime militar e se encerrava a segunda aventura 
peronista – iniciada com a subida de Héctor Cámpora à presidência, em 
maio de 1973, prosseguida com sua renúncia e ascensão de Perón, e 
liquidada com Isabelita. Às 3 e meia da madrugada límpida da quarta-feira, 
as emissoras de rádio argentinas entraram em cadeia e iniciaram a 
transmissão de marchas militares, rapidamente interrompidas para a 
emissão do lacônico comunicado número 1, assinado por Videla, Massera e 
Agosti: “Comunica-se à população que a partir desta data o país se 
encontra sob o controle operacional das Forças Armadas” (VEJA, 
31/03/1976, p.34). 

 

Segundo a revista, quase ao mesmo tempo, agentes das três Armas 

desencadeavam as primeiras prisões de funcionários do governo, dirigentes 

sindicais e políticos.  

No terceiro movimento, que vai além da descrição do golpe dado pelos 

militares e das ocorrências desencadeadas por esse acontecimento, o que fica 

patente é que Veja praticamente saúda o golpe: 
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Horas após o anúncio do golpe, o novo governo militar parecia ter dado pelo 
menos os passos iniciais para conseguir um de seus principais objetivos – 
estabelecer a ordem no país. [...] Seja como for, dificilmente se encontrará, 
nos anais do golpismo latino-americano, demonstração de tão longo período 
de paciência por parte dos militares ante um governo cuja atuação, em 
última análise, abria as portas para intervenção das Forças Armadas. Essa 
relutância em tomar a decisão do assalto final ao poder, na verdade, não 
deve ser atribuída apenas a um recato inusitado no continente. Afinal, havia 
experiência do malogro recente, selada com humilhante devolução do poder 
ao peronismo. Por outro lado, diante da posição atual do país, é difícil 
imaginar que os argentinos se interessem brevemente por novos governos 
civis (VEJA, 31/03/1976, p.34). 

   

 Por fim, essa reportagem anuncia dois temas que serão frequentes na 

cobertura da revista sobre a Argentina e que na sequência constituirão objeto de 

nossa análise: a divisão interna nas Forças Armadas e a violência, sobretudo, 

praticada pelo “terrorismo de esquerda”. 

Em seguida tratamos do segundo tema que compreende a temática 

“Militares no poder”. 

 
 

5.2.2 Medidas do governo militar 

 

A reportagem intitulada “O despertar da era marcial” (RP2), publicada na 

edição 396, de 07/04/1976, destaca pela primeira vez a forma como se organizava o 

governo militar, comandado pelo general Jorge Videla. Esta RP também pode ser 

dividida em alguns movimentos. 

O primeiro movimento avalia que o novo governo comandado pelos militares 

trouxe segurança e normalidade à vida dos argentinos. 

  
Sem dúvida alguma, os militares que no último de 24 depuseram o governo 
agonizante de María Estela Martínez de Perón haviam realizado, já na 
semana passada, o que muitos argentinos qualificavam de milagre. [...] O 
fato é que desapareceram magicamente da superfície do país alguns dos 
fenômenos que o poder peronista parecia ter acoplado, de forma indelével, 
à paisagem nacional. E, pela primeira vez em três anos, a Argentina 
atravessou sete dias sem paros, greves e locautes. Ao contrário, na maioria 
das fábricas, além da presença maciça de trabalhadores, a produtividade, 
que em muitos setores se reduzira ultimamente em um terço, chegou a 
ultrapassar 100% – ou seja, fabricavam-se mais peças que as programadas 
(VEJA, 07/04/1976, p.32). 

  

Para Veja, os argentinos podiam, enfim, concentrar suas atenções no drama 

mais profundo do país, a saber, a crise econômica. Com isso, a reportagem inicia um 
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segundo movimento, em que destaca o projeto econômico dos militares. 

Inicialmente, a RP2 traça um quadro da crise “herdada” pelos militares. Segundo a 

revista, Videla e seus aliados receberam um cenário “devastador” e “tenebroso”, em 

que o PIB havia caído 2% no ano de 1975, os investimentos de capital diminuíram 

mais de 10% e a dívida externa atingia os 10 bilhões de dólares. Essa herança 

incluía ainda uma inflação de 600% no último ano e a redução das reservas 

monetárias, que haviam diminuído para menos de 700 milhões de dólares. Com este 

quadro, destaca:  

 
Para um quadro de males tão profundos, impiedosamente servido ao café 
da manhã dos argentinos pelos jornais, os paliativos estavam fora de 
cogitação. Em nenhum momento, de resto, o novo governo pensou em 
aplicar, na economia, outros métodos que não fossem a cirurgia a frio. Em 
seu primeiro discurso à nação, na terça-feira passada, um dia após assumir 
a presidência da República, o general Jorge Rafael Videla prometeu tempos 
ainda mais duros. E a partir de então [...] um único assunto passou a 
monopolizar as atenções da Argentina – o anúncio do plano do novo 
ministro da Economia, o civil José Alfredo Martínez de Hoz, 50 anos, em 
cuja figura reduzida se esconde, segundo um auxiliar seu, “um gênio da 
economia” (VEJA, 07/04/1976, p.32).  
 

A economia comanda por Martínez de Hoz e seus assessores, segundo a 

revista, todos defensores da iniciativa privada, do liberalismo econômico e ligados às 

classes empresariais, conduziriam a economia argentina para uma orientação de 

“centro-direita” e “fundomonetarista” – influenciada pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI). No entanto, Veja admite que o suposto texto do plano 

econômico (publicado na ocasião pelo jornal La Prensa) anunciava medidas que 

durante o governo de Isabelita Perón haviam causado grande insatisfação. Essas 

medidas incluíam uma drástica redução dos gastos do Estado, aumento dos preços 

dos combustíveis e corte de despesas com o funcionalismo público. 

  
Os preços de artigos de consumo foram liberados e o peso argentino sofre 
mais uma desvalorização. O ministro anunciou também o aumento do preço 
do combustível e imediata criação de vários impostos ao consumidor. 
Sobretudo, advertiu que os 25 milhões de argentinos não devem esperar 
“resultados espetaculares rápidos” dessas medidas – e deixou claro que 
apenas o Estado, e não mais os sindicatos, determinaria aumentos salariais 
(VEJA, 07/04/1976, p.33). 

  

No segundo movimento da RP2, a revista descreve a posse do novo 

governo, enfatizando que Videla não aceitou receber os símbolos do poder. Em 

seguida, destaca que no dia seguinte à posse, o general-presidente iniciava sua 
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jornada de trabalho às 8 horas da manhã e a estendia até às 9 horas da noite. 

Nesse ponto, Veja dá destaque para o primeiro pronunciamento de Videla à nação. 

 
Com voz firme e clara, ele expôs, em 22 minutos, as razões que 
transformaram as Forças Armadas “na única alternativa possível” para o 
caos. Traçou também os objetivos que o novo governo se propõe: “O 
exercício da autoridade não para esmagar a liberdade mas para afirmá-la, o 
monopólio do uso da força pelo Estado, o aniquilamento da subversão, o 
apoio à iniciativa privada, à pacificação interna (VEJA, 07/04/1976, p.34). 

 

Além destas, Veja destaca que se seguiram outras medidas rigorosas como, 

por exemplo, um decreto assinado pela Junta Militar que previa a detenção de 

trabalhadores que violassem a proibição às greves. Esse decreto também proibia as 

atividades políticas nas universidades, que segundo a RP2, se constituíam como 

centros de constantes agitações no governo de Isabelita Perón.  Esse fato liga-se 

diretamente com o terceiro movimento feito na RP2, que indica a prática de 

expurgos e prisões políticas que os militares impuseram aos membros do governo 

de Isabelita Perón. Também destaca a perseguição e repressão ao peronismo, que 

analisaremos adiante.  

A segunda reportagem (RP9) que aborda o governo militar foi publicada na 

edição número 408, de 30/06/1976, com o título de “O primeiro ato”. A reportagem 

descreve a promulgação por parte do governo militar, no dia 24 de junho de 1976, da 

Acta de Responsabilidad Institucional. A revista trata esse fato com uma comparação 

ao Ato Insitucional nº1, promulgado no Brasil em 1964. Entretanto, a RP9 indica 

algumas diferenças: 

 
No Brasil, o ato divulgado em 9 de abril de 1964 alterava a Constituição, 
possibilitando, entre outras punições, as cassações de mandatos, que 
teriam de ser adotadas por sucessivos decretos. Na Argentina, a Acta de 
Responsabilidad Institucional já começou suspendendo direitos políticos e 
sindicais, por tempo indeterminado, e confiscando bens (VEJA, 30/06/1976, 
p.42). 

 

A revista segue descrevendo que esta Acta, segundo o governo militar foi 

qualificada como uma resposta das Forças Armadas à expectativa do povo em 

relação à necessidade de garantir a pureza do processo (golpe) iniciado em 24 de 

março daquele ano. Com isso, Veja avalia que novas cassações seriam realizadas 

pelos militares, e embasada em fontes do governo, destaca que os militares iriam 

aplicar “castigos exemplares” a dois tipos de delito: os de caráter econômico e os 
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“de inépcia”. Sobre as punições a estes dois tipos de crimes, destaca: 

  
Os primeiros, melhor expressos como corrupção, são às vezes óbvios, 
como no caso de Raúl Lastiri, que pouco antes do golpe exibia orgulhoso 
uma residência hollywoodiana em Buenos Aires, apesar de até 1973 ser 
notoriamente um homem de recursos modestos. Quanto à inépcia, se a 
Justiça militar for levada às últimas consequências, há o risco de voltar-se 
contra as próprias atuais autoridades argentinas. Afinal, em seus três meses 
no poder não obtiveram o menor êxito numa das principais tarefas que se 
atribuíram – conter a violência. Ao contrário, do total superior a 500 vítimas 
da violência na Argentina este ano, 350 morreram depois de março (VEJA, 
30/06/1976, p.42). 

 

A reportagem publicada em 07/07/1976, na edição 409 de Veja, aborda as 

medidas adotadas pelo governo Videla em relação aos imigrantes ilegais e 

refugiados estrangeiros na Argentina. A RP10, intitulada “Uma vida difícil”, destaca 

que, após a ascensão dos militares, muitos asilados na Argentina acabaram sendo 

mortos: 

 
Ao longo das últimas três décadas, atraídos pelo sonho de uma vida melhor, 
radicaram-se na Argentina, legal ou ilegalmente, cerca de 450 000 chilenos, 
600 000 bolivianos, 1 milhão de paraguaios e 1 milhão de uruguaios – 12% 
da atual população do país. Para esse imenso contingente e, sobretudo, 
para os 25 000 entre eles que deixaram seus países por motivos políticos, a 
Argentina constituía um refúgio de tolerância e relativa segurança 
econômica. Rapidamente, porém, esse clima foi sendo subtraído por uma 
angustiante sensação de intranquilidade. Nos últimos três meses, de fato, 
começaram a seguir com frequência cada vez maior cadáveres de asilados, 
misteriosamente assassinados ou, segundo versões oficiais, mortos em 
combate com as forças de segurança (VEJA, 07/07/1976, p.33). 

 

Ou seja, segundo o que indica a revista, os asilados políticos estavam sendo 

eliminados por forças de “segurança” ligadas oficialmente ou não ao governo de 

Videla. Para aqueles que ainda não haviam sido “mortos em combate”, a vida estava 

cada vez mais complicada. Veja descreve a situação destes asilados: 

 
A vida nunca foi propriamente fácil para os imigrantes – ela apenas 
começou a se tornar mais difícil desde o golpe militar de 24 de março último, 
especialmente para os que estão no país por motivos políticos. [...] O único 
documento com que contam os refugiados políticos na Argentina é a 
“tarjeta” – que funciona como uma peça de identificação precária, e não 
reconhecida juridicamente pelas autoridades argentinas. Não tendo 
documentos plenos, é quase impossível, naturalmente, que essa gente 
consiga encontrar trabalho. Em Buenos Aires, onde se concentram os 
estrangeiros sob proteção da ONU, suas condições de vida podem ser 
qualificadas de penosas. Estão alojados em grandes albergues ou 
pequenos hotéis, contratados e pagos por organizações religiosas e 
assistenciais vinculadas às Nações Unidas (VEJA, 07/07/1976, p.33). 
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A situação dos imigrantes ilegais não estava muito melhor. Veja retrata a 

situação em que se encontravam esses estrangeiros que, na maioria das vezes, se 

encontravam submetidos ao trabalho escravo e à miséria. Segundo a revista, esses 

imigrantes eram provindos de países limítrofes, onde mal conseguiam subsistir. Eles 

atravessam ilegalmente a fronteira para trabalhar na lavoura. Concentravam-se 

geralmente nas províncias de Misiones, Corrientes, Formosa e El Chaco, onde os 

paraguaios, por exemplo, constituíam 98% dos trabalhadores no plantio de mate, a 

principal fonte de renda agrícola da região. A publicação brasileira descreve ainda 

que esses imigrantes eram desprezados por serem analfabetos e não falarem 

espanhol, apenas guarani, e negros, isto é, de traços indígenas. Mesmo assim, os 

paraguaios eram bem-vindos como mão-de-obra dócil e barata, a exemplo dos 

imigrantes bolivianos. Trabalhando de palabra, isto é, sem contrato, os imigrantes 

paraguaios raramente ganhavam o suficiente para pagar o alojamento e a comida, 

cobrados a cada quinzena – e, de acordo com a RP10, depois de dois ou três 

meses, estavam devendo tanto que não podiam partir. Os que conseguiam sair 

desta lógica perversa de trabalho escravo procuravam ir para Buenos Aires, onde se 

instalavam invariavelmente nas vilas miseria, as favelas da capital argentina, e 

mantinham a esperança de conseguir uma oportunidade de trabalho numa escala 

superior – a construção civil.  

Em Buenos Aires, a maioria desses imigrantes ilegais procurava regularizar 

sua situação, mas não possuíam condições para obter a visa de radicación, 

documento que lhes garantia a permanência legal na Argentina. 

 
Como a maioria dos imigrantes é paupérrima e não possui sequer registro 
de nascimento, a visa se torna uma meta inatingível – e a opção é ir 
permanecendo na Argentina ilegalmente. Nessa condição, os imigrantes 
têm de se submeter aos trabalhos mais duros, mais mal remunerados, sem 
a mínima garantia legal e sem gozar de nenhum benefício social. E, por não 
poderem provar que trabalham, estão permanentemente sujeitos a ser 
presos por vadiagem nas batidas policiais (VEJA, 07/07/1976, p.33). 

 

Outro problema pelo qual passavam esses imigrantes ilegais, durante o 

governo Videla, era a perseguição política. De acordo com a RP10, esses 

imigrantes, por morarem nas vilas miseria, sofriam com as constantes batidas 

policiais e não raro acabavam presos.  

A atuação dos militares no poder volta a ser destacada por Veja em 
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05/04/1978, com a reportagem intitulada “Idéia: criar uma arena”. A RP34, publicada 

na edição 500 da revista, descreve um discurso do general Videla em que o ditador 

anuncia propostas de institucionalização do regime, incorporação de mais civis ao 

governo militar e a possibilidade de criação de um partido político de sustentação 

dos militares. Em relação a este último ponto Veja destaca: 

 
O que os estrategos

26
 do poder argentino têm em mente, atualmente, é a 

formação de um grande partido de centro-direita que possa vir a superar a 
dramática dicotomia entre, os militares, de um lado, e o populismo 
peronista, de outro, que tem envenenado, a vida política argentina nas 
últimas décadas (VEJA, 05/04/1978, p.35). 

 

O modelo para este partido na Argentina seria a Aliança Renovadora 

Nacional (ARENA), partido que funcionava como uma sustentação civil ao governo 

militar brasileiro.  

Na reportagem publicada na edição 532, do dia 15/11/1978, com o título 

“Prova de força”, Veja descreve um processo de reformulação no governo militar. 

Num primeiro momento destaca a modificação nos postos de comando, quando o 

general Videla deixa, em 1º de agosto de 1978, o cargo de membro da Junta Militar, 

ficando apenas no cargo de presidente da Argentina. Em seu lugar na Junta, como 

comandante do Exército, assume o general Roberto Viola. Em seguida, a revista se 

refere às mudanças na composição do ministério, destacando que o general Videla 

havia promovido uma modificação em cinco dos oito ministérios. No entanto, o que a 

revista analisa no início desta reportagem é a possível perda de força de Videla. Ao 

se referir a uma série de especulações após as reformulações no governo, a 

reportagem observa:  

 
A mais persistente de todas elas [as especulações] se referia com 
insistência a um fenômeno considerado por muitos, naquele momento, com 
algo irreversível: o esvaziamento da autoridade do presidente (VEJA, 
15/11/978, p.43). 

 

Em seguida, a revista destaca que as especulações sobre a perda de força 

de Videla se davam muito pela lentidão com que o presidente tomava decisões em 

meio a uma forte disputa pelo poder travada pelos militares das três armas. 

Entretanto, mesmo com essas especulações, Veja avalia que a modificação no 

                                                 
26

 Estratego é um título usado na Grécia Antiga para designar o cargo de general ou governador 
militar. 
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ministério e, sobretudo, a permanência de alguns ministros, principalmente o da 

economia Martínez de Hoz, revela que Videla conseguia, mesmo que com 

dificuldade, manter a sua autoridade. 

 
Uma coisa, entretanto, é certa, ao definir empossar seu primeiro gabinete 
como presidente apenas, afastado do comando da sua Arma, o Exército, 
Videla venceu uma importante batalha na sua luta pela “reorganização 
nacional” – nome dado pelos militares argentinos ao processo de 
institucionalização do regime (VEJA, 15/11/978, p.43). 

 

Em 29/08/1979, Veja destaca mais uma vez uma decisão tomada pelo 

governo militar. Com o título “A lei dos mortos”, a RP59, publicada na edição 573, 

descreve a promulgação de duas novas leis e um decreto em que o governo militar 

definia todos os desaparecidos até aquele momento como mortos.  

 
O governo argentino, chefiado pelo general Jorge Rafael Videla, conseguiu 
num golpe de pena, na semana passada, dar uma solução técnica a um dos 
mais dolorosos problemas do país: o dos desaparecidos. Por força de duas 
leis e um decreto, os milhares de homens, mulheres e crianças que 
sumiram de circulação na Argentina, vítimas da prática terrorista tornada 
rotineira no país nos últimos anos, já não estão mais desaparecidos – estão 
mortos. Sepultados, talvez não. Mas mortos sim. E oficialmente (VEJA, 
29/08/1979, p.42). 

 

Conforme a RP59, esta medida tinha como objetivo resolver o problema dos 

desaparecidos políticos, colocando o governo argentino numa posição mais 

confortável às vésperas de uma visita que seria realizada pela Comissão 

Interamericana para os Direitos Humanos da OEA.   

A última reportagem que trata das medidas do governo argentino no período 

em análise foi publicada na edição 585, de 21/11/1979, intitulada “Lei fulminante”. A 

RP64 descreve o anúncio da lei que elimina a independência e inviabiliza qualquer 

possibilidade de organização dos sindicatos argentinos.  

 
Quando a imagem do presidente Jorge Rafael Videla deixou as telas dos 
aparelhos de TV na noite da última quinta-feira, ao fim de uma mensagem à 
nação, saíram do ar em sua companhia quarenta anos de prerrogativas 
obtidas pelo sindicalismo na Argentina. E não foi pouco – nesse período de 
quase meio século, o trabalhador argentino havia acumulado direitos não 
conhecidos, em certos casos, mesmo entre países socialmente avançados 
como a Suécia. Tal situação, porém, é considerada hoje pelo governo de 
Buenos Aires como um entrave ao desenvolvimento do país. (VEJA, 
29/08/1979, p.42). 
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Como efeitos práticos, a lei contra os sindicatos eliminou a CGT, assim como 

todas as confederações nacionais de um mesmo setor do operariado. Também 

restringiu as finanças dos sindicatos à contribuição voluntária dos trabalhadores 

sócios e proibiu os diretores de participarem da vida política do país. Por fim, esta lei 

decretou que a estrutura de assistência social dos sindicatos passasse a ser gerida 

pelo Estado.  

Em seguida, passamos a abordar as reportagens que tratam da ex-

presidente Isabelita Perón, que fazem parte da terceira temática circunscrita à 

categoria “Militares no poder”.  

 
    

5.2.3 O Caso Isabelita Perón 

 

A primeira reportagem que tem como tema central a ex-presidente Isabelita 

Perón, deposta pelos militares em 24 de março de 1976, foi publicada em 

28/04/1976, na edição 399. Intitulada “O processo”, a RP3 indaga o que os militares 

farão com a prisioneira número 1do regime:  

 
Um mês após a queda da ex-presidente María Estela Martínez de Perón, a 
pergunta permanecia sem resposta na semana passada – e Isabelita 
contemplava, solitária, as possibilidades de seu futuro imediato. Talvez por 
não terem eles próprios chegado a uma conclusão sobre o destino a ser 
dado à viúva do general Perón, os militares continuam a mantê-la “sob 
custódia” – em outras palavras, presa (VEJA, 28/04/1976, p.44).    

  

A RP3 descreve, também, a série de ilicitudes que a ex-presidente teria 

cometido durante seu governo, sobretudo as que envolviam a Cruzada Justicialista, 

instituição beneficente da qual Isabelita era a presidente. O que Veja procura 

destacar é a possibilidade de a ex-presidente ser processada. Ao final da 

reportagem a revista destaca que, mesmo diante das denúncias contra Isabelita, o 

secretário de imprensa do governo militar afirmava que não existia qualquer 

informação oficial sobre os processos contra ela, mas que em seguida informou à 

revista que o processo ficaria a cargo da justiça comum. Isso faz com que a 

publicação conclua que a ex-presidente seria, de fato, processada.  

Isabelita Perón volta a ser o tema central da reportagem publicada na edição 

406, de 16/06/1976. Intitulada “A ré Isabelita”, a RP7 dá continuidade a RP3 sobre o 
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caso da ex-presidente, destacando que a viúva de Juan Domingo Perón 

provavelmente sofreria um processo pelos crimes cometidos durante o seu governo.  

 
O destino a ser dado pelos militares argentinos à ex-presidente María Estela 
Martínez de Perón parecia ter começado a definir-se na semana passada. 
Desde que, na semana anterior, o fiscal nacional de investigações 
administrativas, Conrado Sadi Massué, responsabilizou-a oficialmente por 
malversação de fundos públicos, eliminaram-se as derradeiras dúvidas de 
que ela seria processada. A partir de então, as indagações passaram a girar 
em torno da extensão de sua pena – já que poucos duvidam que, ao final do 
processo, ela seja condenada (VEJA, 28/04/1976, p.38). 

 

A RP7 destaca ainda que o processo contra Isabelita tinha as características 

de um “gordo dossiê”, com 250 pastas de relatórios, cópias xerográficas e 

depoimentos das possíveis irregularidades cometidas durante o seu governo. 

 
Nessas pastas há documentos comprometedores de autenticidade 
irrefutável. Um deles é o famoso cheque preenchido de próprio punho pela 
ex-presidente – que alega tê-lo assinado “por descuido” – transferindo o 
equivalente a 7,5 milhões de cruzeiros da Cruzada de Solidariedade 
Justicialista, uma entidade assistencial ligada ao governo e por ela 
presidida, para o espólio de seu falecido marido. Enfim, o mero exame 
desse massacrante processo sugere que a ex-presidente ainda passará um 
período relativamente longo em El Messidor [onde estava em prisão 
domiciliar] (VEJA, 28/04/1976, p.38). 

 

Em seguida a RP7 destaca que a “sorte” de Isabelita não parecia ser pior 

que a de outros membros do alto escalão de seu governo, sobretudo de Raúl Lastiri, 

ex-presidente da Câmara de Deputados e José Lopez Rega, ex-ministro do Bem-

Estar Social. 

Na RP 37, o caso Isabelita Perón volta a ser destaque. Publicada na edição 

505, do dia 10/05/1978, com o título “Será enxaqueca?”, a reportagem descreve a 

forma como os militares estavam tratando o caso da prisão e a possibilidade de 

concessão de um indulto à ex-presidente. A informação que circulava em Buenos 

Aires, reproduzida por Veja, é de que Isabelita estaria doente e que os militares 

estudavam uma forma de permitir que ela viajasse à Espanha para realizar um 

tratamento médico especial. No entanto, essa versão poderia ser, de acordo com a 

revista brasileira, uma forma de enviá-la para o exílio e resolver o caso, já que a ex-

presidente se tornava uma prisioneira incômoda para o regime, ao mesmo tempo em 

que, com a desculpa do tratamento médico, evitavam insatisfações das alas mais 

duras dos militares, que poderiam ver no envio dela para o exílio um gesto de 
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fraqueza do regime. 

 
Segundo se comenta em Buenos Aires, haveria boas razões para que os 
atuais donos do poder pensem em se livrar da ex-presidente. Há 
preocupações, por exemplo, enquanto ao possível sentimento de 
solidariedade que Isabelita venha a despertar junto à população. [...] Assim, 
entre enviar Isabelita para um exílio dourado na suntuosa quinta de Puerta 
Hierro, em Madrid (que ela herdou de Perón), e mantê-la presa e 
transformada em objeto de piedade pública, os membros da Junta 
tenderiam a adotar a primeira hipótese (VEJA, 10/05/1978, p.37). 

 

No entanto, ainda não foi em maio de 1978 que o caso de Isabelita foi 

resolvido pelos militares. Com isso, Veja volta a tratar da viúva de Perón na 

reportagem intitulada “Faltam 45 Km”, publicada na edição 522, de 06/09/1978. Na 

RP44, a revista descreve como Isabelita foi transferida do local em que estava 

cumprindo prisão domiciliar para uma chácara de sua propriedade, herdada de 

Perón. A propriedade, que fica acerca de 45 quilômetros de Buenos Aires, traria, 

segundo a revista, maior comodidade para a ex-presidente. Ainda de acordo com 

Veja, essa atitude do governo argentino fora recebida com entusiasmo pelos 

peronistas, que aventavam a possibilidade de Isabelita voltar à política. No entanto, 

conforme a avaliação da publicação da Editora Abril, esse fato caracterizava-se mais 

como um gesto de boa vontade da Junta Militar do que qualquer possibilidade de 

retorno da ex-presidente ao cenário político.   

 
Foi, como seria de se esperar, um acontecimento auspicioso para os 
peronistas ortodoxos, que insistiam, na semana passada, em levantar a 
possibilidade de Isabelita voltar à vida política. Mas ainda é cedo para se 
pensar nessa hipótese. Na verdade, a mudança de casa não ultrapassaria 
os limites de um gesto de boa vontade da Junta (VEJA, 06/09/1978, p.48).     

 

Veja destaca ainda que a situação jurídica da viúva de Perón não havia 

mudado em nada, pois, mesmo com a mudança, ela continuava presa, à disposição 

do governo, privada de seus direitos políticos e proibida de dispor de seus bens. 

O “problema” Isabelita não foi resolvido durante o governo Videla. A última 

reportagem neste período que trata do caso da ex-presidente foi publicada em 

01/10/1980, na edição 630, com o título de “Exílio em San Vicente”. A RP76 inicia 

destacando que, com a sucessão presidencial, o próximo presidente, general 

Roberto Viola27, terá pela frente o problema da resolução do caso de Isabelita. Em 

                                                 
27

 A sucessão presidencial será tratada na RP81. 
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seguida, a reportagem faz uma recapitulação dos motivos que levaram a viúva de 

Perón a ser presa e nela permanecer tanto tempo, mas destaca que caso tivesse 

sido julgada e condenada, Isabelita provavelmente já haveria cumprido a pena e, 

com isso, deveria estar em liberdade. A reação do militares de “linha dura”, no 

entanto, estaria impossibilitando que isso acontecesse, tornando sem solução, 

segundo a revista, o problema Isabelita. 

 
Primeira mulher a exercer a chefia de um Estado na América Latina, a frágil 
Isabelita é, para o governo militar argentino, uma dor de cabeça difícil de 
curar. Ela poderia ser julgada com rapidez, e talvez, sua pena equivalesse 
ao tempo em que já passou na prisão. Poderia mesmo ser libertada já, 
apesar da resistência dos setores duros das Forças Armadas, os inimigos 
mais implacáveis do peronismo. Mas os militares, aparentemente, ainda não 
decidiram o que fazer com o principal símbolo vivo de algo que eles 
pretendem ter sepultado para sempre (VEJA, 01/10/1980, p.45).     

 

Na sequência, tratamos da “redemocratização”, quarto tema constitutivo da 

categoria “Militares no poder”. 

 
 

5.2.4 Redemocratização 

 

Na reportagem publicada na edição 443, de 02/03/1977, intitulada 

“Abertura?”, Veja trata pela primeira vez da possibilidade de um retorno à 

democracia após o golpe militar de 1976. A RP17 descreve o anuncio de Jorge 

Rafael Videla que aventa a possibilidade de uma abertura à democracia. 

  
Na última quinta-feira, ao receber em seu gabinete na Casa Rosada uma 
delegação da Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres 
(CIOSL), que acabava de investigar a situação dos sindicatos argentinos, o 
presidente Jorge Rafael Videla foi incisivo: dentro de seis meses, garantiu, 
as atividades do movimento trabalhista no país, hoje praticamente proibidas, 
estarão completamente normalizadas. Videla manifestou ainda a intenção 
do governo militar de restabelecer – “em breve” – o estado de direito e as 
liberdades democráticas argentinas (VEJA, 02/03/1977, p.43). 

 

Importante ressaltar que a RP17 traz um esforço de Veja em dar crédito a 

esse anúncio. A revista ainda avalia que um dos fatores que impediria a volta da 

democracia na Argentina seria a disputa interna nas Forças Armadas, entre 

“moderados”, representados por Videla, e a “linha dura”, composta pelos militares 

que não aceitavam o retorno à vida democrática. 
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De fato, logo após assumir o poder, após o golpe militar de 24 de março do 
ano passado, Videla manifestou a disposição de encaminhar a Argentina 
para o estado de direito. Nestes onze meses, sua vontade – ou, mais 
exatamente, a da corrente “moderada” das Forças Armadas por ele 
representada – teria esbarrado sempre na resistência de setores mais 
radicais, contrários a qualquer tipo de abertura. Ao comprometer-se a 
normalizar os sindicatos, Videla estaria demonstrando sentir-se 
suficientemente forte para dar um passo em direção à democracia (VEJA, 
02/03/1977, p.43). 

 

Na segunda reportagem que tem como tema principal a redemocratização 

(RP22), publicada na edição 454, de 18/05/1977, inicialmente Veja descreve a 

situação turbulenta pela qual o governo de Videla estaria passando ao enfrentar 

escândalos financeiros e políticos, a divisão entre militares e o “terrorismo” de 

esquerda.  

 
Havia uma pessoa duplamente preocupada no avião da Força Aérea 
Argentina que corria pela pista do Aeroporto de Buenos Aires, na manhã de 
quarta-feira passada, decolando rumo a Caracas: seu passageiro mais 
ilustre, o tenente-general Jorge Rafael Videla. Videla deixava atrás de si um 
poderoso feixe de problemas. A Argentina continuava convulsionada pelos 
escândalos Aluar e Graiver. As prisões preventivas decretadas contra o ex-
presidente Alejandro Lanusse, seu ex-ministro da Defesa e os ex-
comandantes da Marinha e da Força Aérea durante seu governo ainda 
geravam abalos no país. E a isso tudo vinham se juntar rumores sobre o 
agravamento, naquele mesmo dia, do estado de saúde do chanceler e vice-
almirante César Augusto Guzetti, vítima de um atentado terrorista de 
esquerda no sábado anterior (VEJA, 18/05/1977, p.37). 

 

A reportagem descreve que a prisão do ex-presidente Alejandro Lanusse 

(destacada na RP21 teria um viés político, com a intenção de dividir as Forças 

Armadas e pressionar Videla a abandonar a ideia de redemocratização. No entanto, 

mesmo com essa turbulência, Veja destaca que o presidente da Argentina voltava a 

falar na redemocratização, mas com cautela, para não entrar em conflito com a ala 

dura dos militares contrários à volta à democracia. Com isso, a redemocratização 

prometida por Videla ainda não tinha data certa para ocorrer.  

 
Seja como for, Videla procede cautelosamente na execução de seu projeto 
político. Na semana passada, enquanto ministros do Planejamento e do 
Interior anunciavam o breve início de consulta entre o governo e “pessoas 
de reconhecida idoneidade e honestidade”, o próprio presidente argentino, 
em Caracas, procurava não irritar os setores contrários à volta dos militares 
aos quartéis. Embora reiterando o compromisso de “instaurar novamente 
em nosso país uma democracia autêntica”, o general Videla achou prudente 
esclarecer que, para isso, as Forças Armadas não podem “fixar datas” 
(VEJA, 18/05/1977, p.37). 
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Cabe destacar que, a exemplo da RP17, a RP22 apresenta a ideia de que, 

embora a conjuntura política estivesse complicada e adversa, o general Videla 

demonstrava interesse, e ainda seria possível acreditar na possibilidade, em curto 

prazo, da volta da democracia à Argentina. 

O tema “redemocratização” é tratado novamente por Veja na edição 518, de 

09/08/1978, com o título de “Distenção, dinamite”. A RP42 inicia narrando o episódio 

de um atentado terrorista, supostamente cometido por grupos de extrema-direita 

contrários ao processo de democratização que o general Videla tentava impor. Em 

seguida, descreve o anúncio de medidas adotadas pelo general Videla, como sua 

substituição no comando da junta militar pelo general Roberto Viola e a convocação 

de um novo ministério, composto basicamente por civis.     

 
O atentado aparentemente não chegou a atrapalhar a decisão de Videla de 
recolocar a Argentina nos trilhos institucionais. Na manhã de terça-feira [...] 
os funcionários da Casa Rosada, o palácio presidencial, experimentavam 
ligeiras, mas significativas mudanças protocolares: eles recebiam pela 
primeira vez em dois anos e meio, um presidente vestido civilmente de terno 
e gravata. Era Videla iniciando seu segundo período à frente do governo, 
com duração prevista de apenas trinta meses, ao fim dos quais, conforme 
vêm prometendo os militares, serão realizadas eleições livres e 
democráticas (VEJA, 09/08/1978, p.37). 

  

Por fim, nessa terceira reportagem que trata da “redemocratização”, Veja 

analisa as incertezas e os riscos do projeto de Videla, mas assegura que 

possivelmente o general-presidente teria tomado as providências necessárias para 

garantir o bom andamento da sua proposta.  

 
Esse processo todo, de qualquer forma, deverá obedecer, com rigor, ao 
estilo de Videla – um homem moderado, empenhado em promover a 
abertura do regime, mas de maneira segura e, sobretudo, lenta (VEJA, 
09/08/1978, p.37). 

 

Abertura segura e lenta é o ponto principal da reportagem publicada na 

edição 589, de 19/12/1979. Com o título “Lenta abertura”, a RP68 descreve a 

possível divulgação de um documento intitulado “Bases Políticas”, redigido pelos 

militares, em que são lançados pontos para discussão sobre o retorno do país a um 

regime democrático. Veja adverte, no entanto, que o documento ainda estaria longe 

de ser uma proposta de redemocratização.      
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As “Bases Políticas” seriam, na verdade, um balão de ensaio destinado 
mais a tomar a temperatura política da Argentina, do que propriamente 
anunciar propostas concretas de abertura. “Tudo vai depender da reação 
que o texto provocar nos meios políticos do país”, disse o assessor de 
Videla. “Se tudo caminhar bem, os militares permanecerão apenas mais 
quatro anos no poder, a contar de 1981. Do contrário, esse prazo poderá ser 
prorrogado indefinidamente” (VEJA, 19/12/1979, p.44). 

 

Conforme a RP68, o documento não se constituía, de nenhuma maneira, 

num compromisso com uma transição para a democracia, como atestou o próprio 

general Videla em seu pronunciamento, quando disse: “O documento representa um 

esforço da Junta para definir o futuro do país. [...] Não se deve concluir que o poder 

será imediatamente devolvido aos civis” (VEJA, RP68, 19/12/1979, p.44). 

A última reportagem que aborda o tema da redemocratização foi publicada 

por Veja em 05/11/1980, na edição 635. Intitulada “Com sotaque”, a RP78 inicia 

dizendo que o general Roberto Viola, futuro sucessor de Videla na presidência da 

Argentina, havia prometido o retorno à democracia “aqui e agora”.  

Essa disposição do general teria sido percebida por Veja em uma entrevista 

concedida a uma televisão argentina.  

 
“Quero uma Argentina democrática com uma democracia baseada na 
liberdade e na justiça”, afirmou Viola. “E não quero isso para meus netos, 
daqui a quarenta anos. Quero isso agora”. [...] Foi, a rigor, a primeira vez, 
desde o golpe de 1976, que um militar argentino usou uma retórica tão 
democrática (VEJA, 05/11/1980, p.44). 

 

De acordo com Veja, o general Viola estaria destinado a buscar a 

democracia e com isso a abertura passava a fazer parte do vocabulário dos 

esperançosos políticos argentinos. 

 
 

5.2.5 Crise econômica/social  

 

A crise econômica/social é tratada como tema central pela revista Veja em 

21/03/1979, em reportagem que faz parte da edição 550. A revista intitula de forma 

enigmática a RP57: “Campeã Mundial”. Em seguida esclarece na linha de apoio: “De 

inflação, custo de vida, recessão...”. A matéria inicia descrevendo a situação de forte 

crise econômica e social pela qual estava passando a Argentina naquele momento, 

considerada pela revista como uma das piores já passadas naquele país. 
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O custo de vida vem atingindo níveis insuportáveis, algo capaz de sacudir a 
indiferença até dos espíritos mais calejados na convivência com a inflação. 
Sim: hoje em dia, na Argentina sai muito mais barato um cidadão atravessar 
a fronteira e fazer compras no Uruguai, Paraguai ou Brasil que enfrentar os 
preços proibitivos em seu próprio país (VEJA, 21/03/1979, p.46). 

 

Em seguida, a RP57 traça um panorama das condições das classes baixa, 

média e alta, observando que todas elas têm sofrido gravemente com a política 

econômica comandada pelo ministro da economia do governo Videla, Martínez de 

Hoz. 

 
Com o custo de vida tão astronômico, como fazem os argentinos para viver? 
No caso dos assalariados de baixa renda, em especial os que vivem de 
salário mínimo, a resposta é simples: vive-se na penúria. Quanto à classe 
média, embora a situação não seja assim tão penosa, há graves reflexos, 
especialmente no estilo de vida (VEJA, 21/03/1979, p.46). 

 

No entanto, é no setor industrial, onde se concentrava a elite burguesa, que 

os efeitos foram sentidos de forma mais dura e onde a oposição à política 

econômica do regime militar argentino começou a germinar.  

 
Com a intenção de eliminar pela via rápida as empresas antiquadas e pouco 
eficientes, uma velha praga econômica do país, o ministro Martínez de Hoz 
ordenou uma impiedosa supertaxação dos produtos nacionais ao mesmo 
tempo em que retirava vários dos entraves fiscais à importação. O resultado 
não poderia ser diferente: nas vitrines das lojas, ao lado de produtos 
nacionais, a preços triplicados, começaram a figurar artigos importados, 
consideravelmente mais baratos. As queixas não tardaram a surgir: “É 
desleal. Como podemos competir com o produto estrangeiro?”, queixava-se 
um industrial. “A política de Martínez de Hoz é suicida”, afirma por sua vez, 
um economista de Buenos Aires. “Assim a indústria não resistirá” (VEJA, 
21/03/1979, p.46). 

 

Essa insatisfação de setores dominantes, que apoiavam o governo, em tese 

poderia colocar a política econômica e o cargo do ministro da economia em questão. 

Entretanto, Veja relata que, apesar de a situação de Martínez de Hoz estar 

complicada, ele continuava forte no cargo, sobretudo com o apoio de estrangeiros 

como empresários estadunidenses. Com isso, a reportagem termina avaliando que o 

ministro é competente e que está apostando na ideia de utilizar remédios fortes para 

combater as estruturas econômicas viciadas daquele país. A questão era saber 

quanto tempo os militares ainda dariam para que ele obtivesse resultados positivos. 

Em outras palavras, Veja, mesmo construindo a RP57 de forma a evidenciar a grave 

crise pela qual passava o país, crise que era resultado da política econômica de 
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Martínez de Hoz, encerra a reportagem conferindo um sentido positivo tanto para o 

ministro quanto para a sua política econômica, talvez acreditando que ela poderia 

dar certo.  

A crise econômica e social também é tratada na reportagem publicada na 

edição 599, de 27/02/1980, com o título de “Tristes tópicos”. Essa reportagem 

(RP71) descreve o cenário de crise principalmente na educação, que apresentava 

altos índices de evasão escolar e forte aumento no analfabetismo.  

 
Orgulhosa com seus tradicionais índices de alfabetização superiores a 95%, 
a Argentina se vê às voltas, agora, com problemas educacionais clássicos 
na região: elevada evasão de alunos nos sete primeiros anos de escola, 
crescimento dramático de analfabetos e paralisia catatônica do sistema 
universitário (VEJA, 27/02/1980, p.36). 

 

De um lado, intelectuais apontavam que as causas para esse cenário 

desastroso na educação decorriam das restrições impostas pelo governo, pois na 

Argentina as diretrizes educacionais criavam constrangimentos para o ensino de 

autores como Freud, Marx e Einstein. De outro lado, o ministro da Educação, o 

ultraconservador Rafael Amadeo, de acordo com a RP71, debitava as causas dos 

problemas da educação na falta de professores do sexo masculino, pois segundo o 

ministro, a evasão escolar se devia à resistência dos pais a um corpo docente 

composto majoritariamente por mulheres.  

A crise econômica/social vivida pela Argentina é destaque em Veja pela 

última vez no período em análise, na edição 644, publicada em 07/01/1981, com o 

título “Aviso prévio” (RP79). Nesta reportagem, a revista descreve inicialmente a 

crise pela qual passava o país, e a insatisfação de diversos setores da sociedade 

com a política econômica comanda por Martínez de Hoz. Segundo a RP79, o 

ministro da economia havia sido eleito pelos argentinos como o responsável pelo 

desastre econômico ocorrido no ano de 1980. De acordo com Veja, as estatísticas 

referentes ao ano de 1980 eram alarmantes, e nesse caso era compreensível que os 

números comprometessem a situação de Martínez de Hoz. 

 
Vive-se hoje sob um coro de críticas cada vez mais encorpado e 
crescentemente desinibido. Os clamores já não se restringem aos 
tradicionais adversários do regime – partem, agora, do interior do próprio 
sistema, inclusive de largos setores “nacionalistas” das forças armadas e do 
empresariado nacional. [...] Os murmúrios contra o ministério da Economia 
subiram de tom e ganharam até mesmo os gabinetes oficiais (VEJA, 
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07/01/1981, p.34). 

      

Dentre os erros da política econômica, a RP79 destaca aquela que 

preconizava que a moeda argentina, o peso, se mantivesse mais alto que o dólar, o 

que provocou praticamente a paralização das exportações; um segundo erro, 

considerado desastroso pela revista, foi o incentivo, por parte do governo, para que 

os argentinos realizassem compras fora do país. 

 
  

5.2.6 Sucessão presidencial 

 

A reportagem “Um desafio para Viola” (RP81), publicada na edição 656, do 

dia 01/04/1981, é a ultima que abrange o período do primeiro governo da ditadura 

civil-militar argentina. É justamente essa que trata da sucessão presidencial, da 

substituição do general Jorge Rafael Videla pelo também general Roberto Eduardo 

Viola. A RP81 descreve inicialmente o cenário do ato de transição de um governo 

para o outro. Neste ponto, Veja observa que a cerimônia se deu no Palácio do 

Congresso, prédio desativado em que, antes do golpe de março de 1976, funcionara 

o legislativo argentino: 

 
No palácio, aberto apenas para a cerimônia de posse, Viola dá início a um 
período de governo de três anos, provavelmente o mandato presidencial 
mais curto do mundo, onde se prevê que aconteçam muitas mudanças – 
menos, ironicamente, a reativação do Legislativo. A posse de Viola foi 
marcada, igualmente, por outro aspecto notável: o 15º presidente militar do 
país nos últimos cinquenta anos, Viola passava a ser também o primeiro 
general de toda a história argentina a receber oficialmente o bastão 
presidencial de um outro general, o presidente Jorge Rafael Videla. Até 
agora, na Argentina, nenhum militar tinha conseguido instalar-se na 
presidência sem utilizar um expediente mais do que habitual ao sul do 
Equador: o golpe de Estado (VEJA, 01/04/1981, p.28). 

      

Em seguida, a reportagem destaca o legado de Videla para seu sucessor: 

  
Teoricamente, Viola teria razões de sobra para estar satisfeito. Afinal, ele 
herda uma Argentina com meio caminho andado no rumo do “processo de 
reorganização nacional” imaginado pelos militares – ou seja, livre do 
falecido caudilho Juan Perón, do peronismo e do delirante terrorismo que 
marcou tão fundo a Argentina nos anos 1970. Trata-se de um país muito 
diferente do encontrado por seu antecessor Videla, sobre quem recaíra todo 
o trabalho pesado (VEJA, 01/04/1981, p.28). 
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Quando Veja diz “trabalho pesado” é possível ler: impor a repressão que 

logrou ao país o título de campeão mundial de violação dos direitos humanos. 

Também coube a Videla enfrentar o período em que os EUA foram comandados pelo 

presidente Jimmy Carter que, na suposta busca pelo respeito aos direitos humanos, 

impôs graves sanções à Argentina, sobretudo econômicas.  

No entanto, Videla também deixou uma forte crise econômica, provocada 

pela ortodoxia neoliberal da política implementada por seu ministro Martínez de Hoz. 

Enfrentar essa crise se tornaria, de acordo com a RP81, o principal desafio de Viola. 

  
A Argentina que Viola herda traz as marcas profundas de um dos mais 
gigantescos fiascos no campo da política econômica jamais sofridos por um 
país ocidental de seu porte. E essa situação é tanto mais grave quando se 
sabe que o saneamento da viciada economia dos tempos da Argentina de 
Isabelita Perón era exatamente a tarefa mais urgente a que se propunham 
os golpistas de 1976 (VEJA, 01/04/1981, p.29). 

  

Com a chegada de Viola ao poder, Veja avalia que o “reinado”, ou pode-se 

dizer ditadura, da política econômica comandada por Martinez de Hoz chegaria ao 

fim.  

Em relação ao futuro governo, a RP81 destaca que no campo da política o 

tom do governo Viola seria o diálogo. A abertura ou volta do país à democracia, 

prometida em entrevista recente do general Videla, seria tratada com extrema 

cautela, e o presidente estabeleceria novos contatos com partidos políticos e 

sindicatos. Os partidos políticos, aliás, seriam os principais atores no processo de 

democratização controlada. Por fim, quanto aos desaparecidos nada seria feito, a 

não ser a publicação de uma lista com nomes de pessoas que o governo dizia ter 

certeza de que estavam mortos e onde estariam localizadas as suas sepultaras.  

Por fim, Veja encerra a RP81 traçando um panorama de como ficariam as 

relações internacionais no novo governo. A revista enfatiza, sobretudo, os casos das 

relações com Brasil e EUA, observando que, em relação a este último, Viola já havia 

conquistado a simpatia de Ronald Reagan, o que garantiria a saída gradativa da 

Argentina do exílio internacional em que se encontrava naquele momento, segundo 

Veja, por causa dos seus próprios governantes.  

Após análise das reportagens relacionadas à temática “Militares no poder”, 

passamos, na sequência, a abordar as reportagens referentes à temática “Violência”.  
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5.3 Violência 

 

Nesta seção, analisaremos as reportagens que correspondem à temática de 

análise “Violência”, que diz respeito a todas as reportagens que tratam de atos 

violentos ocorridos durante o período comandado pela Junta Militar liderada pelo 

general Jorge Rafael Videla.  A Tabela 13 elenca as reportagens analisadas na 

temática “Violência”. 

 

Tabela 13: Reportagens analisadas da temática “Violência” entre os anos 1976-1981 

Título da reportagem Nº da edição Data de publicação Código 

Sob a superfície 402 19/05/1976 RP4 

Fora de controle 403 26/05/1976 RP5 

A morte de Torres 405 09/06/1976 RP6 

Ao infinito 407 23/06/1976 RP8 

Quinta-coluna 409 07/07/1976 RP11 

Duro Golpe na Guerrilha 412 28/07/1976 RP12 

Lanusse Preso 414 11/08/1976 RP13 

Terror sem fim 415 18/08/1976 RP14 

Por 5 minutos 423 13/10/1976 RP15 

Alguns segundos 442 23/02/1977 RP16 

Quem atirou 445 16/03/1977 RP18 

Atrás dos dólares dos terror 451 27/04/1977 RP19 

Watergraiver 452 04/05/1977 RP20 

Ainda os dias de violência 470 07/09/1977 RP23 

Nenhuma melhora 482 30/11/1977 RP26 

Agora as mães 485 21/12/1977 RP28 

60 mortos 498 22/03/1978 RP33 

Na fase do pós-guerra 502 19/04/1978 RP35 

Terrorismo, um a zero 506 17/05/1978 RP38 

Agora as crianças 508 31/05/1978 RP39 

Outro que some 511 21/06/1978 RP40 

Tiros na cabeça 522 06/09/1978 RP43 

Mais um corpo 542 24/01/1979 RP56 

O desafio sindical 556 02/05/1979 RP58 

A fila da esperança 575 12/09/1979 RP60 

Isabelita falou 576 19/09/1979 RP61 

Livre e Banido 578 03/10/1979 RP62 

No hospital 586 28/11/1979 RP65 

Livre e doente 587 05/12/1979 RP66 

Vai-se mais um 588 12/12/1979 RP67 

Tudo proibido 591 02/01/1980 RP69 

Abrindo feridas 613 04/06/1980 RP74 
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5.3.1 Violência em geral 

 

A primeira reportagem que aborda a questão da violência como tema central 

foi publicada por Veja na edição 402 de 19/05/1976. Com o título “Sob a superfície”, 

a RP4 trata da volta da violência, promovida principalmente pelos grupos 

extremistas: de um lado, os “extremistas de direita” – a Aliança Argentina 

Anticomunista (AAA); de outro, os “extremistas de esquerda”, sobretudo do Exército 

Revolucionário do Povo (ERP).  

 
Desde o golpe militar que no último dia 24 de março derrubou a presidente 
Isabelita Perón, a Argentina vem gozando de calma quase absoluta e 
sofrendo apenas distúrbios naturais de um país que está sendo reordenado 
após delirantes dois anos e meio de caos e violência. Sob a superfície, 
porém, o pesadelo é o mesmo de sempre – talvez seja pior. Os assassínios 
no estilo da organização de extrema direita (AAA) continuam a apavorar 
esquerdistas e dirigentes sindicais. E, do seu lado, o terrorismo de esquerda 
abate policiais e militares em ritmo crescente (VEJA, 19/05/1976, p.34).  

 

A RP4 destaca que, embora oficialmente não houvesse censura à imprensa, 

os jornais só podiam relatar alguns tipos de morte. Mesmo assim era possível dizer 

que, desde a tomada do poder pelos militares, morreram mais pessoas devido à 

violência política do que nos piores momentos do governo Isabelita. Veja descreve 

também, de forma pontual, que alguns indícios de uma divisão entre os militares já 

podia ser notada. Com isso, relata a prisão de policiais civis e até mesmo de 

membros do Exército por supostamente compactuarem com os grupos de extrema 

esquerda. Esses grupos foram referidos na última parte da RP4, em que a revista 

descreve a atuação do ERP no sequestro de militares. 

A segunda reportagem que trata da violência na Argentina de um ponto de 

vista geral foi publicada em 22/03/1978, na edição 498. Intitulada “60 mortos”, a 

RP33 narra o conflito que terminou com 60 mortos e 85 feridos em um presídio 

argentino. Em seguida, Veja apresenta a versão oficial do ocorrido, ponderando que 

esta é a única disponível devido à censura das autoridades argentinas. 

 
O que teria acontecido, de fato, no pavilhão número 7? E por que teriam os 
presos se rebelado? Segundo a versão oficial – a única disponível, pois as 
autoridades colocaram o assunto sob censura – o motim teria começado 
quando um grupo de jovens detentos tentou, sem sucesso, dominar os trinta 
guardas que faziam a revista diária. A seguir os detentos teriam atravancado 
o único acesso ao pavilhão, amontoando diante deste, suas camas de ferro. 
Dado o alarma, os guardas passaram a disparar bombas de gás 
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lacrimogêneo e vomitório, na tentativa de sufocar a rebelião. Sem fornecer 
maiores detalhes, a versão oficial sugere que os próprios detentos, então, 
ateando fogo em seus colchões de espuma de poliéster, como protesto, 
dando início ao incêndio – que não pode ser debelado a tempo porque o 
acesso ao pavilhão estava bloqueado (VEJA, 22/03/1978, p.50).  

 

Veja ainda observa que, para além da versão oficial, há a possibilidade de 

que o incêndio tenha sido iniciado pelo contato das bombas de gases lançadas pelos 

policiais com o material inflamável dos colchões. Ao fim da reportagem, a revista 

ainda questiona por que os presos haviam se rebelado, lembrado que havia 

recentes denúncias sobre as péssimas condições dos presídios argentinos e a 

superpopulação da penitenciária de Villa Devoto – local em que ocorreu o conflito – 

que naquele momento estava com o dobro de sua capacidade.  

 
 

5.3.2 Terrorismo de direita 

 

Em 26/05/1976, na edição 403, Veja trata, pela primeira vez, da violência 

promovida por grupos de extrema direita, sobretudo pela Aliança Anticomunista 

Argentina (AAA). Intitulada “Fora de controle” (RP5), a primeira parte é dedicada a 

analisar a situação de violência que o país vivia naquele momento. A RP5 inicia com 

a lembrança de Veja de que, ao assumir o governo logo após o golpe, Videla havia 

prometido que o uso da força seria exercido exclusivamente pelo Estado. No 

entanto, afirma que isso não estaria ocorrendo. 

 
Ao tomarem o poder na Argentina, os militares manifestaram a disposição 
de liquidar a maioria dos monopólios estatais existentes no país, mantendo 
apenas aqueles considerados essenciais à segurança interna, como o de 
comunicações. Num setor, porém, o novo governo revelou-se intransigente, 
reservando para si a exclusividade de uma atividade que vinha se 
atomizando na Argentina – o da força armada. “O Estado”, disse o general 
Jorge Rafael Videla ao assumir a presidência da República, “monopolizará o 
uso da força e somente suas instituições cumprirão funções ligadas à 
segurança interna”. Hoje isso parece estar longe de acontecer (VEJA, 
26/05/1976, p.36). 

 

A não efetividade do Estado argentino em monopolizar o usa da força é 

sustentada por Veja pelo fato de que sequestros e assassinatos característicos de 

grupos de direita como a AAA continuaram a ocorrer, e cita o exemplo das mortes do 

ex-senador Zelmar Michelini, dirigente da ala esquerdista do Partido Colorado no 

Uruguai, e do ex-presidente da Câmara de Deputados, também do Uruguai, Alberto 
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Ruiz Gutierrez, que estavam asilados na Argentina desde 1973. O aumento de 

sequestros e da violência promovidos por setores de extrema direita corresponderia, 

segundo a RP5, a uma disputa entre os militares28. 

Na edição 405, do dia 09/06/1976, Veja volta a tratar da violência promovida 

por grupos de direita. A RP6, intitulada “A morte de Torres” descreve e analisa o 

assassinato do ex-presidente da Bolívia, Juan José Torres, então exilado em Buenos 

Aires.  

Veja destaca algumas hipóteses que poderiam esclarecer a morte de Torres, 

como um atentado terrorista de esquerda para desestabilizar o governo Videla. Outra 

hipótese é a de que Torres tenha sido assassinado pela extrema direita como uma 

forma de punição por ter apoiado subversivos latino-americanos e ao mesmo tempo 

prejudicar o governo Videla. 

 
É de fato possível que terroristas de esquerda tenham assassinado Torres, 
para prejudicar a imagem de moderação que o general Jorge Rafael Videla 
tenta imprimir ao governo por ele presidido. No entanto, o infinito leque de 
hipóteses sobre a autoria do crime leva também ao pólo oposto – ou seja, 
os assassinos seriam elementos de extrema direita, igualmente 
interessados em tornar impraticável o cumprimento das promessas de 
liberalização e retorno à normalidade feitas por Videla logo após o golpe 
militar que derrubou Isabelita Perón em 24 de março último (VEJA, 
09/06/1976, p.40). 

 

A RP6 destaca ainda que o ex-presidente boliviano assassinado havia 

dispensado a proteção policial mesmo diante de um alarmante crescimento da onda 

de sequestros e mortes políticas na Argentina. Sobre isso, no entanto, a revista 

acaba fazendo uma ironia. 

 
Apenas este ano, o número de vítimas da violência política na Argentina já 
atingiu a cifra de 477, das quais 321 após o golpe militar de 24 de março – 
numa média de quinze por dia, segundo o padre suíço Jacques Milo, que 
esteve recentemente no país como representante da Federação 
Internacional dos Direitos Humanos. De qualquer forma, a Torres talvez 
tenha parecido inútil aceitar a proteção que lhe haviam oferecido as 
autoridades argentinas, na media em que membros do próprio governo 
ainda são capturados por grupos anônimos, como durante os momentos 
mais negros do governo de Isabelita Perón (VEJA, 09/06/1976, p.40). 

 

Em 17 de maio de 1978, a edição 506 da revista Veja volta a tratar dos atos 

                                                 
28

 A segunda parte da RP5 será analisada na próxima seção, correspondente à temática “Disputa 
Interna”. 
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provocados por terroristas de extrema-direita. Na RP38, intitulada “Terrorismo, um a 

zero”, a revista narra um atentado cometido contra o centro de imprensa da copa do 

mundo de futebol que seria realizada na Argentina naquele ano.  

 
[...] uma bomba explodira na garagem do subsolo do prédio onde funcionará 
o Centro de Imprensa do Mundial, no coração de Buenos Aires, matando um 
policial e ferindo um outro, segundo versão oficial. O atentado recoloca uma 
velha indagação no ar: se foi possível explodir uma bomba num dos locais 
mais bem guardados na Argentina nesses dias, estariam as autoridades no 
país em condições de assegurar a necessária segurança durante os jogos 
da Copa? Em suma, estaria garantida a realização do Mundial, a apenas 
três semanas de seu início? (VEJA, 17/05/1978, p.40). 

 

Em seguida, a reportagem avalia que, mesmo não tendo sido reivindicado 

por nenhuma organização, esse atentado provavelmente tenha sido realizado por 

terroristas de direita, contrários aos planos de reorganização nacional proposto pelo 

general Videla.  

 
[...] as maiores suspeitas parecem recair agora sobre grupos descontrolados 
de extrema direita, pouco simpáticos aos planos de normalização política 
que a Junta Militar acaba de anunciar. Esses grupos, segundo fontes do 
governo, seriam responsáveis pela maioria dos atos terroristas cometidos 
nos últimos meses, desde atentados a bomba até o sequestro e o 
assassinato de pessoas (VEJA, 17/05/1978, p.40). 

 

Veja finaliza a reportagem avaliando que as autoridades argentinas deveriam 

se preparar para o pior durante a copa do mundo de futebol, mas enfatizou que até 

aquele momento cerca de 15 mil pessoas haviam recebido treinamento especial 

para garantir a segurança durante os jogos. 

A última reportagem que trata do tema “Terrorismo de direita” foi publicada 

na edição 542, de 24/01/1979, com o título “Mais um corpo”. A RP56 descreve o 

sequestro de Elena Holmber, 48 anos, funcionária da chancelaria argentina e 

sobrinha do ex-presidente Alejandro Lanusse. Esse episódio, de acordo com a 

revista, resultou em uma forte revolta dentro dos setores militares moderados, que 

passaram a denunciar e exigir punição para esses terroristas de direita. Foi o que fez 

o brigadeiro Carlos Pastor, quando pediu lei dura e inexorável contra os terroristas. 

Veja analisa da seguinte forma a posição do brigadeiro: 

 
A exasperação de Pastor, entretanto, foi interpretada pela maioria dos 
observadores como uma manifestação mais profunda, de significado 
claramente político: aquela era a primeira vez que um membro do governo 
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argentino denunciava com tanta veemência um ato terrorista, desde que a 
guerrilha e o terrorismo de esquerda foram oficialmente declarados 
erradicados na Argentina, no primeiro semestre do ano passado. Ora, se o 
terrorismo de esquerda, pela palavra do governo, não está mais atuando, 
contra quem se dirigia a fala do brigadeiro? (VEJA, 24/01/1979, p.363). 

 

Ao fazer a questão, a própria revista responde, dizendo que o brigadeiro 

Carlos Pastor estava quebrando o tabu e dirigindo um ataque aos grupos 

parapoliciais e paramilitares que atuavam livremente na Argentina, acobertados por 

setores ultradireitistas das Forças Armadas.  

 
 

5.3.3 Terrorismo de esquerda 

 

Na reportagem intitulada “Ao infinito” (RP8), publicada na edição 407, de 

23/06/1976, Veja aborda a violência com foco no “terrorismo de esquerda”. Na RP8, 

a revista descreve o atentado terrorista que matou o então chefe de política federal 

argentina, general Cesareo Cardoso, morto ao deitar em sua própria cama, quando 

uma bomba de pressão explodiu. A bomba havia sido colocada entre o colchão e o 

estrado da cama por Ana María Gonzáles, de 18 anos, amiga de sua filha. Ana 

María fazia parte dos Montoneros, grupo armado de extrema esquerda. Neste 

atentado, ainda ficaram gravemente feridas a filha, a mulher e a mãe do general 

Cardoso. Veja, então, analisa o caso da seguinte forma: 

 
Na sequência do delírio de violência política em que vive submersa a 
Argentina, a morte do chefe de polícia representou o mais duro golpe 
dirigido contra o governo militar que tomou o poder dia 24 de março último. 
E, com ele, estava caracterizada uma clara contra-ofensiva do terrorismo de 
esquerda, cuja derrota militar parece estar mais longe do que anunciam as 
novas autoridades (VEJA, 23/06/1976, p.41). 

 

A contra-ofensiva das forças de esquerda, de acordo com a RP8, estava 

evidente desde o início daquela semana anterior à morte do chefe de polícia. 

Naquela semana, ocorreram as mortes de um capitão da Marinha e de um tenente-

coronel do Exército. A partir do atentado ao general Cardoso, no entanto, os militares 

passaram a perseguir os autores daquele atentado, supostamente o grupo 

guerrilheiro Montoneros e, principalmente, a autora, Ana María. Veja, então, analisa 

que a partir desse momento a repressão aos grupos de esquerda se disseminaria no 

país. 
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É previsível, porém, que a repressão irá muito além da perseguição à jovem 
terrorista. “Haverá uma reação de verdade, haverá uma resposta”, afirmava 
na noite de sexta-feira um membro do serviço secreto do Exército aos 
jornalistas. Supõe-se, também, que os extremistas replicarão – e assim a 
violência na Argentina promete continuar se desdobrando ao infinito (VEJA, 
23/06/1976, p.41). 

 

A reportagem publicada em 07/07/1976, na edição 409, com o título de 

“Quinta-coluna” (RP11), descreve o atentado à bomba no refeitório da Polícia 

Federal. A RP11 destaca que há uma suspeita de que membros das corporações 

militares tenham contribuído, facilitado ou mesmo executado esse atentado em 

colaboração com grupos terroristas de esquerda, pois ocorreu em um local cercado 

de muita segurança: 

 
O refeitório da Polícia Federal argentina, no centro de Buenos Aires, integra 
um dos conjuntos de edifícios mais bem guardados do país. Situado no 
mesmo prédio da Superintendência de Seguridad Federal, onde são 
recolhidos todas as pessoas suspeitas de militância extremista, o refeitório 
seria um dos poucos locais da Argentina inacessíveis à ação terrorista 
(VEJA, 07/07/1976, p.34). 

 

Em seguida, a RP11 destaca que o atentado no refeitório, que deixou 27 

pessoas mortas e 36 gravemente feridas, deixou claro que a “infiltração de 

extremistas na polícia argentina – uma quinta coluna – é maior do que se 

suspeitava” (VEJA, 07/07/1976, p.34). 

O terrorismo de esquerda segue como pauta de Veja na RP12. Publicada na 

edição 412, em 28/07/1976, com o título “Duro golpe na guerrilha”, a RP12 narra em 

um primeiro momento a morte de Mario Roberto Santucho e de outros dirigentes do 

ERP (Exército Revolucionário do Povo). Nesta primeira parte, a revista destaca 

como a cúpula da organização foi praticamente dissolvida pelos militares.  

 
Santucho desaparecido aos 40 anos, era seguramente o mais conhecido, e 
talvez o mais determinado, dos chefes terroristas argentinos. Com ele, no 
mesmo apartamento de Villa Martelli, no município de Vicente López, 
vizinho a Buenos Aires, morreram outros seis guerrilheiros, também 
pertencentes à cúpula do ERP. Quase ao mesmo tempo, na cidade de 
Gonnet, a cerca de 60 quilômetros de Villa Martelli, as forças combinadas 
do Exército e da polícia argentina estouravam um outro reduto da 
organização extremista, matando mais cinco guerrilheiros. Resultado: 
apenas num dia, era aniquilado virtualmente todo o núcleo dirigente do ERP. 
E com isso o governo argentino desfechava o mais severo golpe já aplicado 
até hoje nos promotores do terrorismo no país, no que se refere a 
organizações de coloração esquerdista (VEJA, 28/07/1976, p.32). 
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Em seguida, a RP12 destaca que essa ação causa uma forte euforia nos 

meios policiais e militares, mas recomenda cautela diante da situação de intensa 

violência em que estava vivendo a Argentina. Com isso, no segundo momento da 

reportagem, Veja avalia que embora a morte dos líderes do ERP tenha sido um duro 

golpe no “terrorismo de esquerda”, outros grupos armados ainda permaneciam na 

ativa. 

 
Em primeiro lugar as forças de segurança sabem que o ERP, apesar das 
derrotas sofridas nos últimos tempos, continua atraindo militantes. [...] A 
infiltração de terroristas na própria polícia ainda causa preocupação. E, além 
disso, há a outra organização de esquerda, cuja cúpula permanece intocada 
– os Montoneros, que, apesar de considerados menos eficientes no plano 
militar, são mais numerosos e contam com mais recursos financeiros (VEJA, 
28/07/1976, p.33). 

 

Na RP12, Veja também avalia que a violência ainda está longe de ser 

vencida, que ainda existem grupos aramados de direita e muitas perseguições que 

redundam em mortes políticas. Para sustentar sua análise, a revista afirma que os 

dados da violência política na Argentina computam quase 700 mortos durante o ano 

de 1976, e que essa violência certamente não vinha apenas de organizações de 

extrema esquerda. Com isso, destaca que para pacificar definitivamente o país, o 

governo Videla teria de enfrentar também o terrorismo de direita, extremamente ativo 

e com suspeita de ramificações dentro de alguns órgãos de segurança.  

Na parte final, a RP12 destaca que a morte de Santucho e da cúpula 

dirigente do ERP pode diminuir não só a violência, mas a pressão provinda de 

setores de “linha dura” e exercida sobre o general Videla. Por fim, observa que, 

mesmo com este êxito obtido sobre o grupo de esquerda, a violência ainda estava 

longe de ser extinta. 

 
Em todo o caso, ainda parece haver um longo caminho a percorrer até que 
se concretizem as palavras pronunciadas pelo presidente argentino, ao 
tomar posse: “O Estado monopolizará o uso da força e somente suas 
instituições cumprirão funções ligadas à segurança interna” (VEJA, 
28/07/1976, p.33). 

 

Na edição 415, de 18/08/1976, Veja volta a se ocupar do terrorismo de 

esquerda. A RP14, intitulada “Terror sem fim”, traz inicialmente uma análise do caso 

em que Mario Roberto Santucho e outros líderes do ERP haviam sido mortos, 

sustentando a dúvida de que isso não queria dizer que o ERP devesse ser tomado 
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como morto ou extinto. Mas, sobretudo, que a outra grande organização armada de 

esquerda – os Montoneros – permanecia com sua estrutura intocada. “Na verdade, o 

terrorismo permanece como o problema central do país – e, de acordo com 

informações recentes, pode chegar a níveis delirantes” (VEJA, 18/08/1976, p.48). 

Após essa breve análise, a RP14 enfatiza o atentado praticado pela jovem 

Ana María Gonzáles, militante montonera, que causou a morte do chefe da polícia 

federal para exemplificar a força e o método deste grupo. O fato de Ana María ainda 

estar em liberdade mais de dois meses após o atentado seria um sinal das 

dificuldades que as forças de segurança vinham encontrando. 

 
O fato de Ana María ter conseguido evitar sua captura até hoje, no entanto, 
ilustra as dificuldades dos órgãos de segurança argentinos para combater o 
terrorismo. O problema torna-se particularmente penoso diante da estrutura 
montada pelos Montoneros – um grupo com pretensões a transformar-se 
num movimento de massas e a constituir-se num verdadeiro Exército 
(VEJA, 18/08/1976, p.48). 

 

Em seguida Veja, traça um perfil detalhado dos Montoneros, enfatizando que 

o grupo era bastante numeroso, que seus membros eram divididos em uma 

hierarquia semi-militar, agindo uniformizados e seguindo regulamentos de infantaria. 

Também destaca que os guerrilheiros dos Montoneros dispunham de fartos recursos 

financeiros, provindos de sequestros políticos, que invariavelmente resultavam em 

altas quantias em dinheiro como pagamento pelo resgate dos sequestrados. Por fim, 

a revista enfatiza que este grupo tinha a capacidade de operar a sua própria agência 

de notícias – a Ancha –, que distribuía informações e “doutrinação ideológica” por 

meio de envelopes postados normalmente no correio. Com isso, a revista fecha a 

RP14 ressaltando que: “Fatos como esse demonstram que o torturante problema do 

terrorismo na Argentina ainda continua a consumir, de modo avassalador, as 

energias do país” (VEJA, 18/08/1976, p.50). 

Na RP15, publicada na edição 423, de 13/10/1976, Veja volta abordar a 

violência promovida pelo terrorismo de esquerda. Intitulada “Por 5 minutos”, a RP15 

narra o atentado à bomba contra o presidente argentino, general Jorge Rafael 

Videla, que escapou por cinco minutos de ser atingido. Este atentado foi realizado no 

Campo de Mayo, principal reduto dos militares e cinco minutos após um discurso em 

homenagem às Forças Armadas, no qual Videla estava presente e era o principal 

alvo da investida. Segundo a RP15, o fato de o atentado ter ocorrido em um local de 
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alta segurança militar, causou certa “psicose”, pois para que este tipo de investida 

fosse possível, os terroristas deveriam, necessariamente, contar a cumplicidade e 

com a ajuda de pessoas de dentro das próprias Forças Armadas. Este caso é 

semelhante ao ocorrido no refeitório da Polícia Federal argentina, descrito na RP11.  

Com mais esse atentado, Veja volta a realizar uma análise de que a 

violência ainda estava longe de ser extinta. 

 
O foto é que, hoje em dia, não parecem existir muitas razões de otimismo 
quanto ao fim do terrorismo na Argentina. “Ainda não alcançamos a paz ou 
o triunfo”, observou o general Catán em seu discurso no Campo de Mayo. 
[...] As forças de segurança argentinas, certamente têm promovido um 
combate sem tréguas aos grupos guerrilheiros – e, depois de terem 
liquidado praticamente toda cúpula do ERP, ultimamente vêm aniquilando 
importantes membros da chefia dos Montoneros. Segundo outras versões, 
no entanto, esses grupos estariam encontrando ainda um terreno fértil para 
engordar suas fileiras na situação de intranquilidade social e arrocho 
econômico por que passa atualmente o país (VEJA, 13/10/1976, p.38). 

 

A revista Veja volta a enfatizar os ataques terroristas de esquerda na edição 

442, de 23/02/1977. A RP16, intitulada “Alguns segundos”, narra o terceiro atentado 

sofrido por Jorge Videla. Descreve que o presidente escapou novamente, já que a 

bomba que explodiu no setor militar do aeroparque Jorge Newbery, área militar de 

alta segurança, foi detonada alguns segundos após decolar o avião que levava 

Videla para Bahia Blanca. 

 
“Ele só escapou por milagre”, comentava no aeroparque Jorge Newbery um 
coronel da Força Aérea, lembrando que “apenas por causalidade” o 
pequeno avião, que normalmente utiliza 100 metros de pista para decolar, 
desta vez tomou altitude alguns segundo antes do habitual (VEJA, 
23/02/1977, p.32). 

 

Esta reportagem, a exemplo da anterior, descreve a suspeita que há 

terroristas infiltrados nas Forças Armadas argentinas, que estariam executando 

esses atentados. 

 
Entrara novamente em fase aguda a justificada psicose de infiltração inimiga 
que atinge as forças de segurança argentinas. Efetivamente como alguém 
conseguiria colocar uma bomba tão volumosa numa zona militar guardada 
por 400 soldados, sem contar com a colaboração de algum funcionário? 
(VEJA, 23/02/1977, p.32). 

 

O terrorismo de esquerda volta a ser tema de Veja na reportagem da edição 

451, de 27/04/1977. No entanto, a abordagem desta vez é um pouco diferenciada. 
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Intitulada “Atrás dos dólares do terror”, a RP19 descreve a suposta morte em um 

acidente de avião do banqueiro David Graiver, que acaba, tempos depois, por 

resultar na descoberta, por parte das forças policiais, de um esquema em que o 

banqueiro recebia e aplicava dinheiro do grupo guerrilheiro Montoneros.  

 
Oito meses depois de sua morte, Graiver era apontado, na semana 
passada, como o homem-chave do mais espetacular escândalo político-
econômico de todos os tempos na Argentina. De fato, investigações oficiais 
comprovavam que o banqueiro administrara, durante mais de dois anos, 
pelo menos 25 milhões de dólares obtidos pelos terroristas Montoneros em 
suas ações criminosas (VEJA, 27/04/1977, p.32). 

 

Veja descreve que esse caso leva a investigações que envolvem grandes 

personalidades da política argentina, como o ex-ministro da economia em três 

governos peronistas, José Gelbard, além de dezenas de outros políticos, jornalistas, 

esportistas e empresários que passaram a ser perseguidos por terem apoiado ou até 

financiado os Montoneros. No entanto, o mais famoso dos envolvidos foi o ex-

presidente Alejanro Lanusse.  

 
No final da semana, o governo argentino já bloqueara as contas bancárias 
dos principais acusados e se achava de posse de uma longa lista dos 
empresários que, por terem pago “proteção” aos Montoneros, serão levados 
a julgamento. No plano político, setores “duros” das Forças Armadas 
pareciam dispostos a continuar a campanha, já iniciada há dias, visando 
atingir o ex-presidente Lanusse, diversas vezes acusado de tentar evitar a 
apuração do escândalo para proteger seu ex-assessor [envolvido no 
escândalo] (VEJA, 27/04/1977, p.33). 

 

No final da RP19, Veja, numa tentativa de desqualificar os grupos armados 

que se colocavam contra a ditadura civil-militar comandada por Videla, acaba por 

associar os grupos guerrilheiros de esquerda a criminosos comuns.  

 
Mesmo antes de totalmente solucionado, porém, o caso Graiver já mostrava 
aspectos inéditos do sombrio submundo de crimes comuns oculto pela 
fraseologia revolucionária do terrorismo na Argentina (VEJA, 27/04/1977, 
p.33). 

 

O escândalo envolvendo banqueiros e empresários que contribuíam com o 

grupo guerrilheiro Montoneros volta a ser destaque em Veja na edição 452, de 

04/05/1977. Com o título de “Watergraiver”, a RP20 especulava os possíveis 

desdobramentos deste caso, sobretudo, pela falta de informações em relação às 

investigações: 
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A julgar pelos esparsos informes oficiais, o número de detidos talvez não 
chegue a cinquenta. Segundo outras fontes, porém, pode ultrapassar 300. 
Seja como for, o “escândalo Graiver” – sobrenome do baqueiro que aplicava 
milhões de dólares para os terroristas Montoneros – já havia levado as 
autoridades argentinas, na semana passada, a uma das maiores 
mobilizações dos últimos tempos. Nada disso, porém, resultou em qualquer 
informação concreta sobre a quantas andam a investigações, dos últimos 
tempos. O público, assim, se via atônito diante do dilúvio de versões 
envolvendo a um só tempo, no mesmo pacote de irregularidades, militares 
antiperonistas e o próprio ex-presidente Juan Domingo Perón, generais e 
terroristas, financistas inescrupulosos e altos funcionários governamentais 
(VEJA, 04/05/1977, p.30). 

  

Ao final da RP20, Veja faz uma associação desse escândalo com o de 

Watergate, nos EUA, pois o financista estadunidense Roberto Vesco, que esteve 

envolvido com Watergate, também poderia estar envolvido com o caso Graiver.  

 
 

5.3.4 Repressão 

 

A primeira reportagem que trata da repressão no governo militar comandado 

por Jorge Rafael Videla foi publicada em 11/108/1976, na edição 414. Com o título 

“Lanusse preso”, a RP13 relata a prisão do general e ex-presidente argentino 

Alejandro Lanusse. Este havia publicado em carta pública posição em que defendia 

o ex-ministro da educação de seu governo, que estava sendo perseguido pela 

ditadura, e pedia mais moderação e respeito aos direitos humanos na Argentina. 

Essa carta foi, segundo a revista, a causa de sua prisão. Na mesma RP13, a revista 

descreve que 17 professores universitários também foram alvos da repressão. Por 

fim, aponta para o possível agravamento da divisão já existente nas Forças Armadas 

que estavam governando o país. 

De forma distinta da RP13, a RP18 volta a tratar da repressão descrevendo 

um caso particular. Publicada na edição 445, de 16/03/1977, com o título “Quem 

atirou?”, esta reportagem relata a perseguição e morte do turista brasileiro Plínio 

Fonseca em Buenos Aires. Veja relata algumas versões sobre a morte: a primeira 

era a de que o turista brasileiro teria sido metralhado por uma patrulha do exército 

argentino depois que outro turista brasileiro, Jorge Monteiro Cabral, que dirigia o 

carro, desobedeceu a uma ordem de parar, nas proximidades da Casa Rosada; a 

segunda versão era a de que os tiros que atingiram Fonseca partiram do automóvel 

de dois desconhecidos armados que perseguiram o carro brasileiro – provavelmente 
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assaltantes comuns; a terceira versão foi a de que, ao tentar escapar de assaltantes, 

o carro com os turistas brasileiros dirigiu-se à Casa Rosada em busca de proteção. 

Ao atingir os jardins que separam o prédio do comando-em-chefe do Exército da 

sede do governo, em alta velocidade, o automóvel teria chamado a atenção dos 

soldados que guardam o local permanentemente, e estes, tomando os ocupantes do 

carro por terroristas, abriram fogo.    

O que consideramos importante na RP18 é que a revista avalia que os 

turistas brasileiros possivelmente estariam desavisados do forte combate das Forças 

Armadas da Argentina contra subversivos, sobretudo os de esquerda. 

 
A morte de Plínio Fonseca Filho veio dramatizar a série de incidentes 
envolvendo turistas brasileiros na Argentina – muitos deles desavisados dos 
rígidos controles que as forças de segurança mantêm nas ruas de Buenos 
Aires, em seu combate à subversão (VEJA, 16/03/1077, p.40). 

 

Ou seja, Veja praticamente avalia que a culpa pela morte dos turistas 

brasileiros foi deles próprios, pois o possível erro das forças de segurança justificar-

se-ia por estarem os militares tentando defender o país e extirpar o mal representado 

pelos grupos terroristas e subversivos de esquerda.  

Na edição 470, do dia 07/07/1977, Veja volta a abordar o tema da repressão. 

Intitulada “Ainda os dias da violência”, a RP23 fala dos altos índices de violência e 

de uma série de sequestros políticos descritos pela reportagem da seguinte forma: 

 
Com pequenas variações, a cena se repete duas, três e até mais vezes por 
semana em algum ponto da Argentina. De repente, em plena rua, meia 
dúzia de homens à paisana abordam um transeunte ou alguém ao volante 
de um automóvel. Em segundos, pelas próprias pernas ou à força, a vítima 
estará no interior de um carro estacionado a poucos metros – geralmente da 
marca Ford Falcon –, que partirá em seguida, sem pressa. Às vezes, tudo 
se passa à luz do dia, no centro de Buenos Aires ou de outras cidades, 
como Tucumám, Rosário e Córdoba. Horas mais tarde a notícia chegará às 
redações: mais um argentino foi sequestrado ou, simplesmente, como se 
costuma dizer mais frequentemente hoje em dia, “desapareceu (VEJA, 
07/07/1977, p.40). 

   

A RP23 destaca o caso dos jornalistas que estavam sendo um dos principais 

alvos desse tipo de sequestro. Segundo a revista, 50 jornalistas haviam 

desaparecido desde a ascensão dos militares ao poder, sendo 24 somente no ano 

de 1977. A revista destaca ainda que havia uma ideia em Buenos Aires de que os 

desaparecidos que não fossem localizados em uma unidade militar no prazo de três 
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a cinco dias, provavelmente estariam mortos.  

 
Não são raras nos jornais portenhos e do interior do país notícias sobre 
cadáveres desfigurados que aparecem boiando no rio da Prata, ou são 
encontrados à margem de estradas e lugares ermos, com marcas de bala 
na cabeça. As suspeitas de que sejam os corpos de pessoas seqüestradas 
podem ser exageradas. Seja com for, entre as centenas de familiares de 
pessoas desaparecidas que procuram todos os dias a sede da Liga 
Argentina de Direitos do Homem [...], a pior das hipóteses parece real. [...] 
Segundo a liga haveria hoje na Argentina pelo menos 4000 pessoas cujo 
paradeiro é completamente ignorado. Em muitos casos, há testemunhos 
confiáveis de que elas foram sequestradas por grupos armados à paisana, 
ou detidas por comandos militares (VEJA, 07/07/1977, p.40). 

 

Quanto ao contingente de pessoas desaparecidas, Veja informa que, de 

acordo com a Assembléia Permanente dos Direitos Humanos, haveria na Argentina 

cerca de 5000 presos políticos.   

Na reportagem intitulada “Nenhuma melhora”, publicada na edição 482, de 

30/11/1977, a revista descreve a visita de uma comitiva estadunidense que verificou 

que na Argentina do governo Videla existia um sério problema de violações dos 

Direitos Humanos. 

 
“Estamos profundamente deprimidos”. Com essa frase, uma destacada 
personalidade da comitiva do secretário de Estado americano Cyrus Vance 
definiu a VEJA o sentimento de seus colegas, antes de deixar Buenos Aires, 
na manhã da última terça-feira. Ela se referia ao angustiante problema das 
violações de direitos humanos. [...] E, de fato, segundo uma fonte próxima 
ao secretário de Estado, Vance teria constatado que tais violações, ao 
contrário do que se chegou a esperar, aumentaram de forma significativa 
desde o início do ano (VEJA, 30/11/1977, p.46).  

 

A RP26 destaca também um relatório que inventariava a número de pessoas 

presas e desaparecidas depois do golpe militar.  

 
Entre a chegada dos militares ao poder e o último 4 de novembro, o relatório 
enumera 7500 pessoas presas, desaparecidas ou mortas. E estima que, 
computados nomes não conhecidos pelas organizações humanitárias, esse 
total poderia alcançar a estarrecedora cifra de 17000 pessoas, das quais até 
6000 poderiam estar mortas. [...] “O número dos presos políticos na 
Argentina, como suas características políticas e sociais, configuram uma 
situação potencialmente explosiva”, concluiu o trabalho (VEJA, 30/11/1977, 
p.48). 

 

Por fim, a RP26 faz menção, pela primeira vez, às Mães da Praça de Maio, 

que se reuniam para reivindicar o paradeiro de seus filhos desaparecidos. Os 

protestos desse grupo também são tema da RP28, publicada em 21/12/1977, na 
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edição 485, que volta a enfatizar o caso das violações de direitos humanos. Com o 

título “Agora, as mães”, Veja descreve o sequestro de 13 integrantes das Mães da 

Praça de Maio: 

 
Elas são conhecidas como “las locas de la Plaza de Mayo” – mulheres que 
a partir de agosto começaram a se reunir silenciosamente em frente à Casa 
Rosada, em Buenos Aires, às quintas-feiras, para suplicar por informações 
de parentes desaparecidos. No último dia 8, depois de cumprir seu ritual, 
parte dessas mulheres reuniu-se numa igreja das proximidades – até serem 
interrompidas por um grupo de homens à paisana. Apresentando-se como 
policiais, eles prenderam treze das pessoas presentes – que viviam, agora, 
a extraordinária situação de estar desaparecidas por protestar contra os 
desaparecimentos. Era, a todo o vapor, a volta dos sequestros à Argentina 
[...] (VEJA, 21/12/1977, p.39). 

 

Em seguida, a RP28 descreve que duas freiras francesas ligadas ao 

movimento de desaparecidos e defesa dos Direitos Humanos também haviam sido 

sequestradas, provavelmente pelos mesmos homens que raptaram as 13 

integrantes do grupo das Mães. Nesse momento, é possível perceber que Veja traça 

as primeiras críticas ao governo de Videla. 

  
Como tem acontecido nesses casos, o presidente Jorge Videla mostrava-se 
mais uma vez impotente diante do banditismo político e, na falta de 
melhores informações, acabaria atribuindo a autoria dos quinze sequestros 
a “ações de grupos espontâneos” (VEJA, 21/12/1977, p.39). 

 

Em 19/04/1978, Veja volta a tratar da questão da repressão durante o 

governo civil-militar argentino. Intitulada “Na fase do pós-guerra” e publicada na 

edição 502, a RP35 traça um panorama geral dos dois anos de governo Videla, 

período em que a repressão e o combate a grupos de esquerda obteve o seu mais 

alto nível. Para isso, destaca inicialmente como havia sido esse período de intensa 

repressão, que a revista chama de “guerra”. 

 
Quantos foram os mortos, no período delirante entre a tomada do poder 
pelos militares, em março de 1976, até meados do ano passado, quando 
atuavam a toda velocidade organizações terroristas, como os Montoneros e 
o ERP (Exército Revolucionário do Povo), e, de sua parte, a repressão 
governamental funcionava em igual ritmo? Sete mil, talvez. Ou talvez 20000, 
segundo chegam a afirmar os críticos mais ferrenhos do regime. Foi uma 
guerra – esta é uma conclusão a que chegam hoje muitos argentinos. Uma 
espécie de conflito interno diferente dos precedentes históricos, diferente 
das formas a que se está acostumado a pensar – mas, ainda assim algo 
maciço, uma tragédia muito próxima e concreta para amplas camadas da 
população (VEJA, 19/04/1978, p.44). 
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Em seguida, a revista conclui que o país estaria vivendo naquele momento 

uma fase de pós-guerra, caracterizada por um arrefecimento do conflito. No entanto, 

a RP35 observa que, mesmo com a queda na intensidade dos conflitos, o Estado 

argentino não se desarmou, mantendo soldados em trajes de combate pelas ruas e 

em frente a prédios oficiais de Buenos Aires. 

A RP35 trata também da questão dos desaparecidos. Conta que as Mães da 

Praça de Maio, que a revista chama de “las locas de la Plaza de Mayo”, continuam a 

fazer protestos reclamando algum tipo de informação sobre seus filhos e netos 

desaparecidos. 

 
A questão dos desaparecidos é o lado mais dramático da Argentina de hoje. 
Entre aqueles dos quais nunca mais se ouviu falar encontram-se tanto 
pessoas efetivamente filiadas às organizações extremistas como parentes 
de extremistas, amigos de extremistas, conhecidos de extremistas – ou 
ainda pessoas sem ligação alguma com o terrorismo, sequestrados por 
engano pelas forças de segurança durante o período crítico de “guerra”. 
Quantos são eles? Ainda estão vivos? (VEJA, 19/04/1978, p.44). 

 

O problema dos desaparecidos mobilizava dentro da Argentina, de acordo 

com a RP35, organizações humanitárias, o episcopado, algumas embaixadas e até 

mesmo alguns chefes militares que estariam interessados em dissipar o lado 

sombrio o regime. Ainda em relação aos desaparecidos, a reportagem observa que 

as autoridades militares estavam naquele momento sob forte pressão externa e, com 

isso, davam os primeiros sinais de que esclareceriam a questão dos direitos 

humanos na Argentina. 

Por fim, a RP35 destaca que o próprio general Videla assegurava que a 

subversão estava reduzida naquele momento ao enfrentamento de expressões 

residuais, fruto mais do desespero individual do que de uma ação organizada dos 

grupos que se colocavam contrários à ditadura. No entanto, Veja destaca que o 

período de confronto havia deixado marcas na sociedade argentina. 

 
As feridas abertas na sociedade argentina pelos conflitos dos últimos anos, 
envolvendo não apenas dezenas de milhares de mortos, presos e 
desaparecidos, mas também um respeitável contingente de exilados, são de 
lenta e difícil cicatrização. Uma geração inteira, talvez, tenha sido 
traumatizada (VEJA, 19/04/1978, p.44). 

 

 Na edição 508, de 31/05/1978, os desaparecidos voltam a ser tema de Veja. 

Intitulada “Agora, crianças”, a RP39 informa que, desde a ascensão ao poder do 
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governo civil-militar, entre 2,5 mil e 20 mil pessoas haviam desaparecido, e que o 

quadro se tornava mais dramático porque havia sido divulgado que também crianças 

estavam desaparecidas. 

 
O quadro já é reconhecidamente sombrio. Mas, dias atrás, diversas 
organizações humanitárias informaram sobre um novo limite atingido pelas 
violações dos direitos humanos na Argentina: 21 crianças e adolescentes 
estão também desaparecidos (VEJA, 31/05/1978, p.46). 

 

Em seguida, a revista disponibiliza a lista de 21 crianças e adolescente, que 

havia sido divulgada em Nova Iorque pelo Argentine Information Sevice Center 

(AISC), uma organização, que segundo a RP39, era independente e integrada por 

cidadãos americanos que se dedicavam à causa dos direitos humanos na Argentina. 

O tema dos desaparecidos ganha destaque como acontecimento jornalístico 

para Veja por ocasião de uma visita da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA) à Argentina. Na RP60, 

publicada em 12/09/1979, na edição 575, intitulada “A fila da esperança”, a revista 

trata da visita dessa comissão da OEA, que tinha o propósito de investigar casos de 

violação de direitos humanos no país. Relata que, desde a manhã anterior ao início 

dos trabalhos da comissão, muitas pessoas esperavam para tentar se informar ou 

denunciar alguma pessoa desaparecida. 

 
[...] centenas de pessoas, silenciosas e tensas, esperavam pacientemente 
sua vez de apresentar, pela primeira vez diante de um organismo 
internacional, suas denúncias sobre o desaparecimento – a prisão, o 
sequestro ou mesmo a morte – de algum seu parente. Naquele momento, 
às 10 horas da manhã de sexta-feira passada, já havia uma fila de cerca de 
3000 pessoas que se alongava por seis quarteirões (VEJA, 12/09/1979, 
p.38). 

 

Na sequencia, a RP60 destaca que a comissão visitaria diversas 

personalidades da política argentina, dentre elas Isabelita Perón, mas também 

prisões e possíveis campos de concentração mantidos pelo governo militar. 

 
Na verdade, cruciais serão as expedições, mantidas até o fim da semana 
passada sob sigilo pela Comissão, às prisões e aos “centros de reabilitação” 
– eufemismo, segundo refugiados políticos argentinos, empregado pelo 
governo para designar as colônias de prisioneiros espalhadas pelo país 
(VEJA, 12/09/1979, p.39). 

 

A sequencia da visita da comissão da OEA foi contada por Veja na 
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reportagem da edição 576, do dia 19/09/1979, com título “Isabelita falou”. Na RP61, 

o primeiro destaque foi para o fato de a ex-presidente ter falado publicamente pela 

primeira vez desde que foi deposta pelos militares. A viúva de Perón criticou o 

governo de Videla e o acusou de não respeitar os direitos humanos. 

 
[...] a ex-presidente investiu com violência contra ao atual governo militar do 
presidente Jorge Rafael Videla. “Não é lícito responder ao crime com o 
crime, durante meu governo o terrorismo foi combatido dentro da lei. Como 
cristã e justicialista (o nome do partido peronista), repudio a violência e o 
crime e nunca justificarei o avassalamento dos direitos do homem” (VEJA, 
19/09/1979, p.42). 

 

Isabelita, no entanto, não foi a única que criticou o governo junto à comissão 

da OEA. Segundo a RP61, foram ouvidos também importantes opositores do 

governo, como o ex-presidente Hector Cámpora, refugiado desde 1976 na 

embaixada do México em Buenos Aires, e o vice-presidente do Partido Justicialista, 

Deolindo Bittel. 

  
À parte as declarações de Isabelita, o depoimento mais ácido contra o 
governo Videla foi o de Bittel. “Chega de grupos paramilitares”, disse o líder 
peronista. “Não podemos aceitar que a luta contra uma minoria terrorista, da 
qual também fomos vítimas, se transforme numa desculpa para a 
implantação do terrorismo de Estado” (VEJA, 19/09/1979, p.42). 

 

Por fim, a RP61 destaca que, mesmo com a presença da comissão da OEA, 

o governo militar não deixou de reprimir aqueles que protestavam contra o regime. 

Foi o caso das manifestações na Praça de Mayo contra a entrada em vigor da lei 

que dava como “tecnicamente” mortas todas as pessoas desaparecidas, que foram 

reprimidas com bombas que, segundo Veja, mandaram pelos ares os apelos pela 

libertação de presos políticos. 

O ex-presidente Hector Cámpora também foi tratado em duas reportagens 

como uma vítima da repressão do governo argentino. Na RP65, publicada na edição 

586, de 28/11/1979, intitulada “No hospital”, Veja relata que o ex-presidente 

peronista estava com câncer e muito doente, mas que até aquele dia não tinha ido 

ao hospital porque se saísse da embaixada mexicana em Buenos Aires, onde estava 

exilado, seria preso. Finalmente, naquele momento, o governo militar de Videla havia 

autorizado a saída de Cámpora para ir ao hospital, ao mesmo tempo em que, 

sabendo da gravidade da doença, estava agilizando a emissão de um salvo-conduto 
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para que o ex-presidente pudesse deixar o país e viajar para o México, onde 

passaria seus últimos dias no exílio.  

 
As demoras de Videla, de qualquer forma, espelham o rancor profundo que 
nutrem os militares argentinos por Cámpora, acusado de cometer, durante 
os 49 dias e que presidiu o país em 1973 – até renunciar e entregar o poder 
a Juan Domingo Perón –, “alta traição à pátria”. O mais grave dos crimes de 
Cámpora, segundo os militares foi ter concedido ampla anistia aos presos 
políticos – entre eles centenas de terroristas (VEJA, 29/11/1979, p.48). 

  

Na segunda reportagem que trata do ex-presidente Cámpora, publicada na 

edição 587, de 05/12/1979, com o título “Livre e doente”, a revista Veja descreve a 

recepção a Cámpora na chegada ao México e sua saída direto do aeroporto para o 

hospital. Também nesta reportagem, destaca que, de um lado, tendo como exemplo 

o caso de outro anistiado político, o jornalista Jacabo Timerman, o general Videla 

havia se preparado melhor para as reações contrárias da linha dura das Forças 

Armadas, contrárias à concessão de anistia a Cámpora. De outro lado, observa que 

mesmo com a saúde muito debilitada, o ex-presidente representava, para muitos 

argentinos que o esperavam no aeroporto da Cidade do México, alguma esperança 

de união entre as inúmeras alas em que havia se esfacelado a oposição argentina 

no exílio.  

Os jornalistas também foram alvo de forte repressão na Argentina, no 

período em análise. Na RP40, intitulada “Outro que some”, publicada na edição 511, 

de 21/06/1978, a revista descreve como foi o desaparecimento do jornalista Julián 

Delgado, diretor do jornal El Cronista Comercial. Em seguida, destaca que a polícia 

não havia conseguido fornecer nenhuma notícia do seu paradeiro. 

Na sequencia, a RP43, publicada com o título “Tiros na cabeça”, na edição 

522, do dia 06/09/1978, destaca que a violência política atingira o 13º jornalista. A 

vítima, desta vez, era Horácio Agulla, diretor e proprietário da revista Confirmado, 

morto em uma emboscada. A particularidade deste caso, de acordo com a RP43, é 

que Agulla era partidário das teses “moderadas” de Jorge Videla e que por isso teria 

sido assassinado por setores contrários à política de abertura que Videla pretendia 

implementar. 

A repressão aos jornalistas segue com o caso do inglês Robert Cox, diretor 

do jornal Buenos Aires Herald, publicado em inglês na capital argentina. Intitulada 

“Vai-se mais um”, a RP67, que trata do caso Cox, foi publicada na edição 588, de 
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12/12/1979. Nesta reportagem, Veja conta que o jornalista inglês de 45 anos foi 

obrigado a sair do país devido a perseguições e ameaças que vinha sofrendo de 

militares e grupos de direita contrários ao conteúdo publicado por seu jornal, que, de 

acordo com a revista, denunciava casos de torturas, desaparecimentos e prisões. A 

postura do jornal teria provocado a ira nos altos escalões do governo Videla, que já 

havia prendido Cox durante algumas horas em 1977, pelo fato de seu jornal ter 

publicado notícias não autorizadas pelo governo. Após receber uma mensagem de 

ameaça à sua família, Cox resolvera deixar o país. 

 
Tudo, entretanto, tem seu limite. Na semana passada, depois de receber 
mais uma ameaça, Cox conheceu esse limite. “Fui corajoso, lutei durante 
muito tempo, mas agora estão ameaçando meus filhos. Não posso aguentar 
isso”, disse Cox a VEJA. E, abatido, anunciou sua decisão de deixar a 
Argentina, no próximo dia 16, e mudar-se com sua mulher e os cinco filhos 
para Londres. “Pretendia permanecer calado, ir embora em silêncio, mas 
achei que devia a meus colegas uma explicação”. E, com honestidade, 
acrescentou: “Essa explicação eu posso resumir numa só palavra: medo” 
(VEJA, 2/12/1979, p.42-43). 

 

A revista destaca que a carta com a ameaça que levou Cox a deixar o país 

foi endereçada a seu filho, dizendo:  

“Diga a seu pai que vá embora da Argentina, ou será morto pela ditadura 
videlista – e você e seus irmãos também poderão sofrer”. E estava 
assinada: Los Montoneros – nome da organização terrorista de esquerda 
peronista que teria voltado a agir na Argentina. Cox levou tudo a sério, 
exceto a assinatura, para ele, a carta tinha mais jeito de ser coisa da 
extrema direita disfarçada (VEJA, 12/12/1979, p.43). 

 

A RP67 ainda destaca que Cox tentou pedir ao governo argentino 

providências que lhe garantissem a segurança, mas não foi atendido. Foi então que 

percebeu que o interesse da ditadura era que ele deixasse mesmo o país. 

Para além dos casos tratados, Veja afirma que o caso mais importante de 

repressão a jornalistas foi o de Jocobo Timerman, relatado na RP62, da edição 578, 

publicada em 03/10/1979. Timerman foi fundador e diretor do jornal La Opinión, e foi 

mantido preso pelo regime argentino durante 2 anos e meio sem qualquer acusação. 

 
Considerado um dos mais brilhantes jornalistas argentinos, Timerman atraiu 
o rancor dos militares radicais por ter mantido até o momento de ser preso, 
no dia 15 de abril de 1977, a independência do La Opinión, que fundara 
nove anos atrás. [...] Os militares, porém, durante esse tempo todo não 
conseguiram nada de concreto para incriminá-lo. Por duas vezes ele foi 
expressamente considerado inocente pela Corte Suprema, a última delas 
em meados deste mês, com uma sentença que, entre outras coisas, 
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declarava sua manutenção na prisão uma “ilegalidade” (VEJA, 03/10/1979, 
p.42). 

 

A reportagem destaca o momento da soltura de Timerman, que seria 

enviado para o exílio em Israel. De acordo com a revista, “consumava-se, assim, um 

dos mais rumorosos casos de arbitrariedade, entre incontáveis praticados pelo 

regime argentino” (VEJA, 03/10/1979, p.42). 

A repressão aos sindicatos também foi muito forte na Argentina, como seria 

óbvio em se tratando de uma ditadura militar. A principal reportagem que trata desse 

tema foi publicada por Veja na edição 556, de 02/05/1979, com o título “O desafio 

sindical”. Na primeira parte da RP58, a revista narra o episódio de repressão e 

consequente prisão de 21 dirigentes sindicais que haviam convocado uma greve 

geral em protesto contra política econômica do governo Videla. A revista observa 

que esse foi o primeiro confronto entre sindicatos e governo desde o golpe militar de 

1976, pois havia uma legislação duríssima que coibia a atuação das centrais 

sindicais. Veja descreve o cenário de repressão aos sindicatos da seguinte forma: 

 
Tratava-se, na verdade, de uma tentativa de reprimir o protesto trabalhista – 
o principal desafio sindical com que se defrontaram os militares argentinos 
desde que assumiram o poder em março de 1976. [...] Nesses três anos, de 
fato, a antes toda poderosa estrutura sindical peronista – ao lado dos 
militares, a principal força política no país – foi mantida sob controle. Uma 
rígida legislação, que estabelece penas de até dez anos de prisão para 
grevistas, cuidou de impedir as paralisações. Cerca de 5000 sindicalistas 
foram presos. E 70% dos sindicatos colocados sob intervenção – anulando-
se, assim, qualquer resistência organizada a política de arrocho salarial 
adotada pelo ministro da Economia José Alfredo Martínez de Hoz (VEJA, 
02/05/1979, p.42). 

 

No final da RP58, Veja destaca que o governo militar tinha a intenção de 

criar e promulgar imediatamente uma nova legislação sindical que perseguiria e 

inviabilizaria economicamente a existência dos sindicatos29.     

   A repressão na Argentina foi, sobretudo, política, mas também atingiu a 

cultura e o comportamento das pessoas. É isso que descrevem duas reportagens 

publicadas no ano de 1980. A primeira, RP69, intitulada “Tudo proibido”, que circulou 

na edição 591, de 02/01/1980, tratava do aumento da repressão a qualquer atitude 

ou comportamento considerado contrário aos “os bons costumes”.  

                                                 
29

 Essa lei foi criada e colocada em prática pelo militares argentinos, como relatou Veja na reportagem 
“Lei fulminante”, da edição 585, que examinamos na seção 5.1.2 desta dissertação. 
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A defesa da família como “núcleo fundamental da nação” é o objetivo de 
uma campanha que o governo acaba de lançar por meio de cartazes de rua 
e anúncios em rádio e televisão. E é em nome dessa defesa da família 
argentina que muitos exageros vêm sendo cometidos (VEJA, 02/01/1980, 
p.37). 

 

Esses exageros incluíam perseguições, agressões e prisões de mulheres 

que, por exemplo, estivessem usando bermudas muito curtas ou casais de 

namorados que fossem flagrados se beijando em público.  

A segunda reportagem, RP74, publicada na edição 613, de 04/06/1980, sob 

o título “Abrindo feridas”, relata a perseguição e censura a um filme que contava a 

ação da Massad, a política secreta israelense, na Argentina, em 11 de maio de 1960, 

para sequestrar o criminoso de guerra alemão Adolf Eichman, acusado de ser o 

responsável pela morte de milhões de judeus durante a Segunda Guerra Mundial. 

Intitulado “A Casa da Rua Garibaldi” e dirigido pelo inglês Peter Collinson, o filme 

passou a ser perseguido na Argentina pelo fato de, supostamente, incentivar a ação 

de grupos terroristas. O mais virulento dos protestos, de acordo com a RP74, foi 

uma ação impetrada junto ao Tribunal Federal argentino pelo advogado Alberto 

Valente Grondona, pedindo que a fita fosse “apreendida e queimada em praça 

pública”.  

    
 
5.4 Disputa interna 

 

Nesta seção, analisaremos as reportagens que correspondem à temática de 

análise “Disputa interna”, que diz respeito a todas as reportagens que tratam da 

disputa dentro do governo civil-militar que comandava o país no período em análise. 

Essa disputa se deu principalmente entre o que Veja classificou de ala “moderada”, 

representada pelo então presidente general Jorge Rafael Videla, e outra ala 

composta por militares de “linha dura/radicais”. As disputas se travavam em torno da 

condução do governo durante o período comandado por Videla. A temática “Disputa 

interna” também aborda a disputa dentro da Junta Militar entre o presidente Jorge 

Videla e o almirante Eduardo Emílio Massera, chefe da Marinha e membro da Junta. 

A Tabela 14 destaca as reportagens analisadas nesta temática.  
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Tabela 14: Reportagens analisadas da temática “Disputa interna” entre os anos 1976-1981 

Título da reportagem Nº da edição Data de publicação Código 

Fora de controle 403 26/05/1976 RP5 

Novo escândalo e crise 453 11/05/1977 RP21 

Ainda os dias de violência 470 07/09/1977 RP23 

Um que reaparece 473 28/09/1977 RP24 

A estrela da Junta 476 19/10/1977 RP25 

Luta aberta na Juta 486 28/12/1977 RP29 

Conversações em Madri 503 26/04/1978 RP36 

Sem a farda 524 20/09/1978 RP47 

Na mira, a sucessão 579 10/10/1979 RP63 

Viola, à força 631 08/10/1980 RP77 

 

 

5.4.1 Disputa “moderados” x “linha dura” 

 

A primeira reportagem que expõe a disputa interna entre os militares foi 

publicada na edição 403, do dia 26/05/1976. Com o título “Fora de controle”, a 

primeira parte da RP5 trata da violência30, e a segunda parte foca diretamente a 

disputa entre o militares. Após afirmar que a violência estava fora de controle, Veja 

diz haver uma divisão entre os militares, tendo de um lado aqueles que, de perfil 

“moderado”, apoiavam Videla, e de outro, aqueles de perfil “radical”, contrários à 

forma como este vinha conduzindo o governo. 

 
Com efeito, alguns oficiais jovens, em cuja opinião Videla é muito “brando”, 
não escondem sua admiração pelo general Augusto Pinochet, do Chile, e 
consideram a situação política naquele país “admirável”. Para eles, não 
haveria sentido em acatar a advertência de Videla de que, em beneficio da 
imagem externa da Argentina, não deveria ocorrer derramamento de 
sangue após o golpe. Afinal, argumentam, os terroristas de esquerda 
continuam a fazer dos militares seus alvo principal (VEJA, 26/05/1976, 
p.36). 

 

Em seguida, Veja destaca que essa ala de “radicais” que se autodenominam 

“centuriões” estaria tomando para si a tarefa de responder à violência do terrorismo 

de esquerda, o que claramente colocava em cheque mais uma promessa do 

governo Videla – a de fazer com que o uso da força fosse atribuição exclusiva do 

Estado. 

A disputa interna entre “moderados” e “radicais de linha dura” voltará a ter 

destaque na cobertura de Veja na reportagem intitulada “Novo escândalo e crise”, 

                                                 
30

 A primeira parte da RP5 foi analisada na seção correspondente à categoria “Violência”. 
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publicada na edição 453, do dia 11/05/1977. A RP21 descreve a investigação e a 

nova prisão do ex-presidente da Argentina general Alejandro Lanusse. Este e outros 

membros do seu antigo governo estariam envolvidos em um escândalo de 

corrupção. A acusação era que de haviam favorecido a empresa Aluar no objetivo de 

estabelecer um virtual monopólio na extração de alumínio. 

  
Estava, pois aceso o estopim de uma crise [...]. As prisões provocaram 
tensão e reações contraditórias entre os altos escalões das Forças 
Armadas, que mantiveram seguidas reuniões até o fim de semana. Além 
disso, foram interpretadas, em diversos setores políticos, como uma nova 
manobra dos militares da “linha dura” para atingir, por meio de Lanusse – o 
expoente da ala liberal das Forças Armadas –, o próprio general Videla, no 
momento em que são dados os primeiros passos para a retomada do 
diálogo com os vários setores civis (VEJA, 11/05/1977, p.32). 

  

De acordo com a narrativa de Veja, a prisão de Lanusse corresponderia a 

um acirramento da disputa interna nas Forças Armadas entre a “linha dura”, que 

defendia a permanência dos militares no poder, e a dos “moderados”, liderados por 

Videla, que vislumbravam uma reorganização do país, retomando, naquele 

momento, um diálogo com setores da sociedade civil. Essa hipótese é corroborada 

pela passagem final da RP21, em que, após descrever detalhadamente como se deu 

o suposto escândalo de favorecimento do governo Lanusse à empresa Aluar, a 

revista retoma as prováveis causas por trás da prisão de Lanusse. 

 
De todo o modo, parece evidente que Lanusse não obteve qualquer lucro 
pessoal em todo o episódio. E, na semana passada, interrogava-se em 
Buenos Aires sobre quais seriam as razões para a reabertura do caso neste 
momento. [...] Até que no mês passado, o juiz encarregado do processo, 
Alfredo Notcetti Fasolino, foi substituído pelo jovem juiz Marquardt. Há em 
Buenos Aires quem vincule à ação de Marquardt à ação dos “duros”, 
contrários aos planos de redemocratização do general Videla. Seja como 
for, o presidente argentino não parece disposto a recuar. Ainda na quinta-
feira, num encontro com jornalistas alemães em visita ao país, ele reiterou: 
“O que é importante e necessário é mudar as formas da democracia sem 
perder sua essência”. E acrescentou: “Essas mudanças de formas podemos 
fazê-las, mantendo um amplo diálogo com todos os setores da comunidade 
argentina” (VEJA, 11/05/1977, p.33).  

 

A disputa “moderados” x “linha dura” volta a ser notícia em Veja na 

reportagem intitulada “Um que reaparece”, publicada no dia 28/09/1977, na edição 

473. A RP24 descreve o desaparecimento na Argentina de um professor, Alfredo 

Bravo, membro da Confederação Nacional de Educação e da Assembléia 

Permanente pelos Direitos Humanos. Doze dias após o seu desaparecimento, o 
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professor foi localizado numa unidade do Exército em La Plata. De acordo com a 

revista, o episódio do seu resgate revela uma vitória do presidente Videla sobre os 

grupos radicais que faziam frente a ala “moderada” liderada por ele. 

  
O episódio reúne características para se transformar num caso exemplar, e 
parece revelar uma vitória do presidente Jorge Videla sobre os grupos 
radicais do Exército e da Marinha – responsáveis por inúmeros 
desaparecimentos nos últimos meses, às vezes atingindo personalidades 
muito próximas do presidente argentino, e sempre com o objetivo de 
desafiar sua autoridade (VEJA, 28/09/1977, p.38).  

 

Em seguida, a revista enfatiza que o resgate do professor Alfredo Bravo foi o 

primeiro de uma série de personalidades que compactuam com Videla no sentido de 

defender o “gran diálogo nacional” proposto pelo presidente. 

A disputa interna entre militares da vertente “moderada” e os de “linha dura” 

volta a ser destaque em Veja na edição 579, de 10/10/1979. Com o título “Na mira, a 

sucessão”, a RP63 relata a tentativa de um golpe dentro das próprias Forças 

Armadas. Essa tentativa de derrubar Videla, comandada pelo general Luciano 

Menéndez, um dos representantes da “linha dura”, teria sido rapidamente controlada 

pelo governo, frustrando o golpe. 

 
Nos meios governamentais de Buenos Aires, a tentativa de golpe militar 
desfechada pelo general Ménendez – um conhecido expoente da linha dura 
do Exército argentino –, foi batizada como uma desprezível “minicrise”, 
resolvida em apenas 36 horas com a prisão dos líderes sediciosos e sem 
disparar um só tiro. De fato, o governo não teve maior trabalho em liquidar a 
rebelião (VEJA, RP63, 10/10/1979, p.42). 

 

No entanto, a RP63, ao contrário da posição oficial do governo argentino, 

avalia que esse acontecimento demostra que há uma crise aberta nos meios 

militares. De acordo com Veja, em nenhum momento desde a derrubada de 

Isabelita, em março de 1976, a Argentina havia atravessado um momento de 

agitação militar tão intenso. No fim da semana posterior ao golpe, a RP63 observa 

que a tentativa era ainda uma ferida aberta, destinada a incomodar por mais tempo 

os que detinham o poder na Argentina – particularmente o que a revista chamou de 

“dupla de moderados”, composta pelo presidente Videla e seu futuro sucessor, o 

general Roberto Viola. Em relação ao conflito entre “moderados” e “linha dura”, Veja 

analisa: 
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A crise deflagrada por Menéndez trouxe à tona, mais uma vez, as naturais, 
quase inevitáveis divergências que vicejam no regime da Argentina desde 
que os militares tomaram o poder em 1976. Como sempre, seguindo o 
figurino clássico desse tipo de situação, a diferença envolve duas alas: os 
“duros” e os “moderados”. A causa real da expulsão de Menéndez teria sido, 
segundo muitos, a indicação há meses, por Viola, do general “moderado” 
Leopoldo Galtieri para sucedê-lo no comando do Exército. Menéndez sentiu 
que aquele era o momento de pressionar Viola e obrigá-lo a renunciar, 
provocando a sua substituição por um “duro” – no caso o chefe do Estado-
Maior do Exército, general Carlos Guilhermo Suárez Masón. Com isso, 
Menéndez pretendia interromper a dinastia dos “moderados” que Videla 
está tentando manter no poder – com sucesso até agora – até a anunciada 
recolocação da Argentina sobre os trilhos do Estado de direito. Desta vez, 
pelo menos, Menéndez enganou-se – e o tiro saiu pela culatra (VEJA, 
RP63, 10/10/1979, p.43). 

  

Um ano depois, na edição 631, de 08/10/1980, a disputa entre “moderados” 

e “duros” é novamente abordada por Veja – na RP77, intitulada “Viola, a força”. 

Nesta reportagem, a revista descreve que a sucessão de Videla pelo general Viola 

estava acertada há dois anos, e que a substituição seria anunciada em 29 de 

setembro daquele ano. No entanto, um conflito de última hora entre as alas das 

Forças Armadas teria adiado em quatro dias o anúncio. Após a resolução desta 

disputa, finalmente Viola foi anunciado como sucessor de Videla, devendo tomar 

possa em 29 de março de 1981. No entanto, a revista avalia que o conflito que adiou 

o anúncio não foi apenas mais uma pequena divergência entre os militares: 

 
Segundo muitos, as divergências entre militares – Exército e Aeronáutica, 
de um lado, e Marinha, de outro – chegou ao seu ponto crucial na última 
quinta-feira quando o Exército teria dado um ultimato: ou o nome de Viola 
seria referendado até o meio-dia de sexta-feira, ou seria imposto, à força, 
por um golpe de Estado. Diante desse argumento a Marinha recuou – e as 
discussões cessaram (VEJA, 08/10/1980, p.49). 

 

De acordo com a mesma reportagem, a divisão dos militares nesse episódio 

se dava em torno de dois pontos: a política econômica levada a cabo pelo governo 

Videla, defendida por Viola e fortemente criticada pela Marinha, e a questão do 

poder que seria atribuído a Viola, pois a Marinha exigia que o novo presidente 

estivesse submetido à Junta Militar, sobretudo nas decisões mais importantes. Com 

isso, a RP77 encerra fazendo uma previsão de que a divergência entre os militares 

certamente deveria causar fortes atribulações nos três anos do futuro governo de 

Roberto Viola. 
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5.4.2 Disputa “moderados” x “linha dura” / Disputa Videla x Massera  

 

Na edição 470, publicada em 07/09/1977, com o título “Ainda os dias de 

violência”, Veja trata da disputa interna que havia entre os militares de dois ângulos: 

no primeiro, enfatiza a disputa “moderados” x “linha dura”; no segundo destaca, pela 

primeira vez, a disputa Videla x Massera.  

Na primeira parte da RP23, Veja fala dos altos índices de violência e de uma 

série de sequestros políticos realizados por extremistas de direita que visavam 

desestabilizar o governo Videla31. Na segunda parte, que analisamos neste 

momento, fala detalhadamente da disputa interna entre os “radicais de linha dura” do 

Exército e a ala “moderada” de Videla. Segundo a RP23, os “radicais de linha dura” 

estavam fortemente colocados de forma contrária ao projeto de governo proposto 

por Videla. A violência, portanto corresponderia a uma disputa pelo poder entre os 

militares. 

 
“Esses sequestros e as dezenas de outros que não saem nos jornais têm 
um único objetivo: manter o clima de terror e desta forma comprometer 
qualquer projeto de normalização da vida do país”, explicou a VEJA uma 
fonte ligada ao general Videla. Hoje, em Buenos Aires, há poucas dúvidas 
sobre quem são os responsáveis por esse tipo de ação. Os verdadeiros 
cabeças das últimas operações de rua seriam os chamados “ultra-radicais” 
do Exército, que pretendiam desalojar do poder a tendência moderada e 
majoritária representada por Videla. Principais responsáveis pela 
desarticulação do ERP e dos Montoneros, esses oficiais se reuniram e 
consolidaram sua aliança durante a época mais dura do combate às 
guerrilhas esquerdistas. Hoje, não estariam dispostos nem a perder seu 
prestígio nem a ceder um milímetro em suas teses, marcados por um forte 
radicalismo de direita (VEJA, 07/09/1977, p.41).  
 

Veja mostra que, nesta disputa dentro das Forças Armadas, existia ainda 

uma terceira ala em disputa pelo poder, liderada pelo Almirante e componente da 

Junta Militar Eduardo Emílio Massera, que anunciava um projeto de poder ligado ao 

populismo de traços peronistas. 

 
Não apenas os ultra-radicais do Exército, porém, hostilizavam Videla. Um 
outro grupo instalado no interior do poder também escapa ao controle do 
presidente e está alojado na Marinha – e, há suspeitas de que também os 
membros desse grupo frequentemente abandonariam os métodos 
estritamente políticos (VEJA, 07/09/1977, p.41). 

 

                                                 
31

 A primeira parte da RP22 foi analisada na seção correspondente à Temática “Violência”. 



165 

 Sobre Massera, comandante da Marinha, Veja destaca: 

 
O comandante da Marinha, por outro lado, é um homem de indisfarçável 
ambições políticas – o articulado almirante Eduardo Emílio Massera, com 
aspirações caudilhescas e hoje seriamente empenhado numa estratégia 
populista, com o objetivo de conquistar para si o apoio das acéfalas massas 
peronistas (VEJA, 07/09/1977, p.41). 

   

No entanto, na RP23 Veja segue com o seu projeto de apostar no governo 

Videla como aquele que tem a tarefa de normalizar o caos em que vivia a Argentina 

e devolver o país a um estado democrático de direito. 

  
Permanentemente acossado pelos radicais do Exército e pelos aliados do 
almirante Massera, o presidente Videla tem procurado manter o que ele 
mesmo chama de el paso del infante, uma alusão à cadência de marcha do 
soldado da infantaria – lenta, mas sem jamais recuar (VEJA, 07/09/1977, 
p.42).   

 

A RP23 enfatiza, por fim, que Videla enfrentaria essa disputa com os dois 

grupos adversários dentro das Forças Militares de formas distintas. Em relação ao 

grupo da Marinha, liderado por Massera, a supremacia do Exército nas Forças 

Armadas dava a garantia de que Videla permaneceria no poder. Em relação aos 

“radicais da linha dura”, porém, o enfrentamento seria mais evidente, com o provável 

afastamento do governo de “notórios radicais” de direita.  

 
 

5.4.3 Disputa: Videla x Massera 

 

A primeira reportagem que aborda de forma central a disputa dentro da 

Junta Militar entre o general e então presidente da Argentina Jorge Rafael Videla e o 

comandante da Marinha, almirante Eduardo Emílio Massera, foi publicada na edição 

476, de 19/10/1977. Intitulada “A estrela da Junta”, a RP25 traça um perfil político do 

almirante Massera, que, segundo a revista, matinha um projeto político de poder 

ligado ao populismo peronista. 

  
Foi o próprio Perón quem confiou a Massera, então com 48 anos, o 
comando da Marinha, dois meses depois de ter retornado ao poder na Casa 
Rosada, em outubro de 1973 – e, para fazê-lo, preteriu seis almirantes mais 
bem situados nas listas de promoções. A partir daí, Massera não pararia de 
ganhar peso na vida política do país. Hoje ele personifica na Argentina um 
centro de poder paralelo ao do comandante do Exército e presidente Jorge 
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Rafael Videla. E não falta quem procure intimidade de Massera com o 
peronismo – sobretudo com sua ala direita – explicações para las 
ambiciones caudilhescas del almirante, como se costuma dizer nos círculos 
políticos de Buenos Aires (VEJA, 19/10/1977, p.46).  

  

A estratégia da ala da Marinha comanda por Massera para disputar o poder 

com os liderados de Videla passa por táticas: a primeira se dava, de acordo com a 

RP25, no plano da política externa, que, confiada à Marinha na divisão de tarefas da 

Junta Militar, estava sendo comandada por Massera com uma agressividade muito 

intensa.  

 
Um bom exemplo é canal marítimo Beagle, situado na fronteira meridional 
com o Chile e reivindicado pelos dois países. Escolhida para arbitrar a 
questão, em maio, a rainha Elisabeth, da Inglaterra, deu ganho de causa ao 
Chile. Mas, no mês passado, assim que o governo de Santiago mandou 
imprimir um novo mapa do país, incluindo Beagle, Massera viajou para a 
região acompanhado de todo o seu Estado-maior e durante três horas 
navegou nas frias águas do canal a bordo da lancha “Intrépida”. Desde 
então, aviões da Armada argentina têm sobrevoado a área com frequência 
e Massera já deu a entender, mais de uma vez, que seu país não desistirá 
do canal (VEJA, 19/10/1977, p.46). 

 

Segundo a RP25, o interesse de Massera no canal de Beagle não era 

apenas diplomático, mas político, consolidando internamente uma imagem de 

almirante “defensor zeloso de interesses nacionais”. 

A segunda tática se daria no plano da política interna, numa disputa acirrada 

e direta com Videla. De acordo com Veja, no plano interno Massera também adotava 

a mesma agressividade usada no plano externo: 

 
Ele não tem perdido a ocasião para criticar a austera política econômica do 
ministro José Alfredo Martínez de Hoz ou as intenções dialoguistas do 
ministro do trabalho Horácio Liendo, ambos homens sintonizados com o 
presidente Videla. E o próprio Videla não está a salvo das investidas de 
Massera, que desde o início do ano vem insistindo na necessidade de 
escolher um quarto homem – independentemente dos três atuais membros 
da Junta, integradas pelo general Orlando Agosti, comandante da Força 
Aérea, ao lado de Massera e Videla – para ocupar a presidência (VEJA, 
19/10/1977, p.46). 

 

No entanto, a RP25 destaca que, nesta disputa, Videla ainda estava em 

vantagem, pois o presidente pretendia destituir de poder a ala dos “radicais” de 

“linha dura” que estavam dentro do Exército, criando uma unidade em torno da sua 

liderança. Com a possibilidade de coesão no Exército, Veja acreditava que o projeto 

de poder de Massera se tornaria muito mais complicado. 
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A disputa dentro da Junta Militar entre Massera e Videla se tornaria ainda 

mais evidente na reportagem publicada na edição 486, de 28/12/1977. Intitulada 

“Luta aberta na Junta”, a RP29 descreve de forma detalhada a disputa entre o grupo 

liderado pelo general Jorge Rafael Videla e o liderado pelo almirante Massera.  

  
Ao longo dos últimos vinte meses, a luta pelo poder no interior da Junta 
Militar que assumiu o governo da Argentina em março de 1976, depois da 
deposição da presidente Isabelita Perón, const itui, ao lado da 
violência, um dos poucos ingredientes invariáveis da política argentina. Ora, 
eram os homens do presidente da República e comandante do Exército, 
general Jorge Videla que saíam a campo para insinuar, por exemplo, a 
responsabilidade dos seguidores do chefe da Marinha, almirante Emilio 
Massera, em sequestros de pessoas e assassínios. Ora era este que 
fustigava, em suas declarações, a política econômica traçada pelo ministro 
da Economia de Videla, José Alfredo Martínez de Hoz, procurando atingir o 
presidente (VEJA, 28/12/1977, p.32). 

 

Veja afirma que essa disputa, antes velada e restrita às instâncias internas 

da Junta Militar, teria sido levada ao extremo com as acusações e cobranças 

públicas do almirante Massera a Videla. 

  
[...] Mas tudo isso transcorria de maneira indireta, muitas vezes dentro dos 
bastidores. Subitamente, na semana passada, a disputa pelo poder 
dramatizou-se dentro da Junta – e extravasou para o público. Num longo 
comunicado que circulou em Buenos Aires na última terça-feira, o almirante 
Massera, desta vez apoiado pelo general Agosti, praticamente intimou o 
general Videla a escolher entre a presidência da República e o comando do 
Exército, invocando os acordos firmados pelos chefes militares dias antes 
do golpe militar de 24 de março de 1976 (VEJA, 28/12/1977, p.32). 

 

Segundo a RP29, esses acordos firmados no início do governo militar tinham 

a função de dar à Junta o estatuto de órgão supremo, e vedavam aos três 

integrantes das forças militares que a integravam a possibilidade de acumular a 

função de presidente da República, cargo que deveria ser exercido por um quarto 

membro. Era justamente isso o que defendia Massera. No entanto, Veja destaca que 

esses acordos foram temporariamente deixados de lado em função do combate à 

violência de esquerda. Com isso, Videla passou a acumular a presidência e a chefia 

do Exército. 

 
Agora, porém, Massera acha que a situação mudou. “Já existe unanimidade 
em considerar a subversão aniquilada em sua capacidade operacional, 
como disse o general Videla recentemente”, lembrou o almirante em seu 
comunicado. “Cessaram assim”, prosseguiu Massera, “as razões que 
justificavam, em caráter excepcional, a duplicidade de funções do general 
Videla”. Das insinuações e críticas subterrâneas, passava-se, dessa forma, 
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para o terreno das exigências abertas e as divisões entre os militares 
argentinos tornaram-se praticamente oficializadas (VEJA, 28/12/1977, p.32). 

 

No final da RP29, a revista destaca que Massera se movimentava em mais 

uma frente em busca do poder.  

 
VEJA apurou que dois emissários do almirante estiveram em Washington no 
início da semana passada em busca de contatos do Departamento de 
Estado, na Casa Branca, no Congresso e em outros meios da capital 
americana. O objetivo da missão era tentar vender uma nova imagem do 
chefe da Marinha argentina – e, aparentemente, conseguiram-se alguns 
resultados. Na segunda-feira, o Conselho de Assuntos Hemisféricos, uma 
respeitada organização privada sediada em Washington e dedicada à 
defesa dos direitos humanos, divulgou um comunicado em que a Marinha 
era apresentada como “o ramos da Forças Armadas argentinas mais 
receptivo à política dos direitos humanos do presidente Carter” (VEJA, 
28/12/1977, p.33). 

 

Esse relatório em que Massera é tratado como “receptivo” aos direitos 

humanos, surpreende a revista, o que revela o quanto a publicação da Editora Abril 

estava, naquele momento, afinada com a política e com o pensamento de Videla: 

 
A constatação é surpreendente. Até agora sempre se pensou que, se havia 
alguém moderado dentro da Junta argentina, e inclinado a melhorar a 
situação dos direitos humanos no país, era o general Videla (VEJA, 
28/12/1977, p.33). 

 

A disputa entre o general Videla e o almirante Massera volta a ser destaque 

em Veja por ocasião de uma visita realizada pelo almirante a um grupo de exilados 

argentinos que vivia na Europa. Publicada na edição 503, de 26/04/1978, como o 

título “Conversações em Madri”, a RP36 destaca que Massera encontrou na capital 

espanhola importantes líderes peronistas.  

 
O almirante foi expor o seu “projeto de pacificação nacional”, que inclui uma 
reformulação da atual política de austeridade econômica – por ele criticada. 
Segundo foi confidenciado a VEJA, os planos de Massera preveem ainda a 
criação de novos partidos políticos e convocações de eleições dentro de 
dois anos no máximo. O almirante teria informado que não pretende alinhar-
se com as forças ideologicamente mais conservadoras do presidente Jorge 
Rafael Videla, quando este iniciar seu projeto de institucionalização do país. 
Ao contrário, Massera preferia integrar uma aliança com peronistas 
socialdemocratas (VEJA, 26/04/1978, p.46). 

 

Ao final desta reportagem, Veja relata que a ida Massera à Europa havia 

deixado um rastro de dúvidas entre os exilados, pois eles se questionavam em nome 

de quem Massera havia falado e feitos propostas. Seria em nome dele mesmo, 
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Massera, ou em nome de parcelas importantes das Forças Armadas?  

A última reportagem que trata da disputa entre Videla e Massera foi 

publicada na edição 524, do dia 20/09/1978. Intitulada “Sem farda”, a RP47 retrata a 

passagem de Massera para a reserva. Nesse ponto Veja observa que, desde o 

golpe de 1976, Massera articulou em seu entorno um amplo apoio – que vai desde 

boas relações com os peronistas até o apoio de um jornal – e construiu um terreno 

próprio na política Argentina. Em seguida, a RP47 analisa o que poderia ser o futuro 

de Massera: 

 
Muitos creem que Massera pretende colocar-se como uma alternativa 
caudilhesca para o impasse que vive o país – algo como uma reedição 
reformulada do próprio Juan Domingo Perón. [...] A rigor, Massera não é um 
estranho ao movimento peronista. [...] Desde o início do atual regime militar, 
o almirante manteve contatos permanentes com os peronistas, e até com a 
liderança exilada na Espanha e na França. Além do mais, angariou simpatia 
nas fileiras do movimento ao se opor frontalmente à austera política 
econômica do ministro Martínez de Hoz (VEJA, 20/09/1978, p.48). 

 

O objetivo do almirante, portanto, era chegar à presidência da Argentina. No 

entanto, Veja avalia que atingir esse objetivo não seria nada fácil. Até a saída de 

Videla da presidência, em 1981, o comandante da Marinha teria de angariar muito 

mais força, algo pouco provável para quem já não dispunha do aparato militar efetivo 

e, principalmente, por ser oriundo de uma Arma secundária em relação ao poder do 

Exército. 

 
 

5.5 Relações internacionais 

 

Nesta seção analisaremos as reportagens que correspondem à temática de 

análise “Relações internacionais”, que trata da relação do governo argentino, 

durante o período comandado pela Junta Militar liderada pelo general Jorge Rafael 

Videla, com outros países. A Tabela 15 relaciona as reportagens analisadas na 

temática “Relações internacionais”. 

 

Tabela 15: Reportagens analisadas da temática “Relações internacionais” entre os anos 1976-1981 

Título da reportagem Nº da edição Data de publicação Código 

Armas no gelo 484 14/12/1977 RP27 

A disputa nas Águas 489 18/01/1978 RP30 

Recusa e acusações 491 01/02/1978 RP31 
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Houve briga? 495 01/03/1978 RP32 

Castigo em U$$ 516 26/07/1978 RP41 

A ameaça das Armas 523 13/09/1978 RP45 

Pelas armas? 524 20/09/1978 RP46 

Busca de triunfos 528 18/10/1978 RP48 

El Apagón 530 01/11/1978 RP49 

Dedos nos gatilhos 537 20/12/1978 RP51 

Torneio de ameaças 538 27/12/1978 RP52 

Duelo nas galerias 539 03/01/1979 RP53 

Uns passinhos 540 10/01/1979 RP54 

A paz do cardeal 541 17/01/1979 RP55 

Trigo e tortura 593 16/01/1980 RP70 

A conexão russa 607 23/04/1980 RP72 

Todos no mesmo barco 610 14/05/1980 RP73 

Sai o cowboy 615 18/06/1980 RP75 

Viola abre as portas 655 25/03/1981 RP80 

 

 

 

5.5.1 Argentina e Chile 

 

As reportagens sobre as relações entre Argentina e Chile foram 

predominantes na cobertura da revista Veja ao longo do primeiro governo da 

ditadura civil-militar. A principal razão para a ênfase neste tema foi que naquele 

período ocorreu uma grave crise entre os dois países, envolvidos na disputa pela 

posse das ilhas que compreendiam o Estreito de Beagle e que, na ocasião, sob 

arbitragem da rainha da Inglaterra, havia sido dada ao Chile.  

O início do conflito é tratado por Veja na edição 484, de 14/12/1977, com o 

título “Armas no gelo”. A RP27 descreve a mensagem que o governo argentino 

enviara ao governo chileno: 

 
A mensagem continha uma proposta de renegociação da questão dos 
limites austrais entre os dois países – uma disputa que se arrasta desde os 
fins do século passado e assumiu contornos conflitivos depois que a rainha 
Elisabeth II da Inglaterra, designada árbitro do litígio por um velho tratado 
firmado pelos dois países, assinou um maio um laudo elaborado por uma 
Corte Internacional de Justiça. Determinando a mais grave alteração 
geopolítica na América do Sul desde a Guerra do Pacífico em 1879, quando 
a Bolívia perdeu seu litoral, o documento concedeu ao Chile a soberania 
sobre as ilhas Picton, Lennox e Nueva. Situadas na desembocadura 
atlântica do gelado canal de Beagle e habitadas por algumas escassas 
dezenas de chilenos, essas ilhas até então figuravam nos mapas como 
território argentino (VEJA, 14/12/1977, p.47-48). 

 

A mensagem envida pelo governo argentino havia, de acordo com a RP27, 
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surtido efeito, pois aquela semana terminaria com a promessa dos dois governos, de 

Videla na Argentina e de Pinochet no Chile, com a divulgação de um comunicado 

conjunto em que constariam as bases de uma nova negociação.  

Ao final dessa primeira reportagem sobre o conflito, Veja destaca que a 

disputa não se situava apenas no campo da geopolítica e da economia, mas poderia 

ter efeitos internos em cada país, sobretudo na disputa entre os militares argentinos. 

Na segunda reportagem sobre o assunto, publicada na edição 489, de 

18/01/1978, com o título “A disputa nas águas do sul”, Veja destaca que havia 

perspectiva de ocorrência de um conflito armando entre os dois países. Conforme a 

RP30, em menos de 35 dias, era a segunda vez que a Argentina trocava os 

argumentos diplomáticos por uma demonstração de força militar. Essa mobilização 

bélica se dava a menos de um mês do prazo final para que o governo de Buenos 

Aires se pronunciasse sobre o laudo britânico. 

 
Praticamente toda a Marinha foi mobilizada no início da semana passada 
numa vasta operação de exercícios no Atlântico Sul, não muito longe da 
área em disputa. De fato, participava das manobras iniciadas no domingo, 
dia 8, uma portentosa esquadra de 25 navios e as operações tinham o 
comando do próprio comandante-em-chefe da Marinha e membro da Junta 
Militar do governo, o poderoso almirante Emílio Eduardo Massera (VEJA, 
18/01/1978, p.34). 

 

A RP30 descreve que, também em terra o governo de Videla fazia algumas 

operações simbólicas de movimentação do Exército. Essas ações serviram, 

conforme Veja, para preparar o terreno para o anúncio do governo argentino de que 

declararia sem validade o laudo britânico.  

Em seguida, a RP30 contextualiza detalhadamente a disputa do Estreito de 

Beagle, avaliando que a discórdia não se daria tanto por questões econômicas, mas 

por estratégia militar, já que, com a jurisdição do Chile sobre Beagle, a Argentina 

ficaria sem qualquer ligação entre os oceanos Atlântico e Pacífico. 

Em relação à disputa, Veja avalia que, enquanto a Argentina investia nas 

ações militares, o Chile preferia tratar a questão no campo diplomático.  

 
Frente à intensa movimentação diplomático-militar do lado argentino, o 
governo chileno esforça-se em demostrar serenidade. [...] A preocupação 
chilena de manter a discussão no campo diplomático seria reforçada ainda 
pela decisão do governo chileno de remeter a questão para a Organização 
dos Estados Americanos, caso se confirme a recusa da Argentina ao laudo 
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(VEJA, 18/01/1978, p.35). 

 

Ao final da RP30, Veja volta a destacar que esse conflito tinha reflexos na 

política interna dos países, principalmente da Argentina, servindo de pretexto para as 

manobras do almirante Massera, que disputava o comando do governo com o então 

chefe da Junta Militar, general Videla. 

Na edição 491, de 01/02/1978, com título “Recusa e acusações”, Veja volta a 

tratar do conflito. Nesta reportagem, a revista destaca a recusa do governo argentino 

em aceitar o laudo britânico favorável ao Chile na questão do Estreito.  

 
O governo argentino alegou que o laudo britânico se estende a assuntos 
fora da sua jurisdição, ignora realidades históricas e geográficas e despreza 
o “princípio oceânico” entre os dois países, segundo o qual a Argentina não 
poderia reivindicar jurisdição no Pacífico nem o Chile no Atlântico (VEJA, 
01/02/1978, p.32). 

 

Com a recusa do laudo britânico por parte do governo de Videla, a revista 

faz uma breve análise, avaliando que, por mais esperada que fosse a posição 

argentina, esse fato deixava ainda mais longe qualquer possibilidade de solução 

para o problema.  

Na RP32, o tema da disputa territorial entre Argentina e Chile também é 

destaque. Publicada na edição 495, de 01/03/1978, com o título “Houve briga?”, a 

RP32 descreve a assinatura de um acordo entre Chile e Argentina no caso Beagle e 

descreve o cenário do conflito até aquele momento da seguinte forma: 

 
A disputa em torno do canal de Beagle e dos limites austrais entre a 
Argentina e o Chile, teria chegado, realmente, a existir? Talvez tenha, mas 
na semana passada, ao encaminhar-se para um desfecho aparentemente 
feliz, a crise dava toda a impressão de uma dessas brigas em que os 
contendores pensam em tudo, menos em brigar (VEJA, 01/03/1978, p.31). 

 

  Em seguida, descreve o encontro de Videla e Pinochet em que os ditadores 

assinaram uma ata estabelecendo as formas pelas quais as decisões acertadas em 

negociações secretas entre os dois países seriam colocadas em prática. 

Após a assinatura do acordo, em março de 1978, Veja volta a tratar da 

disputa entre os dois países somente em setembro daquele ano, quando a ameaça 

de um conflito armado volta a ser cogitada. A RP45, publicada na edição 523, de 

13/09/1978, com o título “A ameaça das armas”, descreve um cenário hipotético em 
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que poderia ocorrer uma guerra entre os contendores. Em seguida, observa que a 

Argentina estaria tentando impor um clima de guerra psicológica na véspera de mais 

uma reunião entre os dois países para discutir o tema. 

 
O clima de guerra psicológica tinha, na verdade uma utilidade imediata para 
a Argentina: colocar o governo do general Pinochet sob forte pressão às 
vésperas de uma nova e decisiva reunião, marcada para esta quarta-feira, 
em Santiago, da Comissão Mista dos dois países encarregada de encontrar 
uma solução para a disputa fronteiriça em torno do Beagle (VEJA, 
13/09/1978, p.44). 

 

Caso houvesse um conflito armado, a RP45 analisa, também de forma 

hipotética, como se daria o conflito, avaliando que as Forças Armadas da Argentina 

possuíam uma imensa vantagem bélica em relação às Forças chilenas. Mas finaliza 

observando que: 

 
O bom senso e vários fatores, entre os quais as catastróficas situações 
econômicas de todos os países que poderiam se envolver em semelhante 
conflito, fazem duvidar que se acabe chegando ao recurso extremo da 
guerra. Mas nunca se sabe. A verdade é que em Santiago, por exemplo, já 
há quem pergunte: “Por onde os argentinos começarão o ataque?” (VEJA, 
13/09/1978, p.46). 

 

Na semana seguinte, a revista volta a tratar da questão, novamente 

enfatizando a possibilidade do conflito armado. Publicada na edição 524, de 

20/09/1978, com o título “Pelas armas?”, a RP46 relata que o governo argentino já 

estava desistindo das negociações diplomáticas e, acreditando na sua superioridade 

bélica, passava a apostar em um conflito armado. 

 
Nas províncias argentinas fronteiriças com o Chile, já foi pintada a cruz 
vermelha nos tetos dos hospitais. Os reservistas de 1959, que seriam 
liberados agora, receberam na semana passada a má notícia da 
prorrogação por mais alguns meses de seu serviço militar. E a indústria 
bélica já estaria trabalhando 24 horas por dia. [...] Aparentemente cético 
quanto a um acordo, e confiante em sua superioridade militar, o comando 
militar argentino já teria tomado a decisão de algum tipo de fato consumado. 
É uma perspectiva sombria, mas em pleno desenvolvimento [...] a menos 
que ocorra, até 2 de novembro, data do encerramento das negociações, 
uma solução providencial (VEJA, 13/09/1978, p.46). 

   

Um mês depois, em 18/10/1978 na edição 528, Veja publica a RP48, 

intitulada “Busca de trunfos”, em que observa que naquele momento o governo 

argentino comandado por Videla havia convocado militares reservistas em grande 

quantidade no mesmo período em que ocorria a sétima reunião entre os dois países 
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para discutir a questão de Beagle. Também na RP48, a revista destaca que a 

Argentina estaria em busca de novos trunfos: novas estratégias para o 

enfrentamento contra o Chile, que passariam por um acordo com o governo da 

Bolívia e com o do Peru, países que também estavam em litígio com o Chile, devido 

a guerras passadas. 

No mesmo período, Veja publica a RP49, em 01/11/1978, na edição 530. 

Com o título de “El Apagón”, a RP49 descreve detalhadamente o treinamento de 

uma operação de guerra realizado pelas Forças Armadas da Argentina em alguns 

bairros de Buenos Aires. Em seguida, avalia que a intensificação dos treinamentos 

se devia a não resolução do conflito por via diplomática, o que aumentava as 

possibilidades de a Argentina procurar uma resolução por meio da intervenção 

armada. 

 
[...] O governo do presidente Jorge Rafael Videla afirmava ter motivos para 
preparar o país para a guerra. No fim da semana passada, de fato, os 
trabalhos da Comissão Mista Argentina-Chile, reunida em Santiago para 
encontrar uma solução pacífica para a questão, pareciam caminhar em 
direção de um perigoso impasse. Se as negociações realmente empacarem, 
acreditam muitos militares argentinos, não resta outra alternativa senão o 
caminho das armas (VEJA, 01/11/1978, p.37). 

   

Entre o final do ano de 1978 e o início de 1979, a revista Veja publica mais 

cinco reportagens sobre a disputa pelo Estreito de Beagle. Em 20/12/1978, na 

edição 537, a revista publica a RP51, intitulada “Dedos nos gatilhos”, que 

inicialmente relata o fracasso de mais uma reunião entre representantes dos dois 

países. Em seguida, detalha por que as negociações, que haviam começado bem, 

acabaram fracassando, e com isso incitaram novas manifestações tanto na 

Argentina como no Chile em favor da guerra.  

 
O fato é que, tanto do lado argentino quanto do lado chileno, os dedos eram 
mantidos no gatilho. Desde o começo da semana, um número não revelado 
de navios de guerra da Marinha argentina fora deslocado para a região de 
Beagle para realizar “manobras de rotina”. [...] Do lado chileno, igualmente 
havia movimentações de tropas, manobras e concentrações junto a certos 
pontos estratégicos ao longo dos 5000 quilômetros de fronteiras que 
separam os dois países. Em meio a essa movimentação toda não faltam 
também, da parte argentina, rumores que a estratégia de invasão já estaria 
definida (VEJA, 20/12/1978, p.37). 

   

Na parte final da RP51, Veja observa que Videla sempre procurou o diálogo, 

mas pressionado por setores “duros” das Forças Armadas, poderia sucumbir à ideia 
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de um enfrentamento armado.  

Na semana seguinte, a edição 538, de 27/12/1978, traz a RP52, intitulada 

“Torneio de ameaças”, destacando que havia se intensificado a guerra verbal sobre o 

caso Beagle, mas, ao mesmo tempo, também haviam aumentado as pressões 

externas por uma solução pacífica. Em relação aos ataques verbais, a RP52 

destaca: 

 
Desta vez, diziam na sexta-feira passada fontes oficiosas em Buenos Aires, 
seria para valer. Esgotadas suas expectativas de ver satisfeitas pela via das 
negociações suas pretensões sobre o canal de Beagle, a Argentina deveria 
ocupar militarmente, até a meia-noite deste domingo, véspera de Natal, as 
estratégicas ilhas de Lennox, Picton e Nueva – na embocadura do canal de 
Beagle, e de acordo com o laudo arbitral internacional de abril de 1977, 
pertencentes ao Chile. Seria mais um blefe argentino? (VEJA, 27/12/1978, 
p.25). 

  

Essa escalada de ameaças foi interrompida pela entrada na discussão de 

importantes atores internacionais. Segundo Veja, tanto os governantes da Argentina 

como do Chile receberam apelos do então presidente estadunidense Jimmy Carter, 

do papa João Paulo II, dos governos do Brasil e da Venezuela e de países membros 

do mercado comum europeu. Todos pediam a Videla e Pinochet para que a disputa 

se resolvesse por via pacífica. 

 
A julgar pelo torneio de ameaças recíprocas, justificava-se toda a inédita 
preocupação internacional com o até agora considerado remoto conflito em 
torno de Beagle. “É hora de dizer chega”, afirmou, por exemplo, o general 
“duro” argentino Carlos Mason, comandante do I Exército de Buenos Aires. 
“Somos amantes da paz, mas bravos na guerra”, retrucava, de Santiago, o 
próprio Pinochet (VEJA, 27/12/1978, p.25). 

  

Por fim, esta reportagem aponta que se cogitava a possibilidade de o papa 

João Paulo II servir de mediador no conflito.  

O ano de 1979 inicia com a RP53, publicada na edição 539, de 03/01/1979, 

intitulada “Duelo nas geleiras”. Veja inicia a reportagem destacando o clima de 

guerra que estava sendo criado na Argentina. 

 
A verdade é que a Argentina está envolta numa nova moda nacional – a 
preparação para a guerra. Não se fala mais em guerrilha, como até há 
meses. Não se fala mais em torturas. O assunto, agora, é Beagle. Ou, mais 
exatamente, a pendenga com o Chile em torno da posse de três ilhotas 
situadas no estremo sul do continente – Lenox, Picton e Nueva – e as 
consequentes questões do direito de passagem pelo canal de Beagle e da 
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jurisdição marítima na região. Liga-se a televisão e, de tempos em tempos, 
a voz grave de um locutor recita: “Soberania nacional argentina – vontade 
dos argentinos”. É a propaganda oficial em torno do problema (VEJA, RP53, 
03/01/1979, p.40). 

  

Na sequencia, a RP53 faz um longo relato dos preparativos militares para a 

guerra, realizados na Argentina, principalmente nas regiões próximas ao canal de 

Beagle. Em seguida, fala também dos preparativos do Chile, observando que este 

país executava movimentação militar com menor intensidade, pois tinha a decisão 

judicial do laudo britânico a seu favor. Finalmente, Veja volta a fazer observações 

sobre a possibilidade de ataque militar da Argentina, avaliando que isso poderia 

ocorrer: 

 
Nos círculos diplomáticos e militares chilenos, seja como for, é considerada 
como possível uma ação militar argentina. E até se aposta em datas, como 
já se fez no passado. Já se pensou que o ataque viria em novembro 
passado, quando venceu um prazo que havia sido acertado entre os dois 
países para resolver a pendência. Mais recentemente, falou-se que a 
ofensiva viria no Natal. Agora, há uma nova previsão no ar: afirma-se que a 
Argentina escolheria a próxima semana. [...] Mais uma vez, então, está no 
ar a cruel dúvida sobre se a Argentina está falando sério quando ameaça 
com as armas ou se está encenando um enorme blefe (VEJA, 03/01/1979, 
p.43). 

  

As duas últimas reportagens sobre o conflito de Beagle tratam das tratativas 

para a resolução do caso mediadas pelo enviando do papa, cardeal Antonio Samore. 

Na primeira delas, publicada da edição 540, de 10/01/1979, com o título “Uns 

passinhos”, a revista relata as atividades realizadas pelo cardeal, enfatizando que 

tudo o que o Samore divulgara foram algumas frases otimistas a respeito do 

impasse entre argentinos e chilenos. A RP54 relata ainda que a mediação do cardeal 

estaria resultando em alguns avanços, como a retirada de tropas da zona de disputa 

e o retorno às negociações, interrompidas em dezembro de 1978. 

 
Esse seria um dos resultados obtidos pelo cardeal Samore após sua 
incansável gestão junto aos dois governos: haveria uma reunião trilateral 
entre o próprio Samore e os chanceleres da Argentina, brigadeiro Carlos 
Pastor, e do Chile, Hernán Cubillos, num “país neutro” – ao que tudo indica, 
o Uruguai. O objetivo principal da reunião seria encontrar alguma forma de 
eliminar a tensão bélica (VEJA, 10/01/1979, p.42). 

  

Por fim, essa reportagem destaca que o cardeal havia conseguido fazer com 

que a população da Argentina se mobilizasse em trono da paz e contra o conflito 

com o Chile.  
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A última reportagem que aborda o conflito foi publicada na edição 541, de 

17/01/1979, com o título “A paz do cardeal”. Na RP55, Veja observa que naquele 

momento, com o afastamento de uma guerra imediata, a crise envolvendo os dois 

países na disputa pelo Estreito de Beagle voltava à mesa de negociações. A revista 

diz que o cardeal Samore conseguiu convencer os dois países a assinarem um 

acordo em que se comprometiam a negociar pacificamente a questão. No entanto, a 

RP55 avalia que esse fato não significava o fim da disputa:  

 
Seria, enfim, o enterro da crise de Beagle? Não propriamente: quanto à 
parte substantiva da questão, os dois países ainda estão em busca de uma 
solução. No entanto, a missão do cardeal Samore – iniciada num clima de 
pessimismo, duas semanas antes – teve pelo menos um efeito bem claro: 
fez cessar as ameaças bélicas de parte a parte e afastou por hora o risco de 
guerra, por menor que fosse. (VEJA, 17/01/1979, p.41). 

 

Veja analisa, finalmente, que a intermediação do enviado do papa João 

Paulo II representou um tímido começo de paz. 

  
 

5.5.2 Argentina e Brasil 

 

A relação entre Argentina e Brasil é tratada por Veja em apenas uma 

reportagem ao longo de todo o governo do general Videla. Nesta, publicada em 

15/05/1980, na edição 610, com o título “Todos no mesmo barco”, a revista descreve 

inicialmente os preparativos para a visita do então presidente brasileiro João 

Figueiredo à Argentina. A RP73 destaca a importância da visita de Figueiredo da 

seguinte forma:  

 
[...] ela marca a superação das graves divergências políticas que existiam 
entre os dois países e vai permitir, a médio prazo, que se tente o 
estabelecimento entre eles de uma aliança comercial mais efetiva (VEJA, 
14/05/1980, p.32). 

 

Em seguida observa que a condução desta nova etapa estaria a cargo do 

ministro da Economia da Argentina, José Martínez de Hoz, e do ministro do 

Planejamento do Brasil, Antonio Delfim Netto.  

 
Os dois já se encontraram no Brasil, há pouco mais de duas semanas, e 
ensaiaram os entendimentos que poderão resultar na criação de uma 
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espécie de mercado comum entre Brasil e Argentina. Os brasileiros 
forneceriam mais produtos industrializados aos argentinos e estes 
abasteceriam o Brasil com alimentos (VEJA, 14/05/1980, p.32). 

 

Em seguida, a RP73 descreve os problemas políticos enfrentados pelos dois 

países destacando as visitas do ex-presidente brasileiro Getúlio Vargas à Argentina e 

do também ex-presidente Argentino Alejandro Lanusse ao Brasil, que agravaram as 

relações por apontarem o Brasil como país com pretensões à hegemonia na região. 

Na sequência, a reportagem aborda a agenda preparada para reunião, destacando a 

discussão sobre energia nuclear. 

 
Organizou-se uma agenda carregada na qual despontam insuspeitas 
convergências nos campos da energia nuclear e do aproveitamento dos rios 
da bacia do Prata. [...] Tais acordos, num campo altamente sensitivo e 
emocional, significam um notável avanço no relacionamento dos dois países 
– até há pouco tempo, os setores duros das Forças Armadas argentinas só 
ligavam o tema da energia nuclear ao Brasil quando faziam declarações de 
que a melhor forma de resolver o problema de Itaipu era jogar uma bomba 
atômica na região (VEJA, 14/05/1980, p.33-34). 

 

A RP73 enfatiza, ainda, alguns assuntos que permaneciam problemáticos, 

como a “guerra de segurança anticomunista” e às relações com Chile e Paraguai. 

Finalmente traz uma declaração de Martínez de Hoz em que o ministro da Economia 

da Argentina avalia que as economias de Argentina e Brasil podem caminhar juntas.  

 
 

5.5.3 Argentina e EUA / URSS 

 

Veja também cobriu a relação da Argentina com as duas maiores potências 

daquele período histórico, Estados Unidos e União Soviética. Sobre esta temática, a 

revista produziu seis reportagens ao longo do governo do general Videla. 

Na primeira, publicada na edição 516, de 26/07/1978, intitulada “Castigo em 

US$”, a revista descreve o veto do governo dos EUA a um empréstimo de cerca de 

135 milhões de dólares como forma de retaliação pelas violações dos direitos 

humanos na Argentina. 

 
Era a retórica, basicamente, a arma que os Estados Unidos vinham 
aplicando, até há pouco, contra o governo militar da Argentina – e contra a 
situação que faz daquele país o detentor de um dos ´piores recordes da 
atualidade em matéria de respeito aos direitos humanos (VEJA, 26/07/1978, 
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p.39). 

 

Ao negar o empréstimo, o Departamento de Estado dos EUA alegou, de 

acordo com Veja: 

 
Ao dar seu veredicto sobre se o empréstimo devia ou não ser concedido 
aos argentinos, o Departamento de Estado disse não, sob a alegação de 
que um governo que não devota o respeito devido aos direitos humanos não 
merece ajuda em seus negócios. Especificamente, o Departamento de 
Estado afirmou que continuam ocorrendo, na Argentina, fatos 
desagradáveis, como prisões sem processos e desaparecimentos de 
religiosos, lideres trabalhistas ou membros de organizações dedicadas à 
defesa dos direitos humanos (VEJA, 26/07/1978, p.40). 

  

Essa questão atravessou a relação entre Argentina e Estados Unidos 

durante quase todo o governo Videla.  O primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina coincidiu com a ascensão à presidência da República nos EUA de Jimmy 

Carter, presidente que ficou conhecido pela política de respeito aos direitos 

humanos. Nesse sentido, Veja publica a RP75, que trata da substituição do então 

embaixador dos EUA na Argentina, Raul Castro. De acordo com esta reportagem, 

intitulada “Sai o cowboy”, publicada na edição 615, de 18/06/1980, Castro havia sido 

substituído em razão de sua afinidade com o regime chefiado pelo general Videla, 

que sofria fortes críticas do Departamento de Estado estadunidense por causa das 

constantes violações de direitos humanos na Argentina. Em relação aos motivos 

específicos pelos quais Raul Castro teria sido substituído, a RP75 destaca: 

 
Durante os trinta meses em que permaneceu no cargo, Castro, em nenhum 
momento, mostrou-se favorável à política de defesa dos direitos humanos, 
levada por Carter à Casa Branca, e executada por Patrícia Derian, 
assessora do Departamento de Estado para o assunto. Essa postura, 
considerada por Derian como “tolerante” para como o governo do presidente 
Jorge Rafael Videla, revelou-se particularmente insustentável depois que 
Carter, em 1978, criticou abertamente o governo argentino como sendo o 
“campeão mundial” das violações de direitos humanos (VEJA, 18/06/1980, 
p.40). 

  

A questão dos direitos humanos leva a Argentina, nesse período, a se 

afastar dos Estados Unidos e a iniciar uma aproximação com a União Soviética 

(URSS), ao menos do ponto de vista econômico. Esse processo é tratado por Veja 

na RP70, publicada em 16/01/1980, na edição 593. Com o título “Trigo e tortura”, a 

RP70 destaca a decisão do governo argentino de não apoiar o boicote de cereais a 

URSS proposto pelos EUA. Isso se deveu, num primeiro momento ao fato de que os 
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EUA não perdoaram a Argentina pelas violações dos direitos humanos cometidas 

durante o governo Videla.  

Na sequencia, a reportagem descreve a reunião da cúpula do governo 

argentino que decidiu vender trigo à Rússia, o que corresponderia a uma vitória dos 

russos frente aos Estados Unidos. 

 
[...] A aproximação como Moscou viria desembocar na decisão da semana 
passada. “A decisão argentina contrária ao boicote anti-soviético representa 
não somente um gesto de extrema sabedoria política, que fazem os dois 
países, num clima sem implicações ideológicas ou falsamente moralistas”, 
disse a VEJA o titular da Câmara de Comércio Argentino-Soviética em 
Buenos Aires, o engenheiro Benght Everet. O comércio entre Buenos Aires 
e Moscou, de fato, tem sido florescente. A União Soviética é hoje o maior 
comprador de cereais e carne na Argentina e o comércio entre os dois 
países poderá chegar logo a 1 bilhão de dólares em vista de novos 
contratos que estão sendo estudados (VEJA, 16/01/1980, p.44). 

 

 A consolidação da aproximação da Argentina com a União Soviética é 

descrita por Veja na RP72, de 23/04/1980, publicada na edição 607. Nesta 

reportagem, a revista destaca inicialmente o afastamento entre Argentina e EUA e 

enfatiza a aproximação com a URSS, sobretudo, no campo econômico. A RP72 

descreve o cenário em que ocorria esse duplo processo: 

 
[...] de um lado, a crescente aproximação entre Argentina e União Soviética, 
no campo do intercâmbio comercial e da cooperação técnica – ao mesmo 
tempo o esfriamento das relações com os Estados Unidos. Mesmo que não 
sejam insuperáveis, as rusgas com os EUA servem pelo menos para pôr em 
relevo o longo namoro argentino-soviético, que data de 1930, mas agora 
promete dar casamento. A União Soviética é hoje simplesmente o maior 
cliente comercial da Argentina – seguida, por curiosidade, de outro país 
socialista, Cuba (VEJA, 23/04/1980, p.37). 

  

Ao final da RP72, Veja observa que esse intercâmbio estendia-se também 

no campo político, com a negativa da Argentina em boicotar os jogos olímpicos que 

ocorreriam naquele ano em Moscou, contrariando mais uma vez os Estados Unidos. 

Na cultura, a relação entre argentinos e soviéticos também rendia frutos, com a 

maciça entrada de filmes russos. Isso, de acordo com a revista, carregava um 

inexplicável paradoxo: 

 
No fundo de tudo isso, entretanto, continua intacto um paradoxo 
fundamental. O anticomunismo do regime argentino é um dos mais ferozes 
que se tem notícia. Milhares de cidadãos, ali, perderam a vida, foram presos 
e tiveram de emigrar por se engajarem na militância de esquerda. E é 
praticamente impensável que qualquer pessoa, fora do governo, possa 



181 

sustentar em público que existam aspectos positivos no regime soviético 
(VEJA, 23/04/1980, p.38). 

   

Por fim, a última reportagem que trata das relações da Argentina com EUA e 

URSS trata de uma nova aproximação entre argentinos e estadunidenses. Publicada 

na edição 655, do dia 25/03/1981, com o título “Viola abre as portas”, a RP80 afirma 

logo na linha de apoio que a Argentina passa a ser um aliado de peso dos Estados 

Unidos de Ronald Reagan no continente. Naquele momento, Reagan substituía 

Carter na presidência dos EUA, e Viola se preparava para suceder Videla no 

governo argentino. Com essa mudança na conjuntura política da região, Viola 

resolveu fazer uma visita aos Estados Unidos, descrita por Veja da seguinte forma. 

 
A menos de quinze dias de sua posse, marcada para este domingo, dia 29, 
Viola fez as malas e despachou-se para os EUA, em busca de algo que 
durante o governo do presidente Jimmy Carter teria sido impensável: o 
apoio americano ao regime da Argentina. [...] O sucesso de Viola foi 
estrondoso: ao se despedir, levava em sua bagagem um formidável pacote 
de compromissos que, na prática, pode transformar a Argentina num dos 
maiores aliados dos Estados Unidos na América Latina (VEJA, 25/03/1981, 
p.35). 

 

 Com a exposição das temáticas relacionadas à categoria “Relações 

internacionais” encerramos a análise das reportagens publicadas por Veja durante o 

primeiro governo da ditadura civil-militar da Argentina. 

Na parte final desta dissertação, tecemos algumas considerações finais 

sobre este trabalho. Tendo por base a mediação entre as teorias expostas nos 

capítulos iniciais, com a análise do material empírico realizada neste capítulo, 

procuramos resgatar as possibilidades e os limites de o jornalismo constituir-se uma 

forma de produção de conhecimento e, principalmente, constituir-se como produtor 

de uma história do imediato, um processo ligado ao próprio tempo que está narrando 

e descrevendo. 
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6 BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nestas breves considerações finais sobre este trabalho, pretendemos 

resgatar a totalidade da pesquisa, procurando demonstrar as aproximações entre o 

trabalho empírico exposto no capítulo cinco e a teoria, que subsidiou a pesquisa, 

desenvolvida no capítulo dois, tendo como mediação a contextualização histórica 

descrita no capítulo três e o método exposto no quarto capítulo. Consideramos 

importante salientar que aqui não propomos um fechamento deste trabalho, no 

sentido de afirmar que esteja acabado. Acreditamos que esta pesquisa se coloca em 

movimento, sobretudo, por partir da análise da particularidade da forma como Veja 

apresentou os acontecimentos relacionados ao primeiro governo da ditadura civil-

militar argentina. Metodologicamente, nestas notas conclusivas procuramos 

inicialmente fazer um resgate de cada capítulo relacionando-os com os objetivos 

propostos na introdução. Em seguida traçamos as relações do capítulo “teórico” com 

a empiria, buscando demonstrar quais foram os resultados desta pesquisa. 

Iniciamos a abordagem observando que no capítulo dois, Debate Teórico: 

Conhecimento e Acontecimento como mediadores entre os campos do Jornalismo e 

da História, trabalhamos inicialmente com as formulações de Adelmo Genro Filho 

(1987) e de Eduardo Meditsch (1997; 2010), postulando que o jornalismo pode 

constituir-se como uma forma de produção de conhecimento. Enfatizamos, com 

base nesses autores, que o conhecimento produzido pelo jornalismo se diferencia 

daquele produzido pela ciência. Essa diferença se evidencia, fundamentalmente, em 

dois pontos: primeiro, no fato de que o jornalismo tem como cerne de sua produção 

a abordagem dos fenômenos e acontecimentos sociais a partir da categoria filosófica 

do singular; segundo, porque o conhecimento produzido pelo jornalismo é carregado 

de uma espécie de poder simbólico (BOURDIEU, 1989), que permite ao jornalismo 

ter influência sobre os acontecimentos ou na visão que se tem dos acontecimentos 

e, em última instância, contribuir para a forma como se organiza a sociedade.  

Em seguida, procuramos discutir o jornalismo na perspectiva da teoria do 

acontecimento. Com isso, buscamos a partir de Charaudeau (2007), Quéré (2005), 

Nora (1977) e Rodrigues (1993) definir o acontecimento social e o acontecimento 

jornalístico. A nossa preocupação foi demostrar que há uma diferença entre esses 

tipos de acontecimento, sendo o acontecimento jornalístico constituído pelo recorte 
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que o jornalista ou o veículo de comunicação faz do acontecimento social.  

Salientamos, nesta parte do capítulo dois, que a ditadura civil-militar argentina se 

constitui como um dos acontecimentos sociais de grande relevância no cenário 

político e militar da América Latina nos anos 1970 e 1980. Também destacamos que 

a forma como a revista Veja abordou esses acontecimentos sociais relacionados ao 

primeiro governo da ditadura civil-militar argentina constitui a elaboração, por parte 

da revista, de acontecimentos jornalísticos.  

Na terceira parte deste capítulo, tratamos do conceito de história imediata. 

Subsidiados pela teoria de Lacouture (1998), procuramos fazer a relação deste tipo 

de produção histórica com a comunicação e o jornalismo. A hipótese desenvolvida 

na parte final do capítulo foi a de que o jornalismo pode produzir uma forma de 

conhecimento histórico a partir da abordagem que realiza dos acontecimentos 

sociais. Defendemos, portanto, que as reportagens da revista Veja sobre os 

acontecimentos ocorridos durante o primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina podem ser tratadas como produção de conhecimento histórico, realizado 

praticamente no mesmo instante da ocorrência do acontecimento.  

Com isso, ao concluirmos o capítulo dois, acreditamos ter atingido os dois 

primeiros objetivos específicos desta pesquisa, a saber: (a) realizar um debate no 

campo teórico sobre a possibilidade de o jornalismo constituir-se como uma forma 

de conhecimento; (b) distinguir e analisar os conceitos de acontecimento social, 

acontecimento jornalístico e história imediata.  

No capítulo três, O contexto sóciopolítico da Argentina e a revista Veja em 

tempos de ditaduras civil-militares, historicizamos, por meio de uma revisão 

bibliográfica, como se deu o advento das ditaduras civil-militares na América Latina. 

Inicialmente, realizamos uma descrição do que a historiografia convencionou chamar 

de ditaduras civil-militares de Segurança Nacional. Constatamos que essas ditaduras 

fundamentaram suas práticas na Doutrina de Segurança Nacional e no pensamento 

econômico neoliberal e utilizaram, sobretudo, o terrorismo de Estado como forma de 

impor a sua ideologia e concepção de mundo, que propagandeava a ideia da 

necessidade de combater um suposto “inimigo interno” perigoso e a serviço do 

comunismo internacional. Essas ditaduras se colocaram como fiéis defensoras e, em 

alguns casos, como o Chile, como a última alternativa na busca pela manutenção do 

status quo capitalista. O resultado disso foi inúmeras perseguições, prisões, torturas 



184 

e mortes de civis que se colocavam em posição contrária a esse pensamento e 

defendiam outra forma de organização social. 

Após descrevermos as ditaduras civil-militares de Segurança Nacional de 

forma ampla, trabalhamos brevemente com a especificidade de duas das mais 

importantes experiências dessas formas de governo, a brasileira e a chilena. Por fim, 

expomos, de forma detalhada, a abordagem historiográfica sobre a ditadura civil-

militar argentina que governou o país entre os anos de 1976 e 1983. Para isso, 

fizemos um breve resgate da experiência militar imediatamente anterior, a ditadura 

de 1966-1973, enfatizando que esse regime se constituiu como uma espécie de 

ensaio autoritário para o período 1976-1983. Também destacamos que no período 

anterior ao golpe de 1976, o fato mais significativo foi o retorno do exílio e volta ao 

poder de Juan Domingo Perón. Não menos importante que o retorno de Perón, 

foram as grandes lutas desencadeadas pelo proletariado e pelo movimento 

estudantil, do qual o Cordobazo, em 1969, foi o movimento mais significativo.  

No período 1976-1983, destacamos a violência com que a Junta Militar 

comanda por Jorge Rafael Videla perseguiu seus opositores e o desastroso projeto 

econômico que acabou por estagnar e, na sequência, provocar um elevado nível de 

recessão na economia argentina. Ao finalizar esta seção do capítulo, descrevemos o 

início do processo de democratização na Argentina sob o governo civil de Raúl 

Alfonsín. Este governo, no entanto, não obteve êxito no controle da crise econômica 

e sofreu embates com os militares, que não reconheciam as atrocidades cometidas 

no período em que estiveram no governo, negando que tivessem de ser julgados 

pelos crimes cometidos.  

Com esta descrição, cumprimos o terceiro objetivo específico desta 

dissertação: (c) historicizar o acontecimento ditadura civil-militar argentina e analisar 

o seu primeiro governo à luz do método Materialista Histórico-Dialético, sobretudo 

porque consideramos a categoria de historicidade, ao lado da categoria de 

contradição, duas das mais importantes categorias deste método.  

Ainda neste capítulo, discorremos sobre a revista Veja no período em que 

realizou a cobertura dos acontecimentos ligados à ditadura civil-militar argentina, 

destacando que a própria revista realizava o seu trabalho sob uma ditadura civil-

militar, a brasileira. A ênfase nesta parte final do capítulo não esteve na relação da 

revista com a ditadura brasileira e as possíveis sanções que possa ter sofrido. 
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Destacamos, principalmente, o posicionamento político da revista, filiado a uma 

perspectiva de pensamento liberal. Isso se deveu ao fato de que acreditamos que 

essa forma de pensamento teve grande importância na cobertura realizada por Veja 

sobre os acontecimentos relacionados ao primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina. 

No quarto capítulo, A questão do método e da metodologia, expomos o 

método e a metodologia que orientam este trabalho. Inicialmente reiteramos a ideia 

de que há uma distinção entre método e metodologia. O primeiro, cabe novamente 

ressaltar, está diretamente ligado à concepção de mundo, às crenças e ideologias do 

pesquisador. A metodologia, por sua vez, constitui-se como instrumento de pesquisa 

que pode ser utilizado independentemente do método ao qual o pesquisador está 

filiado.  

Dessa forma, expomos o método Materialista Histórico-Dialético, ao qual nos 

filiamos e do qual partimos para a realização da pesquisa. Sinteticamente é possível 

definir esse método como aquele que parte do abstrato e vai até o concreto. Nas 

palavras de Kosik (1976), “a dialética é o pensamento crítico que se propõe a 

compreender a ‘coisa em si’”. O método Materialista Histórico-Dialético parte da 

aparência e vai em busca da essência. De acordo com Marx (2007), realiza o 

movimento do abstrato ao concreto, percebendo o concreto como síntese de 

múltiplas determinações (Marx, 2007).  

Também neste capítulo descrevemos a metodologia, enquanto instrumento 

utilizado para alcançar os objetivos da pesquisa. No caso deste trabalho, a 

metodologia articuladora foi a Análise de Conteúdo, sendo auxiliada pela Pesquisa 

Teórica ou Bibliográfica, o que possibilitou a análise do material empírico – as 

reportagens da revista Veja sobre os acontecimentos ocorridos durante o primeiro 

governo da ditadura civil-militar argentina – assim como a revisão bibliográfica das 

teorias do jornalismo e do acontecimento que subsidiaram a pesquisa. 

Acreditamos que a Análise de Conteúdo articulada ao método Materialista 

Histórico-Dialético nos deu condições de averiguar como os acontecimentos sociais 

do primeiro governo da ditadura civil-militar argentina foram apreendidos como 

acontecimentos jornalísticos pela revista Veja e como esta fez com que o relato 

desses acontecimentos para seu público se configurasse uma forma de produção de 

conhecimento de uma história imediata. 
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Essa análise foi realizada no capítulo cinco, A cobertura de Veja sobre os 

acontecimentos ocorridos durante o primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina, quando averiguamos o percurso traçado pela revista para relatar os 

acontecimentos daquele período. Constatamos que, do ponto de vista quantitativo, a 

cobertura sobre a Argentina nesse período correspondeu a 31%, ou seja, em 

praticamente um terço das edições da revista no período em análise (março de 1976 

– abril de 1981) havia uma reportagem sobre o país. Quase 15% destas ocorrências 

corresponderam a reportagens principais da editoria “Internacional” da revista.  

Partindo do pressuposto de que o jornalismo pode constituir-se como uma 

forma de produção de conhecimento de uma história do tempo imediato, essa 

produção histórica de Veja sobre o primeiro governo da ditadura civil militar passou 

pela ênfase em quatro temáticas centrais: (a) Militares no poder; (b) Violência; (c) 

Disputa interna e (d) Relações internacionais.  Identificamos que todas os temas que 

apareceram nas reportagens ao longo da cobertura do governo chefiado pelo 

general Videla tinham relação com uma desses temáticas centrais, que sendo foram 

dispostos da seguinte forma: 

 

Tabela 16: Temáticas e temas das reportagens 

Temática Tema das Reportagens 

 
 
 

Militares no poder 

Golpe 

Medidas do governo militar 

O caso Isabelita Perón  

Redemocratização 

Crise econômica/social 

Sucessão presidencial 

 
 

Violência 

Violência Geral 

“Terrorismo de direita” 

“Terrorismo de esquerda” 

Repressão 

 
Disputa Interna 

Disputa: “moderados” x “linha dura” 

Disputa: Videla x Massera 

Disputa: “moderados” x “linha dura” / Disputa: Videla x 
Massera 

 
Relações internacionais 

Argentina e Chile 

Argentina e Brasil 

Argentina e EUA / URSS 

 

Com isso, acreditamos ter cumprido o quarto objetivo específico deste 

trabalho: (d) identificar as temáticas centrais das reportagens de Veja sobre o 

acontecimento analisado. 
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Na segunda parte do capítulo, em que realizamos uma abordagem 

qualitativa, acreditamos que, mesmo sendo uma elaboração um tanto descritiva, 

conseguimos apontar elementos para, ao menos, sustentar um debate sobre a 

produção jornalística enquanto história imediata, contada simultânea ou 

concomitantemente à ocorrência dos acontecimentos. Mas há um elemento na 

cobertura da revista Veja que, num primeiro momento, pode não ser percebido: a 

condução da cobertura sobre o primeiro governo da ditadura civil-militar argentina, 

comandada pelo general Jorge Rafael Videla, foi mediada por uma forma de 

concepção da realidade originada na tradição liberal de pensamento. Aqui nos 

parece que está a consecução do quinto objetivo específico desta dissertação: (e) 

averiguar, por meio do método dialético de matriz marxiana, a relação entre essência 

e aparência na abordagem realizada pela revista Veja sobre os acontecimentos 

ligados ao primeiro governo da ditadura civil-militar argentina. Vejamos mais de perto 

esta questão: 

Sem pretendermos realizar uma exegese do liberalismo, consideramos 

importante traçar uma breve definição do pensamento liberal, sobretudo, no que diz 

respeito à organização do Estado. Conforme Bobbio (2000), por liberalismo é 

possível entender uma determinada concepção de Estado em que este possui 

poderes e funções limitadas, contrapondo-se tanto ao Estado absoluto quanto a uma 

forma de Estado social. Este autor indica que, de acordo com o pensamento liberal, 

a organização do Estado é composta de duas limitações, a de seu poder e a de suas 

funções, embora, em alguns casos, essas limitações possam ser tratadas 

separadamente, uma excluindo a outra.  

 
O liberalismo é uma doutrina do Estado limitado tanto com respeito aos 
seus poderes quanto às suas funções. A noção corrente que serve para 
representar o primeiro é Estado de direito; a noção corrente para 
representar o segundo é o Estado mínimo. Embora o liberalismo conceba o 
Estado tanto como Estado de direito quanto como Estado mínimo pode 
ocorrer um Estado de direito que não seja mínimo (por exemplo, o Estado 
social contemporâneo) e pode também conceber um Estado mínimo que 
não seja de direito (tal como, como respeito à esfera econômica, o Leviatã 
hobbesiano, que é ao mesmo tempo absoluto no mais pleno sentido da 
palavra e liberal em economia). Enquanto o Estado de direito se contrapõe 
ao Estado absoluto entendido com legibus solutus, o Estado mínimo se 
contrapõe ao Estado máximo: deve-se, então, dizer que o Estado liberal se 
afirma na luta conta o Estado absoluto em defesa do Estado de direito e 
contra o Estado máximo em defesa do Estado mínimo, ainda que nem 
sempre os dois movimentos de emancipação coincidam histórica e 
praticamente (BOBBIO, 2000, p.17-18). 
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Filosoficamente, Bobbio avalia que o Estado liberal está circunscrito à 

doutrina dos direitos do homem elaborada pela escola de direito natural, o 

jusnaturalismo. Esta doutrina postula, de acordo com o autor italiano, que todos os 

homens indiscriminadamente têm, por natureza, direitos fundamentais, como o 

direito à vida, à liberdade, à segurança, à felicidade, independentemente de sua 

própria vontade, da vontade de um grupo ou de um indivíduo. O Estado deve 

respeitar esses direitos e, portanto, protegê-los contra toda possível invasão por 

parte dos outros. 

Por fim, o liberalismo se caracteriza na ação política pela representação. De 

acordo com Matteucci (1998), o liberalismo, ao nível da organização social e 

constitucional da convivência, sempre estimulou, como instrumentos de inovação e 

transformação social, as instituições representativas. Neste cenário, as pessoas têm 

certa liberdade política, mediante a participação indireta na vida política, tendo o 

governo responsabilidades diante dos eleitores. Conforme este autor, a doutrina 

liberal também prima pela autonomia da sociedade civil, do mercado e da opinião 

pública no interior do Estado, não sendo estas instâncias diretamente governadas 

por ele. 

Percebemos que a sustentação do pensamento liberal se materializa ao 

longo de toda a cobertura de Veja sobre o primeiro governo da ditadura civil-militar 

argentina. Em alguns momentos, a defesa do liberalismo está contraditoriamente 

relacionada à defesa que a revista faz do governo Videla, sustentando sempre a 

ideia de que aquele general era um “moderado”, que a intervenção militar foi 

necessária para afastar a Argentina do caos em que vivia e que a sequencia do 

processo de reestruturação do país envolvia, entre outros fatores, uma forte 

disciplina, como descreve estre trecho da RP1, já comentado no capitulo de análise. 

 
Sem dúvida, para solucionar os problemas acumulados desse país à deriva, 
imerso numa aluvião de violência que fez 1400 mortos nos últimos três 
anos, desordem social, desagregação política e angústia generalizada de 
seus quase 25 milhões de habitantes, as Forças Armadas necessitarão 
impor a si mesmas e aos demais argentinos uma verdadeira disciplina de 
guerra (VEJA, 31/03/1976, p.29). 

 

A intervenção da força militar, portanto, era vista como solução para o caos 

em que se encontrava o país. Para Veja, caos era sinônimo de desorganização 

social e desorganização das instituições políticas. O caos poderia representar a 
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falência do projeto populista do peronismo e, por consequência, do projeto de 

conciliação de classes e, portanto, um sinal ainda incipiente de acirramento da luta 

de classes. Esse caos, para Veja, era o rompimento definitivo com uma concepção 

liberal de organização do Estado e da sociedade. Por isso, a necessidade da 

intervenção dos militares se tornava urgente, na concepção da revista.  

Ao defender o projeto de reestruturação, Veja se coloca em defesa do 

governo Videla, que seria “um homem moderado, empenhado em promover a 

abertura do regime, mas de maneira segura e, sobretudo, lenta”. O projeto desse 

governo, para a revista, se resumia em reestruturar a economia, livrar o país da 

violência de grupos armados, sobretudo de esquerda, e encaminhar a Argentina 

para o Estado de direito. No entanto, isso não ocorrera até aquele momento devido à 

ação de grupos militares que resistiam à devolução do país a uma democracia. É 

importante ressaltar que Videla, como ficou evidente no capítulo três, apresentava 

todas as características dos militares ditadores, agia como agiram os mais 

proeminentes ditadores da América Latina, como Médici no Brasil e Pinochet no 

Chile. Mas, para Veja, Videla representava uma proposta liberal e num processo 

quase tautológico a cobertura da revista precisava defender o ditador. Ora, a 

tautologia se manifestava da seguinte forma: se Videla é um liberal – pretende fazer 

a Argentina voltar a uma democracia liberal – nós (revista Veja), enquanto veículo de 

comunicação liberal, precisamos defender Videla, que é um liberal. Essa defesa 

pode ser exemplificada nesta passagem da RP17: 

 
De fato, logo após assumir o poder, após o golpe militar de 24 de março do 
ano passado, Videla manifestou a disposição de encaminhar a Argentina 
para o estado de direito. Nestes onze meses, sua vontade – ou, mais 
exatamente, a da corrente “moderada” das Forças Armadas por ele 
representada – teria esbarrado sempre na resistência de setores mais 
radicais, contrários a qualquer tipo de abertura. Ao comprometer-se a 
normalizar os sindicatos, Videla estaria demonstrando sentir-se 
suficientemente forte para dar um passo em direção à democracia (VEJA, 
02/03/1977, p.43). 

 

Ao longo de todas as reportagens que tratam do tema “redemocratização”, 

essa postura liberal fica evidente, sobretudo, na esperança de que a ditadura civil-

militar argentina fosse apenas um intermezzo entre o “caos” instalado pelo governo 

peronista de Isabelita Perón, que poderia possibilitar o acirramento da luta de 

classes, e o Estado democrático de direito, futuro necessário, que seria alcançado 
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num curto prazo. Na cobertura das outras temáticas também é possível perceber a 

mesma postura. Em relação à violência, Veja defende a necessidade de impedir a 

atividade de grupos armados, principalmente de extrema esquerda. Em relação ao 

conflito entre os governos argentino e chileno pelo canal de Beagle, embora chame 

constantemente a atenção para a possibilidade de guerra entre os dois países, a 

postura da revista é sempre colocada na esperança de que a disputa se resolva no 

campo diplomático e do direito internacional.  

É verdade que podemos observar em alguns momentos, como no caso da 

repressão e da violação dos direitos humanos, ou até mesmo da tendência bélica 

demostrada pela Argentina no caso de Beagle, que a revista tece críticas ao governo 

Videla. No entanto, essas críticas não extrapolam a posição defendida pela revista, 

pois quando o governo argentino atenta fortemente contra os direitos humanos está 

atentando contra um dos pilares do direito liberal, ou quando pretende resolver um 

conflito por meio da guerra, também esta se colocando na contramão do direito 

liberal internacional. Nesse cenário, nada seria mais óbvio do que Veja fazer críticas 

a esses posicionamentos do governo argentino.  

Como síntese final deste trabalho, consideramos importante ressaltar que a 

cobertura da revista Veja pode ser considerada como uma produção de 

conhecimento histórico do imediato no momento em que, a partir da singularidade 

dos acontecimentos sociais que ocorreram no primeiro governo da ditadura civil-

militar argentina, tornou-os acontecimentos jornalísticos. Em outras palavras, o 

jornalismo realizado por Veja configura-se como a produção de um conhecimento 

através da ênfase no singular contido em cada acontecimento. Com isso, produz 

uma forma de história, contada quase concomitantemente à ocorrência do 

acontecimento.  

No entanto, esta é apenas a forma como o jornalismo de Veja naquele 

período se constitui na aparência. Sabemos que, do ponto de vista da dialética 

marxiana, a aparência é o ponto inicial em que o fenômeno social se apresenta. Por 

certo ela tem importância na constituição do próprio fenômeno. Nesse sentido, 

afirmar a importância da produção de conhecimento histórico do imediato que a 

cobertura de Veja proporciona permanece relevante, mas apenas isso é limitador.  

Para além da aparência, a essência da abordagem das reportagens de Veja 

sobre o governo do general Jorge Rafael Videla é a defesa da forma de pensamento 
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e da estruturação do Estado e da sociedade subjacentes. Consideramos que é por 

meio do poder simbólico que a cobertura de Veja defende o projeto liberal para 

sociedade argentina, no sentido de construir uma ideia de que, passado o caos do 

populismo peronista e enfrentado o momento de reestruturação social, econômica e 

política, a Argentina estaria pronta para voltar a figurar no cenário mundial como uma 

democracia liberal fundamentada em um Estado de direito. 

Como salientamos no início destas breves considerações, não temos a 

pretensão de afirmar que o que aqui está posto tenha uma condição de finitude. 

Consideramos a pesquisa um processo dialético passivo de negação e de negação 

da negação, sendo, portanto, um processo que está em constante movimento. 

Dessa forma, acreditamos que este trabalho elabora muito mais hipóteses do que 

conclusões, hipóteses que podem ser fecundas para a sequência da pesquisa em 

jornalismo, mas que também podem vir a ser refutadas, ou seja, negadas, num 

processo de constante negação da negação.  
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Reportagens de Veja sobre a Argentina publicadas entre os anos de 1976-1981 
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RP1: Um esforço de guerra (Ed.395 - 31/03/1976) 
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RP2: O despertar da era marcial (Ed.396 - 07/04/1976) 
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203 

RP3: O Processo (Ed. 399 – 28/04/1976) 

 
 

 
 
 



204 

RP4: Sob a superfície (Ed. 402 – 19/05/1976) 

 
 
 

RP5: Fora de controle (Ed. 403 – 26/05/1976) 
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RP6: A morte de Torres (Ed. 405 – 09/06/1976) 

 
 

  



206 

RP7: A ré Isabelita (Ed. 406 – 16/06/1976) 

  

 
 
 



207 

RP8: Ao infinito (Ed. 407 – 23/06/1976) 

 
 

RP9: O primeiro ato (Ed. 408 – 30/06/1976) 

  



208 

RP10: Uma vida difícil (Ed. 409 – 07/07/1976) 

 
 

 



209 

RP11: Quinta coluna (Ed. 409 – 07/07/1976) 

 
 

RP12: Duro Golpe na Guerrilha (Ed. 412 – 28/07/1976) 
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RP13: Lanusse Preso (Ed. 414 – 11/08/1976) 
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RP14: Terror sem fim (Ed. 415 – 18/08/1976) 
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RP15: Por 5 minutos (Ed. 423 – 13/10/1976) 
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RP16: Alguns segundos (Ed. 442 – 23/02/1977) 
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RP17: Abertura? (Ed. 443 – 02/03/1977) 

 



215 

RP18: Quem atirou (Ed. 445 – 16/03/1977) 

 
 

 



216 

RP19: Atrás dos dólares do terror (Ed. 451 – 27/04/1977) 

 
 

 



217 

RP20: Watergraiver (Ed. 452 – 04/05/1977) 

 
 

RP21: Novo escândalo e crise (Ed. 453 – 11/05/1977) 
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RP22: Sem data (Ed. 454 – 18/05/1977) 
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RP23: Ainda os dias de violência (Ed. 470 – 07/09/1977) 
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221 

RP24: Um que reaparece (Ed. 473 – 28/09/1977) 

 
 

RP25: A estrela da Junta (Ed. 476 – 19/10/1977)  

 



222 

RP26: Nenhuma melhora (Ed. 482 – 30/11/1977) 

 
 

 
 



223 

RP27: Armas no gelo (Ed. 484 – 14/12/1977) 
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RP28: Agora as mães (Ed. 485 – 21/12/1977) 

 
  

RP29: Luta aberta na Junta (Ed. 486 – 28/12/1977) 
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RP30: A disputa nas Águas (Ed. 489 – 18/01/1978)  
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227 

RP31: Recusa e acusações (Ed. 491 – 01/02/1978) 

 
 

RP32: Houve briga? (Ed. 495 – 01/03/1978) 
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RP33: 60 mortos (Ed. 498 – 22/03/1978) 
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RP34: Idéia: criar uma Arena (Ed. 500 – 05/04/1978) 

 
 

  



230 

RP35: Na fase do pós-guerra (Ed. 502 – 19/04/1978)  
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 RP36: Conversações em Madri (Ed. 503 – 26/04/1978)  
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RP37: Será enxaqueca? (Ed. 505 – 10/05/1978) 

 
 
 

RP38: Terrorismo, um a zero (Ed. 506 – 17/05/1978) 

 
 



234 

RP39: Agora as crianças (Ed. 508 – 31/05/1978) 

 
 

  
RP40: Outro que some (Ed. 511 – 21/06/1978)  

  



235 

RP41: Castigo em U$$ (Ed. 516 – 26/07/1978) 

 
 

 



236 

RP42: Distenção dinamite (Ed. 518 – 09/08/1978) 
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RP43: Tiros na cabeça (Ed. 522 – 06/09/1978) 

 
 

  
 RP44: Faltam só 45 Km (Ed. 522 – 06/09/1978) 
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RP45: A ameaça das Armas (Ed. 523 – 13/09/1978) 
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240 

RP46: Pelas armas? (Ed. 524 – 20/09/1978) 

 
  

RP47: Sem a farda (Ed. 524 – 20/09/1978) 
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RP48: Busca de triunfos (Ed. 528 – 18/10/1978)  
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RP49: El Apagón (Ed. 530 – 01/11/1978) 

  
RP50: Prova de força (Ed. 532 – 15/11/1978)  
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RP51: Dedos nos gatilhos (Ed. 537 – 20/12/1978) 
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RP52: Torneio de ameaças (Ed. 538 – 27/12/1978) 
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RP53: Duelo nas galerias (Ed. 539 – 03/01/1979) 
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 RP54: Uns passinhos (Ed. 540 – 10/01/1979) 

  
RP55: A paz do cardeal (Ed. 541 – 17/01/1979) 

 



248 

RP56: Mais um corpo (Ed. 542 – 24/01/1979) 

 
  

RP57: Campeã Mundial (Ed. 550 – 21/03/1979) 
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RP58: O desafio sindical (Ed. 556 – 02/05/1979) 
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RP59: A lei dos mortos (Ed. 573 – 29/08/1979) 

 
 

 
 



252 

RP60: A fila da esperança (Ed. 575 – 12/09/1979) 

 
 

  



253 

RP61: Isabelita falou (Ed. 576 – 19/09/1979) 

 
 

RP62: Livre e Banido (Ed. 578 – 03/10/1979) 
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RP63: Na mira, a sucessão (Ed. 579 – 10/10/1979) 

 
 

 



255 

RP64: Lei fulminante (Ed. 585 – 21/11/1979)  

 
 

RP65: No hospital (Ed. 586 – 28/11/1979) 

 



256 

RP66: Livre e doente (Ed. 587 – 05/12/1979) 

 
 

RP67: Vai-se mais um (Ed. 588 – 12/12/1979) 
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RP68: Lenta abertura (Ed. 589 – 19/12/1979) 
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RP69: Tudo proibido (Ed. 591 – 02/01/1980) 

 
 

RP70: Trigo e tortura (Ed. 593 – 16/01/1980) 
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RP71: Tristes tópicos (Ed. 599 – 27/02/1980) 

 
 

RP72: A conexão russa (Ed. 607 – 23/04/1980) 

 
 



261 

  
RP73: Todos no mesmo barco (Ed. 610 – 14/05/1980) 
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263 

RP74: Abrindo feridas (Ed. 613 – 04/06/1980) 

 
 

RP75: Sai o cowboy (Ed. 615 – 18/06/1980) 
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RP76: Exílio em San Vicente (Ed. 630 – 01/10/1980) 
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RP77: Viola, à força (Ed. 631 – 08/10/1980) 

 
 



266 

RP78: Com sotaque (Ed. 635 – 05/11/1980) 

  
RP79: Aviso prévio (Ed. 644 – 07/01/1981) 

 
 



267 

RP80: Viola abre as portas (Ed. 655 – 25/03/1981) 
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RP81: Um desafio para Viola (Ed. 656 – 01/04/1981) 
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